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Di~eilus !r.ctcs s311 RS ii~c~~113,~des tlc ~ I I I C  iiina pessoa iiiieslida 
solii'i: unia cíiustl, quc Ilic lia S I I J C I L ~  i10 L O ~ U  011 eln P B I L ~ ,  e 16- 

lalivnineitli: n torlas inir ;ilyiiiri,is das 1itilir1,irIes qiir [ibdi? ~ioiliizir. 
I<:sla iiofjin [Ir, diraitos I eaes, que pode considerar -se eoi rente 

erilre os ~~iiiscoii.-iil~os, Lei11 S I JO  1[1111ugildÙa iiliiinamerite por al- 
guns, q u e  n eoii~iilci3m foniiarncrii;ilnieiite falsa E iicsta opinião 
1'~anior.. o qual ,iOii rn:i que 1120 'liiide eslabeiecei-se uma ielaç%o 
juixiica ciitre uni~i pessci'i c uma couaa, se~ido as rclaçõcs que se 
dso eiitrc as pessox e as coiisas iiin mero fdclo, que lem o nome 
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de posse. Se, nota esse piofessoi~, podesse Lavei' uma relaç,áo de 
oimdem juridica snli-e irma pessci;i e 11111a cotisa, se se désse ao 
Iiomem tini {Iireilo sobre uma cousa, impor-se-fila a esla ?irna 
obrigrçiío para com o liomem, o que seria d b ~ ~ ~ r d o .  O direito só 
pode exislir em proveilo durria Iiesqoa coiitia outras, pois que so 
as pessoas s5o siiscepli~eis de obrrg~ções. 

Pdia P L A N I ~ L ,  direitos reaes são as reliições 'jui~idicas que se 
estalielt?ccm cntrc unza pessoa como suja10 ~ G L ~ ~ U O  e to~lus UJ O Z L ~ I ' Q S  

como szyeztos pa.rswo.9 
Desen~~otvenilo esla clefiniçáo, diz esse ~iirisconsullo - (Esta re- 

1<1~.ão e de ordem obii;aloria, isto e, tem a isesma natureza que 
as obrigafles propiiarnerile diclds A obrigação rinpoqia a todas as 
pessoas, exceptuado o LitiiIar do direito, e purameitle negaliva. 
consisle nn abstençTin do Li~ilo o qrie poder ia tdblrr a posse 
pacifica desse lilular. O (liieito rcal deve, pois, s e i  concebido sob 
a fhrind ~ U I I I J  rclilçdo ot)i igdtoi id, na qual o sujeito aclivo e s i m -  

ples e repieseiitatlo Iior unia só pessoa, ao passo qiie o sirjeilo 
passivo 6 zlknulado ciii. ,ti,nie~o, conipieliendendo quaesquer pes- 
soas que enlreiri ein i,el~çdo cou~ o sujeito activo*. . 

C~inoh-r, iefrrii~tlo-se scin duvida a crilrca qiie por f>La~ior. e 
oiitros jiii isconsullo~ tem sido feita 3 noç3o de direito leal, que e 
acceila por aclriclle einincntc professor, diz que a es%a iioçio I I ~ O  

s e  póde ulipoi. nqiico dlltiro, como ?elacrío, requei. riecessaria- 
mente uina ou mriis pessoas para coni a<-qriaes exista, porque 
aqueilecoriceiio e\plicù como se inatiifesta o l)odci'_do._i~gente,-e 
dalii's-e iiiifci.e quc, peIo seti nicido de ser, o d l ~ e & - l & @  em 
re la~ão a todos e qiie todos devem ~espetti-10-a- 

Pai ecc-uos que esla duu~iiiia e verdadeira As facnlclades qrie 
as pessoas t8em ein ielaqao A3 COUjaE., por ISSO que são recontie- 
cidas por lei, dcvcin ser i cspeilaàds [ior todos  Esla obi.r%aç2o 
esla porlaiito imlilieita na iioção du diieilo real, 'cliie PLAKIOL cri- 
tica. 

$ tndiscutivel que em iteiihurria i.elaçáo jul.idica se pode abstrair 

do elemento ~iessotil. Sendu o direi10 uinn nS>rinn de vida social, 
. - - 

não pbde deiivar d d  siiriplcs ielação tlo Iiomcrn com as ciiiisas; B 
- -. - - -.- . A >  .-.---------- 

necesbario qiie Iirijn a possivel coexijteiic~~i d o u ~ ~  a pessoa que scja 
obrigada a ihespcihr, çcimo iim podei Icgtiiino, a(j11~'Ila relaçh. 

No caso, poi ciii, eiu quc o o1)jeclo do ditcilo ri20 SPJa um faclo 
doulra -pessoa,-mas a propi ia xousa,  ctiti c esta e o siileito do 
direi10 estabelece-i;. uina telição rniriiedidta, pela qual se deve 
cai.dclei rzar O direito ieal 

E afigura se-rtos que essa niiçdii e [li efci i\el ,i qrie (i,i Pta~ior. ,  
porrluc n a u  P, s i )  1)010s (iii.eito~ I ~ 3 1 2 s  t1ue si! c~taLtcle~ern iola$ões 
obsig~itor~as pnt,<i lodos os Iioinriic, eoinn siijcitos passivos E eslc 
mesmo jiiriscnn,iiil~o o i ccoiiliecc, ilizcnilo rtiie o lia iim grande 
iiurneio dc o b ~  ~gardce legues, e~~~i l re icc id~is  clt! pleiic! dii eiko en11.e 
as pessoas, as qiiaes LEcin conio cai ,iLtcr ist i~a sci'cm unltcrsaes 
pelo lado passivo, do rncsiiio iriodu que os dii cilos i eaesn E assiin 

i 
que hdd5 as II~SSO;IS LGeiii rijo sb a obiie~icãu 1112 se absterem de 
qualquer aclo por qiie possam lesar o cliicrto de ~iropiiedade, [nas 
o direi10 de exisleiicia ou de integi idaile nlivsrça c niiir a],. o dii eilo 
de aesocii1~30~ 

YZo pode, pois, defiiiir se o direi10 ical, dtlciiilcntlo su a rela~iO 
que seesta&lece. .eii t iea~s~~e.~sg~s..E necessdr io~lelei~tniiiar qiGl 
seja o eonteutio desse direi1.0, e e pela ieldyãn quê sc d d  V g e  . . 
as coiis;is e - 3  pcssons qiie o (111 c110 i cal se furrna; . - . . 

I3 corno sc I I ' J L ~ ~  duni dii.ci10, C ~ O ~ L J L I I O  diirna foiça naturdI 
recoritiecida c Iutclddd p ~ l a  lei, [IOIS e esta a essencia de qiialrlrier. ili- 
reilo consider~do subjeclivaiiierile, tldlii ies t i l l~  que, einboia entre 
o ladrão e a co~isd roubada se eslabeleça uriia rclaçjio dri ecla, essa 
rela$io tilirica si? pude coiisiilei~di* ilin direi111 real. 

Compdi ando se o direito i ea1 coin a obi ignção, notam-se as 
seguinles diffei eiicas . a! a obi r,oaiç3o da  se enli e pessoas tlcter - O 
rriiriadas, einquaiilo que o diz cilo ical implica unia obrigaçdo para 
todos, exceptuado o litrilai* desse diieito. Nesle sentido chama se 
aos direitos i.eaes absol~ilos,. - visto qiie teem de ser iespeitados por 
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todos e existem so pelo facto de liaver uina pessoa que scja litular 
delles; b) a ohiigaçio tarilo piidr. consistir iium facto p o s i l i ~ ( ~  como 
11111110 oinissdo, e ,  inestiio 11o caso e111 que lcrri por objecto iiiria 
rbslcr~~Zo,  esla 8 de iiatiiieza d i ~ e r s s  da irnl!osla pelo diieilo ieal 
Por este, riao se  i ciii iiige o exercicio das fdciililaùcs legaes, sendo 
que as pcssoas alieiias tèein d e  se  absler' de actos pelos quaes 
aejd Iezado o diierlo rval I'eli) çoiitrario, na olirigaç2o o deve- 
rl«r fica inliibidn de p ra l i c~r  iirn aclo qiie, se nAn ESin o vii~culo 
)iiridico estal)eleciilu eiilie elle e o ci edor, 11oiIei ia iealizar A 
obrigaçdo consliliie, poi tanto, nin ericargo excelicic~nal pai a o 
devedor, ri111 elemeiito passi\o cio seii p:itiin~onio, ao passo qiie os 
direitos reaes, enliantlo no acliro do palrinioiiio, n3n i?pieseiilam, 
pelo lado p;issivo, um ihlernenln qiie seja cornpulado no paliinioiiio 
d:is oulias [iessoas; c) o diieiio leal lem sempre por objecto iirlia 
ctiiisa deleririiri:idd, pois co i i s~s~e  na E~iciiltlatle de api oreilar todas 
os iililidadcs rjiie a couaa piodiizrt, ou tima ptir lc dellas. Daqui 
resulla qiie ris diiciios icacs so sc  csercem si:ilire corisss indiri- 
doaln~ciile designadas .4 0111 igacáü, ii:[ii eseiilaiirlli rim vineiilo pelo 
qual o deitidor fica aclaii~ictii a dar, f'i~er oii n>o fazer alguma 
coiisa, refeie-se diiect~mcrile a aclivrtlnde do devedoi. P ,  por nieio 
della, ao seu pali imoiiio, çent7iii.nneiitc criiisidcratlo, o qiial coiistiiue 
3 garanlia do ci iiílrii -4 olii ipapno Iern porlnrilu cai actei paii imo- 
iiial e ao mesmo l e ~ n ~ ~ o ~ ~ ~ ~ s s o a l ,  c o seu oli~eclo laiilo podeni ser  
COUSBS c111 espczie coino eni gciieru 

O artigo 512 ", hciiltniirlo ao cmilor d a  piPsinCáo ile f3ctri re- 
querer, cin lngai' iIc peiil:is c ddmiloç, qiie sqs aiictoilzado a 
preslai ~ t i i  orrtreiii ii tliclo f,içto! á ciisla d~qiietle que esth obrigado 
n ellc, pai P C C  inv~l i r l a~~  ern liai le a dciiti iria exposta sobre as ca- 
imaclei isttcds difei eiiciaes riili,r au ~ibi iga~ijes  e os cliieilos i'caes 
Rl~s n5o rnvalida 

Como nuta Cniiionr, i13 ticsle caso um poiilo de corilaclo erilre 
o dii eitu rcal e a obi,igaçjo. scntlii que, embc1r;i esta tespeite di- 
rcclaineiite ao devetlor, e, por inteiineriio dellc, aii aeii paitirnonio, 
a lei aiictonza o credoi' a r e q t i ~ c r  qiie iim teiccivo pratiqae o 

acto, todas as vezes quc o nbjeclo da  obrigaçrio, consistrndo num 
facbo, se piidc obter iiidopeiiCloiilemenle da  iuterveiição pessoal da 
devedor. 

A reldçio de patrimoitialiilatlc ùiirniria, rio caso referido, a de 
persoiialiddde, mas esta não é siip~irimidd, DOIS que o facto dou- 
trem e coiisideiado como se fbid do [>iopiici rli:\ctloi', serido O 
pa1ii1qoriio deste (IUC D C J  ~ C J ~ O I I S ~ C B I  e inlerri~ido a auctoridade 
judrei,il para g:irarilia dcss:r resporisaliilidade. 

Da doiilrina exposta sobre direito? renes e ubriga$Ccs dedu- 
zem-se iui~iortanles çorisequencias E assim que, eslaildo insolveule 
um devedor o tsntlo de Ilavsr' I ateio entre os ciedoi,cs, quarido se 
apiesente iiiriii pessoa (411~ t-nlia direitos reans solire quaesquer 
bens qiie ~wileiii;~iru ;ia piilrirnoiiio do devedoi ,--pode I ~ Z O I '  valer 
esse direito conli ;I irirlns os r.i+'rlnr~.s, iiig_ficanrln siij~iln an rateio, 
como siiccede com o cierloi. tiypolliecario e o pigooralicio, que são 
pagos, de ~prefeicncia nos oulicis ciedoies, pclo produclo dos bens 
liypottiecados ou d,rdos em peiilioib, visto que a liy[iotlieca e fl 

peiihur s lo  direitos reries, que os seus iiliilarus fdzern valer contra 
quacsquer pcssoas. 

O conteudo da relação eulie a iiessoa e a coiisn, ou o direilo real, 
pode respeilai . 1) n tlisliosiç;iri e gosu da çoosa, 2) d garaulia 
dum credilo No piirrierro caso, o d i i e i t  i'ùal tciri por iinico C 

exclusivo ~objeclo a eousa; no segundo, o übjeçlo do direito real 
c o valor clella. 

Jii traclanios dris clireilpj reaes de g.ii.arilia. Ecslc lit3ro occupar- 
tios-Lieinos dos dtiertos redes t1uetteu-i IIOI ohjwlv uuilico e exclii- 
SIVO a cousa. 

Seiido di!eisos os podeies sobre as cousas: çoirio diversas sZo . - . .. . . -. . . . -. - - ? . -- 
as Üiilid$l& que ~jodein litedar, o direi ti^ ~,cal  sb leia. p o r  con- 
teudo a plenttude desses Iioderes, qiiando o tilular' desse direito 
possa dispòr da cousd e çõsd-la ou frtii-ia do modo mais absolulo, 
sem limilação algtiaia. Esse direito e o 6e l~ro[~rictlado, que tua- 

. - 
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peridia lodos os poderes qiic j!ode Itaver sobie uma cousa, abran- 
gendo (ai 1 2158.O) n (lileito de CiuiçXo, o diisi10 ilelransfoimaçZo, 
o direito de excl~is20 e ( 1 ~  deresn, o c111 eito de rcsliluiç.do c de 
irideinnizaçúo, riu caso di: ~iul~ição, dairirio ou usurpação, e o cliieilo 
de alienação. 

O tii~eiio rle yrnlii~reda~le foi ina 1101 liirilo itrri  icixe de rlireiii-is, 
que podem pei lencer ao mesino LiliiIar, ou nc1iai~-se fi accionados 
oii s e p ~ ~ i d o s ,  perleuceiido 3' diversos tilrilaicis Qriarido se veri- 
lique esta iillirna Iiypulliesc, iião dcixn de Iiaver o direi10 de pio- 
pi iedcide, inas essa pt opi ieilade e imperfeita, leiido cada u m  dos 
tiliil~r cs dos dii c i ~ o s  cslicci.ics, qire o direito de pi opricdade nbi,arige, 
e ielalrvainerilc! a cases diieilus, o tliieito de propiiedade, sern 
outros Iimitis ~ I I ' :  não sejaiii ns (111dIie foiein assigiiados pula 
naluibezii (Ias coiisas, pelo liiulo coiislitulisl? da iiiopriedade, ou por 
clisposiqáo expicssa dd lei (art. l lHX.Uj .  

O riosso codigci coiistilcra corno pi opi iedadcs iniperfeilas (ai-1. 
2189 O)-  a emliliyleose e 3 sul~eiripliyleuse, o censo, o quirilião; o 
tisufi iicto, e o uso e Iiabrtapáo; u compasciio . as servidões. 

Alem do diiedo de propriedade, em que se conil)eridiaru as 
dircilus rc;ies, tr:iclarcnios iieste Iivio dd p o s e ,  qiie, iepreseii- 
taiido uin e s t ~ i l o  de f ~ c t o ,  coi I es~ionrleiile ao clrreilo que iiclle se 
maiiifustli, irias coii!iaiici a esac direilo, qadnrlo a cousa seja pos- 
euida como ptopria por rliizin della rido seja lii~c!pi'ielairo, piailuz, 
ein crrlas çundiyiies, rmpoi lanies ~ffeitos jiiridicos E como a posse, 
que o nosso codigo considera como um hcto adquiaili~o de  diictlos, 
lem, corno iusliliit0 jui iilii:o, iiiri tili ,iclei especial, (lar-11ie-lierrius 
iiiri lugar piolirio, tiactarido della anles do diieilo de propi ietlade, 
do qiial  represetita iim dos meios de adqiiisi~30. 

Da adquisiç,ão por Litulo utiivcr.çal Iraclaremos uo livro das siic- 
cessúes Qiianli, a adqiiisi'ão por litulo siiigula* corrio iijo lia pai u 
lodos os diieilos reses os mesmos fdclos a~lqiiisitivos, occ~ipar- 
nos-bemoe dessa inaleria na s c c ~ l o  em que li'aclai rnos de cada iiin 
desses clii-eitos. 

Em geral, o: tiliilos ou. f ~ c t o s  adqi~isi t i~os dos diieitos rcaes 
sáo a occupaciio, a pi~o.icripção~ o lrrballio, os  coiili'dcios por que 
se traiisferem as coiixas e a successáo. 

Os modos por que se estiiiguem os direitos rears tambem téem 
o seu iogar proprin, natu qrie não s jn  OS mesnios para as diRe- 
renles categorias desbcs direitos, iia secçjo em que se li'aclat de 
cada iim dellea. 

Os dirciios rcacs adqiiirem sc por Litiilo riiiivei'sal P S I I I ~ I I ~ J ~ .  

.i titulo tiniversal ad(]iiri4e-je 3 totrilidade ou iiinn parte do pa- 
trimonio duma pessoa, por  trlulo singiilac adyuiieni-se cousns 
dctcrrninadds. 



CAPITULO 11 

Da posse 

Co-.ss~risin~? Di 1s I%II~EIRA, Codrga ctcil poi rfqiiês ciiif~otrido, tonia 9 ", noias 
aos arlt &i4 "-58)  " , LoeLiro n.a tloctri, Iilsltl~ti(F~!s du dti  elto eu i1, tomo 2 5 

481 "-1860, hl.\zzoir, obi. e luriiu cit , paz 3".  C~inos i ,  I ~ t i t u z z o n l  r l ~  
dzi i110 cttcle, tonio 1 \ p a ~ f  186, Froiic, 11 codtce 1~sz1e rtalta7io ~ ~ c o ~ i d o  lu 
doilrlna e lu grili isyi iltlcna«, parle 3 ' i 01. iiniw, l ia3 251, hr ins ' i~,  Pi tn- 
ctpes de diotl a i z l ,  tomo 64 p q !  401, e 31 ", paC ? t i t i ,  B E M ~ I F L G ' ~ ,  iYO- 
czoiics fondnrneizta[er dcl dei rd io  c t ~ i 1 ,  trrld (18 NAT.~RRO DE PAI.ENCIA, 
pag 222, CIXB,\LI, De1 yosse,çso pui !ic.pitislriie z /l irllt 

I - Noção cEo pusse e azias d i f f e~e t i t cs  espcct:z~is. O nosso cocligo 
dcline posse a rciunç2o oii fiuiç;io de qria!rluei. coiisa o11 diieilo 
(ai-1 hiB.Oj. 

A ielerr~ãu ou fiuiçáo diirna coiisii ou dircilo, ou a relaçáo de 
facto entre ilma pessoa e iiuia COIISJ, dc niodo que eski scjd ou 
possa s e r  11111izdda, taiiin pbtlo sigiiificar o exercicio duni drreito 
rail, sendo a allirinaç?~ ~lessc dirciio, o modo por qiic clle appa- 
recc ou sc extcrioiiza, eo:iio iriii meio cslndo tle f,icto, iido corres- 
1ioiiileiido a relação qiio se  es i~be lees  enlre a coasa e n pessoa, 
uu a posse, no tIii eilo que e ~ t : i  sigiiifica oii lradriz 

O c1ii4cito que se iiiariifcsta n a  posse pOdc scr porlanlo real ou 
apenas appai elite. E cono no iiislilulo da posse se considera o 
exercicio da direito, iudepeoderitemente d e  qualqiier investigação 

sobre a realidade desle. podemos defintr posse-a relação de Iaelo 
enlie Liriia yessod e iiinn coirsr pela qiial esla fica sol) o seu pcder, 
d e  fórina que dispoulia dclld 011 aproreile as uiilidiides qiie e des- 
Irnada a prodnzrr 

-4 relaçao d e  focto, qrie eonstitiie a posse, varia coiiforme a na- 
tiirsza do direito rluc por ella se  rnaiiifesla 

Sendo a prcoprieclade rim d r i ~ ~ i t í ~  complexo, decompondo-se esse 
dil-PILO e111 orit~os, qrie ciiii~er~iuiidein aos diver>iis inodus por cluc 
as  IJMSOE lio'lein friiir ou gosar as cotisas ou exeicer o sei1 poder 
sobre os objeclos do ~rioi~tlu es[cr rio, B C Ç I I ~ ~ S B  qire, a essas mrilti- 
p!ices r cl~çUcs de i111 cilo, poiiem rrirresponder outi as talitas rela- 
ções do fdcio Assiin. na 1)iiase lairlo se  ~iriilc ina~iife~tar  tiin poder 
absolrito snlii i* a co~isa, qualido o direilo qiie elln eileiioriza seja 
o de pi.opticdaclc ~ileriri, coini, rirri dii'cilo fiaccioiiario- - o  iisu- 
friic~o, ,i emplij leiist, o q~iinli3o. o coinpnsciio. riina sei\iddo 

Os jur iscorisultos i nnlniir>.i i130 admillii ain a priiizipio çeiilio a 
posse sobic as cciusas coi lioi'eas, sigiiifizaiiilo pai ellri 3 deiciiçáo 
da  çuiira dtiiri inoilo ncliial e e\cltisi~o, e i c\eslirido assiiii a posse 
a forma ùiirn ~iodci pliyjico, que s15 ein ~iossivel sohie as  coiisas 
corpoi,cas pcissltlci i f ln l~f i~  poss t ln~ ,  qilae sirilt c01 poi abn ( I )  Com 
o deeiirso do lempo, aitinillirarri a o  lado da posse d,is coiisas 
çorpgiens, pc~sscsslo 1 0 ,  oiilr,i esper,ie d e  posse, qiie corisislia em 
exercer sotir e iinl coirsa, dc  I ~ c l o ,  rri i i  sitt~[iics dii eilo dc sei rfid20 
Foi o qiie ?e cliaiiiijii posses.rzn j r ~ r r s  oii qzm:l possossto 

5us  cudigoe itiodeiiius, tailto s e  cuiisidei,a posso a releiição duirta 
coiisa! cnnio o goso diim diieilo, seudu esse ii sydema que o 
iiosso 1egi.lailor adolilou. 

E rcalmenle, tailto n3 ~.r?teii~;io c1~1111a ~ 0 1 1 ~ 2 ,  [)?r qile se  11.aduz 
o podei pliy:ico escic.iilo s u l ~ i c  clld, çorilo iio gosu iliiiii cliieito, 
lia iiril esl8ilo de Liclo, que correspoiiile ao direito que irelie s e  
maiiifesta 

( i !  iJ SLI, 2, Ir 3 pr 
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Da nnçZo que o codigo d i  de posse, +se quo B o sinililes facto 
do exeiçrçio do diieitn c411e cLir:ictc!iza este iiistilirtn 1111 idico Mas 
o facto do eiei.cicio poill: dai -se ciri circuinstai~cias diversas, sendo 
di\~ersos lamber11 os ereilos jriridicos qiie da liosse dei ivam. Ne- 
cessario é, pois, deleriiiiiiai as  coiidiçiíes tanto rnternas corno exter- 
lias que se podeiri !ei,iticar i11 re1dçCii.i de f ~ c l o  entre iirnti pessoa 
c iiinr cousa, expondo as vai,ias categori.is da posse que o nosso 
coctigo adrnilte 

a) Posse sri~ notihcl prupr to e ~m nome dozrlrein. SegiiniI(i a doa- 
trind Libtidicroiial, a posse ci~rnpiíe-se de dois elementos . ntalcizal, 

cliarnado c í ~ i p / c s ,  e r ~ ~ ~ z n l z t u l ,  chamado utiinzils 

O cleiricnto mateiral consrsle iio conjiincto de actos rnaieriaes 
pelos quaes se  retem ou fiiie a cousn O clurriento esprritiial con- 
siste na inicnção de posioii par coiita proliria uu a trtulo de pro- 
prietario, aialtilws rem szbt Aaõe~iriae. 

Quando a posse 6 exercida a titulo de propricdade da coiiaa, 
lia a reuiiião dos dois elenieiitos, toiriarido-se a intenção de poss~iir 
a coiraa como propria uo seu senlido rigoroso. k o que se cliarna 
a possc ern noaae pio11i.io (ari 4.81.") 

Quando o possuidor. C icalmonte proprielario, a posse conslitiie 
o rue10 i1orir131 por que elle manteni a coirsa sujeita ao acii podei, 
ou s e  iititiza desla para d s;ilibIdç30 das suas iiecessidades E seiido 
a posso o rneio ordinario por que o drreito de propricdade se ma- 
riiresta, a lei, iiiferin~io do facln o dircilo, estabelece o principio, 
de qiie n possc produz em f d ~ o r  do poçsuidur a presunipcão de 
propricdade, que ptida sei' rnais ou menos nltendivel, coi i i~rme as 
c11 curnslaiicias (art 477.O) 

Nri i l~s  vezcs siiccedc, pulem, que a pessoa qiie exerce iim di- 
reito ciu noirie propiio ri30 r! o Iilrilar desse diiciio Neste caso, 
que e aquellc em yuu a posso reiJesle o caiaeler diiin iiislilulu 
atiloiiorno, a relação de iiiclo com a cniisn n lo  B o exercicio ou a 
expressão legiliiiia do direito de propriedade. pois que ao poder 
de bicto sobre a causa não cor responde oipoder juridico: no pos- 

suidor esta a retençlo ou fruiç5o -corporls detentro; no proprie- 
tai to o dii eito corrc~poiideiilr -JTII-I.P dispnstttn. 

Sendo a posse, torno institiito auloiiomo, a relacEo d e  facto a 
que riáo coi i.cs~iundo a de diicilo, e perJendo a sua pl~ysiononiia 
piopria, toi ndndo-se hiieção do direito, quando e exercicio deste, 
[~ode nlljir~idi,-se qiic n [ii'opriedarle riada tcin de comrrilirri com a 
posse. ~zzhrl coriziizi~?~e habci propnetar cecm possesszo?zc (i). 

O animo de possriir pbde dar-se por outro tilulo que não seja 
o rle pioprielario, como. por exemplo, o de atieiidata~io, d e  
comtnodalario, depositario, credor pigiioralicio Nestc caso, o pos- 
suidor relein ou frue uma coiisa que pei tence a oiitrern (ai t 461 .O) .  

E a posse rrri ?%O?fld clorttiern OU a trt(l10 ~ ~ C C I I J P O .  

Esta posse, qiie se çli;ima tambern naltclal, sa.nzp1e.s dclcnção, 
representíi \Irna ~itiiacZ« iriiidarrieri~:iImente diversa dn posse em 
nome propiio, não podendo cliuarderrir-se como posse propriamente 
dicta, e reciisa~ido-llie ale algtins jiii  iscoiisuitos, e a nosso vêr com 
fundameiito, o nome de possc. 

Ko caso de posse eni nome douirem, o que releni oii frue a 
eclusa rião c o \cr>dadciro ~iossuidor; a pusse pertence á pessoa 
em nome de quem e eheic~da Assim, qiiando uma cdsa está ar- 
reiitlddLi, a pessoa qiie a aireudoii continua a possiii-lõ no ?entiilo 
dc aproveilar tcidos os efleitos ]ui.idicos quo da posse i.esullarn, 
poderido inlentar as acções poisessoiras, dai-se ;i presciipcão a 
scu favor, tci' ditei10 30s I'ruclo~ 

O projxio titulo pelo qiial o possiiidur em rionie doiitrem relein 
a cousa, implica o reconlieçiinento clo dircito da pessoa etn uome 
de quem possue, a quem elle se obrigou a restituir a cousa. O 
poder qile elle tem sobre a cansa i120 6 lima mera i,elaçáo de  f~e lo ,  
nem a manirestacáo duin direilo real, derrvando da obrigação em 
que se coiistitiiiu o pioprietario ou o verdadeiro possiiidoi' da 
c011sa. 
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Como a pii.<sc relircseiitd a rnaiiiiestaç;io dum cliieito real, a 
ex1erioiizaç;io desse ~1iieilo, l ia ,  PI I I  caso de ~ I I Y I ~ J .  a piesi i i~i~~çdo 
de rliic o deleiiti?~ diirna cousa n ~iussuc em nome propi-io (ai t 48 t a o ,  
5 i.". 

Teodo coineçado. poreiii, a posse etn liorne allieio, essa posse 
siibsis~c inileiiuid~rnenlc, transrrii~~iiidu so de ger d ~ ã o  ciri geração 
a Lodos os repi-eseut,intes do piiinitiio pnssuidor, pois qiie esses 
i'cj~rcseiilaiiies tccin, coinu elle, e embora rguorem a cxisteucia 
da obrigação qiie o aiiclor d,i Iir,rari~.x assiiiniu, de restiliiii o que 
possuarri cm 191 opi io rionic, pois que o seu eiro rida pi~de rnodriicar 
unia situaçfu qiia elles Iierddiam, i~ian~ciido-os o litiilu da obrigd- 
cão aenqmeern estado piecario. 

O ~~os~li idr) i '  cin noiric allieio so pode tniriar-se ~!ossuirlrir eili 
iioine 111 opi io, r~i~andn se d B  a frAi:ei s8o dü ~ i l i d o ,  iiiveiaão qiic pode 
lei. lognr 1) 1):)~' Liçlo ile leiceiio, e 2)  li01 o[iliosrção feita lielo 
possuirloi' 3 passiid em iiome d e  cliiem jiossuid (,irt 510.3 

I )  A i i i ~ c r i : ~  do tilulu poi hc lo  dc leiceiio d i  se rjriatiiio para 
o ~o>suidoi. ein iionit: duuli.cin C 11 aiisfei ido, por iiina pessn:i que 
elle j ~ ~ l g , i  sei o littildi (10s cliroitos que liansleie, u direito de pro 
pi'redade sobie e l l ~ .  Uusilc esse momelito, elle Gca possurndo a 
cuusa eiu viiliide dtirn tilula q u ~  Ilie lidiisieriria a propiiedade 
s0Li.e elld, se o allieador tivcssc ieaímente esse direilo. O l i l i i l~  
dn sua posse iiivetteti-se, por isso que, em v o ~  de liessuii ern rioine 
allieiu oii a titulo Iiiecar'io, ficou ~iossuiiiilo como pioprielario 
(ai t 51U.0, 5 unicuj 

2)  Para que a 0~1~1us11;Bo f ~ i h  pelo possutdcii. ao direilo darliielle 
em noinc de rluein possiiia leiilia como effe~lo a irivei'sáo rlo lilulo, 
f: pirclbo (1118 essa opposiç30 n5o seja repellida [leio pi'olirielnrio 
NZL) bast?, pois, que o possuidor c111 nonio allieio negiir; ou con- 
teste os diieitos do [ ~ ~ . ~ p i ~ ~ I a r i o ,  O U  que pialiqiie aclos rili \'li Liirle 
dos i1uae.i se  rnauifcat~ em publico coirio pi'uprielni'io~ e iieceãsai io 
que Iiap coiiiliclo eiilic o qiie se jiilga proprrctaiio cla cuusa e ri 

delenlor a irluio [iiecdiio, como se acloellc reclamar a r es l r l i i i~~o  
da coiisa e late thld I 'CCUSJ~, OLI sc pedir a rcndrl e este se opposei', 

declaratido que e elle o propi-ietai-io da coiisa, e qiie a pessoa em 
nome de qiicrn elle possiie iião icpilln ess.ls preteiisõcs 

Como se ~iicsuriie (ait 581 ", 5 2 O) qiic a posse coiitinua em 
nome dc qiiein a coiricr,ou, (luarido se coineçoii a possuir por 
oiilrem, ]ii5esuine-se jerripre que a Iiosbe C O I I L I I I I ~ J  [ ) C I O  H I C S I I ~ O  

li tu li^, e poi tanto, piovaiido-sc cliie o começo da posse foi a titulo 
precario, o porriiidor tem de provdr a ruveixio do tilulo, a qual 
niincn se presume J;io lia, tia ~iieçii;iipçdo iluc a Ici csldbelece, 
excepção algrirria erri mateiia de p iuva .  por isso cliie, s r~r i~f ic~~nr lo  
a irir.ei.são do 111111i~ ilnid iniidai~ça na bitiiaç50 do pobsi~idos, e 
cstc que, rillog;irirl» eç5a iniidauça, (leu-e piova-ia 

b j  Posse de boa e de i~zu J'e Posse de boa i r  e aquella que pro- 
cede de trliiln, ciijos vic,ios nio sJo conliecidos do possiiiiloi . Posse 
de 118Ú fk e que se da ria Ii:polliese iilvcisa (dr t. 4 i G  O) 

NJ posse em nome pioprio, qiiaiido v po~suidos iido seja real- 
nienle o propt ietsi io, nti, por oiiti ns p,it,ivi as, rjiiniido a s i t i ia~io 
dc facto nio c01 responda a de direito, pode o po~~li idOr esl,ii3 de 
bnn oii dc iria Te, confoime Iciilla adquirido uii n2ii a ~0115.1 [ ~ o r  
lili] titiilo, cujo? vicios rle?conlieia. 

Por litttlo iiitende-se a causa geiatlora ilo dii (:i10 rliie o ~~rissiii~loi. 
jirlga ter, ou iiiii hcto qiic lcnlia u h i ç a  sullicicu~c pai'i li,aiiafciii* 
a propiietldde ou o clireilo real rle qiii: ella ejl,i rle posse, coino 
lima doacrío, iim coiiiiac[o dc couipi a e {crida, a siicccssdo lcsla- 
mental ia  o11 It.giiirna 

Os \ricius dc, liliilo poilain sr:r siil~~lriiici,ics oii ilt: I'oimd Sssiri~, 
o tiliilo tLinto e sicia:lo qiiando ii auclor delle, cle qiic o liossiiidor 
e represeiilaiile, n;io seja o plol i r ie t~i io da cuura qiie pai csse 
trlulo li nn=feii~i, cabo em qiia ndo se effcitiioii essa Ilançfci-ericia 
-- - nali0 dnr quorl j i c i ~  Itrlbri, conio pelo racto de i i icapae~dad~,  por 
faila de l'ciiinaiidades nirnia lesciilttiiia de venda uu riuni tosta- 
irlcil~o. 

A boa ie do poss~i~doi  coi~siste em ignoi a r  os viçius du Iiliilu e! 

pustalilu a ciicumalaiicia clue o impedia ile s e  toinai. piopiiclaiio. 
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Couliecitfo que s q a  alçuin desses iicios, como s e  o possuidor 
soiiber que uma das testeiiiuiilias qiic iritervciu na eseriplura era 
rneiior oil esti aiigciro, c qite poi laiito a esc1 iplui a e nrtIla, i[ite o 
auctor. do lilulo U ~ O  era o duno da ciiusa; çiya pi-opi iodade tiarisrci- 
riu, f i ~ a r á  seiido possuidor d e  m,i te. 

O eiro nceica dos VICIOS  do titulo taiilo @?de se r  (le fdclo coiiio 
de diieilo, havcntlo boa le erri ambos os caso3 

Pudera Iiaier boa fi? sein lilulo9 
O CONSIJLHI~IB~ L)IAS FICRRE~I(A,  OIL  a este respcilo. aN30 depende 

da ex:sleiicin de ~ilulo, e título \siido, a piesiiin1ir20 de Itoa fe. 
Cciexisle lieireilamciilc a bori fé coirr ;i posse poi' tilrilo uullo, 
desde quc o possuiilor descorilicca a riullid,~cle, e rriesmo coiri a 
posse sem lilulo, coriio :I ~iusse iI;i licriiriça seni liliilu aiilet ior* de 
adquisiçáu, ncm dociiirieiilo cscril!io da successão, sc o posstriilor 
vil@ na fc de sei o veicl:ideiio i cpicseiilaule do diieito lieiedi- 
tario- 

Parcce.nos que esta rlouliina e ~e idader ra ,  mas iizo deixniemos 
d e  uolar qiie as  diiviil,is que a esl,e r espc ib  se !Porri suscrtado 
ria jiirisyriid~ncra fi ~iiicesa e lia ilaliaiia pcidcrn dar-se talribem em 
facc do nosso coiligo. 

Deliririido.sc ~iosse de boa fe a que  procede de trlulo, qiia~ido este 
iião cx~s1,i senão iiri coilserencia do adyuiiente, isto e ,  seja prila- 
tzuo, como o caso ein yiic um parcnle sc  julg~iu çliarnado ii iiiiia 
soccebsáo c i150 seja realmente lici deiro, paiece que ii2o lia boa 
re. 

Em tnatei ia d e  liresci i~içdo adquisitiva, o titulo putat~vo iiáo 
vale, mas, nessa materia, faz-se disliacção eiitie boa ft? e jus10 
titulo (ditt Fíj?.", 11 O s  1 e P . O ,  518" e 5200). 

Eln rndleiia de arlquihic;ão de f'iucios e de beinfeilurias iião se 
faz, poreiri, es>a distiiic(30, iiem o lilulu que s e  clrge pdra Psle 
effeilii e, coino veremos, da mesina iialurcza do que s e  requer 
para a picsciipção É assiin que o \:cio do iitiilo pbile ser a fdlla de 
qualq~ier formalidade riiim documento, e eonio, neste casu, n3o se 

pode dizer que Iiaja lilulo. parece que o til1110 náo representa, no 
caso do ailigo 'i76 O ,  tinia condiçXo disliiirta da boa [e, oa da 
consciencia de que s e  adquiriu Iupitiiiiariicn~e, rnas uma çircums- 
taneia que I I I ~ U L  O possu~dor CUI boa fe, e qi1c porl;11110 ~ s l a  pode 
existir iião so rluaiiclo liaja litiilo ~ ic iado ,  mas quarido se dècm 
circumstancias taes que o possuidoi ~ i i l j u e  ler aililriii ido por trlulo 
e realuienle o ndo Lirija 

E o a ~ t i g o  495 O, 3 L ", dispoudo que s e  reputa ter ce<sndo a 
boa Fc desde o momenlo em qiie se prove teiem sido os ~ i c i o s  
da posse eonliecidos do inesnlo pos.iiiiiloi, mais iins convence de 
que o nosso legislador aiieiidcii, pd~ri a disLiiitçãn enlre posse rle 
boa e ina fe, não pro~ii~iarneriie a circuiiistiincta d e  havci urri liiiilo, 
luas a COIiSCiCUCiJ do possuidoi 

O que usurliarv uina cousa altieid atlquiie [ioise, irias esla uão 
pode coiisidci'ar-se de bod Ic! pois rlirc o f,itLo ine.sinii do cslirillio 
iiiiplica a conscienci,i e ri i,ooldiic ~ i u i  p i l e  (10 p ~ s s i t i r ~ u i ~  de se 
cullocai. iio lugar do [iiolir ielar ro: a qricrri pcilericc u diicilo de 
i'clcr. e friiir a çouski. E  luari ido o possiiidor ~ u l g ~ i c  c\cicci uiri 
dii'cilo [piopi'io c cseica uiu dircito do~iliciri, lcin dc alleudcr-ac 
ao libulo dc adquisiçlio, para se  verificar :c Iioure a inlciição de 
adquri i i  legiliinainenle, oii de iisui pai nm,i c~ i i sd  douli eiii, seiido 
poilaiilo intliffeienle que O titolo exiala iealmenle, ou qiic ao 
exrstisse nd inente do l~oi;suidoi, desde que este T~clo sc pioie  

Necessrii io é. alteiidei a to(las iis c~~cl irnstdi~cias  em i j ~ e  SI? (Ia 3 

adquiu~ão  da liosse pai n .<c vèi ilu.il o eslsilo tle coiisliciicid (10 
poasiiiJoi., detei.ininnrido se assini se a passe e de 11iia oii de nia 
fe . 

Se exisle ou 1130 bna fe ila pdrie do possuidcir e poilarilo 
uma qiiesl3o de i ~ c l o ,  qiLe deve decidir-se em Iiarrnouia com as 
CII CiirnstanC~~s 

h boa fé presume se seinpie, s a l ~ o  nos casos em qiie a lei 
expiesdineiilc iiã , ndrnillii 1,il pi esuinp~do,  setido ijiicm ailega a 
ma fe que dcve piova-Ia (art 478 O j  
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rl) Posse L(!pleiiia Alem rla d i s t i~cção  entre a posse de boa e 
de ma Ce c eiu iiome 111 upi io o albciü, d e  ijiie o cndigo li acta uo 
cdpi~ulo ern qiie se  nccupa da posse, tefsiir-110s-lictiios ~irid,i a s  
disliiii-çõcs erilic Iiíisse pac~pra e clo!ctr/a, pr~hflca e c lanchl~na ,  que 
o legizfudoi h~ iio caliilulo cin iluc se  ocr:ulia cld iii'e~c'i ipçZr~, visto 
que essds ilia!iiicções rião sii são toinad;rs em consideraçlio na 
posse como uin f.iclo ad(]iiisilivo de iliierlos, ixias aiiidri iio qiie 
wspcila a ouli os eífe~eitos 

E.;t~tirido a posse deide que liaja os scris elemeiilos esseuciaes, 
corpirs e anttnlcs, pnile todavia criiilei vicios rjiie n toirieiii iiin~il, 
pelo fdclo d e  s e  corisidcrar ~Ilegrlirrrd, tanto para o eserciçiu das 
acções possessol rns: como /)ara n presci ipção 

P4i.a !]ir@ a posse seja leylitria e nece5saiio que seja pnctFrri e 
pthlilaca. 

Posse pacipcu. & a qile s e  ailquiie seili viiiloiicia ( ~ r t .  52i O ) ,  a 
qual laiilo pbde se r  iriordl corrio pliybiza 

I)os:c pirlileca diz-se aqr~el l~i  qric foi devid,tmi?iito iegislacla, ou 
tem sitlo ereicidd de modo qiie poile sei i:onliccidd pelos iiiieics- 
sados (al i .  3 3  o )  A 1t:i exigc a pal~liciOníle liaia ijiie a posse s q a  
considci aila legitiilin, porqiie, cjiielit e lercc iiin dii eito, iiáo oceiilia 
03 seu5 aclos; desde (1112 o f d z ,  1150 deve admittir-se a presum- 
pç2o de [~iopiie~ldile, qne B a que to1 tia n posse legitima. 

A publicidade es,sle sempre qiic a possc B exeicida de inolo 
que os iiilciessridos Iiossdm ter coiihecimcnlo delln; desde que I I ~  
ess;i [ ~ ~ s h h d ~ d d a ,  emboi a elles iiáo leiiliam eflzclivanicule cool~eci- 
me1110 ila posse, csla cousidcra se  piiblicii ' J io  e iiccessario tam- 
bciri qiic d ])OSSC s e  lni iie colil~eeidd de qualqricr pessoa, o que 
deve lei -se ein co~isidei açzo é o moJo por trrie o liubsriidoi exerce 
0s seiis 1io!11ii c s  suliro a ~ o i i s ~ i ,  ~c i ido  cm C I S ~ ~  iiiit[il E m  delíu c 
o seir dcstino 

11-;ltlyilr>z~ilo dri p 0 . m  A posse adqiiire-se iluaiiilo se vet iíica 
0 coiiciif ao dos dois clrinetllos coiti![s e ailzritzts. 

0 pi,iineiio elemeiilo realrsa-se rnodiatitc qus l i j~ i e i  fdclci pelo 

qiial a cousa sejd collocada sob u porler driina pessoa, como e a 
nprcticnsão rlelld oii a tiatliç3o Se s e  Lracla de cousas iucor- 
poreas, a adquisição da posse reatizd-se pela entrega dos litulos 
oii pelo uso que o iiossi~idoi faça do diicito, tlt: iilorlo qiie esse 
liso seja i:onlieçido da pessoa coiitra d qii.il o tlii c110 c exeicido. 

Paia  qiie 11;1j,i o anziiilla, e irecessdi io ijiie a pessoa quc  adquire 
a posse terilia a itileiição de exelcer o diierto r:ciiiio piopiia. 

O i:orli;o [)iccciliin n cstc iespeilo ( J I * ~  480°j  qiie podem 
ailquirii I J O ~ ~ F !  lodos ,iqiielles iiiie lécni iiso d~ i ~ a o  e airida os  
que não o @em, n:is eovsaa qiic po~lnin sei objcclo (Ie livre occu- 
pação, c qiic (nrt $80 ", 3 iiiiicli:~, pelo que iesltciia us cousas apro- 
[xiacl:is, os quc 1120 [Bem uso de i a ~ d o  podern, apesai dissu, 
adquirii. p ~ s s e p e l ~ i s  rrsss2as qiie legalrilci~te os icpiescntam. 

Est,i iIisliusii;;io, por qiie se e,\rge n voii[aile de adiliiiiii para 
a posse, não se !IUS ;ifiyl:sa azceilavcl 

Xales :!e 3 C ~ I I ~ I C ~ I I ~ O . ~ ,  nol~ivrnnç ~ I I C  o 311C101 do codigo não 
de\.ia i cfeiii-sc 15 e o w t s  ilc I i i r  P. D C C I I ~ , I ( ; ; ~ O .  Dessas C U L I S ~ S  adqiii- 
se-se, l)el,i ;tli~elien,;Ho, o cfoiiiiiiio e ii;io ,i Iroase Ei a ,  pois, o log.ir 
em que se Iiacln dn occiipni;io oii d,r piopiie~ldde o aileiliiado 
paraessa  di~poii~2.0 

Tiactdicinos, ~ i o r  esle inciti\o. su da adquisic;ão de posse da? 
coiisas ja aliibopr iailas 

O C O N S ~ ~ I . F I E ~ I ~ ~ ~  DIAS FIZR~IL;LIB. qiic lainbeiri jiilga iiiarceilavel a 
doiikriiia saliccionada I I ~  ~0drg17 pelo r111e r e s l ~ e ~ [ a  a ri20 poderem 
adqliirii a posse (Ias cciilsds jd a~irujii tdrlas, scniii pni' meio dos 
seus iepresciilaiili:~, as pe,csij,is clrie iiãii tceiii uso dc razão, diz 
que esjd clouli iila scria adiilillidn pelo legis i~dor rlnlvez, parque 
sendo necesssi ia a boa fe rio nioirier;to i 1 ~  adiliiisir;;ro, rido possa 
presiimir se le [li> qn,ili~lddc alyurii;~ iio iiicapdzi. E acresçerita. 

N A  ~irctliibi~Jo aos iricapjzes, com cju scrn liso da  raz90, de 
adquir i i  erri cliiiriiiiio pcld pi esei iliç21) ~iosi l i \~a,  que ei a lo:rrca no 
1iiqcclo priiilitiuci, oi:ile se exigi;] ljo3 fe? lai1!0 110 COIIIt?Çfl Com0 
no de~uraci da  posse, u;io tem fuiitlanic~ito desile que d Coiiimissáo 
revisni a exigiu a boa fe, n ã ~  corrio reqirisilo essencial iia pies- 

Lr~iio ii i  2 
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ci~yção, mas simplesiiienle como meio de eiicirrtar os prazos, e 
fuudou este  nod do d e  adqiiirir priticipalinente n a  negligencia do 
pi opr ietai.ion. 

A ler, declat~~iitlo tjiie os que [ião tEem uso de razão não poùoin 
adquii ir posse de coiisas que 14 eslejain apivpi iadas, não s e  
basea rio fdclo de ser rieeeasai ra a t ) o ~  fe, porqiie esta não se 
exige paia que liaja posse, tanlo no syslerna do pi ojeclo primitivo 
como tio do codigo, inas iro fdcto de as pessoas que s e  aeliarem 
P I  rvadas do irso d a  i a ~ á o  sei8111 capazes do nrzlnlus ou da 111-- 
tcriçâio dc cacrcoitili o diieilo coi~io pi oprio. 

Pelo codigo allciiiáo (ar't. 864 9 a pusse duma cousa adquire-se 
pelo poder de f ~ c t o  sobic olla, riao s e  exigindo a vontade de 
adquii ri 

O legislador allernão, allerando a douti iiia g-21 alineiile ac.cetla, 
l c re  em corisidci nção o fdcto d e  que iiina cousa pbde ficar sob o 
poi1w ~1[1111ia pcsson eiii circiimslaricias taes, que não sejd possivel 
a voiilacle de a ;idt~iiiiii, tornaudo se apeqar rIissi~ riecessaria a 
piolecçáo possessoira! por se  veriijcarerii todas as coridiçaes oltde- 
cliias 113 posse. E o qiie succede com as pessoas qiie sejari gtt- 
vadds do uso da iazdo, as qilaes, se se exigisse o airzmus pain a 
ailquisi~Jo ila pohsc, seridin absoliitrirneiile inc;ipnzes de :idqiiirrr 
posse ern tioiiic [ l i  irpr io 

Esta  douli.irirr 6 ,  cm nossd opiiii%o, a uriica acceilavel. 
Os legisladoics que, conio o iiosso, coiisicieram o u?h~riat~s coino 

uin elemerito iicccasdtro pdra d liiohbe em iioine pioprio, c q ~ i c ,  
por esse f ~ c l o ,  n2o a!Iinittcin que adquiidin diiezlariieule possc as 
pessoas que iido leiiliarn iiso de  l d ~ ; I o ,  e BU ~ S S ; I S ,  I I ~ U  aiir,aiigcudo 
as cliie, por oiitias caiisns, s q a a  iilc,iiiilles de tidil~iiiri, eslabe- 
lezeril o ~? i i i i i i [ i i~  de qiie c?ws jieaai,aj p;~ilein adi11iri.11 por rrieiu 
dos seiis i t?l~iehenL~iiiii...i, o., ~jii:ica, [ ) J I ~  (1rie s e  vl)lifiy~i~! ;t iidqiit- 
siç20 iIn posse, cletern n ã o  $0 e h i t u a  ia corpote,  mas qucrè-Ia no 
iiiler esse e em nome do representado. 

Adqriirern posse por meio de representaoles ii%o sii os rneilores 
e os  iulerdiçlos, aias as pessoas moraes. 

Seiido necessaiio a antnzns para a posse, não podem conside- 
rar-sc como cor~sli~uin<lti este f';ie[o jui idico os act,os facu1l;itivoí; ou 
cle mera toleranc~a (ai t 47 i.', 5 i O ) ,  Nos actos de  inera toleraiicia 
presume-se a conccssão para a ieiilizsç20 delles, 30 cijnirario do 
que se da na 1)o;se em iioiiie doutrem, t m  qiic essa concessão 
e manifesta Ora pelo f ~ c t o  da coriccss;io ievela-se o poder que 
o pioprielaiio ou possuidor l e i n  sobre a ciiusa, ndo se podendo poi- 
ldnlo peider a I)osse pelos actos de mera toleiancia. Aclos bcul- 
l a l r~os  sáo aq~ieilcç por qiie s e  inaiirfesla iirn dircilo, podendo rsle 
exercer-se dum niodo riu dorili o, sein qrie poi cssc hctu se  perca 
a liosse E assim que eu posso eiliticar ou  ião niirri piedio iuatrco. 
usar ou iiâo da; ngiias cliiiii~ eoii ciile 1130 iiaregrivel nem flncliia~cl 
que alia\cssa esse lii~ediu 

111 - Objcc~u [!!i pussr So piiilem ser ol~jeclo de  posse causas e 
direilos cei Lus e dclci,iiiiniitlos, e quc sc~,iiii siisccl~liseis de aliro- 
piiarãu ( ; i11  479.") Sciido a ~iosse uinn i5c.la@o de facto enlie 
iima ~icssoa e lima cciilsn, esl:i I.cni de s t i  ceila e rletermiiiada, 
c ,  piodutiutlu eir! i,ivoi do ~~ossiiidui a ~ i i  esiini[tç~o de piopr iednde, 
c coiisolidaiido-si: por ineio (1e11,1, ~ o m  o d i ~ c i i r ~ o  do lcmlin, rsse 
d~rei lo,  cldiii  ic:iilta iIrie so [~odem sei olijrclo de posse as cousas, 
oo direilos a ellas lespcilaillcs, sobrc que sc1.i [iossi~cl e \eicer  
direitos reaes, c porldi~io zú as coiisas c l ~ i r ,  ii;ío cs1c~:lrm fora do 
conmeicio e que selam suscelilivcis ~ io t  sua nauirela de apro- 
priaçdo. 

16 - Ihiasc~aa.çic.o cpe~dndal iosse .  A posso coiisci ra-sc cmqunnlo 
dui a a releul;ão ori fi uicZo ila causa oii dir cito, ou p o ~ s i l ~ i l ~ d a d ~  
de a coiil:nilar (;ir1 &i$ O .  $ 2 O ) .  

Selido dois os eleriicrilos cssciiciaes ila posse pioprrameiilc dicta, 
ptireçe que a L I I L ~  du iliiiilquec desses eleiilei~[os deveria deter- 
rntnur a peida da  possc E riecessario, pot em, aiterider a que lia 
a coiiseivai%o (Ia l i o s ~ c  sempre que, lima vez eshbelecida a rela- 
ção de facto eiilie o possiiidor c a cousa, se d i  a possibilidade dc 

+, 



ella coiilinuar. Ualii rciii o d i~e i -oe  que a posse se cnnscrua solo 
a112n10. 

Por orilro lado, n2o podendo ns liessoas que uáo léem liso de 
iazão adquiiri posse de cousac qire j i  cslejuni apiopriaàas, cori- 
serram todavia a posse adquir~da, s e  depois perdeiani a razão. 

Os elernerilos que a lei exige pai.3 3 arlijiii.iiçã0 da pusse atte- 
iiuani-se pois l~clo que iespeila a s u ~  conaei ra[So, seiiclo que, para 
csta, se  alleiide a possibilidade de  qiie esse? elemeolos se  repi30- 
duzam. 

O possuidor pode peidei a liossr, (ar t aW2 "). 
1.O Pelo abaudooo; 
2 O Pela cedencia a oiili em pai, iiiulo oneroso ou gr,iliiito; 
3 o Pela desli~riiçáo ou perda d a  curisa, ou pai esla sei posta 

foi do couimei c io ;  

8 . O  Pela posse !Ir: oiiliein, aiiida contia voiifade do aritigo pos- 
suidui, se  a riovs licisse Iiou\rr d~ii:ido por rn;iis cluiii 3B110 

O aiitio corie d e d e  o f.iclo de se r  a riora posse loiridtfa pulili- 
cai~ieule, ou, se  lirei* sido loinada ~Iaudcsliuameille, rlcsde que 
isso corislc ao esbiilliado (ar 1. 488 O ,  3 iinico). 

P o  C ~ S O  de abaiidoiio, ou de o possuiclor i eiiuriciais nos poderes 
que 111jLia soliie a CC~DBJ, ~CIX;IU(IO de a reler o11 fiiiii', e no caso 
de alienaçjo, rm qrif: o possuirlor li .~ilsleie a coiIsn pala o aùqui- 
ieiite, i[i~"licn liossuiirrlo iio logar delle, lia 3 perda lanlo rlo cor- 
pzu coinn ilo ualrritr.s 

No c ~ s o  de i1eslriiiç;io riri perda da cousa, de ser posla fora clo 
comrnci'cio e de iiin teiceiin sc :ipoderLir deila coiltia vonindi: do 
prtssriicior, lia a peidn do rnqmr, pois que em todos esses cacos 
o possiiidor Fica s?rn a f~crildade de excicer solire a coiisa os 
;ICLOS 11l;llellde~ qiie corislrtiiern a jiosse. 

No ulliriio caso, p o r h ,  a ~!ussc! so se pei de se  o possuidor fôr 
[ii,ivadu dclh por espaço dum a[iiio, cuiitdrlo do esiiullio da coiisa ou 
do diiciio, ec  :i iiova posse IioiivCi. sido lornada l~iiblicanlenle, e, 
s e  t i ier  SICIO lor~iada cldridesliuninenle, desde qiie isso conste ao 
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csbulhado, porilrie a posse claudestiiia não e, como ja dissemos, 
posse legilima, iião pi.ndiiziiitlo portanto effeitos lui idicoç. 

Daqiii resulla que o possuidor, yiie seja esliulliado riulcrilamenle, 
tem diieito a sei restituidu~ scirilirr: iirie o iequeiia dentio do 
pi,azu ifriiii aiiuo (nrt 487 "1, :c o piissiiirlcir não houver sido 
privar10 da sua pusse vi~leiil.;~iuenLe, o qiie Iiuer a posse de menos 
de alirio 1120 pijde ser iiidulido ~ui l ic i~lrnenle nPssa posse, senão 
conlra ailuclles qiis.náo teiiliam mellios posse (a-1. 688 '1, isto e, 
posse que s e  al:oiie c,om li~iilo legiliino, lia falia de tilulo, a que 
seja mars antiga, e, eenilo igiiaes, a actual (art 5 iin~cuj. 

Sendo a posse rim I'açtu. i12o pbde, como tal, conceber-se jurid1- 
cainenle a sua liailsmiaoáu paid oul iei i~.  Como, porem, no iosliluto 
da successão uaiiersaf, o paIiirrinnio do dctiiiicto, exceptriados os 
clireiios que tenliain caiaulcr. pcssoal, coiitiii~ia nos ser is  hci deiros 
ou successorea, a Ici pieçeitiia í i i i l .  483 ") que, por moi te do 
possuidor, a posse dclle p;issa, por vlrtudc da Ici. com os mesmos 
etfeitos de posse effcclirn, aos seiis lierrieiio~ 011 SUCC~SSOI-es, desde 
a inurnenli) era que o iliclo pcissuidor fallecei 

Náo e ilecessario, pois, o facto moterinl d a  posse, para que a 
posse do auclor da lierança coni.iniie nos seus herdelios, c, como 
iiko hn duas  popaes rlisliiictas, mas uuidaile de posse, os cara- 
cteies que iinlia a posse do aucloi ila Iroi~aiiça ncoinpaoliam a 
posse dos 11~,ideiius, seja qual ri31 a irilcuç$o destes E assim que, 
se  o nuctor d a  !iei.:inça fdi possuidoi. de 111s fe, lioçsriidoies de ma 
f B  serão torriltem coiisideiados cs seus brrdeiros, se o aiictiir da 
Iierançd possuisse em noine alheio, ou a lilulo pvecaliii, pelo 
inesino tilulo ficai áo liossiiindo os seus licrdeiios, eiriboi a haja da 
parte delles a iiileii$Zi~ rle possiiir a cousa como piolii-19 

ii coiitiniiar,ão da pljsso uos lieideiios lern Iogar de pleno di- 
reito, porqiie lambein assim se opera a traiisrnissão do diteito i 
Iierança 

Qi1aiido a ti.;irisrnissjo d a  posse se  effeitua pai. titulo parlicular, 
como não lia nesse caso a contiiiuidade da persoiialidade juridic,a, 



tambem f ~ l t d  a eon~iniirclade da posse Dalir resulta que as  d ius  
prisses se rlevelii eou~idcrar  distiricins e rliic os caiacleres que 
acompaiiliarn a posse do piimeii o possaidoi se  puil~iu vei.iGçar 
ou não iia do SFII S U C C ~ S S O I  CoiisrtletCindo-~e e pusse do tiansfe- 
rente e a do adqiiii.cntc, iia siiecessiu a lil~ilo pai~icnlar, c,onio 
~ I S I I I ~ C ~ , I S ,  e nccessario qiir! se  i-cnlizem ccr 1;is condições para qiie 
o adqiiircnle a litiilo pai liciilai possa iiuii d sud posse 3 do pic- 
cedente possuidoi 

Qiiaiido as posses Lenli;iiri os rnesrnos cai actei es e seja o mesmo 
o objeclo pusçuiilri, d'ii-se-lia a iiniao das duas posses, podeiido 
o snccessor i~ivocrir a ilu qiie lhe tiaiiomilliu a :ousa. 

Assini. o lcmpc qire o pcia~riid~i em iioirie piopi.iu, q1ie vendeu 
a coiisn c;sinio siia ao adqiiiiente, ~icissiiiit 3 i:oLi<a rsiidida, pode 
ser  ~nvocado pclo siilyuii ente dessa causa LI litulo parliciilar, apro- 
veitando cste. taiiio pala as acções possessorias! coirio para a 
presciipçjo, o lempo que  o íleridedijr possuiu a cousa 

Se, porhm, o nliieailor rosse porsiiidor rle niá fé, e o adqiiir8cnte 
esii\.esss de boa fe, ou,  pelo çoiilrario, se  o adqiiiienle estivesse 
de m i  I(: e o precedeiife possuidor d c  boa Te, que posse jiodeia 
iiivocar o aciual possuidor ? Ueirer,i cunsidetbai-se, para esse efleitci, 
a possc como foi adriiiirida pelo precedeule pnssuidiir. li~~iismittiii- 
~ I J  se  com os riiesmos caracteres? 

Siippoiibarnos que Antonto, possuidor eiu nome propi.ici e do 
boa fe duma casa, a deixa em legado a Pedro, qiie sabe qrie ASBa 
casa ri30 perlencia a Antonio Pedro sera possurdui de Iioa ie-7 

Tem Iia7itlo a esle respcito duvidas entic! oc; jurisct~niuttos. 
Pdi a que a posse, em uialei ia de presci ipcão, sc, coiisidei.e de boa 

(é, tvin de alieiicler-se so ao momento da adqiirsi~ãc (ai.1.. 520 O). Dalii 
i esulla que, se  dtilonro, autes que a posse fosso lihaiisfet ida para o 
acliial posçiiidor, t i ~ c s s c  coiilicctnieiilo de que a casa iiáo era siia, 
n;io deixaiia por esse fdclo, relativaineulc a ollc, de se corisideitri5 
essa possl: como seiimlo de boa fb. Ora, seililu a.$sriii, pdi eco qiie 
o tr~aamo devo sueceder, n!) caso de Peilio lei cuiilieciiiieiiio, nii 
nioineuto cm que adquire d posse da casa, de que ella não era de 
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Antonio, como tambem o mesmo suceederia, se, pnsteriormeiite, 
elle vrcsse a l e i  conlieciiiieiilo de  que a casa riso era  de Aiitonin. 
h lei aucioriz~ndo, ricste caso, a iitiião das rlu:is posses, tons:- 
dera as como forinaiido um lodo indivrsivel, d~ mesma foiiria que 
se s riiesrti;i pejsiin Iiorivesue seL1ilii.e possiiicio 

Sc o anligo possnidoi~ houtesse poçsuidn de ma ré, o possiiidor 
actual, embora estivesse de boa fe no momento da adr1uisiçá0, não 
poderi irivocnr a posse do seu autecessor seiiBii como posse de 
ma €e. A delle deve, porem, considerar-se como posse da l~oa  fe, 
para todos os cffeilos ]iiridicos 

Se o possiiidoi qiie transmittiii a cousa coino sria l~oi' tihlo 
particular a detivesse a (itiilo precario, o atlqiiirente fica e\er-  
cendo a posse em pioprio iiome, e não piide itivocar o tempo da 
posse do seu an-cessor. 

5 125 - Atndanzefiío e yurant~ns da posse 

CONSELREIRO DIAS FIIBIIBIXI, 0bl. C torno C l f  , lI0L:iS 2cIS LI'LiRílS k S k  o a 491 O .  

31 kasiiríi: olrr e ioiiio c i t ,  pag 5 7 ,  Ciirnoai, obt e toino GIL, pag: 19% c 
203, Piuri~, obi e tomo c i t ,  pag 335, CIMBILI, 01i1 cif, 1);1gg 3 - 9 2 ,  
1111 K r ~ ~ i i i o  DE MAGALHIES, -~f~~llitfl[ d f l ~  0 ~ ~ 8 ~ s  pOSSCSSOl~Zi.~8 

I- Fzmrfnnii,mlo da posse. Scrido a posse o podei qiie cuer- 
cido sobre umd coiisa, iiideperidenteinenli! de qrialquer direito qiie 
sobre ella liaja, ir6 se qiie o insliliito da posse i epi,eseiita iim facto 
e n3o um rlircito. Esse Facto prodiir, porérii, i r~~puilaules  effeilos 
juri~licos. 

Corno os t11reitos di) Iiomein sobie as coiisns se maiiifestam pur 
aclos qiie, sc~iilo i~ccoriliecidos e tiiteladus pcl,i let, wnstiliiem o 
legiliiiio eaeicicio dcssos d i i c i to~  e O seli goso nornial, na0 sorido 
possivel clescubrir, nas iiicessanles e rriulttplices i'elaçócs da vida 
social, a mcdida pile ciida acto s e  iraliza, se  i! a bgilima maoi- 



feslaçJo dum direilu, e coino, seiiilo piinidus os actos qiie i'epre- 
seiilam a violaçao (Iirrii rliieito, c dc. prcsuinii, pela pi-npria reali- 
zação do aelii, que este sq.1 l e g r l i r n c i , - ~ l ~ ~ i ~ ~ ! ! ~ _ o ~ ~ $ ,  
emqusnlo qe r i ~ l l ~ i n o ~ s l u  q&~I_.e-aducito-, ve-=_bctns irrria 

_ - L -  .---- 
mriuifeslaçZo l eg i l i i n~~&~i~I1y&~e . .gg~~a i i1 .o  so iiáo provdr qrre - -.. -- - -  .-- -..-L-.-.. -- 
c l l g ~ ~ r t r i e m ~ i i r i a  j@!acao Ji~l~~!i!o~ 

Tal e o fundamento do inrtrt,iilo da liossc. 
Ndo IcnJo a posse os mesmos requibitou. [tudentln se r  de boa 

ai1 de i ~ i i i  fu, e exercid,i d u r ~ n l e  iim lernlio niais oii inenos longo, 
etf'erios luridicos q i ~ c  deiisam d~ posse 1150 s i o  os mesirii~s, 

I variam coníoriiie esses elerrientos 
ii posse repi esciiia. lioi eni, a condição funtldrneiital, sc~ido esses 

clementes simplcs rririilalidndcs qiie iiifluein i ~ o  rrsullado final das 
rclações juiidirns, qiio dcssa coi~diçdo deiivain. E por isso que 
B I L z z o -  afirma «O ~)iincipalissitiio eiferio da pnssc c o de esta- 
Ù ~ ~ ~ ~ ~ e ! ~ _ f ? ~ o :  do po~siiidoi. Liliia presu~npç3o Icgiil de que lhe 
portence o direrlo de qiie a posse e a iiian!fesfn~ão. E ate &c 
em rigor - dixer-se - que._a..presompcão. - & piolirrednde d o nnito 
effeilo da  posses. 

I1 - Bns acgüa poss~~sorras Pelo esludo cfas gar,antias rla posso, 
ou das acl;oes posscssorias, vei-se-lia mais iiilidnrucrite qiial B o 
fundamento jiiiidiço da posse. 

A lei, precciluundo qiie o possuidor tein o drrerlo do ser inail- 
tido na sua possc o~ restituido a ella coiilia iliialq~icr tiiibação uii 
esbulho, lios leimos da iriesiri:i lei (art. 484 "), presume qiic o 
~iossrirtli~r e o lilular do dii~cilo que exerce 

Coiisliliiintlo a posse liriia [ri esunqiç3o de pi opiicdade, essa pre- 
suinliçdo adiiiitte pi m a  ein çoiili-ai io, a rliial pode coiisisiii~ . a) cg 
cleiiiut~strai que o liioiirielariu do drieiio nno e o possiiido~; b j  em 
dcrriorislrnr rjui? I i n  ~?n;"s cncllioi8 do iliie J. dn dCii1,li ~iossriidoi,. 

uj  O j)roprielai io iIa cousa, ein vil lude clo dii eilo que tctm de 
a pcrsegrlii- ern ~lodet' de r~ilaiiltlei. l~o~suidi i r  -~icl?es p?rc??lCiif,lg?ie 
possesssrem, pbde reivindicd-Ia. 

Se a posse tirur sido e~erz ida  Iior rnais duin aliiio, essa reiliin- 
rlica$Zo 50 pbdc dai-se pui, uieio ditrria acc3o eiii qiie sc verifique 
qiie cão f i i i  traiisfei ido liai a o possiiidnr, por iienliitm dos meios 
legam, o llodei ili~r: cxeice <obre ;i cítiisa, de iiioilo ijtie esse poder 
iepieieiila apenas a al,lprtreiicia do dit cito rle pi opiiedsde, Emquanlo 
n;io sc pt~idiizir essa P I W ~ ,  011, 1-10' outras palarras, o possuidor 
nZo i i i t  jurlicialineiile roiivencido iin qiiestão de pi opriedade, será  
maiitiilo oii iesiilriido ?I siia posse (ai t 689 O ) .  

0 pi .op~etdi  io tem, poi taiito, para  qiie possa reiviridie~ii a 
Goii.53, de piovai. iliie B o tiiulai (10 direito que o possuidor tom 
exesçido, de iriodo qricl, esle ou usui pou a posse, ou esld lhe foi 
lraiismiltida [ioi. queru iião era o prhopiiciario da couça Kão ha- 
vclido sido ti ansirii~liiio 1i.11 a o l ~ ~ s s u i d o r  O direiio, qiie elle iem 
exeicido, ~ C I U  [)i opliet;ii 10 dcsse dii e ih ,  este coilliiitia ccm o ]tis 

1>0~~tde1id, . .  c aqucllc so tem o jirs pissrsslotzis, ate que, pelo 
dec~irso do leinpo fixado na lei, o pos,uidoi3, alicsar r10 cliieito 
cousiituido sohie a cousa, se torrie piopiielario dclla liela pi'escri- 
pçzo 

h) g u i f ~ d o  a posse [irei. diirado inenos dum anno, o possuidor 
aeliiai [iude sei ~ildicialmente privado da coiisa yoi quem tenha 
inciiior posse : e e tncllioi- lin$se a ~ I I R  se abnua coru Iilii[o iegi- 
limo, iin fdla de Iitiilo, oii na 111 e s e n p  de titulos igriaes, e mellior 
~iosoc a mais antiga ; s e  ns piisses forem igiiaes, preler'c a actilal; 
se  aiiibas as posses foren: ilii~idos;is, sera a cousa posta em depo- 
sito, 31e se reiificar a qlicm 1rí.rierice ;ali $88 " e 5 ui~i to)  

Se,  lioiwin, o poçsiiiilor ror eibiilhndo rioleiilnmeiite, letn direito 
a ser I cs~itiiido scinpie riiie o ieqiieiia deiilro do pi ~ Z U  diiii~ anuo, 
~icrn u csliiilliadoi sei J o i i ~  irlo ein jiiizo, sem q u e a  &c/a reç11tiiic;ão 
sc lenha cffcilnado (ai t 487 ") 

Sesle  caso, o pos~uidor  sb tem de lii ovar que foi ~ioleatam~,ille 
e~liiiliiaclo, iizo lriidii qiie vei ificdi-se se ela  ella o iegitrmo 
possiiiiloi. e s e  tiulia coi~sequenteineiite o diierlo d e  ser inantido 
na sua posse 



A accão rle reintegracão na posse, no caso de eshiillio violento, 
rião tem piopilamente como flii~d~ineiiio a presiiinpy.ão de prnprie- 
dado, tcprcscnla uma inedirla de oidein ririblica O legislador 
qiiis eniiallar poi essa fbiina o cffcito dum acto iIticito, n i o  per- 
mittindo q i ~ c  si?jmmarilido na [posse, cliierri riolentamerite s e  apo- 
derou do oblecto a qiie ellri I espeita 

Dalii resiilta quel para ;i .~r .~; io de reintegração, i i~ r i l i r i i r~  requisito 

se exige na posse, qi'e não seja o da detenção da cousa por parte 
do que foi violeiilarrierile esbtilliddo 

Dispondo a ler qiie o esbu!liadoi náo sera ouvido em jiiizo em- 
qoaiito se  1110 tenha effettiiado a reslit~iição, v+-se qiie não e 
nceessaiio que o possuidor pro\e qiie tem posse legitima, nri qiie 
rrlem «ri frrio o ohjoclo em propiro liorne, iiam que a sua posse 
lctii rriais de anno, para que seja reintegrado nella. B s  iinicas con- 
dições clue a Ici exige para a acçzo de reintegi+ação são. a) que 
haja possc; 6 )  o eehrillio della; c) qrre este leulia sido riíilenia- 
mente effeiluado. 

O pioprio possoidor, qiie lenha adquirido a cousa por rneio de 
violencia, pude ser  reinlegi,arlo iia posse, se  pelo mcsrrio meio o 
piivarcm dclla. 

l i  este reslicilo nec,essai io e, poi rin, ter em coiisidei ayão o quc 
drçsernos acerca da violação e defesa dos diretlos (5 4'3 ") 

O possciidor: que é perlilibado ou asl)iilhado. póde manter-se 
oii iesliluir-se por sua piopria força e auctùrrtlade, comtanto que 
o faça em acto EORSBCU~IVO e não lhe seja possivel i.ecoi,rer a força 
publica (cod CIV., a i  lt 836 O, 2954. O, 2367.' e 2370 5 e cod. 
pen., arlt 66  O n . O  S.", 4G O e 357 0 )  

Coiitia o possutdor, qiie haja sido vrolerilamente eshiilliadn da 
sua posse, e que repilla a forca pela força em acto conseciilivo, 
não pdrle propor-se a acção de i'eilite:ração de posse, l~ois  qiie 
não praiicou uru aulo illegal, iisnri do direito cle legitirna defesa 

O pnssuidoi. qiic! fôr violeritameiile esbtilliailo e quc 11ao repilla 
a força pela forca, so póile ser reintegr~arln na sua pojse jridioa1- 
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rnenle Se para esse C E C I ~ ~  iecoricr o meios violentos, pbde contra 
elle ser pi . tqost~ 3 acçdo ile resiiliiiçlao pelo esbulliador 

i i d  scçao di: ! cinteji.aç%o, a quLil devia~lei por iinicu fim ailniillar 
o effcito momcntarieci duni acto pi.sLiçailo contra as drsposi~õcs d a  
li?i, so tein de aveiigiiai-se se liriiite esbu!lio violenlo (cod de 
p r o c c i \ i l ,  ai 1. i9k 5 1 O ) ;  [irovaclo csle T,iclci, n esbiilllador é 
olirigaclo a reslitiiir a eaiisa, ri30 sendo ouvido cm juiz3 em qnanlo 
o nXo fizer. 

Na acção dv rciiitegra-fio não si? disciile, pois, quem tem melliar 
posse, s e  o es!iullladui~ se o esbillhaclo, apcrias tem d e  cui~dc- 
miiar-se o esbulliadoi. a resliluiçáu, pi50\lddo quc sej.1 o facto d a  
viulencin e qiie aiilila n2o tlecorieii, dcsde qlic elle se (?fftbiiuou, 0 

prazo clurn diluo 
Bciscaiido-se em qire a reslrluiçZo, a que o possuidor 6 conde- 

mnaciu iio caso do esl~~il l io  ~iolelito, não se ftindamenta na prova 
da posse nr;is iio facto da viulcncia, e alleiideric!~ ao brri desta 
acção, conies1:im algiins jui isconsultos que a acç50 de i ciiitegra- 
çdo s e  dera eonsi~fer 31. como uma gar aritia da posse, ou urna acção i 
possesso1 ia 

A ~ e i d a d e ,  1301 6111, é que. enibui a a acç5o de reiiitegraçáo teiilia 
por base o esbulliq c-ioleiilo, eslc 11x0 e cousidei~ado coino uma 
cii cnmstancia ealraulia a posse, pois represeriia a modificaçso 
driina reizçso de facliii, nii da possc, sendo uma gal alilia desta. 

Effcitiiada, pelu esbultiador violeiito, a restrlniçáo, pode elfe se r  
ouvldii eiri luizo acerca do direrlo cliic sobre a couss tcnlia (ar1 887 O ) ,  

e, pelo iiosso codigo ilc processo civil (ai t 'i9'i.", $. 2 7, e crlado 
para eoiilestai a acçzo de restiliii$;io de posse intentada pelo eshu- 
lliado. 

Afigi i ra~a~sc i ~ o s  iilais i,azoar.ol que, rio caso de esbtilbo vrolenlo, 
a acr,io liiopoçta pelu esliulliado tilesse sb pot fiin a restitnição. 
EKerti:ada ?,$ta, scria o esliulliddur que rievcria pio~ioi  em juizo a 
acção pai d toiiiai. effectiioj cis sciic dii eitos, loi oaridíi-se auctor. 

Era essa a sua siluaçáo antes do esbullio violento, c, pela aCgã0 



de  i.eiiitegi.ação, davi;i ani~ull~ii -se o efftbito que essc csbulliu pro- 
iliizrii, nho se rnairleiido o cslrirll!ailor na si1riac;áu ile reu na acçán 
em qlie vae disciilir s e  a rliicsião da posse 

So o esbultiador não t i ler  p o s e  iiirllioi rloc a do esbrilhado, 
t,era de Iiropor a acç3o dc I ~ I V I I I ~ I C ~ Ç ~ ~  

Pui7 riieio das acçcies possessorias npcnns se roiifica que a.posse -- -- - - -- - - -- - -, - - .  

d legitima, a questão dc pioliriedade e allieia a essas acç6es -- ..U." .--- 
Rlcsrno qiie o jiiiz, para rreiificar qual e a mellioi posse, tenlia 

d e  atleuder ao tiltilo por qiie a possc se  abona, nos termos (10 ar-  
tigo 4-88.' $ unico, cssc Irlitio n$o phíia se r  produzido como piora 
de pi opricdade, mas simplesmente para delermiudc as eii~c:iiiristan- 
cras da posse. 11 assini que o jiirz pòite, nuina acção de posse, 
basear sc  nu tilulo, para veiifiear a origem e o carneter. da  posse, 
consideraiido esse titulo como iinia piora do faclo da posse. Para 
provar csto facto, sáo adriiiltidos todos os mmos i~ecoiilieçidos por 
lei o portarito ris pi opiios liltillis ~ i o i  qiie s e  adqtiire a propi ie- 
dade, inas a esses litulos riao s e  pode attribuir, noliiizo possessorio, 
força p ioba l r~a  sob o ponto de ~ i s t a  da proprieclade, poi.: 4 (1116 nas 
acçfics pussessoi+ias não pode questionar-se a este respeito (cod, 
de proc civ., art. 597.0j. 

Seildo liavido como nuticri pci,luibado, iiern esbtillindo da sua 
posse, o que nclla sya manlido ou restit~iido jttdicralmeiite (ait 
4Yl."), a acção 1101 ijiie o [ J U S S U I ~ O ~  e restituido a ~iosse, reco~ilie- 
ccudo-st? cliic o eslinlhadoi3 rião tem posse legitima, oii que a do 
csliulliado e rnellior, corislifuc f~iiidameiilalrrieiile uma acção de 
maniitencto d c  posse. A posse FO s e  riileirompe se o possiiidor 
fôi. privado [inr espaço dum anuo da posse da cuusa oir do diieilo 
(iii 1 .?SY ", u 9 O), ccoutaiido s e  esse 111 azo, SP a posso fôr claii- 
desliiia, desde que o fClclo coiisle ao csbulliadù. e, seiiilo publica, 
desde (1110 foi tornada a iiova posse,  qiianilo o ~iossiiidor seja res- 
tituido a sua posse derili,o do piazo dltm aiiuo, B balido, para os 
eUe,ilosjui idicos que d a  posse deiivain, coirio se iiiirtca Iiooveçse sido 
esbulliddo. E dispondo-se 11u artigo 182." qiie a posse se  pOde 
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perder pcla posse doutrem, aiiida eonlra voui.ade do aiitigo pos. 
sindor, s e  a ilova posse Liouver duiado por  mais duiri aiino, ré-se 
que, a l~esa r  dn RS~II I I IO,  O poòs~iidor conswva, pela possibilidade 
de a coiitiiiuar (ai 1 $74 O, 5 2 "j, a posse, cnirjiiaiilo udo decoirer 
osse pi"JZ0. 

Para este effoilo iião lia cltie f;izer distiiic~ão entre esbiillio 110- 
lento, e tião \;rolerite. unica oepecialidaile que lia, para o caso de 
esbullio violelito, é liso ser oiii~iilo eiii jltizo o esb~illiador, em- 
qiianto não tivci efleituailo a i esbilui~Xo da cousa eslwlliada 

Na nossa legislaç3n e na ~ i i i i ò ~ ~ i u i l c ~ i c i d  faz-se todavia distin- 
cçáo ent ic  acçfies liossessorias rlc -. ~riai~zc@a~@o -- e de 1es~rtzilçiLu de 

posse. 
i a q i o  de iii;iiiiitenç,áo de posse e a quc tem por fiui evildr a , 

tzci6a~ão da posse, a qual costuma defiiiii -se-qiialqiie~ Idclo matei ia 
1101 qiie diiecldiil411te OU ~ i ~ l i i e c i ~ i i ~ e i i l e  se  offeiida a possc dou- 
trem, ou se levdiilc tima pietensSo culitiaiia a essa pos;.c? 

h acc,do de ~estilui-ão de p s i e  e a qiie tciii pot Tiin reinlegrar 
o possuidor lia poqse da coiiça, rliiaiido della foi ebbulliado, iiilei- 
i anieule ou pai cidlmenie, dc modu que não possa esei cei 03 SEUS 

diiertos de possoirloi 
Tciii sido cuiisiiler ados como tirtbq;io de porse, tl~iriilo lugar a 

acção de m;iii:ileii~ão, os scguiutcs actos o de se  eriliai iiurn 
predio liossuido pai otilt em e coi t'ir a?:guiis ~ii:~liciios, dcis1ii:içZo 
ile unia pai d e ,  Acaildo os rn;itziiires c o solo oiide estala leraii- 
tad,i em po;ler do antigo ponsiiidor; o Lapume nu leilu duin tio, - '  

que I H ~ ' O ~ U L J  uin ief l~iso de agua c rido seja lierma~ienle, porque, 
s e  o fôr, Lavei ,i esliitllio. 

E tcin siJo considerado como esljtiliio - o fdclo de se  aiii ir i:ma 
VI  esa niitn piedio desviaiiilo p,ii a etla JS agitas pci lencenkes a uin 
vrzirilio, que at i ; i \e~s: im csse ~ ~ i c d i o ,  a ec!ificaeão iluiiid iaraiida 
queddeila p'lra o pieclio driin iieiiilio, rijo sc mdutcrido o iuierslicio 
legal; a ,iltei n ~ á o  110 ponlo de saída das agtilis -i eiiiancscetiles 
duma coireiite de uso coriitnuni, crn prejitizo dos diinos dos predios 



inferiores alisavessados por essa cnrrenle ou que Ilie ficam adja- 
cenlcs (i)  

E riecessario ter  sempie ein consideraqão que, para a acç5o íle'  
inaiiulençdo tli! posse, rido b ~ s l a  o f,rcLo rnaieiidl da trii bri[áo 

Nos exemplos cilsdos, se a pessoa ([iie cortou os piiilieii'os, 
clcstruiu n parede, ou f ~ z  o iap~iinc, 1130 ievelou poi esses actos 
a itilençio de eserc,er iim diieilo coiilistio ao do liossriidui , s e  
esle, ao rnesiiio tempo que e prejudicadn, iiáo tivei jrislo reccio 
cle que, por esscs cctos, a pessoa que os ptnlica prelenile pcrlur- 
Iia.10 ou esbi~lliá-lo da siia posse, iião deve piopor a accáo d e  
rnanu1euç;io rle posse, nias a dc iiidciiiriizdçAo de ~!cril;is e darniios 
Os acioe ~~ertiiiliiiiloies da posse, i~iiaiido 1120 haja da paiIe do 
seu auclor a inlen~3o de contiiinar 3 pl dticá ICS, realizando assiiii 
aclos de posse, repres.eiiiaidu riier.is offc~isas aos diieilos dùiilrem, 
ficando o lesanle conatitiiiilo na 01irigac;;io de iepaiai os daninos 
causados. 

No caso ein que uso liaja !ui baçáo oii eubullio, nias jnslo receio 
da pai le do [iosçoi~loi de ser [lei luròa~lo cui euliulliado, [iude elle 
pedir a iiitervcn&io da jristi~a.. a liiii d e  qire seja citado dqueile 
que o aiiicti$:i pai4 rliic st? ;ilisteiilia dc Ilic i.izci nggiavo, sob 
pena de dez a 1.1 inl,i inrl reis de rnulla, alem de peidos e darniios 
(ar1 485.O). 

Esta acçdo, qile t! coriliecrtIa ria iiossa jriiispiudencia iielu ilesi- 
gnaçzo de ncgüo eoi~i~~i~iiuto~su de pi oae~yão, e, pelo codrgo de 11ro- 
cesso civil, corisiderada coiriu uma ac@o de inaiiulcri~ãa de posse. 

Para que ~i~iIii;~nli~reiilc, n firii de piereiii! o esl~ullio riii lrii Ii;ic?o 
do posse, sc comiliine a poiin, e necessaiu que o possiiiclnr allcgue 
e p o v e  lacloi, como arneacas, oypnsr('ão ,i qiic rlle use da [posse, 
que ojiirz coiistdere coiiici siillicieiitcs 1iai.a jusiiíicdi o rcceio do 
turliaçáo ou de esliullio. 
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Tem sc disciibido na nossa juiisprodcncia sc, liarendo tili liafio, 
ou csbullio d e  possc, s e  pòrle i ecoi ror lambem ;I accão commiiia- 
toria, corisideraIi'do os  factos de luilinçdo oii de obbullio como 
coiiçliiiiirido J U S L U  ieceio de fuluios alteutddos coi111a a [)osse. 

P~ icce-nos  que,  corisliluiiido a 1urliaç;io da posse J I I S ~ O  ieceio 
de esbulho, o p o ~ s l l i d ~ r  pode, ddda çssa luibaçdo, proliur a acyão 
coinrniiiatoria (I) 

Vejanios yuein pucle iitlciitai a s  dcc»es possessoiias 
Piecertua o codigo (41 I "4.") que a 3"ç" de i~ia11ulei i~30 e a 

de res l i tu i~ lo  dc posse podem se r  iiilenladds [)o10 p e r t u r b ~ ù o  ou 
osbuliiado, o11 kielos seus liei dei1 os ou represeulaiiles 

l'alo que icspcita i nccão qire leufia por fim a reililegtaçãc na 
posse no caso de esbullio ~ioleulo,  j n  w n o s  que qualquer pus- 
sriidor p u d i ~  i q i i e r e i  a iealiluiç;ío, pois que, pnia esse egeilo, 
não pbdc disculii-se s e  a posae e ou iiáo Icgiliiria. 

Kns oulios casos, sb pude iiileutar a acçdo possesso1 i'\ o pos- 
suidoi que deteiilid o ohjeclo eni nomc proprru, ou queiu o ieliie- 
sente ou adniiiiisli e crn iionie del!e 

E assiin qiie phde iiitenlJi a acc;du de rnanutciiçdo ilc posse o 
uzufii~i:~uaito, o eiiipliyteula. quem tei i l i~ o rliicilo !lu iiso c Iiabr- 
tocxo Q~i~ilqiiei. desses ~~ossu ido iea ,  cor110 qudlqiiei' pessoa que, 
eai rioirie pi oprio, teulia urn direito fi acçiondrio de pr opricdsdc, 
pode iiilerildr a ~ c Ç L I ~ I  po~scssoi ia  cor~liit ds [ )CSBI)~S a iluein pei- 
t eu~din  os outi.os direilos E: assirii quc no arligo 2 2 i D  s e  pre- 
ceita;i que o usuIiucl~iaiio p0de ussr de lodos os meios, rjue 
c.ompclem ao pi 0111 re1ai.10, pata sei i~s i l l ido  no seu iisoriricLo. 

_,,--Os possuidoies eiu iiome allieio riao podem, coirii) c cvidcrite, 
itileiilai- dcç6es [iossessoiia= em nonic priiprio, so podcni 1110- 
poi essas :içc;Ues Lumo ~dliiinistiadoics, ou pata  cumpritem a 

(i) Veja-se a este resprit o Dn. M A G . A L H ~ E ~  R m ~ i ~ o ,  obt .  c l t ,  png 197. 



obrigação, em que s e  coiisliluiiaiii eu] rii,lude de conlraclo, (le cori- 
servaiem a cousa. 

E assiin que o consigilalaiio d e  icndiincntos, quando os beiis 
passcrn para o scii podei,, o rlel?osilai 10, o ;iireriddlario, são obii- 
gados, qiiando sepm peiluiliados ou esbrilliados, a tomaiem 3. 

dcfbsn dos diieitos do ci edoi , 111) rlcposilcii in, (111 focndcir c do 
corriniodanle, e m  iionie deiles, e [?o! idnto a inteiilarem a s  dcç6es 
p o s s e ~ s o r i ~ s ,  ernrltinnio elles ri90 poclerein prosei  (di 11 874 O ,  

$ 2 . O ,  44ã1 O, 4515 O, IGOS.O, ii o 8 O). 

Xlguiis juriscons~illos a f f i i  mnm qiie (1- a r ~ c ~ i j a t a i  io-e-o prriceiro 
, ~ g ~ i c o l q o d e r n  usar em iionie pioprIo das acções pos&ssorias, 
fuadanfit- eui..cLtic elles pussileili o ~liie~ito_yiieLllies foi- ti a n F t -  
lido pelo conti'acto,de qirrend,iiiiento,.em rlue n lei nXo cliatingiie 
entre  poçsiiidoi- ein nome pi opi-io e possiiiiloi ein nome tloiiliem 
e em íliifi essas ac""ç"ss2o I ~ I ~ I S ~ O L I S ~ ~ T I ? : ~  3 Ps.ies po:silidoi e5 [)aia 
gararilia d.-bs selu diieilos, sobieiudo rluaiido soffi.liiii uiu ehliultio 
uiolento 

Pur.1 se  vê i  qiie e513 d~)iiLiin3 B rilscceitavel, Iiaslriia alleiirler a 
que, s e  os possuidoi'es em uume dlieio, de clualqiier tioluteza que 
scjdm: podessem i r ~ t ~ n t , i r  acções pos.,essorins em iinine piopilo, 
não teiiam que restiliiii- as coiisas JS pessoas em nome de qiiein 
possiicm, si!lri qtie lussrni converic:rilos na tliiesíáoYde ~ l i c ; ~ n i e -  
dade, quando o pruprio tiliilo por que possueni os obriga a cssii 
resli t u ~ ç ~ i u  

Quaiido os poss~i id~i ics  em liorne dlheio sqnrii e.ibullinIos i io-  
lenlarneole d3 SUJ posse, iiitendeaios que podem i3ecorrer d acciáu 
posscssoi ia de i estilii:i,;io, rn,rs oiiicnmcntc paira o effcilo dc sei eni 
ieiiilegi ddos i id  passe EUeiturlda essa i.eiiilegiacBo. e que ae po. 
dei,i disculir, nso a cluesl3o de p r o p ~  iedade, nias se, ein > i i  lude 
do conli x l o ,  o po~siir~'ioi eiri i ione ~illieru de! ti uu não rasliluii a 
cousa tle que a pes.oa erri nniiie de qaeni elle possiiia se  apoderou 
por irieios cluc a Ici iilio ailrnitle. 

Pai 3 a i.eiritegi.açãi) iia posse :i30 lerri que sei ilicnr-se, coi~io ja 
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notamos, emquanto essa rei1ltegra$5o se não operar, qual 6 a 
natuiheza da [)osse do esbullindo. 

Senilo o esbrillio ou íurbação da  posse feitos poi lei.ceiicr, E o 
proprio locador, o devedor e o parcciio agricola a quem perteiiça 
a piop! icdadc qiic s lu  obr i g ~ d o s  a assegiii ar  o 1120 da cousa conlia 
os embaraços e iurbações provenieiiles do diieito que algum ter 
ceii'o preteiida ler  Corri re1dt.Z~ a ella (artt.  H74.", $ 2 O, 1YDS O ,  

1605 O ,  n.O 4.7). Quando a l i i iba~áo  o11 o esljiillio repiesenle iim 
mero facto de  terceiro, ou, poi oiilias p a l ~ r i d s ,  quando por elles 
se não inaniresle a pteleusáo tliiiri tliieitu cunli aiia a do pos 

' suldor, o airendcilar io podei& iiidepeudeiilemcnte do dii eito de 
se r  reiulegiado, no caso d e  esbullio viulentu, ua sua posse, pedir 
a indemnização de perdas e ddrniios 

doutrina exposta de que os  possuidorcs em nome allieio n%o 
podein inteiitar a c ~ ó e s  possessorins ern iiciirie ptoprio, parece fazer 
excepção o disposto no arligo 8 6 0 . 9  2 O, em que s e  pieceilua 
que o ci,edor pigrioialicio teiil o diieitu d e  usdi, de lodus os ineios 
conservaioiios da sua posse, e ale de rcqrieiei piocetlimeiilo cri- 
miilal contra qircrn Ilic fui tar a cousa eiripçuliada, ainda que S C J ~  

o propi io dono. 
O direito que e fdcullado ao crcdoi pigiioid~icio r csulta, porcm, 

rLo_d!ie~lo -e reteii@o, cliieito quo $prime i posse uiii caraeter 
especial. Não lia, nesse caso, lima siiriples iel;i~.Xo d e  facto, mas 
uma rclação de dtieito ern riiliide da qodl o cradoi piguoialicio 
seca mantido na  sua passe, coulia qualqiier turliLiçdo ou esbnltio 
por par te do de\edor. Tiacl,~iido-se d e  liii  bnç3o de direito por 
1 )a tc  d e  teiceiio, o eiedur sb poderd alleg,ii os direitos do desedor, 
\islo que, 1130 possuintlo em iiome piopiio, nXo piide fazer valer 
o direilo de releoa.io çuiili.,i tjiieiti, do I C L I I [ J ~  d9 G O : I S ~ ~ ~ I I I Ç ~ ~  do 
pciilior, ieiilia rliieilo C O I I Y ~  empeiiliada 

Quanto As pessoas confrx qnrm pbde sei iiitenlada a acyão pos- 
sessoria, o codigo dislingue jait. YOQ O )  eulre as  ac~f ies  de rna- 
nuteuçdo de posse, e as de reslrtuição. 

LITRO li1 3 



34 Itzstituições do direito clai2 português 

As acçóes de maniiteiil:ão de posse só podem ser  intentadas 
contra os  perlurbadores; a s  acções d e  reslituição podem ser Inlen- 
tadas não só coiilra o esbulhador, mas  tambcni contra ou seus 
herdeiros e representantes, ou contra terceiros, pala  quem aqueIle 
haja transferido a posse por qualquer trtiilo. 

E simples a razão da diffcreoça quc a lei estabelece entre as  
acções d e  manulenção e a> de res l t lu i~ão  de posse, pelo que res- 
peita as pcssoas contra a s  quaes podem ser propostas. 

(:orno vimos, 1120 basta o facto material d a  turbação para que 
possa, ou, mellior, deva intentar-se a acção de mauuteiiçZo do 
posse: E riccessario que essa tuibaçáo seja devida a intenção, por  
parte do se l i  aoctor, d e  reter ou fluir a cousa e m  nomo proprio, 
o11 de s c  loriiar possuidor. Ora essa inleiição tem caracler pes- 
soal, e porlarito si) contra o Lurl~ador pode ser proposta a acção 
de manutenção d e  posse. 

E daqui rcsulta quc, se  a pessoa que pralicou o aclo d e  tur- 
bação da posse não Cor capaz, pelo seri cslado riiciilal, de adquirir 
liossc, tarribein náo tem cabimento a aefxo possessoria. 

Contra os  Iierdeiios do nriclor da turbação, assim como conira 
. o s  Incapazes de adquirrr pela posse, ou conlra as pessoas que são 
,obrigadas a vigid-los, sii p0de intenlar-se a acção d e  i~idemuizagão 
i de perdas e daninos (1) 

( i )  Alini das acçõcs possessorias de manutenção e de i'uslitnlção lia os 
emhargos de tcrceirn, como mein dc dclcsa da posse coiifra actos judiciaes 
Esse uicro pusscrsorio tcru o scu 10gdI' no codlgo de piocesso civil. 

No arrigo 690 O preceitua-se que as acçòes possessorias n%o são applica- 
veis as servidCes cuuliuuas uàu al!p;ircntes, ncm as clcscontiuuas, salvo fun- 
dando-se a posçe eiri liliilo pioviudo do proprietario do predro seiviente ou 
daquclles de quem este o houve. 

Esla disposição, que se bash, do mesmo modo que a cunsigoada no ar- 
tigo 9273 \ em qiio os aclus iacultatiros ou de mera iolerancia não consrrluem 
posse, e qiie tem dado Iogar a diividas pelo que respeita as servrdõcs dessa 
natureza adquiridas pela presci ipção anleriormertio ao coùrgo civil, explica-la- 
hemos quando tractarmos dds scrvid6es 
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As acçõcs posscssorias preserevein (art. 504 O, ,$ ~ B I C O ) :  a d e  
rnaniitenç40 1101 uiii aili10 coulddo desde o hc io  da tiiibaçdo; e 
a de resliliii'du pelo mesino tempo, contado desde o Iaelo do 
esbulho, ou dz ler noticia delle o iuleiessddo, no caso de haver 
sido pralicado clanclcstinaincntc 

5 126 - Dos e f i l l o s  da posse erti relação aos fructos 
e bemfeztonas 

CUKSHLHEIRO DIAS F l i ~ n ~ l ~ d ;  obi C ton~o C L L  ; litiias aos :irtrgos b9Y a 503 O, 

PLANIOL, 061 rtt , tomo l q pn.2 338, Criinoar, Islifccziont, 10~110 I O, pag 
198, Yxz~oai! obi c l l ,  toiriu 3 ", pag 38, CIMB$LI, 061 c i t ,  png 315, 
Lauit~a.r, P, ziic:tlirs, loiiio 6 pag 4i8 

I -  Coltsidei agü~s  g?i acz Qriem teiilia posse de inais de anno 
so pbdc sei. pi i ~ a d o  dslld, ssrrdu çun\eocrdu n a  r]iiesldu de propiqie- 
dade c iiáo llavendo niiirld decori i t l ~  o tciripii riecess:irio para a 
prescripção, e o posa~iidor que tenlia posse de ineuos de niino 
sera  nal li lido nella, quaudo liaja igualdadc dc coudiçõos. 

Esta preferençia, eslabelecida em favor do possnidor actual : o 
facto de o possurdor d e  mais de anno poder oppor-se ao pedido 
de restituição de posse, eiilyuniito IIEO 10r cou\encido na questio 
de proprieddde, oii, allegar~do n prcscirpçáo, quando liaja decnr- 
rido o teinpo iiecessaiio pdia que, por cstc meio, s e  adquira a 
proprredade, s3o effeeilos_da posse, qiie dependem JA da presum- 
pção de l i roprred~de,  jd ilo lapso de tempo, e que o p ~ s : i l i d ~ r  
faz t a le i  no jiirzo possessorio ou petilorio paia  se  mauler na 
sua posse 

Além desses effeilos, outros,lia qne derivam da posse de fe 
e respeitam aos fiiictos -e as  Licm~c~lo~ias .  E destes effelt0S q l i C  
vamos traclar. 

, , 



I1 - Indwn7nwapio dos pi-qti~aas causados pela t t ~ i  baç8o otr asbullio 
da posse. 0s possuidores que, seiido conveucidos ria questão de 
propr.iedade ou vencidos na de posse, tenliam de restituir o ob~eclo 
desta, resttluipao que deve ser kila rio logar do esbullio e a cusla 
d o  esbulliailoi (drt 493 "1, não ficam na niesina situação pelo que 
rcspeitu a iiidcrririizaçéo dos prsq~iizos qiio o prolii ietario ou pos- 
suidor soffi eu pelo fLtclo d~ tiii baçlo ori do esliullio 

Para esto effeilo, e ncccssai io distiog~iir eriire o possiiidor de 
boa e o de ma fe, islo e ,  outre o possuidor que desconheça os 
vicios do liliilo de adqiiisição e o que os coriheca, serido, ria 
maleria de que estanios lractando, coiisidetlido de n id  fe náo sO o 
que çonlieça os vicios do tilu!o ao tempo ein qiie adquiie a posse, 
mas arliielle que desses vicios tiver conùeciinenlo poslerior, desde 
o momento em que se piove qiie o tele, e teputaudo-se que cessa 
a boa fe deçdn o mornenlo em que os vicios da posse sejam 
judicialmeiile dcuunciados ao possuidor pela pi oposição da acção 
(art. 496.", 3 C "1 O possutdor vioIeuto sempre se presume de 
má fb (art. 405 *, % à O) 

Em nlateria de ii~deirioiza~ão~pelos pi ejiiizos caiisados pelo facto 
da 1urbac;áo ou eslilillio da liosse, e indiffeiente que o possuidor 
adyu~ra do veidaileiro piopi iclai tu, conaislindo os ricios do titulo 
na fiill<i de rriliticiddde, de coiiseniiirieriio oii (li? forinaliilades, oii 
que adquira dum terceii.o, ilue nau seja o proprietario da coma 
Assam, o que aililiiire dum meiior, ou l~o r  meio de violeriwa ou de 
dolo, fica, se o cotitraclo iBr rescrndido ein virtude de qualqiier 
desses vicios, oliiigadu a iiideiniiiaai o oritio cstipulaute, nas nics- 
mas condições em que teria de o fazer, se o pi nprictario da causa 
fosse um terceiro. 

A disliucção qiie o legisladoih kis: etiti e o possuidor. do boa fk e 
o de ma fe relativamenle á iiidcmni~açdo dos piejiii~ns caiisados 
rio caso de turbação ou de esbullio de posse, b a ~ è a  se em que o 
possuidor de ma fe commelte um f,ic.to illicilo, ao passo qiie o 
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possiiidor de boa fh, julgalido que adquiro logitimamenle, realiza 
um acto licito 

I'iaticaudo um facto illicito, o yossuidor de má fk incorre em 
responsabilidade civil, ficando obrigado a iiidemnizar os prejuizos 
que desse faclo resultein 

No ar ligo 50f$'0 preceitua se que o possuidor de ma Tc vespoiide 
pnr perdas e damiios, caccplo ~irovaudo qiie não procederam de 
culpa oii negligeilcid Fila, e qiie r'esponde Inmbcin por perdas e 
damnos accrdenlacs, provando-sc que estes não se leriam dado, se 
a cousa estivesse tia posse do vericedor, e no ai tigo t 9 7 . O  decla- 
ra-se que o possiiidor de 1111 fé 6 ohi igado a rcstiluir os fr~ictos 
quc a cousa pi~oduziu ou podia produzir durante a relenção. 

Basta iim simples confronto entre estas drspos~~ões e as consi- 
gnadas nos arttgos 23GI O ,  2366 "e 2252,", para se vêr que ao 
possuidor de ma fe sio applicaveis os principias que regulam a 
resl~onsabilidade civil por bcto ~llicito 

Nes@!f?;midade, o possuidor de ma fe e obrigado a res- 
ponder por todos os prej~iizm q~iecaauoii ao proprietiirro oii legi- 
timo possurdor da coiisa, náu tentlo que tomar-se em coosideração 
os proveiins que elle aiiferiir, mas os qiie podia aufei'ir; e, pre- 
sumindo-se a culpa ou negligeuc,ia do possuidor na perda ou 
delei'iora~ão da coiisa, elle [ião 50 fird reslioi~sa~el por todas 2s 
perda.? e darnnos qrie iiõo sejam devidos a caso de foiça nidior ou 
a facto de terceiro, mas ainda pelas perdas c daiiitios accidciitaes, 
quando se piove que eiles nao se terram dado, se a coiisa estrvesse 
em poder do pio111 ielario. 

Seildo obiigado o possurdor de ma te a restiiuir o diierto iisur- 
pndo, com perdas c clainilos, e, se a restiluição da corisa usurpada 
 ião Ehr possivel, o seli valur, o referido possuidor tem todavia 
direito a ser iiidemriizado das Iiemfoitoibias nt.çeçsaibias e uteis 
que Iiiiya feilo na  coiisa, em viilude rlas qiiaes a conservou ou 
lhe aiigmentou o v~lor ,  porque, se E jiislo que o possuidot de rnd 
fe  restitua o propiie1ai.10 da cousa ao estado aiiterror a lesáo, iiáo 
o sei'ia que esle se lucupletaase á custa do possiiidor. 
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Nesta park,  as dispostçiies ap[ilicaveis ao possuidor de boa e 
ao de ma fe sáo as niestnas, salvo, para o possuidor de boa fe, o 
dii.eilo de rclctição, de cjue rideaute lraclaiiiruoe 

É asairn q!ie no ai ligo 4-98.' se preçeilua que laolo o possiiidor 
de boa fe como o de ni% fe tEem direilo a ser iiideiiiriizados das 
dcspêses ipic 11uu\~cr~n1 feito ~ ~ w s  a conservação da  cousa, e 110 

artigo 499." que iaiito 0 ~iossaidoi' de boa fi: como o de ma f B  
téern direilo dc Icvantai' as heinfeitoi ias nteis qiie liajam feito ria 
cousa, iàlo 6 ,  as que, nio SBIICIO neceisai'ias pari] a conser~ação (Ia 
coiisa, It~e aiigmentern totl;ivia o valor (ai t. 499." 5 i.0), podendo 

Quando possa dai-se dcliinieiito no levanlarnerito das bemrcito- 
rias, salisfara o veiicedor n u  e~ic lo ,  no momeiilo da etilirga ila 
coiisa, o valor tlellda (ar1 409 O, 2 O) A possibilidade do detri- 
meiilo ser i  apieriada pelo vencedor (ai t. ."I99 O ,  $ 3 '11, e o valor 
das benifeitarias se1.a calculado pelo custo dellas, ec esle iiáo ex- 
ceder o ialoi. do beneficio ao tempo da eiitrega. 

No caso contiario, não podeia o cviclo Iiaver mais do que esse 
valor (art. 490 O, $ 1.') 

Para o calc~ito do aiigmenlo de valor, tcm dc alteiider-se a o  
siiginenlo dc iendirneiilo qiie dessas beuireiloiias resultoii e ao 
teinpo por qiic esse augmcnln phde exislir 

Seiido o principio de que niiigciern devo antiqriecer-st! a custa 
altieia o que lusiifica o direito coiiccdidu i10 liossuiiloi. de l~aucr a 
imporlanciu das ùcmfellot ias uteis, não podia deixar de alteiider-se, 
como medidd do reembolso, ii difliii ença que haja eiitie as des- 
pésas e o Iieneficio, (jilando csie seja infeiior bqrtellas, c só a 
eslas, (jusrido O beiieficio sela stilici 101.. porqiie, uo primeii o caso, 
o r*eiicedor so rcccbc o valor coirespoiidenle ao bcncficio, e ,  no 
scguiido, o ~ossuiilor ticrilium 111 ejuizo suEie. 

O ( : O A S E I . H I ~ ~ I I ~  D I A S  FICIIL~I,IRA diz qrie a regra eslabelecida rio 
5 4.' do ar11gu 499." S e  aplilica tanio as des~iBsas de cciiiseiiaçSo 
corno is bsrnfeitorias Iileis, apesar de o 5 citado só a eslad se 
referir. 
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Esta doutrina parece nos inadmissirel. Declarando o artrgo 498.O 
que a indemuizaçdo consiste no reembolso das desli6sas que Iiajam 
sido feilas para a c,onr;ervação tla cousa, e a essas despesas que 
tem de se atteiider, e náo ao beneficio que dellas i'esultou e que 
ainda exisla ao leinpo em qoe se effcilua a restituição da cousa 
Só nu caso de bernfeitorias uteis i! que, em beneficio do vencedor, 
se tem de attetider a differençs qiic liaja ciitte o custo dessas 
bemfeiloiias e o beneficio dcllas resullante. 

Quando as bemfeitorias i ião aiigmentern o valor da cousa, a 
que estcjam adhcrentes, servindo so para recreio do possuidor, 
bemfeilorias que se cliamairi volz~?tz~a.~cls (arl. 500.", tj !.O), o 
possuidor de boa fk póde levanta-las, não liavendo detrimento da 
cousa. iVo caso coiitrai io, náo pode levanta-Ias, ueiii liavcr o valor 
dellas (art. 500.'). 

Para este efleilo, a possihilidride do detrrmenlo náo tem que ser 
apreciada so peio vencedoi, como no caso de beinfeilorrau uteis, 
mas por Iotivados oii peritos escolhidos a aprazimcnto das partes 
(art. 500 O. $ 2.7 

As bemfeitorias compensam-se com as deleriorações (art. 501."). 
O possutdor de ma fe perde, em beneficin do vencedor, as 

bemfcrtorias vuluptuarias, que Icz na cousa evicta (ar1 ã02.'), 
embora ellas se possaiii levantar sem detrimento. 

Os melhoramentos estranhos a intervcnção do ericlo revertem 
em proveito do venc,edor (ar1 503."). 

111 - Adquistgáo dos fi tidos pelo posszaidor de boa'fd. O possuidor 
de boa fé, tendo a conscieucia de que adquire legitimamente, nIo 
pratica um fdcko illiclto. A lei, alleridendo a esse bcto, não so o 
nio torna respoiisavel, como ao possuidor de m i  fe, pelos pre- 
juizos resullaules da perda oit deleiior~ação d d  cousa, quando essa 
perda ou deterioraçZo seja deuida a causas accidentaes que se 
não liavcrram d,ido sc ella estivesse em poder do vencedor 
(art. 4 9 6 , O ' i ,  sendo sh responçavel pela perda ou deterioiação que 
se de por culpa ou negligencia, a qual tem de ser apreciada em 
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concreto, mas cli ao possuidor de boa fe o diieito nos fruetos que 
haja recebido e o direito tie retenção pelas bemfatorias 

Na indemnização das peirlas e darnnos que o eviclo deve ao 
iericedoi* iião letn, pois, qiiaiido aquelle esteja dc boa f6, que 
altender-se aos fruct,os qire a cousa prod~iãiu ou pedia produzir 
durante o tempo da retençio. 

O pi iiicipio que a lei eslubolere a este respeito (ai 1. 495 O) e 
que o possuidor de boa fe faz seus os fiiictos naluraes e iriduslriacs, 
que a coiisa produ~iri, e que foram colliiilos a16 o dia em qiie cea 
sou a boa fe, e os fructos civis correspondentes a duração da 
mesma posse de boa fk 

O nosso co(ligo considera b z ~ c ~ o s  Irulwaes os que a cousa pro 
duz espontaneameiite , i~tdtcstlznes os que produz mediante a in 
diistria do boinem ; ciors as rendas oii iiilcresses proveiiientes da 
mesma cousa (ar t. ú96 O, $ 3 . 7  

A rlistincçãci enlke f i  ucfos ual,uraes e ind~istsiaes e susceptivel 
de crilica, seiido que, não tendo ilnportancia real para a deter 
minação dos direilos do possiritlor de boa fe, tanibem não e pos 
sivel fundamenth-Ia na realidade das eoiisas, sendo que, no actual 
estado da piopriedude iinmovel, ein qualquct rarno dc produççáo 
sc torna necessaiia a industria ou tralialbo do homem para a eon- 
servacão e res ta i~ra~ão do fiiriilo ~~r.ociuctieo. e nZo 4 possivcl ba 
sear a rcferrda dislinrção na proporção maior ou menor qiie liaja 
entre as despesas e o prodiiclo quc se obtem. 

Sul) a palavra fittckos comprehender-se-bZo qiiaesquer rendi- 
mentos qrie o Ijossilidor receba da çuusa, ou haveri pro~entos 
que não lenliam essa nalrirezá? 

A palavra j~uclos ,  tomada no seu sent~do rigoroso, cornpreliepde 
os reiidimeiilos que a coiisa produza period~camente e dum modo 
pereiine - q?tidy!~rd ex re nasct tt I rnuscz solel Nãu se compretien 
dem, pois, nos frirclos us pi odnclos que, não se desenvolvendo em 
periodos i egutares, fazein parte do pi opi io fundo pioductivo, qiie 
sc vae exgotarido I medida que esses prodiictos vão serido perce. 

bidos. E esta a signiijcaçáo rigorosa da palavra productos, a qual, 
como ]d timos, tambem abrange todas as utilidades que a cousa 
pode pieslar, sej:i qual fôr a sua naluieza. 

Como exemplos de fruclos temos os ecreaes, a fiucla, a cor- 
tiç." de pi.ndiictos, as subslaiicins fusseis ou mincraes, qiie são 
extraidas das rnirias, as ar~ores ,  cujo deseirvolv~mento reclama iim 
Inrgii periodo de annus 

O que nos cunipre determinar e se a palavra fircclos, que se 16 
no ailigo 495.@, se tornara rio seu seiilido rigoroso, ou se abran- 
gera tambem os productos. 

Para r~csolverinos as duvidas que a este respeito se podem siis- 
~itat-, i-ecnrreremos as disposrçõcs que foram consignadas iio cn- 
digo para definir os dii.eitns da iisrifrrictuario quarilo a fructos. 

O usiifructuario, do mesnio modo que o possuidor de boa fb, 
tem o direilo dc pei cebei- todos os fi*iictos, que a coiisa usufriiida 
protluzrr, quer csses fsuc~os solam natui'aes, qiier iudustriaes, 
qiier avrs, os quaes serão rliialrGcados nos lermos do aitrgo 495.O, 
5 3 o (art. 2202.") 

No arligu ""t1.O preceitira-sc que o usirfructuario de vinhas, de 
olivaes, oii de quaesquer arvoios ou arbusios, sejam ou não fru- 
cliferos, podera aproveitai-se das plantas qire pereçeioiri natural- 
mente, pertencelido ao pro[iiic!larro as ~ilantas, que cairem, ou 
fuicin ariancadiis ou quebradas por accidente, as quaes lodavia o 
risufiiicluar io pbde applic,ar as rcparaç5es que tiver olirigar,áo de 
fazer; rio arligo 221 3 O que o iisiifriictuario de devesas de talhadia, 
ou de qiiaesquer maltas ou arvores de c,brtc, 6 obrigado a observar 
a ordem e praxes usadas pelos proprietarios do sitio, mas que, se 
neriliuiria lall~adia Iizei,, não fieard por isso com direito a ser inde- 
mnizado, findo o usufructo, no artigo 2219 o que o usufructuario 
de planlas de Iiveiro e obrigado a corifoririar.se igualmente, no 
arranco das plantas, c,om o costrime do srtio, tanto pelo que toca 
ao tempo e ao tnodo do dicto arranco, como pelo que toca ao 
Lempo e a o  modo de reiaiic!iar o diclo vl\,eiro, e, liii;tlineiile, deter- 
ruiua-se iio artigo 2-13 O que o usuliuctuario 1120 pijde abrir de 



novo iiiinas ou pedteiras, mas que esta disposição não abrange as  
obras de pesqiiiza d e  apons e de adubos mineraes, para serem 
applicatlos a rnellioi amentos dos I espectivos predios, bein corno as 
pedreii-as para reparações ou obras, a que o usufiucluario seja 
obrigado ou que s e  loi,~icrn riccessarias. 

Náo lia duviila algtitna de que o posauidoi de boa f6 tein, com 
relação a fr~ictos, pelo ruenus us mesirios direitos que o iisiifrii- 
ctriario, e que ~iortanto os ~irodiictos que, por se  toriiarem objecto 
de percepção oi diiiaria c periodica, como as arvores de corte, qiie 
sejam destiiiadas n talliadias ordrriaiias, OS mineraes que sejam 
extraídos duma mina regularmente explorada, se  devem considerar 
como fructos. 

Mas o possuidor de boa 16 sti lei& a esle respeito, us direitos 
do ilsufructuario? 

Para esclarecer devidamente esle assumplo, neccssacio se  torna 
vêr qual a razão por que B concedido ao possurdor d e  boa fé O 

direito aos fmctos. 

A razão tradicional da doulrina por que se rli  ao possuidor d e  
boa fé drreilo aos fructos que elle perceber, e a presumpção de 
que eIle os vae consumindo a medida que os recebe, e que a 
restili~ição desses fructos determinaria portaulo a sua ruina. Lau- 
tzzis v8mt. no12 est l o c u p l e t ? ~ ~ .  

Applicando rigorosamente esle conceito, a direito romano uáo 
tornava o possurdor de boa fe responsarel pelos fiuclos quc IIOLI- 
resse coiisumido,, mas não Ilie dava direito aos caistentcs. 

O direito moderno so attende, porem, ao facto da percepcão 
dos frirctos, sendo iiidifferente, liara que o possuidor tiqne eum 
diieito a elles, qiie os liaja eonsnmido ou iido. Esla modiíicai;ão 
nos principios do direitu Foniano, relalivos a apropiiação dos fiu- 
ctos pelo possuidor de boa fb, corresponde a um novo conceito dos 
inolivos em que se fund~rneiita essa apiopi iação. 

O possuidor d é  boa fe e coiisiílerado, allento o titulo legilimo 
por que possue e cujos vicios descontiece, como s e  fôra proprle- 
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tario Não reconheçendo uoutra pessoa direito alam sobre a cousa 
que reiem oii fi ae ,  o possuiilor náo pbde respeitar ncm recoiihecer 
direitos que duscoriliczc Possoe como priipi.ietario, e a lei, tendo 
cin consideração nZo si5 esse facto, mas aiiida a negligencia da pessoa 
a quem a coiisa effectivamerite pei,teuce, naTo sb da ao possuidor 
de boa fé direilu aos friictos percel)idos, mas s6 o torna respon- 
sevel pelas deteiiorações da cousu, qi13iitlo teiilia dado causa a 
isso (ai.1. 498.0) 

O possuidor de boa ie so 6 ,  pois, obiigado a restituir ao vcncedor 
os  productos que 11;ija colliido, quando icnlia procedido de míido 
diverso do que procedci.ia um proprietario priideute, ou, por 
outras palavras, quando não ohsei ve as praxes usadas pelos pr0- 
prietarios do sitio, delcriorando a propriedade assim que, em 
nosso parecer, o possuidor de boa fe ptide rriudar o systema d e  
cultura da pi opi iedade, abi ir nella minas, arrancar arvoies, sem 
que por esse facto incorra ein i,esponsabilidade alguma, quando 
não cause deterioracão no predio, e ,  se a causar, sera obrigado, 
não a repor a importaucia do que recebeir, rnas o das dele- 
rrorações. 

Parece-nos, pois. que a urtica reçtricção que, em face do ar- 
tigo 69L.', e imposta aos dii citas do possuidor de boa fh, pelo que 
respeita aos productos de que elle s e  pbiie apropriar, i? qiie 
b1le deve aprojeitar a çousa do fórrna que não ubsle a regular 
reproducção dds suas iitilidades. Se elle, em vez de assim fruir a 
cbusa, destiuir unia pdrle integrante desta, auferindo um lucro, 
s e r i  nbi.içadn a indemnizar o piopiietarto da differença d e  valor 
qiie ria colisa Iiaja. 

Si: a deterioratáo da coiisa nBo fhr imputavel ao possuidor de 
boa r&, coino sc 3 C O U S ~  sc I I O U V C I  dete~-iorado no seu USO naliiral, 
se as  arvores de UIII [)umar hiiiiverein sido arrancai1as pelo verilo, 
não e o poss~iidoi d e  boa fe oliirig,ido a indemnizar o proprielarro, 
nem da deterroiacão da coiisn, vis~o que u io  foi causa della, nem 
do valni das ai voies que liajam sido arraiicadas pelo verilo, 
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Esta doulriua, que s e  nus afigura ser  a expressão rigorosa das 
disposições coiisigoadas iio codigo, k justa. 

O possuidor d e  Iioa fe. assim como [ião res~ionde pelas dele- 
rioraçfies ou perda da cousa quando sqaiii devidas a caso foi tuito 
ou d e  foi ça maior - I es suo domino pc3 21 ,  tamlietri iião deve res- 
potider pelos aclos que realiza como pi opi ietario da coiisa , rriaç, 
quando da delerioração da cousa por elle cai i~ada ha ja  tii,ndo 
algurri provcito, deve restrtuii ao proprietario o valor iorreapon- 
dente á dclciiora~ão, pois náo é justo giie elle se  lociiplete a 
expensas douti em. 

O possuidor de boa fe tem dircito aos i ~ u c t o s  natiiraes ou iu- 
dustriaes qiie Ii:~ja collirdo ale ao momento ctn que cessou a boa 
f6; mas, SP, ao lerripu ern q ~ i c  ccbsar a liua [e, s e  acharem pen- 
dentes alguns fructos r)nturaes oii indiistiiaes, terh o possuidor 
direito i s  desliesas cluo livei feito com essa producção, e, alem 
disso, a lima parte do prndiiclo Iicluidu proporçilinal ao tempo da 
sua posse com relação ao da coiliqta (art. 495 O) 

Os encargos sci50 do mesmo modo iateados entre os dois pos- 
suidores (ar1 h95.0, 3 1."). O pro1)rietarin (1s coirsa pbde, que- 
rendo, coliceder ao possuidor de boa f6 a Fariildade d e  concluir a 
cullura e collieita dos iructos pendentes, como indernnixação da  
pai te das desplans de culluia e do produeto Iiqiiido qiie Ilie per- 
tencia; o possuidor d e  boa lo, que por qualquer motivo não qiriser 
acceilar esla coiicessão, pcrdeia e direito de se r  intlemnizado de 
outro iiiodo (arl. 495 O, $ 2 O), 

O faclo de o nosso codigo dar  ao possiiidor de boa fé o direito, 
relalivnrnente aos fructos pendeiites, de receber uma parte do seu 
producto liyirido proporcional ao tempo da siia posse com relação 
ao ila collieita, ati contrario do yiie se  da com o usulructuario, 
o qual nenliiim direito tem aos fiuçtos p e n d p l e s  ao lempo em 
que linda o usu~ructo (ai t. 2203 O), mostra-nos que o legislador 
favoreceu mais o possiiidor de boa fe que o usufi~~icluaiio, scrri 
duvida 11eIo facto de nelle se verificarem d s  coiidiçõcs quc consii- 

tuem ou formam o direito d e  liropriedade a consciencja desle 
direito e a rclação physica coui a causa 

Se p possiiidor de hoa fe Liouver recebido aiitecipadamente a 
impoitancia dos fructos, corm s e  liout-er vendido a coi dea dum 
montado, que so deva sei co lb id~  dois annos mdis tarde, e rece- 
bido a iinportaucin total deiid, ou se lioii~er' arreiidndo uma casa e 
recebido a relida adeanlada, os conlibactos feito; por elie poderão 
ser  auuuilados p ~ l o  vcucedor ( d i l t .  1355.' e 1597.9, tendo o 
comprador e o ai,rendatario direito a fiaver, aqiielle o pieço da 
venda e esle o aluguer corresporideiite ao tempo em que nfío teve 
o uso e fruição da  cousa arieiitlarld (ai t 1613.')). 

S e  os contsactos effeituados pelo pos~riidoi não forem aiinullaclos, 
o possuidor ser a obi>igado a restituir ao vencedor a parle dos fiu- 
ctos cori~espoiidente ao tempo em que fôr considerado como pos- 
suidor de ma fe ooo deixar de possuir a cousa 

IF - Dtl ato de 1 ekn,.n.~ão do posozudor de boa fe palas desp~ssas de 
conseroagão c L~CIA[P~?~~O~ZQS tuas Como vimos, tanto o possuidor d e  
boa fc  como o de mi €6 teem direito as despksas neçrssarias para 
a conseivaçdo da coiisa, e as bemfcilorias uleis, sendo eslas cal- 
culaclas pelo custo de prodtcçáo, ou pelo ~ a l o r  que tiverem ao 
teiripo da enli ega (IJ COIISP aw vencedor, se o beneficio dellas re 
sullante for iufcrioi' ao c,usto. 

Coino o possuidor de boa ft: lem, ao ccntr3110 do que se d a  
com o possuidor de m i  [e, clircilo aos fi'iictos, o tcnrlimeulo Ii- 
quido dos fiuclos que elle receber sc ia  crrcoi~li~~ílo na despêsa 
que fizer (ait. 498 O, $ 1.'). 

A esle respeito não tem qne fazer-sc dislincção, como se faz 
relativamculc ao ~ s ~ f r ~ c t u a i ~ i o ,  enlre despêsas ordinaiias e extra- 
oidrnaiias de couseiva$ão (,irt 2-28 ', $ 4.O) .  A le  a imporlancia 
do rendiineulo liquido dos frrictos qiie o possuidor de boa fe per- 
c e b e ~ ,  o vcncedor não lera que o ernbolsai das despesas que elle 
baja feito com a conservnr,ão da cousa. 

Quaulo as  bemfeiloiias uteis, o possuidor e responsa~c l  por 



ellas, 1130 sendo o producto liquido dos fructos encontrado na 
iniporlaneia dcssas Liemfeitorias, visto que o veiicedor sii lem de 
pagar o beneficio resultanle dessas benifcitorias c poi tanlo o au- 
gmento de productividade da cousa possuida. 

CAPITULO [I1 
Tanto pelas despesas de consei vacãu çiirriu 1~0lds benifeitorias 

uteis, tem o possurdor de boa ft? ri dtreito de retenção da cousa, 
náo podendo ser portauto cornpcllirlo a cntrcgar esta, cmqoaoto 
não fdr pago da importariçia dessiis lieiriieitorias (ai.11. 4'Jbi." e 499 O, 

$ 1.". 
Abrangendo a resliluiçáo rliEerentes cousas, e Iiavondo sido 

beinfeitorizadas só parte dellas, só lta o rlirrilo de ielpnção iio 
que loca ds que foiem bernfeitoiizatias, tendo o possuidor dc 
enlregar as resianles (ai t 498 5 2.") Esld dis]~osiyho 6 igiial- 
menle applicavel as despêsas de coiiservação e as ùeinfeitorias, 
sendo que ella denra da propiia ndlureza do diieilo de reienyão. 

1V'- Da piacr~pcüo. Pdi3 compIct,irmos a maleiia relati\'a aos 
eLTeitos da posse, deveriarnos traclar da piesciipçáo, que e um 
dos mais imporlaiiles. Como a prescripç.áo posiliva repteserita, 
porem, iim (10s merus adqoi~ilivos do direito de propriedade, 
tractaremos desse assiiiiiplo a proposiio deste direito. 

Do direito de propriedade 

DisposiçGes preliminares 

5 427 - Noção do direito de propncdade 

BEMNELEX, oõ7 clt, pag 200: Cnrno~i ,  tqtzfuztnnz, tomo 1 9 pag. $03, Maezo~r, 
ubi t! tomo cit, pag 98, Pr.rxioi., obr czt .  pag 351, DARIUON, Exposl- 
1ton n~etHodiq?ie dcs przncdpes de l'al yanzstrtro?a sociclle - t l ~ r o r z e  de Ki ause, 
ling. 72. 

O eodigo define da eztn dt  pl-opreedade a Caciildade, rliie o Iiomem 
teiri, de applicai i conservaç50 da sua existcncia, c ao mclliora- 
mento da sua condição, liido qiiarilo para esse íim legitimamente 
adquiriu, e de que, portanto, pode dispor livremenle (art 2167.0). 

Esta definição, que traduz a Lheoria de K n ~ c s s ,  segundo a qual 
as çouuas sao, palha as pessnas, iiieios de coiiservação e de desen- 
volv~mento, não exprime dum modo rigoroso o conceito de proptw- 
dade, como vamos vbr 

CHI~ONI  define p~opitedade <ia relação entre a pessoa e a cous~ ,  
pela qual esta fica sujeita a o  poder directo, absoluto e cuelueivo 
daqriellao. 

Por esla definição que, tendo sido forniulada pelos romauislas, 
é acceita pur oulr'os ~uiiseorisr~lfos modernos, o direito de proprie- 



dade só póde exislir sobre as cousas coi7poreas, representando 
pala o propirctuiio a faculrlacfe dc dispor dellas livi emente, e 
dum modo exclusivo, olistaiido a que outra peisoa possa de qual- 
quer modo pi ejiidicai a sua acção 

Como nota Cnioonr cro conc.c!ilo de prcpirediide não resulln d n  
somiiia ou reuuião dos clii~eilos especiaes (poderesj que podem ser 
exci.cidos sohie a cousa; não i: um pioduclo ein cuja cornposirão 
estes direitos se crtlisiileiciii como elementos drstirrctos: e só o 
poder alisoluto e exclusivo, que aliiiiça c abrdiige todii a cousa. 
Cerlarueiile que outias pessoas, coriliniia o nola\ci juriscoiisuilo, 
podei11 exercer sol,ie as cousas podcies, cm vii LilJe dos qudes o 
direilo de proliiietario seja reduziilo na sua exlensão; mas esses 
poderes não existeiii coiiio se, dcsl,icadoe, Iivessern iirria virla 111- 
depeudeiile constituem oiiua que i.ccaciii solire a propiieda~le, 
cujo conceito, cuja exialencia , elles pi esiippõern riecessar iaixieiite, 
e que, cessonilri elles, se torna livre, ic~dquii~irido a priiniliva 
eulcnslao 9 .  

Esta iioçno do direito de pioprredade parece que náo fvr ucceila 
pelo nosso leçislaclot., que laiilo cxpiiine pelo tcrino ptop?.ledud~' O 

dircilo em virtirde do qridl uma cousa fique sujeila, dum modo 
alisoluto e exclusiro, a vontade duma pessoa, como o diibciLo de 
aliroveiiar algumas utilidades que a cousa produza- 

É assim que o codigo cisil adinilte a pioprzedu.de p e ~  feila e a 
mlpm frila (drt 9187 O), conforine a exlensão dos poderes oii d i -  

reilcs que lia s0bi.e a causa O conceito de [~lopi-iedade perfeita 
resolla da icuuião nn nies:na pessoa de lodns as f~ciildadeà que 
o Iionicm póde excrccr sobre a cousa, o de propriedadc imperfeita, 
(Ia separaçáo dessas fric.iildades, as qiiacs soo, consider~idds de 
per si, direitos de prop~iedade tainberii 

Qiie o nosso legislatfor hrmou este coiiceilo do direito de [)i-o- 
priedade vê-se das seguinles disposi~óes . 

No ai ligo 2i60.O doclai.a-se que o diiatu dc proprredade abraoge . 
1 . O  O direito de fruição; 

2 o O direito de li ansformação : 
3 O O direito de exclrisão e de detesa ; 
4.' O direi10 de restituição c de inderuuização, no caso de vio- 

lação, daniuo ou usurpação; 
.? " O diierto de aliena~du. 
No artigo 2187 v decldra-se que a pimolji iedade perfeita coiisidle 

na fr uiçdo de lodos os dircitos contidos iio dii eito de propriedade, 
e a imperfsila lia fiiir$ão de parte desses diieilos. 

?Tu ai tigo 2188 O preceitua->C que aqilelle, a qncm pertence 
qualquer frncç5o do diieito de pt'opiieddde, gosa, pelo qae toca a 
essa fracção, do direilo de pio~iriodade pleiidrnerite, salvas as res- 
tilçções estabeleciiIas na lei, oii no til~ilo cniistil~ilivo da mesma 
propriedade. 

E, eiiuineiando-se ao arligo 8180 as differeiites especies de 
pi opiiedailes impei ferlas - a einplij l.eusc e a sobempli~.leiisc; o 
censo; o quiulião; o usiifiuclo, e o uso e I~aliilação o çompsscuo; 
as seividões -decldra-se iio $ uiiico o logai em qiie se expãem 
as iegras relativas a cada uina dessas yropi,~cdades ou d~tes los .  

Cuusider arido rios arligos i*efeiidos como pi opiiedades os direitos 
em que a propiied-i~le se fraccioiia, o codigo piesrrppõe noiilrou 
arlrgos o diieito de pioyriedade, coino sigiiificando o poder ile 
dispor Iivremenle doma c o m ,  dum motlo elclusisti e nbrangcndo 
toda a cousa. 

E assrrn que no arligo 049.", g Z.O,  se declaram orzlrs rcaes as 
pi.opriedadea ~mpeife~tas, enumeiadds no ai tigo 2180 O, au lado do 
dote, do arrenrl;iriierilo por tuais d~iiri ;inriol Iraverido adeaiitameiilo 
de renda, oii por roais de qualro, não o Iiaveiido, e da consignação 
de reudrmeu~os para pagamento de quanlia dclcrmiiiada ou por 
determinado riumero de anuas. 

No artigo 2197.' defiiie-se tiszq'tzrcto o diieilo de convei ter em 
utilidade propria o uso ou prodircto de coesa alheta, rnubrliaiia ou 
immobiiraria; no ariigo 'LYJI." diz-se que o d~rezlo de zrso consisle 
na Sdeuldade coucedida a alguma ou algumas pessoas de servir-so 
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do certa cozuu nllicra, tão súmetile emquanto o exigrrcm a s  suas 
necessidades possoaes (~ooridiniins; no arligo 2264." declara-se que 
o dlralo de coi1pasc7lo çousisle ira comniiinlião de pastos de pre- 
dios yertenceiiteu a dl.ueisos propliezaiios, e o aitigo 2266." rele- 
re-se a p ~ o ~ ~ r t c ~ l a d ~ s  o~ze~,adas, rom encargo perpetuo de pastagem; 
e, fiiialmente, no ailigo 2267.O def inc -~s  s~i?;id&o o PtACnTgfJ rnl- 
posto em qualrper picrlio, em pio'cito doutro predio, pertencente 
a dono d1fli.1 wfe 

Ein loilos os ai ligas ~ ~ u u I L ~ ~ I ~ o s ,  os porleres que sZo exercidos 
sobre n coiisa, como fiacçóes ou elcrneiilos cio direito de proprie- 
ddde, rito s e  coiisideiani riidepciirlenl~,~, conio tendo uina cxis- 

no iim onus tencia autouoina; Iiniitain o direilo du pioliiieíladc, s- 
em coiisa allieia 

O onus i w a c  sobi e a pioliiiedads, c~ijo conceito pi esiiltpõe; e, 
serido o usuliuclo, u uso, o conipascuo, a servrdão, direitos que se 
exeiccin sobie uma coiisn alliein, o iisufruçluario, o usuario, 
quem tenlia o dii~cilo de compascuo c de servid5o n3n pode consi- 
der ar-se iigiii osnmenle yl opl lpzaj to. 

Náo e, pois, iiiiitlo e preciso o coiiccito qiie acerca do direi10 
d e  lii'olii icdadc forinori o nosso IegislaiIor, e necessario se  torua 
fixar i d h s  ;I C S L C  I cq~ci lo,  cai~aclei i~ando clcviilamenle a rnsliluição 
juridicn de  que estainos lractando 

Os juriscoi~sultos romanos consider~varri conio elcmeiitos consli- 
LuLivos (h ~iropried,idc - o 316s ?uozh, o yils fi t t e i ~ d t  e o jus ccbu- 
te$&. Desses elemenlo~,  o qiie [ i t  0111 iarriciile caraclerizasri o direito 
de pru[iriedade ei'c o ubtrails, ou a-lciildade d e  dispor da eclusa, 
coi~siimirirlo a pela sria rlestiiiiçio rriatci ia1 ou pela tiansformação 
da sua subslaiicia Os dii eilos de usar ou friiir a corisn, aiictoi i- 
zando ou titiilares desses diiertos a aprovcitai as siias irlilitlades 
dum modo inais ou ineiios completo, iiáo Ilias ddvaui a faculdade 
de dislior da cousd, CUJJ si~hstdilcia elles erdm obiigados a con- 
seiiai.. Qudiido OS elerneiilns tla proprierl~tle n2o se acliavam 
reuuidos todos ria inesina pessoa, o que liiilia o poder sobre a 

subslancia cliamara-se donsnz6s, ptoplvi ielnr-zirs, nudzcs pr oprletarzus, 
prop?erlarllcs i~rznusplclz~rs. dos  rlircilos dos qiie lintiam poder sobrc 
todos os usos da  cousa, ou sobre pai te deiles, cia dada, segundo a 
natureza desses poderes, uina designação espeiidl. usufi,ucto, uso, 
sei ifidão, direito de supeiricie, 1120 lia! eiiilo? liara expi iniir esses 
direitos, uma designação commom. 

Parece qiie no direito romano a palavra ílo~~zcvzunz liulia uma 
siçiiilicaçào Iuais )ala do qiie o tei irio riiopi rr,fas Por este desi- 
gnava-se a COLIS~,  o poder sobre ella, ou s6 a coma,  e n palavra 
domzntiint significava ri90 so 3 C O I I S ~  e D porIei, sobtbc elfa, mas 
tiiiíia ainda o senlido ieslricto de uni poder dclerniinarlo sobre a 
coiisn. l? assim qrie se dizia Ikiriicnrtinc p~op l  irtalzx, e qiie se usara 
da palavia do~irz~ltiliii para desigiiar as scriidfies pessoaes e reaes, 
e designadamente o ii~iifriiclo, t,inlo pelo lado subjcel i~o,  corno 
peIo objectivo. 

O usufi+iietuai~o era, subjeclivameiile, coiisiderado donzliiiu, por- 
que liritia u fiurqão da cousa e podia dispôi desse diicilo dum 
motlo absoluto, vindicaudo-o conli a quelquer poss~irdor, iiicliiindo 
o [iroprietariu , o usuli uctiiario era rfiviri~ica, consiilerac1o olyecliva- 
mente, porque fillctirs palies sirnt finldl, e poilanto o direito de 
perceber os friiclos e de usat da coiisa rliic rijo pi.oduzra Ti uctos, 
significaia o podci. dc ri accionar a coiisa, api opriaudo se de parle 
della, 

Quem tinlra o podci' sobii3. a coiisa, tal qnal era, ou sohre a sua 
subslancia, e la  o verdadeiio dorrtt~izu ou prolcil.relurztts; o usuiru. 
ctuario, teudo uin diieito sulire a cousa, era larnbeiri dontinzts, 
mas H ~ O  ~ P O ~ I ~ ~ C ~ I I ~ E Z C S ,  pois ap?nas exlicia alguns diieilos snbie 
ella, como se fôrn propi,ie/arro 

O nosso Icgislador, defiriiudo direito de propriedade o podei de 
dispor liirremente J o  que se adquiriu por um inodo I2gitirno 
(arl. 2167 O), dando designações especiaes aos direilos que liaja 
sohri: a cousa c~uaii~lo o ~iioprielario não lciilia, ern toda a sua 
plcuilude, os poderes que sobie ella poclem ser  exercidos, e 

. . 
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fempnrsriameiile São porlaiito exercidos não em uome proprio, 
mas eiu nome allieio 

Nn ~ir{i~ti.ic(Iade iuipci Fcil~i iido 113 porlanto su o ~i'acciuiiameiilo 
d~ pi npi ieilado tios seiis eleincii!íis oL~jeciiros, nias iamliem iim 
desmen~braincnlo coi iespoiideiiie no sei1 elerrietilo sol~jectiso, 011 

no diieilo du di.,pR~. ilii cousa, o qiial acurri~i~iiilia cada urria das 
fiacções da causa o rcliiesciit:i uni clciiientri necessariu pata a 
exibtencia do direito de proprieddde. 

E por este molito que no artigo 2188.0 se d ~ e l a r a  que aquelle, 
a quem pertence qiialquer fracção do direito cle propriedade, gosa, 
pclo qiie toca a essa I i~~cção.  do direiio de propriedade plenamente, 
salvas as resliicções eslabcfeciilas na lei, oii no titiilo constilulivo 
d~ mpsina propr~ed~ide 

E aesini que o risiifi tic~tiai io [em o tlrieilo de reirindrear o uso 
ou friiii;do rla cuusa quaiiJo seja usuil!;itIu pclu pi-oprialario ou 
por Icrceiro, ii~tenlando eili juizo a acçáo com~ietcrite em nome 
proprio; que pode alienar o seir usiifiiicto r?u arrenda-lo, e que 
tcrii O direi10 de rxcliisão e de defesa. 

O iisuii~iie1u;itio uão lern, porein, o direito tle lransfoi-miicão* o 
qual, corrio j á  pimos, perlcnce ao dono da cousa. 

Das corisidei açócs que acabarnus de fazer, 88-se que a noção de 
piolii icdade ioi'intila~cla pai. (:tiiiicini trailuz fuiidaoieiilaimeiile o 
conceito que o tiosso Iegislatloi ioriiiou açeica deste inaliluto juri- 
dico. 

O codigo ein \ez de usai, porém, da exprcssdo rlli~iios rpacs 
para dcsigiiar a s  I~initac;õcs ao diicilo de propiiedade, deu a algu- 
mis  dcssa, Iimita<Cies o riome de piopricrlaclca imperfeitas. 

Seiido rr priipiicd~dc um direito 1.~41, \;-se qiie a obiigaçãiri 
coi ielal i~a a esse diieilo 1.eri1 wnio stijeilo passivo t o d ~ s  as  pes- 
soas, as qiraes são obrigadas a i espPirai esse clircilo, tibatendo-se 
n i o  hb de pralicar qoaesqiier nclas qiie sigriitjquern tirn poder 
sobre a cousa, pois que o do propiietario B sxclusi~o, mas por 

que perturbem a a c ~ ù o  do pro[)riet:irio É neste senlido qiie se 
diz que o poder do proprietai,io é absoluto. 

As pal;ivias qiie se  Ièem no arligo 2167 O- applic;~~. coilser- 
vaçio da sua existeiicia e ao mellioiarnetilo da siia coiidirão-não 
1Uein a miiirrnn impoi laiicia pala caraclet.izai. o direi10 de proprie- 
dadc »eiitro dos Iiin~lcs das fxuldades qiic Ilie siio ~illrit~iiidas 
por lei, o ~iro~irielario pbde hzer  dd  coiisa o riso que Ilie apruuver. 

COELHO Dn ROCHA, kzst~t i~~çües,  tomo 2 . O ,  8 hOS' , ,  P ~ a n i o ~ .  obi e tomo cit , 
pagp 365 C 635, &~.I IZZONI ,  ~ b l  t? i O n l O  011, PJg 330; JOSSCRRAND, Essa1 S2L1 

Eaprop? irté collec!z~c, ria obra.-- Le cude ~ 1 ~ 1 1 -  iE04-iPU4- L!i.?.e du em- 
leitnz?.e, yag 3 3  

1 - l ddm  gernr.r A ~iropricilado c ubsob~la oii 9 G S O ~ Z I I I R ~ ,  slt~guIav 
ou coln~ttui~,  prr[eztn oii i?~zpeyei.fccln (ai t 2168 O ) .  

.\lein destas distinc~iies, em que se atleiidcu ao titulo coosti- 
t n t i ~ o  da proprierlade, ao numero de pessoas a yiiern peilence e 
aos direitos que formani n sei1 cotiteiido, a propriodadc airida se 
liodè dividir em oulras c a t G r i a s ,  a que iios refei.tieirios, 56 para 
csclarcccr as distiiicções que o crirligo adtnitte, ja paia ind~carrrtus 
o plano que adoptamos 

Vamos dar a noção de cada uma das referidas especies de pro- 
prtedade. 

11- P r ~ ~ p ~ w < l a d e  abiolilifs t: ~rsak,vrE. Proprzs(iade absolutu 6 a 
que, pelo tillilo da sua coiisliliiiçáo, iião p03e ser revugad;! scnão 
por cunsenlimeiito do proprielario, excepto no caso de expropriação 
por ulilidade publio,  piopi.aedade rssoliiuel e a que, conforme o 
tilulo da sua cousliliir~áo, esta siijerta a ser revogada, iiideperi- 
deiitemeule da vontade do proprielario (art 2171.0). A y ro~r ic -  
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dade pi.csiime-se ahsolirla, emquanto s e  não provar o contrario 
(art. ?i78  'j 

COELHO DA ROCHA dividia a ~~r;ipricdaiIe, ein i e ln~ão  ao titiilo 
[Ior qiie e r.oiistiluicla, em ti I euoyc~vel e 1 ~vognvel, e dizia a esse 
respeito <<h piopriedade é de sua n , i tu ie~a  z~reoogauel ou ~i i e so -  
luvel, islo e, depois da coiisa iima vez adcltiiiids vdlidameiite, o 
proprielario ti30 pode ser della piivado, sem o seu consenlimeiito 
expresso ou presirrnido L. 11. D ilc r-ty jtu. Porkin algiimas 
vezes us lcis peismitleiii, qiic o pi opi ictario anleiior o veiilia dcs- 
polar. e então a [iiopi'iedade diz-se ieooyacel, ou .iosoli~uet Isto 
póde acoriiecer de duas m~iiiciras- 

A Utiando s re\ogaçáo provem dos termos, ou clausulas do 
aclo, por qrie a propriedade foi a~l(liiir idd, coirio a clausiila de rel~o, 
uma coridrçáo resolutiva. e enlSo náo s6 o anligo prolirietaiio a 
ptjde ieicindicar de c~iralquer terçciicr, rnas recebe-a livre dos eii- 
cargos, que o se&iiclo Ilie liriliosesse, os qiiaes Ucam sem effeito 
pela I egi a rcsolzrto~tci~e co~lçerlrtzlza, r esoh~rttrl'gi~a corzcpaitin - L. 3. 
L).  qmb niod. plglz,  L 105 de co?tdzt e! deinonstr ; 2 a quando 
depois solire\*eiu ci tcui~~stai ic i~,  pela qual a lei ~icruiitle rclii'ar a 

c i ao: nesle propriedade, caino na revog;içãu da tloaçdo por irigi'~t1 d- 
caso o antigo proprietaiio sii a pbde iepelir do piopi 10, e não de 
teicciros; e siibsistem os encargos iiella impostos aiites da reso- 
lução. L. 8 e 10 Cod. de I CGOC doliaí ($ 83 O)».  

Salva a parte cm qiie o emeiSito piofessoi sr, refere ?I venc1.3 ri 
rctrn. que foi pi'o1iihid.i pelo codigo, a douiiiua por elle exposta é 
verdadeira e m  face, destc. 

Pelo litulo d e  conslitiiição da ~iroprierlsilc liihle esta rcvirlcr para 
o anligo possuidor, oii sci' Ii~niisfeiida para terceiro, ja quaiido a 
transferencia do direilo se  Iinjd dado por uin determinado prazo oii 
termo, já qiiaiido fiqiie depenitente (iiima coiidição siispensi+,a oir 
resolaliva, j i  quaiitlo o aclo que deu I o g ~ r  a lransferericia fòr 

annullado em viitiide de cii~cumslancias siipervenientes, quer s e  
considerem como condições resolulivas tacitas, qiier corno penes 
estebelecidas por lei Assrm, Iiavendo sido concedido o usuhucto 

por iim tempo delerminado, o direito cle irsiifiucto incorpora se 
na propriedade, decorrido qiie seja esse tempo; sendo deixado 
um legado a uma viuva, qiie teiitia filhos do ariterior matrimonio, 
com a condtçZo de qiic ella se iizo toi'iie a casar, se esla O fixei+, 
perde o legado, sendo feila urna doação por iima pessoa casada 
que iiio teiihn fillios, cssn dooçao pude ser  revugatld iio caso de 
superveiiiencia de fillios 

Ilada r resoliiçio da pruliriotladc, os cflcitos dessa resolução são 
declaradas nos liiulos relalivos a sua constiliiição (ai 1 2174.') 

Pnipce-nos que o legislador pi eteiideu significar qiie, para s e  
deteiminaiern os direitos c0111 que, relativiiincnte ao objecto ciija 
propriedade rendqiiire, fica o t~an~ferpri te ,  ou o terceiro para qiicin 
a propi iedatle deve ser  li ririsl'ci ida, se  r l e ~ e  sllciiclci' i iialiii'eza 
da causa rliie determiiioii a icuogaçFio. E assim que, s e  a iesolução 
da propriedade se dei ein virtude duma cogndçãi- suspeiisi~~a oii 
ree~ijiva, a pessoa para qriein passa o direilo d e  propr ie&& não  
so fica, allenlo o nffeilo ralroactivo dessas condi~ijes, corii direito 
aos fructos qtie a couia Iidjd produzido, mas a pi30priedade passa 
para ella Iivte de quuesquer oiius que, arilcriorrrieiile ii iesoliição, 
Ilie Iiajam sido impostos (resolirçáo ez tuizc) S e  fòi. revopadd tima 
doaçáo por siipei vsiiiencia de fillios ou por ingratidão, e revogada 
ou reduzida lior irioííiciosidade, não T i ~ ~ ~ i i i  de modo algiim prcjri- 
dicados os dii eiios qiie Iiajnin sido adqnii idos por lei,ceiros (i.eso- 
luçáu FX nitnc), sdlvo, i10 qiie respeitn a rci;ogaç$o oii iediicçdo por 
inofficiosidadc, o que sc ~lrsljõe ( ~ t .  1805 0) sobre a adqui,ição por 
lilulo gralullo, e a mi ft! por parte do teicoiio - 

O mesrrio socccde quaiido a resolução da piopriedado se (lê em 
virliidc d c  o ndqnii elite desh  iião Iiavc- ciiinpi itla atgirrxia das 
clniisiilas tlo acto jiiridrco por que a adquit io. 

Ern qualquer dos casos em cliie a resoliiç5o da prolirieclade iiio 
[lrodti~a ef i i los  em relação a terceiros, se o olijecto dessa pro- 
pricdnde horiver stdo elien:ido, o readqtiiieiile sb lern diioilo ao seu 
valor, o, se tioiieer sido onerada, esses oiiris siilisislein, Lendo o 
readquirerite direito ao valor coi respoudenle a esses onus. 



I11 - P1 opi zedlide ,sz~agutai e p~ opraedodc conimztm Pi opt zedade 
si~agztlai e a que p~rtai ice a iiina uiiica pessoa, pioprzrdade conz- 
,rizunc B a que [lei lcuce a duas ou iiiais peasoas siniiiltaneameiite 
(ai t 2175 O) 

Seiido o direi10 de priiprietlade uni poder absolrilo e csclusivo 
sobie a causa que cielle constilue olijecto, C rmpossivel que duas 
oii mdis pcssoas esaiçani siuiultaiieainciile e iritcgralmenle csoe 
poder, ou ziz dol id t t?~~;  rijo O e,  porem, a eon~p~oprtedade, isto e, 
o direito que reslieita a mais do qiie iima pessoa sobre uma cozrsa 
cmnirtnl ?leste caso o drieilo de cada pessoa é limitado pelos 
direilos dos oiiti os  eompropt ietai ios, e o direito de propriedade 
sobie a coiisa, consi(1erado na sim pleiiilude, resultara da reunião 
dos 1111 eilos dos cciinpropi ietarios. 
A coinpi opi rerlade i epresenla, pois, a cominunlião do direito de 

propiiedade. Esta commiitilião, no iegimen que o riosso codigo 
eslaheleceu cluiii modo geial liara a piopi.iedade commiiin, repre- 
setiia um rriei o eiladu do iridivisãii, iiicidi~i~lo o dii eito de cada um 
dos ~iro[~riel;iiius sob c uina ~ i n i  te idcal (Ia coiisa, e llií0 soliie 
uma pilrnte deteiiniriada ou sol-ire o scu valur A cousa iiidivisa 
es t i  no pati,iilioiiio dos consortes, que leem sobre ella, einhora 
não lirija iiinri parte dcterm~iiada sobre que eifc recata, o direito 
d e  propiiedade 

Diiqui resulta qiie 
a) O piopiietario eln cominum, coiisorte ou couiproprielario, 

exerce, coiijitnctamente coin os  oulios setis coosoi Ies, lodos os  di- 
reitos que pei teqcem ao propiietario s i n g u i ~ r ,  em proyorção da 
parle que tem na propriedade commum (ai t. 2176 "j, 

ú) Os coinliropt ietarios devern usar da cousa cornuium na lorma 
do coslumo, rião se ulilizando ciella d e   riud do que a coltsa seja 
prej~~dicdiia, Ou qiie os outios soçioi sejanl pi'ivados do riso a que 
tambem teilliain diieilo ( 4 1  t BI?D.'), 

c) Todo o cornproprielario tem o direito de constranger os seus 
consoi tes a conlribuiimem pai a as ílesliksas de cioiiserva$áu da cousa, 
ou do diiaerto commuin, salvo s e  estes ienuiiciaiem a parle da 
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cotisa qtie possa pertencer-lhes (art. 2178 '). I3 sU pela reniincia 
o11 ahnndíino clo sei1 rlireilo de coinprnl-~ricdade qiie o consoi,te 
pbrle libertar-se da nbiigafão de  cniiti~ijuir, p~oporziondlmeiile a 
quota parte que na coiisa Ilic pei tença, para as despèzas de 
consei~va~.ãri Como pela i'eniiiicia ou nbandoiio se iião oliéra a 
lransferenrcia do dircito, e a lei não exige pioss especial para a 
reuaucia, ve-se cliic ú adinissivrl qualiluer rrieiu legdl pala provar 
qiie o coinproprietaiio praticou Idctos qiie sejam incoinpalivers 
c o i ~  a inteiiçIo de cansei l a r  o scu dii*eito c que portaiito renun- 
cio11 a elie, 

d )  Todos os corisoilcs são, ria falla de eorivençào expressa, 
iiirestidos de igiiaes poderes pai a admiiiislrar, e os aclos pralicados 
pot qualquer dclles otjrigdm os outios, sal10 o seu direito de 
opposição, mas neiilium socio @de, sem consenlimento dos outros, 
fazer alteracdo lias cousas indivic as, aiiida que taes alleraçnes Ilie 
pareçam uteis. Se Iiourer d~vergeiizia eiit1.e os coiisoites, seião 
os negocios resolsirlos por maioria, seja qiinl fhr a desl?roporção 
qiie Iinja no seli direito i cousa cominum, eni caso de empate, o 
negocio ficara assiin iiideciio ale ulterior iesolur,2o São estas as 
disposições que, ein Iiai+monia com 3 refereiicia feita no ailigo 
21i9 O, regulam a administracão da proprieclade commiim; 

e) O cornpt.olji~ielaiio rico póde dispir espeçificail.?rrie1i1e de 
qiialqiier pai te r10 olijcclii cummam, sern que ei1.a Ilie seja assi- 
giiada em liarlillia, c a ccsszo do dii,eilo que lcni A par31e que 
liaja de pci'ieucer-lhe, pudera sei limitada na confoririidade da l e ~  
(art. 2177.Oj 

Como cada coiiçorte Lem uma qiiota parte ideal na eou3a eorn- 
miim diirante o estado da indrvisão, a qual so s e  coocreliza pela 
pniiillia, riáo pUde dislirji. especificadamerite de qoalquer parte da 
cousa, in;is pode ceder a suii pai te por tiliilo graliiilo ou ona- 
roso, e 11yj)ottieca-Ia, sem conseiiliaento dos ouli.ns consorles, 
qiinndo a coiisa seja divisivcl jai.1. 91.5 O) Quando o consoile 
queira transferir a sua parte na cousa couirnum por venda ou dação 



em [);igamenlo, os oiilios consortcs Iéem o direito d e  preferencia 
(art. ,1566 3. E a esta IimitaçZo que s e  refere o arligo 2177 O. 

Keiilitirn compi,opi ictdi io sera 01,rigatIo a peririaiieccia lia iiidivisão 
o podci i  eiri todo o leiril~o ieqrieier a ~~ar t i l l i a  (ai t 2180 O), seiido 
nalla qualquer ienuricin que elles fdça rn  ao direito de exigir a 
divisão, nias lio!lciii cniivencioiiar qii" r r o i ~ ~ i  YC corlsei ve iiidivrsa 
por cerlo espaço dc lempo, comtenlo que n;io exceda a cinco 
annos, prazo que pode i i  ser reiiovado por meio de nova coo 
veiiçáo (art. 2185 O )  

E5le paclo clcve sei' convcncionndo entre  todos os consoi tes; se  
o náo iôr, de rnodo alguiii obriga os  quc iiio Iiouvci~cin coiiseri- 
tido, os  rjiiaes podeni exigir a liartillia, rlerxnndo assim de prn- 
duzir eneito o contiacto que os oulios coiisorles celebraram 

Os credores pcssoaes de cada corisoi-le, que potleiri periliurar e 
execrilai. a parte qiie elles tenham na coma commum, parece-nos 
que podei*Zo uaiir desse direito, mesmo no caso de s e  Iiever 
eslabelccido iim prazo para a indivisão, e embora não tenham 
dirciln I iypot l~ec~rio coiisliluido aiileriorrrierile a» corili,acto. I< esta 
a doiitrina qire se  acha estabelecida no codigo relativamente aos 
ci ednres peasoaes dos socios (ai t 1273 O ,  $ iiniuo), e que, embora 
não scja justa, consideramos aplilicavcl a propiiedade comrnum. 

O atli~ii~ieitlt: tl;i qiioiaddrim dos comproprietarios não póde, 
porem, Iiaveiido-se fixado um prazo diiraiite o qual deva psrina- 
iiceer a iridivisão, i-ciliieier a [~arlillia da cousa commuin, pois 
qiie fica coni os mesmos dri eitos (1118 tinlia o cedeiite 
:i dii~islí<i d,i cptisa çoiniiitim pode fazer-se ainigavelniente, ou 

por arbatios nomeados a dprarimeirto das pni51cs, n2o scndo estas 
incapazes (,li 1 2 181 .O) No caso de se r  feita a drvisio por arbiti-os, 
eales tlevern fQiiriar as sol les com perfeita igualdade, lanto em 
rel,iç;io i qiianliilade, como cin rciaciu á qualitlade das cousas, 
evrtaililo, qiilirilo seja ~)ossi \c l ,  as toi rins n dinlieiro (:li t F? 182 O ) .  

Se a coiisa não poder se r  dividida em siibslaucia, ou,  como se 
exlirime o ni tigo -2480." 5 2 O ,  se a i:onsa oii o dii eilo rôr tle siia 
natureza rião l~srlisel,  e os consertes nXo convierem em que s c  

adjiidiqiie a algum delles, ruleiraudo-se os oiilros a diiilieiro, scira 
vei~dida e rcparlir se-lia o preço (ait 2183 O) 

O piocesso para se I C ~ , I L  ii uEeilo o disposto tiestes ailigos 
aclia-se estabelccirlo 110s artigos 568 O a 570 V do codigo de piocesso 
civil. 
; A divisão dos bens iiniiioliiliaiioç e riulla, 1130 scndo feita em 

/esc1 ipl~lrd O U  auto publico (JI i. 2l8'c ' i  

O dii,eito que  os compropiietaiios da cousa coinmum Iéem d e  
pedi1 a sua diviaao leiri e~ccpçõos Yu pi.oliiio artigo ein qiie se 
estdbelece [pie elles poilein a todo o teinpn ieqiierer a pai51ilha, 
ençe~~luaiii-se os raqos de c~asameiilo o11 socicddde, cm coiifui mi- 
ddde das iespeclivns clrsl)c!siçiies (10 coiligo (ait. "2180 O, u o ,i O). 

Cuino velemos, o quiiilião c os bciis commiiiis no casamento são 
pioprrcdades commrins qtie cstsu sujeitas a cste rcspeilo a uin 
regimen especial, e lia ainda oiitras compropi*iedades em que 
essa diiis3o iião c admissivel, nos leinios em que s e  estabeleceu 
para a pi opi isrldde cornmnrn 

E uáo e so a disposição relativa a divisão que se n i o  aplilica a 
algumas especies de commurihão. 

A iiiipoi~laric~a desie assuniptíi, o f ~ c t o  du 1130 sci, apiilicavel a 
torlds as  especics de corninunlião de bens a tlicoria qiie o nosso 
lcgi~lddor sanccionoii acxt ca d a  riroiii icd,ide comiiium, a qiidl, ritiiria 
futura tevis50 do codrgo, n;ío pbdc dcil;aia d c  sei ldiçamcnle remo- 
deladd, levam-nos a ciiiic;ir essa llieoi ia e a esboçar, em i aprdos 
Ii,açus, o inodo como poder8 se r  fo~mulada 

E o estudo que teillariios Lzei lorn lambem riiipoitancia exege- 
lica, ecndo que iio codigo se aclhain cíinsignatlas algiiinaç dispo- 
ni~fies sobi e piopiieddde cornmum, que d e  niodu dlgurn se [iodcin 
explicar pelo3 pr iiicipior qiie regeni cssn p rop i rod~de  

1V - Proprl~~drtde dus pessoas jlcridicas e p~ol~rte(lndc colleçltvcr. 

A liicipi ieddde siugiildi+ tauto pbde perlùiiceib a uiiia pcssoa pliysica, 
como a uma pessoa moiai ou juiidica. 



Quaiido traelamos da classificnção das cousas, vimos que estas, 
soh o poiilo de  risi ia do sujeilo a q~iciii  pei tencem e das pessoas 
que delids porlein dii~~ct~itriciile alit.ovcil:irse, s e  dividem em 
pitbkcas, coin?r$irws e pnrlzciiln?-PS, c ilne s;io linllr~irlni es ?s  c:ciiisas 
cuja proptiodade peiletice a possoas siiigulaies ou colleclivas e 
de que niiiguein pbde Lrr r r  121 ovcilv sciido csstis (lessods ou uiiti as 
com scii coriseiiiiinento (g 29.") 

As eousas parbliciilares rep iese i i t~m um:) lit'opi icdadc iiidii.idiial, 
seja qiidl fbr a pessoa jiiirdica d cliieni Iiei teriçam. E rissirii qiie 
la:i[o os Iieris pattiinoiiiaes c10 B t 4 ~ d o ,  dum disti icto, duin niiini- 
cipio ou duiria 1idtocliia como os duma inihericoi cli;~, associação de 
SOCCOI I OS 11l~iliio3 o11 socted:i~le coininei cial legdlmeiilt! cori~liliiirla, 
são pi o1,r icdadcs sitigul,iies s e  peilencem erçliisii dmeiiti: a qual- 
quer  dessas pcssoaj, e seizu, ii.i Iiiigiiagem do coiligo, propiie- 
dades cominuris, se pei teiicei8cm aimiillancamcnle a mais do que 
unia pessoa ]LI! idica @li a iimn pcsson ]riridica e n iirria liC$soa 
pliysica. 

Eriihorn sejam coiisidei adtis coino piopi iedade siiigul,ii os beiis 
que pei teiicarn As [isssoas irioracr, a ~iropricilddc dcsscs Iiciis e 
regiilameriLdda dum nirido e~liccial,  e iiio porlia deixar de o ser. 

Por rim I d o ,  ella iiAo coiisliluc apnnngto eaclusivo dos membi os 
drt coibpoiac;io que cxisloni niini dctermiiiado iiioineiilo, pei tetice 
a comrnunidadc, a todos os que s e  agrupa1 ein para realiidi os  fins 
da co iporaç~o  e pot laiito aos rliie rxisiein e as geid~Oes fului as, 
çojos diieitos ilercrri sci gararilidos. Poi oiilru I d o ,  l i aveud~  pes- 
so rs  moraos perpeliiss oti de dui acão rníleíi~iirla, qiio, acr~iimiilnirdo 
Lieiis, us subl i~l iei i i  ;i cirçul,i~do e a apropiiaçdo 1iidiv1dud1, O 

legihladlit* ilao pbde deixar de toiiiar em consideraçdo esse f ~ c l o ,  
p3ra ohvi,ir nos inconvrnienies soeides, qtie ddhi podem rcsullar. 

N o  e loddvrn cleila pi opr icdtide qiie iios Iiioporrios 11 aclar 

hlein da pi opi i e d ~ d e  (14s cousas pai liculrrcs, viritos qiie o Es- 
tado e as c u r p o i ~ ~ 6 e s  publicds triili,im, iio syblctris do nosso codigo, 
a pi 0111 iedddc das cousas pi~blrcas e commiiiis. Ora a cai.actcrislica 

dessas coiisas coosisle ein o goso dii ecto rlell,is yerleiicei n torlos, 
ou aos ~ i i d i ~ ~ i d a o s  com~~relieiidrdos niirna cci ln cirrumsci il~ção 
administrativa ou que f q i n  p<irtc duma coiporaCdo publica. 

A iiatuieza especial que, atteiifo o scu dejiiiio, téern as cousas 
poblicas, faz com qiii: lido si: possnii? considcrni,, pclo qiic iespeila 
ao goso. coino objecto de liiopiiedade coiniiiutn, e, r j~ia~i lo as  
commuiis, ha, pelo cluc icslieita ao direito de iiiiiçZo, uiiia pro- 
piiedadc collcclrv;~, a qual de iriodo ~ilgurii sc pbde confiiiidir 
com 3 liropr iedade commrim, oii com o estado tle indivib%o, porqlie 
neriliiim dos corisoi Les podc clíci'cer, conjiinctameiilc com os ooli'os, 
torlos os clireilos qiic pcr5iericein ao ~iioliiie/ai'io siiiguIaib, ilcin lia 
urna pai le ii[cal ou nileileclrial qiie nessas cousas I l ~ e  pprleiiça. 
Poi urilro lailo, ldiilo as coiisas ~iirblicas eoilio as coininuns s3o 
adiniiiislrndas pelas coi poi atõcs cliic as apropriai am ou produzi- 
ram, n iu  lciiclu as pessoas qiie delltis sc q~ove, i larn,  ein priiicipio, 
ingerencirr nessa a@~y$~a$zio 

O rilgiirien a qiic esta0 ~ I I J C I ~ B S  as COI IS~S  do  dom11110 pulilicfi e 
cunirriiiiii e, pois, muilo c11\~eiso ilo que s e  cslalioleccri pala a 
piopricdddc cominani 

E ,  s c  alleiiilei 1110s a rlae talito as cousas coiiilnunr como as pu 
Lilicas est8o a p i o p i i ~ i l d ~ ;  e a qlie 112~  ~ C S L C I I C C I ~  JS; [)esso:is qiie 
dell,is sc  n[iro\ertain os mesilios poderes qiie o cndigo aili iiiilr: ao 
compi oliiielario diiind cousa cuiiluiuiii, v&-sc qric alSm d a  pi opi ie-  
dade riidi~idli,il e I ] , )  pi upiiedaile çoiiiiiiiitn Iiii ciulia cnlegoi ia dc 
prupriedade qiie o iiosso legisiddor iiZo dcliiiiir 

M,is Iia riiats. 

Ns socieilade coiijiig.il Iin nlgiiiis i rgimeris em qiic enlrain bens 
corriinriiis, e alii uin desses regiriieiis, que e deiiornii?ado cccsnnz~izto 
seylcl~da o cüsi i l i~ ic do I eiiro, coiisisle na cornrniiniiáct eri1i.e os  cou 
liigcs dc lodos os rcus bens picseiilcs e fii1ui.o~ i13o eseeptuados 
por lei (ai t I I OS ") 

Oin e 3 3  corntnirn1i;io n8o c rcgulada pcIos piiiicipios da pro- 
priedade comrnuin. 



Virnos Ja  quo os coiljuges uáo [iodiam requerer a divisão da 
propiiedadc que Ilies peitença em comniiim, mas, alkin dessa 
escepçáo ao iegimen estnlit?lecido para a pi opi iedade cominum? 
outiaã lia que  dc modo algum s c  coadunam com o iegimen desta 
p ropr ied~de .  

Assiin, o marido é o admiiiisti ador os  bens do casal e jb 
ua fiilla ou impedimento delle i! mulliei iiiieslida iiesse podeik 
(ai t. 811 ") 01 a o mar ido pbde, corno adiiiiiiisti adoi e iiáo conio 
comliropi ietaiio, alieriar livrenieiile os  beiis mul-iiliai~ios, rnas, 
quanto aos imtnobiiidiios, não liudeiri sei allicddos ou obiigados 
d e  qiialr~iici foi ina sem con~eiilirneiilo ou ,iccordo coinmuiii (ai 11. 
11 19.', 1190 O c 1191 '1 E se o iiiaiido curitiatiii dii~idas, a que 
so fiqucin obrigados os  seus beiis, o seii pagaineiilo peln rneaçáo 
delle nos bens cornmuns so poder i sci exigido deliois dc dissol~ido 
o matririiuiiio, ou de dccisekada u sepdi.ac;ao de bens entre os  
coiijuges 

08 bens commiins iie sociedade conjugal eetjo, por tanto, sujeitos 
s um regiinen que 1130 e o que o corlrço estahelcccii pai-a a 111 opi ie- 
dade coriirnum 

Podei'iamos aiudd levar mais loiige esta niialjse, referirido-nos 
ao qriruliáo, e a ciulr,~s especios d e  piopi ied,ade que, seiido coin- 
rriuirs, 1150 siippõein de inodo algum urna sirripIes indivisão 

O que fica drcto e, poiein, suliii:ieiite, p i a  s e  comlirelientlci a 
doiiliiiia que vainos e\]ior aceicn da liiolii iedade collecti~a. 

- Apropt.icdatlc conimiirn a que iios estamos i elelindo, perleucendo 
a 5aiio.s tiliilaies, leiri, alteiild o f i i i~ a que os belis são ùesiin;idos, 
Uma euisleiicia piopria, iim caidclcr auloiiomo, o qiie f,iz com 
que, fic~iido esses beiis sujcilos acçio rlos iiilcressados, esles 
rião liossairi r c i l u c i ~ c ~ ~  d SUI d i ~ i ~ ã o ,  emiln~ti to  OS hetis conser- 
vareta esse destino. Ecsa ~iioi~i'iedaila, peiteiiceudo a mlis  do 
que uma pessoa, nio est6 fi3~lnClltdl~d, náo esla diiidrila em 
pailcs ideaes: pcrlençe a U I U ~  culleztividetle, inds esta rião cstd 
pet-souilicaila. 

i l s ~ i t n  s c  disliiigire essa pi opr icclade da piopi.ied.ide corninum 
e Cld ({III?, coin C ~ I I ' O C ~ C I  paliiino~i~al, peiterice as pessoùs jiiiidicas 
'i Na pi opi iedade ~ c F c I I ~ I ~ ,  n qiie cliainaieinos piol~ttedade collc- 
droa, rijo c ri:roiilicciilo aos l ~ t u l ~ i c s  della uin liotler iIiii:cto e 
sxcliisi\o soliie ai. cousrts, iiias apcn;is iiriia relação de credilo, 
que Ilics asseguia, segiinilo n iiainiezd da liroprierlade, o exer- 
cicio rnais oir ineiios niiiplo dos ~ I I . G I [ O I -  i1ue csla 3b1 aiigc. fi asslin 
qiic 1lic.i póili! pei lciicci o iiio dos tiem-communs, uma pai le rlos 
Trliclos e, d4iIars cci las coi13içfie~, o dri~eilo dc cxigirern a paitillia. 

Seii<lo estc o cai.aclcrh da rJrol)iieclarle collecti~a, a s  pessoas a 
rliiciii Iiei rcilce cssa pi-opi ieílnde itão podcin dispôr de pai te alguina 
d~ coris:i, nein oiiei8á-ia, sentln iiecessat io pdra esse efieito o coii- 
soitimeiilo de lodos os cornniunistas, quando a natureza ou o 
desli~io da cousa náo se opponlia a qiie a aliciicni ou vilerem 
poi qualquer litulo 

A PI opi icdadc coriiiiiuiii teni iiin c;ii.,ictei accenluadamciite indi- 
vrdu,rlisfa, pois li.i.1 ii;i de~ieildciicia de cada um dos cornpiopi ie- 
- . - - . . -- 
lai ~ o s ,  que [i~deiil,  salvas as I esli icr,õe$ estnbclecidas na lei, dispor 
da pdiie ijiie Ihes [icr~iciicc ria C O U S ~  coiumum oii oiiera-lâ, e, 
como a parte que taein ri3 coris;~ coriimum e considerada um 
diieito i3eal, flue es16 no patiimonio de cada um dos corisortes, 
os credoi os pessoaes destes podeiri peiihoi ar  e execiitai8 essa 
parte. 
,' ,+ propi ie:l,ide collectiva, seridù eousiderada iião coiuo uni clireilo 

- real, iiias como uina ielai;30 de credito ? pcrteiiccndo aos cominu- 
nistas, nias p u a  a renlrzaç20 diiin clcstiiio especial, fica, por este 
deslitio, coiisidei~atI,i coiuo iridcpcntlente, não stí em i - l ~ ~ ; í o -  a eJlcç, 

- - -  

tis qiraes ii;io poilen~ liot ni:liis da 5113 ~ o ! ~ ~ r i d c ~ ~ ~ ~ d i ~ i d u a !  dispôi* 
dalld, iiiLis dic eiii i elaçáo nos s e u s  ci edores pessoncs, qiro r130 -- 

pciilein lieiiliii.rii. ou executar esses bens ~a piopriedade colleclivd 
nAo lia, liortailto, eoiiio ria corri~irtipiied,ide iodivrsa, a alitonomia 
das partes indivrduaes. X proptieilade collectiva esta, pelo seu 
fia ou razso de ser, dircclaiiente rilacronada eoin a pi'opria exrs- 
tcricia. du dg~updttieiilo de pessoas quc a iili1izam. 

LIVRO iri 6 
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Assim s e  explica que a meal:ão dos conjiiçes nos bens conimuiis 
náo possa se r  executada por dividas pessoaes do inaiido, emquanlo 
n i o  s e  dissolver o matriinonio oii n;io fôr decretada a sepaiaç;io 
]iidicial d e  bens. 

E que os bens comniuus iio mnlriinoiiio lZeni iim fiiri especi,il. 
que Ilies ioipiirnc um cci 10 cai acler dc auloiioitiia h lei icco- 
iiliece e gardnte essa aulonomia, disliiiçiiiiido esses bons dos que 
constiiuem o pnli iinonio proyiio d e  cada urn dos conjiiges, e n3o 
peimiliiiido quc disporiliam da s11a 1x11-te nos hens cominuns, o 
qiie seria complelarnerile iiijiislificavel, se  rlles fosserri iagiilos 
pelos principias da compropriedade commum 

Ç o t111c dizomos acerca dos bens corrirriuns no inali irnoiiio b 
npplicavel aos hens communs no contracio de sncierlade, quando 
esla, como succede nas sociedades civis, que não s c  consliluam 
pnr alguma das formas eslabeleridas na Ici commercial, não gosem 
de individualidade luridica. r 

O legislador, levado sern diivtda pela ttieoiia ida pioprredade 
indivisa, não deli ao patrimonio da sociedade o caracter de 
auloiiciiniii, de i~idepciidcricia, do que  a s  sociedades necessilam 
para a realização do seu fim, facullando aos credoies pessoaes 
d e  cada um dos socros penllorar c execular a jisrte que n carln 
ilin destes pertença no patrimonio social. 

fi este rim dos pontos em que s e  manifesta o carncter individua- 
Iisla do nosso legislsdor, que, s e  tiresse na devida coosideraçSo 
os ~n te resses  suciaes e não houvesse formiilado uma flieorra da 
propriedade commum, pela qiial esta fica sendo apenas iiina pio- 
p iedade  singular indi\isa, talvez Iiuuvesse adoptado a esse respeilo 
normas diversas. 

Da doulrina exposla i.esiitkti q11e lia no eadigo civil giopi.ieda(les 
que, sendo communs, náo são regidas pelos priiicipios que s e  
estabeleceram para a piopiiedade commum. A tlieoria dcssa pro- 
priedade, a que dkmos o nome de propriedade collecliva, e a que 
s e  poderia chamar proprredade comeauaa, s e  esla expressio não 

Iiriiivcs~c srilo ndop[niln pclo Iegislatlor ein sentido diverso, deveria 
sci furrntildcln iio codigo eiii disposiçõc~ que ti\esçem a clnslicidade 
soEcienlo pnrl s e  addlit~rern s natiiieza dos lieiis c ao seu deç- 
tiiiii, (1,iiiclo ao [~aliiirioiiio coiriniui-n maior ou menor niilonnmia 
ern cotifoi niidade dcssa iialoi cza e Jcslino Formillads esia llreor~ii~, 
cilir 11'-sa-1ii:iin ao r111 eiln civil nnvos Iioi iLorilcs, i10 senlidci d e  suc~z-  
lizai. as suas iiisl.il~iiçõrs, pcln rcalizaçio iiilcgi~el dos fins clc com- 
rniiiiidndes que n;io i eiriiairi a s  eondiçõcs Iiecessai ias liai a quc 
possam coi~stit~iir urna individualrdade jriridica. 

As disliosi~iíei: tli.iperscis pclp codigo, em que se lradiiz o pi in- 
ciliio [Ia propriedade collecliva, tal como o deíinimos, LEeiii uni 
c a i a ~ l c r  ciriliiiico, e da111 as iiiculieiencias quc s e  no1ar.n na nossa 
Icgisla~do 

Notaremos uma 
O codigo coinmeicinl, (dlvez por so desconliecer o fim que o aiictor 

du zocligo c ic~ l  tevc ela rid41 ao foi'tiiiilai n t1ieposiç;io coiisigiioda 
iiu ai ltgo 1 L1 '1 O, 3 1 O, pi eceiliid (ar1 i0 O) que o pagamento 
das diiidas coiniiieiciaes du maiido, qiie h e r  de se r  feito pela 
ineJç,io dcllc iioh hcris coiiiiriiiris, pude sei. c\igido aii[cs de dissoi- 
vrilo o nlati irnoiiio nii de harer  sepai-açdo. 

?Ido corieluitemos esia rrialerta seiii ::olai' que alguns ~uriscori- 
sullos, susteiilaiido qiie 1180 d e ~ e  confundir-se n p~op~zcdade colle- 
clzcu corn ts piupt'ledude ~ti~iznzurii 0th ~nSz.~tsa, não admittem qiie 
haja distiiir~Sri entre ;i propriedade collec,tira e a qiie pertence as 
ciiainadas pcssoas moraes ou juridicas. 

P L ~ \ ~ I O I . .  prc1enrIc11I;o B S P I I I , ~ ~  O rnt~tivn pnr que se n ã ~  tem 
adiaillido 20 lado da liropi'iedade iiidividunl. iia sua dupla forma 
de propi iedade sriigular e propi iedade communi, - a ~iropr  iedtitle 
collectira, diz que esse facio c devido na persrsleticia com que ate 
l iye se  tem occi i l t~do a lii-opiieclade cnllecii~a por meto da exis- 
leiicia de seics  ficticios, aos quacs s c  iectinhcce, em maior ou 
menor exlensão, os a~liibiilos da per.iouaIiilatle, seres que são 
reputados propi ielai ios, ci edores ou devedoies, que fazem con- 
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Iractos e liligam em jiiizo, como sc foraili ~ e i d a d c i r a s  pessoas: 
são aspcssocrsfict~cins Tiidas as propriecladcs collectivas qiie eriblein 
são atliibilidns .I pessoa> liçlicias, cada iiinn d x  qu.ics 6 r r p u l a d ~  
piopfrelnrm trnzca da iiiassn de bens que ilze d aítribuida, e assim 
apparece a pioliiredade coIlccli\a coriio setido rima pioprredatle 
iridividu~l, coricepçdo Ido ldlsa como inu l i l~ .  

Esla douti ina 6 inacceilavel. 
J o s ~ s n ~ i ~ n  deinciiisita, no esludo citado, que a propriedade 

col!ectiva n20 deve cori~iiiiilrr se com o pafrinioiiio das pessoas 
juritlic~is, e que o desenvolvirne~ito da propriedade colleclisa, que 
s e  fdrd ierluzindo as  applica~óes da  propiiedade indivisa, ein cuus;i 
:iigcirrin piejirdicar'~ 3 ex1i~aoi~di~i;ii~i;i es[iansiío que rias legisla~T,es 
modei*iias tem tido a idêa da persorialidade moral ou ~uridica 

O coitigo nllcmão, em que s c  adrnitle a personnlidade jiiiiiiica 
liaia as  associações, fundações e iiisliluições de diieilo publico, 
coiisagi ando-se ao esliido das pessoasjui.idicas um lilrilo (arlt. 2 1 . O -  
89 O;), p i o ~ a  a vcidade da alliriiiaç20 feila por JOSSEIIAND. pois 
qire essc codigo contrapGe a piopriednde collcctiva á pessod juri- 
dicn. I< assim qiio o refcrido roiligo sriiide em diias categorias as 
assocraç6cs: a) allriliue o rlireilo d e  lieisonalidarlc as  que, i190 
lerido por 6111 opei acries tJe nalrireza eeotioiriica, eslejain regisladas 
no  Amiserzcht coiiipeteiite, e as que, tendo por fim opera~ões  dessa 
nalureza, Ilnjam adqiiirido cnpacrdadc jiirrdica poi curicessdo do 
respectiyo Estado confederadn, Õj e rlecl,lia (pie as  associações 
que 1120 tEem capacidade juridic,a sdo regidas pelas disposii;ões 
relativns i s  sociadades. 

Ora o patrimonio destas sociedades, do mesmo modo que a 
eomrnunhão universal dos conjuges, a eommunhão entre o coi i~uçe 
sobrevivo e ou desceiidenles coiniiiiiiis, a co~nniuiiliáo dc adquii idos 
e a coiiimuuhão de moveis e adqiiiridos enlrr. os conjiiges, e 
regiilado pelo principio gei maiiico da Gesammnfe Hand, que occupa 
o meio termo enlre a proprtedade iotlivisa e a pessoa iiioral. 

O legiafndoi allcmão, disliuguindo a pio111 iedade cnllectrva da 

pessoa juridiea, c rcguiaiido-as de modo differente, teve em vista que 
~ ) S R J S  111s1111~1ções Lêem natrirezri diversa, o qiie lorna impossivel 
qri'11yrier leuldliva de uiiiricaç20 

J O S S E R A ~ ~ D  nota eiiti-e essas inslilriições as seguintes diffei cnças : 
i) A propriedddc collectrva e lui~damenialniente uma foima de 

existeiicia dos diieitos pati*tnioniaes, sendo a sua noç3o de ordem 
esseiicidlineiile economicn. .Ião se çitncebe que liala comproprIe- 
dade, caili ~iidivisdo ou scm ella, quaiido iião liala bens coiriiniiris. 

Pelo coiili ai io, n per aoitalidddc jiii.idiça itdo itivolve iiecessdrra- 
nleiitc a c\iblen~ia de hens comnluus ~ assiin quc 3s I>CSSOIS se  
assolirirri, pur exern~ilo, para se  piesldi.cm rnuluo auxilio, para 
dcfcitdurcm os sens iiilererses ~)roiis~ioiiaes, ndo tendo a idka d e  
pbi ciri coiriiiium os sens beiis, inris a stid aclividade, os  sccis 

iiilci eaaes, c Iiiiiit~iido-se o p ~ t i  iinonio colleclivo, quaiido esista, 
ao pilidiic(o (Iè jcii,is e quotas inciisaes, que cousliliiiião um meio 
e i i ~ o  iim fiin ~ 3 r d  a associaçdu v20 sii) as  riiluezas collectivas 
que c i i m  as pt:s.ioas moraes, do iriesino inodo qtie as iaiqiiezas 
iridiviiliraes iilo criam as  pessoas pl iy~icas 

2) As pessoas rnuraes irnplic,rni ~iecessai iamente, quei sejam 
do diieiio publico, quci sejdm de diiertu prisaiio, u:n orgauismo 
qiie as  iepieseiile E icalrriciile. seiido a pessoa moral um enle 
abelidclo, de inodo ,ilgiim se pbde conccber sçiu uin represeii- 
laiile 

A ~irol?riedn(le c:ollecliva, 1)~lo cor111 ai 10, uáo pi csuplifie iieces- 
sai ianieiilc a cxideiictd de oi $os qiie n repi esenLe.rn, 1101 que, 
sendo iiina associdçio dc iiiilividu~lidados pliyeicas, a admioisli'açdo 
doa Iiciis ~ U I :  111~s 1ie1 leiiccm cm cominum póde ser csei~cida por 
todas ~11.1s ii iluaildo uni dos c(.)inrriuiiislas sihj3 r n ç c ~ t ~ d o  nn admi 
i i i r l ra~ào,  ,is fiiric~ões cliie e x r c r :  iiáci s5o da 111esma natuieza qiie 
iis do I cpcscutn!ile dd pessoa inoi JI este c iim oig;io dessa pessoa, 
excice I~iiichões de repiesc?:itricdi) geial,  ao l)as.jo que o cominir- 
iiisla adini i~is lrd~lo~ e iirn drlcçado ou inaiidatdi io dos oiilros corri- 
rniiiiislas. 

a i 3  çliegnmos assiir], coiielire J o s s r s i i ~ ~ o ,  ~ O ~ O I Y  de liacer notado 
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os duas differenças qiie sepaibam irrediicIivelriienle 3 Gesrnnurie 
Nmtd e a peisoiialrdade moral, J diffciença orgaiirca, essciicial, 
donde as picccdeiilcs pi-o\Ceiii, differeiiçd qiie assciita i i i lepi~l .  
rricnte no [>arler de uiiiTic~ç2o ii~licicnto i iio~Xo da [)crsoiralidade 
J I I I  idiç;i caia sgri1licLiz:i riurri~i i c~ i i l t a i~ te  iinica locl,is as foi çds Lom- 

a e s p e n s x  da ~113 propi I,]  ~ n d i ~ ~ d ~ l r f l i ~ l ~ i d c ,  futidir-se no 
cailinlio commiini liara consl.iluir o sei moral, ein que s e  reiiiiirAo 
lodos os di ie i lo~,  todas as asprrdçGes, eoino todos os encaigos d~ 
collecliviilade Oia urna synlficse d e  t,il ii,ifrirezn ndo se d i  nas 
co~rirriuriid;idcs não pei sonrflcadas, que, como r esirlla (IJ pio111-1.3 (lefi- 
uieso, i ~ j o  Tu1 rriairi tirria aliiia ~olieçlrrn, ndo s e  aiiimain . sdo Irisla- 
posiçc?cs, aJcliç^»cs tlc pessoas physrcas, rndiridiiali~ladcs siinliles 
inetile appro\iinadas, niinca coiifriiididas, e que consliiiieiii cin 
yrirricii :i, como cm ullima alialyse, os liiuldi cs ei d,ideit os do di 
rcito da collecliv~dade». 

Das drffcicnças orçnoicas cii1i.e a pessoa iiioial e :i liiuliriedado 
colleziiva resriltam, como n5o podia dci\ai. dc sriccodci., diiIeienças 
pralicos, as qliaes, como nnla Sossi,n.~;uu, lido deveni csaggci,di-sa, 
allcnlob os poritos de contacto qiie Iin oiil.rc as duns iiislilurçijes 
E assirn que, exisliiido ein qri,ilqiiei rlcllns (Irn pali imG1Jio cnrnmiim 
aiitoiiorrio, este fica, lnolo na piopriedarlc collecli\a como iio pes 
soa ~nor ,%I, foi a d d  ~cçZo  iiidividudl dos i~otrirniiiii.~l~i.s o11 associudos, 
rião ~ioilcrrdo scr l i~po l l i ec~do  oii alienado mesinb em pai ic ricni 
excciiladu pelos ci edoi es  pessoaes dos i.crei itIos cuinmuitistas ou 
associados, os qiiars tairil~cixi rido podcin oppbi a competisacSo 
eott e os  cieditos qiic tciiliarri cri1 i dlii~$Ío aos coinmunislds oii 
associados e as dir7iilas que liajam cori~i;iliitlo paia corn a socie- 
dade 

&Ias, eni11oi.a rissiiii sela, as diffci eiisas 111 alieas rio irnpoi laiilcs, 
Iaillo rio qiie rcs1)ciid J r~liil.irlc dos arlos qiic riitcicssnin ,I cirlle- 
clivtdddc, corno a diiiaçáo e ao cxriçiçin dos dircrius colle~livos 

Assim, pelo qiic icspeitd i \alid,iilc dos ; i ~ l o s  cin qiic iiiiciiein 

propi icdade collecliva, iiio podcri  couipi a r  esta proprredade, mas 
s e  o pupillo tizcr pai te dama associação que terilia urna pcrsonali- 
dade luridica, e sm veiida j a  se podera effeiluai ~alrdarrierile. No 
primeiro caso, a piopriedade, embora num estado d e  indiviBo, 
pertence ein parte ao menor, emqiranto que, no segundo, a pro- 
priedade 1150 ~>orleuca ao menor, mas a uma individuaIidade pro- 
[iria 

Quanto B duração lios diroilos, estes, sendo vitalicios, estão EU- 
boidiriadus a coridiçdo de liaver ou 1120 o direito de personalidade. 
E assim que, podcndo as  pessoas moraes ter uma duração inde- 
finida, o diierlo de usufruclo para ellas e limitado a trinta annos 
(nist i838 "j 01 a nRo se da o mesmo na piopriedade coflectisa, 
serido liela cliiraç3o d.is pessoas a qiiern ella [rertençe que derc rc- 
grilni.-se n do usiifi.ricto. 

Pelo qiie respeita ao cxcrçicio dos direitos, a pessoa juridiça 
proccdc, como tal, por meio de orglíos proprios, que exlcrrorizam a 
siia acçio, ao passo que [ia propr~edadc collectiva são os commu- 
nislas que em nome pioliiio realizam os aclos juridicos I? assim 
q i ~ e ,  tenilri de eCCeiliror-se o r ~ g i s l o  duma tinnsmissão, quando o 
adquiiciite seja uma pcsaoa rriural, a iiiscripção faz-se eirr nornu 
dcsla, c ,  s c  iôi* uma collectisiddde que uáo teiilia personalidade 
jui.rdica, deveiii figui,ar lia iiiecrrpçdu os uurries de lodos os  irile- 
i essndus. 

V - Y I  o p ~  iedadc perfilia e emperfc~ta. Ja sabemos o senlido ein 
qiie fiiia:n loinarlas pelo legislador estas expi.essões. 

Consideraiido o legislador. JS  propi.icdadcs iiriiierlerias como 
teiido uinn existencid piupiia, tracta dellas aiitcs dc sc  occupar 
dos di~ei tus  que a ptopiiedadc alirarige, oii, poi outias palavras, 
de dclei niiii~i. a oi gaiiiznç2o c g:ir.aiiLids dn pr.o~irioùado. 

Rcpreseiitaiido, poicin, as ~ rop i~ iedades  imperfeitas unia :res- 
tiicçdo au direilo de propiieddde, náo póde adoplar-se essa ordem 
numa e~pos içJo  systcrnalrca das drsposiçõcs iespeitaiites ao direito 
de piopiicd~do~ Ti;iclrirctrius oir i  piwicrru logai do dircilij do pro- 



piedade,  determinando os porleres qrie abrange, o mudo por ijue 
s e  adqiiiisein, a f o ~ m a  por. cliie ~iodcrri sei' eaercidos e as ga 
rautias dcsscs poderes, e em seçiiicla c\poremos a niat~i ia  inl,i 
tiva aos diieilos reaes oii, na Iingiiagem 11ct :odigo, as pio111 iedatlcs 
inlpei feitas 

VI - P) opr led(tde tr)iriioliillrri L ( L  C ~ ~ i ~ l i ~ l i ~ ~ t  la O dii e110 de pi ti- 
pr icdatle tanto piitle recair so l~re  moi-cis ciinio sobi e iiiiinoveis? e 
a distrnc-io eiiirc? essas d u ~ s  cspccics de 1iropi.icdade tem a ma- 
X I I ~ I ~  impoilariçia, porque são diveisas as clis[iosiçóes rllie ze L&ein 
de aplilicai tantri lielo qire i-espcila a siia adilui~i~;io e peidn coiiio 
ao rnodo por que &do exe l -c~do~ os diicili~s I e q ~ e c t t ~ o s  O n ~ s s o  
codigo teve erii curisrderação especi,il a piopi ied,ide iinioobili~i ia, 
a [iiidl (IiiilSi que excli~si~airi~iili:  se npplicam as tlisposi~óea ies- 
peit.iiiies ao drrcilii d e  tidiisformaçào, ciii cliia ~,i~oliii ,~ine~rIe sc 
encoiilia a ieçruldn~ent~çio do tlii ciro de [)i-opi-iedade 

Corno veieinos, e acerca dd  1cg~11u;neni~qSo dj. pi opiiedaclc 
iminobiliaiia que s e  levai~tam as inaioies dilfiçuldailes, taiilo de 
caractcr sxegrtico como Llicoriçir. 

VI1 - PI opi i~dade Irnri a/,bci, urtzstrça e dss ziioei~los, e õzls os 
I I I O ~ I ' Z C Y ~ ~ ~ ~ ~ C . ~  q r ~ c  o coo'lgo ~ f g i c l ~  espocznlrnetiic. Fld ,ilgiii~ins 111 opi ie- 
dadcs qiie LGcm caiarter espcci~il cin viiludc do ol~fccto sotiie que 
racdem 

O codigo uáo l i a c t ~  dessas pioliiiedadas r~;i Iiarlc em rluc sn 
oeculia do diieito dl: pru[~ricd.idn, mas no livro I d~ pai te [ I ,  yuc 
Icrn por ol.ijeclo a adyiiisicdo de dircilos por hcto e voiiiadi: pro- 
pria, inilcpendcntcmerilc da  cooperaçao doulren~ 

Alguiia Icgislddoies rliu k3GtJm IIO coiiigo ciuii, i t i ~ s  em leis 
espcciaes, das pt opried,ides qiie lí?eni cai ,iclcrL pai Iicuidi O iio.s~u 
codigo s~goi i i  o mcsmn sysieinLi iio qiio Loca LIS iirili,ih, I I I I I I L ~ I I I -  
do-sc a ualdl~clecer rlguiis pi iiiciliius gerdes ~irlo rliic iespciia 4 
sua pcsqui i ;~~ e lavi a (JI lt. 465 O - L t i i  "1 O iiiesini, 1120 succctli: 
cin ielaç;ia a l i iop iu!l,~de Iillct ;ii id ,  t i ~ t i s i ~ i ; ~  e dus iiiiliiilos. 

Trnclnrernos da p~ oprleclade Iillci nrra e ai tisliça e da prolirie- 
datlc dos iii~~eulos dcpois de liaveirnos caposio os piinciliios ge- 
1 .3~s  ieldtivos ao tliierlo de liroyrieddde. 

Quaiilo i pi~opiiedadc d,is ;igrius, asslirn[ilu de qiie o cuifigo 
tarnbem tinc1.011 110 tiiulo i'e>peil,iiile a occopação, o Iogdr qiie se 
lios afigtiia mais adetlaado pai,! 11 actai' desse assuinplo sci d ,  coii- 
forme o asliccto sol, qiic o consi~lerainios, a pnile ielaliva i n~lqiii- 
siçio do direito de pi 0111 icd,ido. c s pai 1~1x1 q~ic nG> otciipdi mus 
ila pioj)iii.ddde itniliíivel e rl.is servidões 

Cia;s~r.r, Ln nrcoija f i b e  d,.l d r r  itln cri:fle, p,irte 9 ', çap VI, R a i i ~ e o ~ s ~ l r  T E R -  
~ A T ,  UI< 1 P ~ I ? I Z ~  de l ap i  opi i~lb dai15 le corle cieile, na obra- LP cede ~ G L F Z I -  
7801-190.i- Lwre (lu crnlriicitru, pa; 399 

Pr~c~oi[ua-se. iio aitigi, 5470 O qric o cliieilo de propiieilada, e 
cada iim dos direilos e.sjledidex qii~? esse dii cito abriirige, 11x0 lSciii 
ciiilros Iiiiiitcs seriáo ,iqiizllcs quc Ibej forem assignados pela nstii- 
reza das couças, por vorildrle ilo liropt iclaiio, on por dizposiçZo 
expressa da lei 

Embuia se consideie alisoltito o dii eito de propiiedade, os  pode- 
res do proliiiel;~iio soflrcin ieuliir(,3~> nin 1e1d1.50 a c @ i ~ s a ,  ]<\ por 
rnntivos de iiiletcsse ~~~i i i l i so ,  ja paia Iiaiinoniza!. enire si os direilos 
oir lcgilimos iiileicsbes dos divoisos Iii~iipi'icLai~io>. 

1;: d c s f n s  resli icuõej qric aqui iios occiip;ii crnos, cons:deranii~-ris 
diim rnodo gernl O Iiiiiitr, que a i~'11~rieza ;iSaigrili ;to diicilo de 
~iiopried;itie, 6 deteiini:lad:, ~iclds iiLili.l:idcs qiie ti.is coilsas c C  

podem arileiii, e 3 \oiil ,~dc ~ I J  ~ i i ~ ~ ~ ~ : ~ i c l ; i r i i i ,  lidli r lu~ l  liodci~i 
C O I I S L I L ~ ~ ~ I - ~ O  dit eitos u i ~  OIIIIS I eacs sobre as causas, 05 qiiacs tor- 
riam n piopriotladri impcifi:ila oir oiici~d,i,  I r i i l i i n  n riiteito ilr I M O -  

I)J iecldde uù. lJrirle coiresyoiidculc ii cs:cs t1ir~;tiis OU ouas, 



O direi10 de  propriedade sem Iirnrlnçi5es toriiaria impossivel a 
existencin e o deseiirolrimento social Oia constiluiiiclo a sociedade 

iiin meio necessario para q i ~ e  o Iloniciii possa piover  a todas as 
suas itecessidades e s e  desenvolva ptiysica, inlelleclual c moiai 

meule, os  irileicsses sociaes 11x0 podem denar d e  collocar-se orn 
plano superior ;ius iriiliviiliraes e ,  setitlo assim, a propt iedadc 

~ndrvidu~i l  deve ser Iiiriilada a16 oude a: nccess~dades  publicas ou  

o iiiteiessu soçldl o C\IJ;IIII. 

E ao Eslado, a qiicm coiiipete coordeiiar a n c ~ ã o  dos diversos 

agreg;irhs sociacs, cslabclcccrido a s  gai.aiilias ilecessai i~is pai a a 

si13 C X I S ~ C ~ C I J .  C d e s c n ~ o l v i m c ~ i t o ~  qric pei tence impoi as neces 
sarias resli icções ao dite110 de proprieddde, que, lciido u m  cdra- 

ctei nhsol:itn e eacliisito, sh poi lei pode s e r  limilado 

Assim s e  explica a ~1isposiç;to consrgnada no a i  ligo 2170 O, na 

parle erri qiie (1ei:lai.a qiie o direito dr, proprieddde não tem oulros 

Iiiriilcs, scriio o:. iliie Ilie forein assigiiailos po r  lei expiessa 

Unia ilns inais rinpiirtantes restricçfies no direito rlc proprredarli: 

e ,a cqz - opi -- zncüo -. por _utzl~daile- . - piil~lic*a, - - .- a que se  refere o ar- 

tigo B Z i l  .O, em q i ie  s e  declara ( l i ~ ~ :  a propiiedade, emboi a s q a  

aliqoliit,~ []elo lilriio ilci sira cou~titt l iqio, pode s e r  rcruguda iio 

c ~ s u  de  e \ [~ io l~ i i ; i c io  por iitiliilaùe p~iblica 

No ;trbiigo 2360 reprodiiz-sc a niesnia dialiosi~áo, e declara-se 

tio $ iiiirco tliie os  casos, e m  que e perinitl.iJd o eapioliriayno por 

rnoiivus d e  utiliil,ide 1~1iI)liça, e o niodo de a rediitii a effeilo, s i o  

iepiil;id(is pui Ici es~iecinl i i )  

( I )  U yiin~ipiu da exyropiia~ùo p o ~  uliliiI.ide pulilrc;~, qiic cr;i ;idrnittido 
1i:i rnii.lrlaiçio dc 18%2> ai tigo (i ", lia conslitoiçio d~ 18,18, aitigo 2 1  q e 
sc aclia coiisigriado 1i.z cai ta coiislitaciou:tl, artigo 146 ", 21 ", teni sido re 
gulndo pelas scguititc9 Icts, qiic ou :?o dircito uigclitc; oo coiitCein v,itiosos 
clciiicntos dc 1111erpreta~;iii lei da 17 dc abril de 1838, cluc dcscniulvia o 
;i1 li:o 23 d;r euristrlui$á de 1838, e ,  leudo sido votada su gur uiii anno, foi 
ilcç1:ir:id~ pci'iri;iiiiinti: liala 1i:r de JO de jullio dc i8:19, lei di! 43 de jnllio 
[lct 48.3 qbir~ vciu rcp1)iay o 81,' do arligo l'k5.' da carta r,oiisliliil'iaiinl i 

Como motivo de  expropria$io poi. iililidn(le publica, so ue admitte 

o bein do paiz ou das criciimsci~pções aclrninis~in~ivns eni qiio elli? 
se aclia iIi~~idiclo-o i1131rrçlo. o niuiirci~iio c a paioclii,~. 8 x 0  se 
pude,  puis, decl;ii ;ir a cxpiupi i,ição [ ~ i i  iitilidnde pribficn, quaiiJo 

clln inlei esse tio rei )iço de  qric  cstcjniil iiicombidas as  pcssoas 

rnor;ies que,  eililioi;~ 1eiiIi:~iii piii r1111 ;i iililid:~de piiblica, 1120 sejam, 

corno iiirio rriisei 1501 (lia, dc dii e110 ~ U ~ J I I F O .  
A eal~ropi  iaçio f o r p d a ,  so p0de ab! aiigei. o lerrciio que seja 

necessiirro p n i ~ i  as  obi,as a ~ E e i l r t a ~ .  PIJP lei d e  9 de dgosto d e  

I888 foi, I?a'eln, auc ln i i~nda  a exl1inprin$5o 1101 zoiiris p,ira a 

lei de 16 de jaiilio de 1833, qiic citnbclcecu ~irovidoiici.is csiiccincs psra 35 
expropriayües destrii,id:is a eiinslruccio dc rnrnililios d j  fcrro, Ici de  L7 ds 
setrnibio ùc l S i ,  iiiic $ciieiulizuu cssa4 providciicins e pornoveu novos 
trainites ile liroçcsso uas cw1iioyr~ai;iics iirycriPi5, lei 111: i4 di: j i i r i l i r i  di: 18.10 
qiia iriudilicuu a lei :iiiLcl~ius, lci d c  15 dc ~liilio ilc 1863 aohre estradas de 1 

e 2 '  ardenr, ciii rluc sc Ù c ~ l ~ ~ r a  (nrt 13 9 [[IIIC a npprcivnç5o ~iclo go~criio 
do i i i i i  prqeclo rlaliiiiiiro de c:trad.i, (li! iliinlqiicr ordem, ronipicliende vii- 
tiinlnicnlc a dcelars:jo dc iitilid;de ]iiilil:<a eni i.iroi das obi.is iiellc dearir- 
ptns, Lci dc G ilejiiiitio 11c 14U'Lcoliic esirndah iiluiii~ii~ai.~, ciii q:ic sc aliplica 
a estas csliadns (ai t 1.: ") :i ~ I P ~ I ~ J ~ I S . ; ~ ~  113 lei 31il~n01 . der: et81 de 31 d43 
ùczeiiiliio de ISGÍ. ar ti$iis 46 a c 47 o r: l i5 i  dc 48 dr juiilio dc IR56 clis qiic 
sc i.st.iI~eie~orn prorrden~i.rs silbrc aliiiliniiiriitns Iinia n coi15trur~Zo ida pls-  
dios. lei dc 27 de jniilro de IiiGti, cin qiic se decl;ii.~ de ~iiilidailc ~~~ilil ie;i  a 
e\propria~d~i dc taqas ali teiieiios iicceisaiius 11;ii.:~ a uuusiincçào de cdi- 
fiçrns c sem accc.soiios dcstinndris .i ruuila$~o dc escof,is jiiililii-nr de rnkino 
111 ininrio; lci de 1 dc jiiliio dc 1867 sabie n. rxt:iic;;io ile palitanos c arroeaea, 
cin qiic sc rlr:i:lar.,l (:ir1 3 J 0 j  iqiic scrao espropiiados os Lcrreiios iicccs,aiios 
psrn a ex?ciiçXao dx? obra5 aiictorizadas pclo ~ o ~ c r i i o  erii vii tridc dczea Ici e 
dos ler'iericis rltic e;iieccieiii dc alyiinns olii.i\ iridi~ni1,is iio artigo I "  da 
iiir:\iri;i lri. rliiniidn a i  lirojii iiXt:li io- cslircssa:iieiitc dc~larciii cicio as iilu 
aeei!iinm, ][!i dt! I I ile mntn dc 18,?, rliic ~~ciiiiitiii! :i c\.)iioliiin~;io public.i 
para ii coii~iiucq;~:) oti iiirlliui,i~iiiiiici ilc I . L ~ J ~ ,  11)in(:ii C j,irilii~s t':is c~J.ides 
e vills~; linra a ctiiiifiiiry;io (1,: iairiiiili~~s ilc fitrio nii?rric,iiios oii de nutro 
i~ilalcl,ic'i s)bri:-ili<i, e l,.ii,i ,L. fb: iiiii~c;iic~ rit'r.-.-\.ti i,is ,i ili:i,:sd (1.1, iidnijc~ O 

~~i l las ,  



coiislrtic~rio IIA cidnile de Lisboa d a ~  aveiiidas da Liberdade e das 
Pichas Crnboi-a o projeclo ioslieçti\o b3se im~iirgiiado lioi' rnoliios 
de caiaclei constilucionlil, a c\proiiiiaido por zoiias sem clu\id.i 
o iiiiico meio poi qiie se  podeni ie,iliznt nas ciiludcs iinlioi~ariles 
iriellioiarnentos, scin qric icpicsciitcm pdia os iiiuiiicipioj uiil 
euc.ii3go excessivo E quaiiili, inesmo fuçsc possivel rc;iltz.ii esses 
riicllii)i.~iiiieiilris, dc riiodo :ilgum sli ricts ,iBguia jiisto cliie os ~ r o  
piioldiios, coiifiiidiiles d,is i~ias ,  IJraç.as o11 aveiiid,is que se abram 
de iioro, se locul~letetn, pelo augriiciilo ile vdloi. qrre os Lerieiios 
ficaiSo tetitlo, a expensas do rnuiiiçipio 

11 e ~ p r o p i  iqrWo por iililidade piibliea s» e a~liriili.iil~i por dcci elo 
do govei iio, nos lcriiios das nossas !eis, liai d 38 çuuaas ~~iiiiiobiliai I JS ,  
~ielri cliie i espcita d b  C O U S ~ S  1110\ eis, e ii~ceçs;li io lei c\lir casa qirc 
aiiclurize a eiid e\propi iacio E ~lssiiri qiie nos d i  tijtis 587 O c 613 
se esldbelece qiir: eq?rul~ria$3» ilos esciiliios e dos iiivetilos >o 
pode sei' deci.ei.,id3 por lei. lios casos ein qiie fòr e\igidd por iiti- 

lidaùe pub l ic~  
Con\eiiicnle seita, pori?rri, que a esliropriaç2o por ulilidadc pu- 

blica s e  dmpliasse is  cuusas mobilidi.ia~~ piie, Coinii por ereiripto 
as ol)icis ile nrle, devessem ser- coiisirfci lidas urri nicto de iiisti u- 
C Ç ~ ~ J  ~ltibj ll:.ti 

O piopi ieisi io rliie, por moli\o de iulereshe piililico, sc1.i e\iiiii- 
p r i~ l lo  dus scus bens, trm diieilo a scr iiidcriiiiiz,iilo, ;icliniitla-se 
estdbele~itlo iln Ici O processo poi que, iia fdlla rlc accordo, d e \ c  
sei' ílelei iiiiii.id,i esss inileiniii~a~2o. 

O 111 111u'~"o t ia cspratiriaçjo poi titrlid~dc piiblica pai ece qiie 
nao devci i,i ailiiiiliii sc sU ptii.i ctbias cliie, cin Iicilelicio d u  liiililico, 
tciili,irn ilc sei ledi~,iil . is pclu b l ~ d i ~  c pcl,is aii~~ielii .is loi:.ics, oii 
pelos sciis corii:caaioil,ii ios, iiids iliie detei in ailinillir-se t,imbciri 
pai'a ol)i.is criil~iclietiilid~is lioi oiiii ,ia pcsaci.is ~ t i i  itlicas c iile 
poi ~ t r t i  Irsiil,iics, (1111iii10 ile[l,rs i.esull..isse nina icconlie~ril~i ulilidd~lc 
i)~ibl ica 

Se CJ ElL~do 11cvi.1, crn beiielirio d , ~ s  ~ir.a[ii.iclai.ios, e ~ironloioudo 

;i.;jiiri o dùscii~olviiricitlu i 1 ~  ;igiic~rliui:i, Iifioi 1,ii ;i terin dos v i i i  

ctilos em rliio ;is i,.le;i\; f~1uil~ios 'i Iinrinm crivolvido, ii:o iIc\e i:ol- 
locar o; I I I I C I  c i m  110 o j ) ~  it?t?iio a~:iina 110c I I I L C I  esses S!ICI.ICA, 
oi çriiiizaiidii n pi 0111 icdLitic rlc: rui i i i ~ i  qiic cll,i coiislilii~ iiiri obsla- 
culo ao desenrol\iiiieiilo agi icola c socidi B , i s l~  alteiidei .i fiiiicç;lo 
quc J O I . U ~ I  ictidde C X C I C C ,  S C I I ~ I I  O 01 8%) de I I U ~ ~ I ( ; L I  ~ I I C !  i e ju ia r -  
menlo subrn i i~ i~ l r ,~  tudo o qiie e 1icccss:irio 1i3ia n eristeiicin c de- 
se i i~701vr i~e~~lo  do oiganismo social, pala sr, i P r  qiic i130 podo ficar 
curnpleldriientc delictideiiie do ai bili io dou opiicl:iiios o iiiodo 
por qiie as foiças nalili-aes tle prodiicçio das iicyriezas r l e~em ser 
api 01-eilndas 

Coiso nota Crau \ L I ,  o dii eilo de pi.o[iricdsde 1iiesiipp9e o ciiiii- 
~ ~ i i m e n t o  de deveies iinprcicrih.eis, que i~c~i 'csci i l~rr i  iirria coiidiçJu 
fun?dinciital do esei cicio desse direito - fazer ~ i i  odrizii a leria u 
mais r. iiiellioi cliic 1)ossivel sej~i. Desdc rliic csscs dc\eros nZo 
sejam curnpr [dos, o propi ielaiio deve sei expropriado, receherido 
a der7irld iii~leruiiiz,ic.io, ou o c c ~ ~ i i v ~ l e i ~ l e  clo qiie Ilie yerteiicia, 

E ijuaiidu, pa1.a ernlii elieildiineulos agricolas oii indusli iaes, cuja 
ulilidade seja veiifirdd.~ pclos podcics eomlieleritcs, seja IIPCRS- 

sai io cslii,olii iai- pioprierl,ides [iai'liciilai'cs, [ido pode icciisai-sc 
ao Lstddo O diieilo de ilecietar essd expropiia~do Assiin o exrgem 
os iiileres~es sociaes, e iiio se  oifcritlein por oulio lado os (111 citos 
individ~ines, visio quc os pio[irietarios são itidemiiizados 

Ein alçuiis países j:i se i ccoiiliece est,e principio, por mel0 do 
(~1131 se coricilr:iin us iiitcicsres sociacs com os dit.cilos indiviiliiaes, 
no aclual i egirneti da pr olii ieJ,idc do solo 

Alern dd eulir?ipr iaçáo lior ulilidatie ~)ulilicd, oiiii.,is i esliicções 
são irnpos1,is ao dircilo de pi~opiiedatie, jd l ~ l o  cod~go civil, j i  

por outras leis, para a satisfação d e  iiecessidarles iln ~iiihlico, [):ira 
que este possa apioveilai* cci las iiyuezas ualuiaes e para o 
desenvolvimento destas, por moliras rle Iiygieiie, de  policia, de 
seguiança pulilrzn, de dccoi~çáit, de morio~~olios liscacs, de delesa 
lnilitar, pelas ielações de íi~iriliaiiça enlie os paiticillares. 



Ihln in,ilci in Li.! ~ , I I  1" ~ 1 , i  icgi i l~i i i~i i1, i~; io tlo i111 eilo ilc liiolii ic- 
dddc, iiiidc Ilie ddi-emos o iicccssniin dèscninl\~iinctilo 

S;ilu,is as  icsliiççfies r;iic por lei s;ío cslaùelccidas cjiiatilo ao 
exeiciçio do dircilo de ptcipiicdarfc, cstc ciiictt,  sentlo exelusiso, 
coinlii elietirlc Loilos os nclo.5 rrintcr tacs tliio o Iianiorri pbdc rcrili~nr 
e cjric teiilinm por olijecln 3 i:oiiça I< assiin i~i ic  LI tliistli) de pio- 
pi icdittle comprelirnde o de pnssiirr ri cousa, mcio por cluc iioi~iinl- 
inciilc se maiiift?std esse O i i  cilo (ai t 2 I13 "), o d c  n iisat, peicebei 
os irnrlos, ser vii -.si, delln p;ii n qiialiliier fiiii, inodiiich-Ia, rilici i - I a ,  
ori destr ui-[a 

A eriuiricraç2o pi ecisa e cuinpleta de todas as hciilil~idcs rliic o 
pruliiiett~rio podc crcrecr sohrc a consa e tlieorrcnmciile irnpos- 
s i ~ c l  c ricnliiirria \aiilagein pratica tem 

05 jl~riseonsultos Ioinanos rennirain essas hruldailes iio jiis 
z~tenila, (i-ilendi cl crbtclct?tlr, o iiocso co:Ii~o syntliclisnii as no tlii'cilo 
d c  [I i i ~ c ~ i r i  (ai 1 2267 O )  e i10 tle 11 ansfgi inaccio (,i1 t 23 I5 O ) .  

O direiio cle exc l~~são  c ds clc[csu, o c l ~ i c i f o  du ~ c s i l ~ u r ~ i i o  e de 
zrldciizn~inpio, 110s casos de VIO~JCSO, datniio ou iiqui iiaçáo e O 

dli elio dc a l l ~ / m ~ n o ,  1120 sdo el~rneiilos B . ~ ) C C I ~ ~ C O S  do ilii eito de 
piopi,iedrde, inas elemenlos comniuns n t,oili>s os dircilos reacs, 
repiescnlarido ja garantias desses direiios, j:i a faculdade de os 
traiismitlir 

Da adqiiisiçáo do direito de propriedade 

O coiligu declara tart 6 "j qiie os direilos e ns nbrignçfies de- 
rivam: 

I.' Da pi olii~d iialut cza Iiumrina ; 
2 De Paclo c i'ori1;idc pioljiia, indepcntlentemenle da coope- 

rnçzo dciulreiii, 
3 I)e fnclo e corilndc [iiolir~a c douticm coiijunclamenle, 
8 . O  L)e nwrn facto c vorilade doutrem; 
C > . " &  rriei a ilisposiçdo cld lei 
Esln classilic;iç;io d,is lonlcs dos ilircitos e oliiigsç3cs de iriudo 

algiirn se pode adaptar a estas Eucepllinda, porem, a iiatui eza 
Iiuin;iita, d~ qiial icsultaiii os diieitos qiie o cntltgn clinrnn ortgz- 
nmlo,i .  c qiic ~ioi' isso rriesrno não póde ser ronte iinmediata de 
direitos adgtutndos, l!otlerrios acceitar para 3 classificação dds 
fil~rtes do dircilo de propriedade a que se enconlrn no artigo 
cilddo 

0s nicios por quc sc atlqiiire poi facto e vontade pioliiia, inde- 
gendciitemeiite da cooperacão doulrem, são - a occup~pZo, a p ~ ? -  
clipção, C otrabal l~o,  os c;nnl>acto.s i epresenlani o meio de arlquiiir 
põr Pacto e v o n t ~ d s  piopiia c duiilrern conjunctarnenle, a gcstiio 
de szegoczos e a aziccrssüo Itlslanienlarza os meios de adqiiirir por 
mero facto doutreni, e,  firialnicule, a szcccessaa bgillrna o meia de 
adqriii~r a pinprieihde por iiici a dis~iosiçáo da lei. 

A adquisiçãu origiriaria ein dcpeudencia da piopiledade, pela 



iiiii;io duiii,~ ~ ~ t i s . ~  .ilIici~ a unia pi opii,~ (,iccesa;iu), i e s~ l l , i  do ~ii  o- 
111 i r )  C I I F C I ~ O  de  pi U I I I  I C L I ~ I ~ ~ C ,  e o iiosso cudigo Li L ~ r l r ~ u  dessa rnulci ir\ 

4 riio~iosilo (lu diicito dc f i ~ i i ~ i o .  
ltcsci vainos, [iuis, o estudo da :icccssso, ciii lidi rnoiiia coin o 

plniio que ternos segiiidu. Liai n ;i scc&ici ein iIiIe liaclairncir, da  
e ~ t e n s i o  do diicilo dc ptiipricdadc 

Nesta scc~; io lractaicnios d.i occzipncM, ds  piescitpção e do 
ri clbalho Dos c.on~raclcis e da gnlao de izcgoans jh nos ciccupdiilos, 
e a rii:itei ia da ~ I I C Ç P . ~ . ~ ? ~ O  fryrllitha e da lestciir~ri~la?ril c:Oii~Lilire olljrcto 
do V livro 

Coasw~ii~ino UIAS ~ : L B R E I R A ,  0b9 rzt , notas aos nrtigns 381-S-673 ?,  I)II 'l'er. 
XEIll.4 D ' A I ~ E L . ,  I,t~Õcs tle d t i c ~ l u  cv.,zl pu>tirgi~i.s i cdiçiu, iuirio 1 O, p.15 
199 

I - ,%pio de occtipn~80, cousah p i ~  piidein sei accttpndns 01(:?~- ' 

pnrão e a apielieiisão dirinn cousd que 1120 e p~opi ie t l~ ide  do ilin- 
gueni ( I P S  ~ I I I E I I I E S ) ,  mas q~1e i: suscept i~~cl  ilc scr apiopi inda 

Pela a~~rel ier isão dutria coiisa rzddliris adquii'e-se o clireilo de 
propi iedade 

A lei 1180 exige, ao contrario do que af i rma o Dri T ~ i x ~ t n a  
~ ' A n u ~ u ,  a i n t e i i ~ i o  de adquiiir a cousa como propiia ( I )  

E assini qiie no ,irtigo 383 O s e  declnrn qiie 6 licito a qualqticr 
adqiiirir pela occupaç;io, podendo portanto as pessoas, que iião 
sejarn capazes da irileiiçdo de adqiiii ir uriia cuasn como propria, 
adquiiir a propriedade dlinia cousa nzillitfi 11elri simples apreheiisùo 
della. 13 O ai tigo 450 O cxpi essamente declara que o s  que não 

(i) Veja-se a obr'. clt , pag 199. 

lêem uso d c  raz;io podcm adquirir pcsse nas causas que podcm 
sei' uùjei:lo de Iivi e occupação. 

A occupaçzo i epreseiila irra ineio origriiario de adquirir, dando-se 
por elid a apropi.i;i$ão dos animaes e oiitras coiisas que nubcn 
Iiverain dono, ou que fot ain abatidonadas orr perdidas, e creaiido-se 
dsstm i i i i i ~ i  pi'opi icdadc qire não existia, cujo titular não representa 
os tlit ciluç de pessoa algrima 

O iiosso codigo Iracla ein capitulas separados da occupaçdo 
rcj dos aiilinue,c, b)  &s cozisns zitnt~irt&ada.~; c)  dos objectas e plo- 
di~zlos ftatici aes, conli?uns ou mio -1 op?.lados. 

a )  O capitulo que tem por olijecto 3 occupação dos animaes e 
dividido nss seguiiilcs secções. i) d a  c q a ,  2) da  pesca; 3) da 
o c ~ z ~ p a ~ ã o  dos aliiviaes bruolos, qwln [roeram dono; 6 )  da orclrpa~ão 
dos unzriaaes dnnte.rttcos nbandonados, perdtdos ozb c~&:llaozados. 

6 )  O capitulo que Lracta. da occupação das cousas inririiu~ad;is 
coiilem as sesiiintes secções: I j  du oco/lpogão das cozcsas moiicts 
nliai7do1zadas; 2) da nccnipo(.ão das cattsas ~nouczs pe~d tdas ;  3) d a  
occup@Yio de tli,rstiu~~os e cm4sas cscondtdas; 8 )  cia o ç ç z ~ l ~ a ~ f i o  das 
cr~ibui cacües e de  o1r.t~ os O ~ J P C I O S  imtifragados. 

c)  O cnpilolu iespcilaiile a oceui~i i~do dos ol)jeclos e produclos 
iialiii'dcs, coiiiiriuiis ciu rido apiopl'lddos, tracla. I) das substaitcias 
oirzrirries, 2j das agicns ; 3) dos niitzei aes, Iij das substnnr~as v q e -  
turs nqtCa[tcus ozc terres1.rcJ. 

Esta siinpies indicação de malcrias revela-nos jb o grande desa 
envol~irneiilo que no nosso codigo ci'vil, ao contrario do que 
sucçede nos codigos eslrançeiros, se  deu a malcria da occupação. 
Este facto c devido, jd a haverem-se inseirdo neste t~ tu lo  do codiga 
diipoa'i:ões qiie iiáo respcitarn ptopriatncrile ao direito de occu- 
pação, mas ao de propi iedade, j d  a teiem-se consignado no cbdrgo 
ljrcceitos: qus teria13 10g~ir m~iis adequado em leis especiaes. 

Neste logar deveriamos alieuas expor as disposiçc?es em que se 
rcgula a occupação como meio de adqursição de propriedade. KBo 
aflerarenios, porem, a ordem das ùisposiç6es do zodigo, salvo nos 
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casos em que reconheçnmos que li4 giaiide coilrciiieiicid eiii o 
fazer. 

11- Da. occ~pacCo dos a~uinacs Paia o elfeito da occiiltaç;To, o 
nosso codigo divide os aniindcs em : 1) animaes biavios, qiie niinca 
Lireiain dono; 2) animaes bravins, que ja liveram doiio; 3) 3111- 

niacs donieslicos abandoiiados, perdidos ou exlrariados, 
Aos animaes bravios, quc riuriça lii7eraiii dono, s50 eqiiiparados, 

para o efieito da sua occupnção, os anrrriaes biavios que, leiido 
tido douo, uoltai ain á nalural liberdade, salvas as restsicções cori- 
signndas na lei (art. 800.0) 

,I) A ~cczlpacão, pela qual s e  adquiie a propriedade dos 201- 
maes bravios ou selvagens que não pertencein a iiirigueiii, Lern o 
nome de caça e de pesca. Traclaremos em priineiio lognr 

a) Da caça. O exercicio da caça é regulado pelas leis e regula- 
menlos administralivos no que rp.speiLn ao tempo em que t: per- 
rniuido ou piohibido absolutameole, ou par certos modos (artt 
388.' o 39t.O). Não desenvolveremos esta maleria, Irmitando-nos 
a expôr. a s  disposi~fies do cudigo em que se deterrriiriarn os ter- 
renos em que é pcrmtllido caçar, e o modo por que se eueilua a 
apropriação dos animaes 

Pelo que respeita aos terrenos em que se pbde dar  caça aos aul- 

inaes bravios, o codigo preceitua (art. $86 O) que a lodos e licito 
caçar : 

4.O Nos terrenos proprios, cullivados e não ciiltivados; 
2 . O  Nos lerreiius publicos ou concelhios, não ciiltivarlos nem inu- 

rados, vallados ou lapados com sebes íart. 389.'), ou não cxce- 
pluados adminislrativamente; 

3." fios terreuos parliçulates, não eullicatlos iiem murados 
Nos terrenos cullivados, abertos, ou sejam publicos, concelhios 

ou particulares, estando semeados de cereaes, ou leiido qualquer 
oulra sementeira ou pianta~ào annual, sb sera Iicilo caçar depois 
de cffeiluada a colherla (art. 38S.a). Nos terreuos que se acharem 

de viriliago ou de ouiras plai i t~s  fructii+eras, vivazes. de peqiieno 
porle, so seia  Iicilo caçar iio lernpo que mediar desde a coltieila 
tlos fi iicti~s ata -io tcinpo em que as plantas comecem a a b r ~ l h a r ~  
As camaia.; iiiiiiiicipJes assigriaiào os liiiiiles do periodo, em que 
aiiiiiialmente a Iibeidade de caçar deve cessar (arl. 180.3. Nos 
lei3reiios aber tos, pldntailo$ de oliveiras ou de oiitias arvores 
11 uclríeras de grande porLe, poder-se-lia caçiir em lodo O leiiipo, 
e x ~ e p t o  iiLiquelle qiie medeia entre o começo da maluração dos 
fi uctos e n siin colheila (arl. 387."). 

Dds ~ I S ~ O J I Ç ~ ~ ~ S  seitxicl'as \&-se qiie, nos lerrenos ailieius, nJo 
6 poimiitido, ld. eiii defksa da ~iropriedade, ja para prornover a 
reprodiicçáo dos aiiimses bravios, caçar 

1 . O  Em teireuo murado, vallado ou lnpado coui sebes; 
P o Nos teiienos pub~icos ou coiiçelliios, que scjarri excel~luados 

ndiiiiiiisli~:i~ivairiente, 
3 O Nas tei ias  ciillivadas que estejam semeadas d e  ceieaes, ale a 

cnllittiln, e iios 1ci.i crios e111 que haja plantas fruçliferas, desde que 
as plautris eonicceiri 3 ~biolliai ale a collieila dos fruclos, ou desde 
o comeco rla rnaluiação dcsles ale a siin colIieit,i, conforme s e  
Ii,ictc de liI,inl,iq de peqiierio oii tle gianrle pnrte. 

Protegendo o deseiisolvimenlo das e?pecies, a lei pioliibe ainda 
ribsolulorrieiite desliuir iius liredios allieios os ninlios, ovos, on 
uiiiliadas di: a l es  de qualquer espeçie (ai.1. 383 O). 

Krii leiiotio pto[~i io, tanto o proprielaiio, coino as pessoas que 
deile Iioiiverem iicença (ar(. 38h.O, 5 unico), podem caçar, sendo 
inrlifferente que o leiieno esleja cultivado e que nelle liaja arvores 
frucliferas. N i o  e, porem, iudiflerente yue o terrerio esleja rriurado 
ou tapado de fbtma que os animaes não possam entrar e sair 
livi eiiieiilo, pelo cluo rcspeild ao Lempo e ao modo por que se pode 
exercer esse direilo 

E sssiin que, s e  o tcrreno iiáo estiver tapado, oii s e  O não estiver 
d e  ftirrna que os animaes possam entrar e sair Iivreinente, o pro- 
p t~e ta r in  não pbde, cotno qualquer oulra pessoa, caçar senão IKI 
tempo e pelo modo que os ieguldnieiitos adi i i i i i ia t rat i \~~ permilli- 

* ,  



$4- Instituições do dneifo ciuil po~~tiigiiès 

rem, èmquanto que o proprietaiio ou p0S~liid0r de predios tdpados 
ou murados, de forma que os aniuiaes não possam eiili dr e sair 
livremente, pode dar-llies caça por qualqiior modo e em qualquer 
tempo (art. 391 O). 

É obvio o motivo desta diffeiença. As leis administrativas, que 
regulam o tempo da caça e o modo por que se pode caçar, tEem 
por fim evitar que s e  exgote essa fonte de riqueza nacional, e, 
desde que os animaes biavios iiáo possam entrar e sair livremente 
duin predio, a maior ou menor reproducç"a desses animaes 6 uma 
questão que apenas inteiessa ao pioprietario, al6in de quc, exer- 
cendo elle um poder exclusi\o sobre os animaes que estejam no 
seu terreno, vtsto que delle não podem sair, pbde affiimar-$e que 
esses aniinaes ja léem dono (I) 

Escusado sera untar que a disposição consignada no ailigo 391.' 
só se  applica aos animaes bravios que não possam entrar e sair 
livremente., E assim que o proprielario dum terreno que esteja 
kapado não poderá caçar em qualquer tempo as aves, as quaes 
sempre poderão entrar e sair livremente. 

Em defèsa da agricultura a lei pormitte aos proprielaiios e cul- 
tivadores destruir, em qualquer tempo, nas suas terras, os ani- 
mae$ bravios que se lornarem prejudiciaes as sementeiras ou 
plantações (art. 392 O). 

O DR. TEIXEIRA D'ABREU, commenlando esta disposição, affirma 
que ua lei exige um facto consummado-a exislencia dos pre- 
juizos - e não o simples receio delles. Por isso quando o proprie- 

(i) Confr o que diz a este respeito o Da TBIXEIRA D'ABREU na obr C Z ~ ,  

pag 263, onde ensina que os peixes dos tanques e viveiros pailicuiares que 
não Iéem eqtrada e saida livre (art 3990) sio, do mesmo modo que os aoi- 
maes brayios existentes mim predio, cquras nullzus, não eommeteiido o crime 
de furto quem os aprehender, que apenas i i c ~  sujeito arespousabiliddde me- 
ramente civil,'al8m das penas em que incorra por haver entrado no predio 
se& licença do dono. ' , ~ 

tario, ou cullivador, destruir no tempo e m  que B defèsa a caça, 
ou por modo proliibido, qualquer animal bravio, Lera de provar a 
existencia daquelles prejuizos para se  eximir á punicão legal. (i) 

Não se nos afigura exacta esta doutrina 
Os proprietarios ou cultivadores so podem destriiir os animaes 

biavios que se tornam pie~udiciaes ás suas sementeiras ou plan- 
tações nos teirenos que se  acham cultivados. Ora provando-se 
que os aiiimaes se  acliavam nesses lerreoos e que podiam causar 
damno ás sementeiras ou plantaçijes, o proprietario ou cullivador 
fitara isenlo de qualquer responsabilidade. 

Nem ba, na doulrina que o codigo estabelece, arbilrio algum, 
não-ficando a destruiç2o dos aniniaes bravios dependenle do sim- 
ples ci ilerio do proprietai 10, porque nioguem deseoiihece quars 
sáo os animaes bravios que, encontrando-se em terreno plantado 
ou semeado, prejudicam as semeateiras ou plantações. 

A verdade da doutrina exposta evideucia-se, confrontando o 
artigo citado com a disposição coiisignada no $ unico do mesmo 
artigo. 

Declara-se nesle 8, que igual faculdade léem os proprietarios e 
cultivadoies com relaçno as aves domesticas, no tempo em que nos 
campos Iiouver terias semeadas, ou cereaes, ou outros fructos 
penclenles em que possam causar prejuizo 

Neste caso não e necessario, para que o proprietario ou culli- 
vador possa desliiiir as aves doniesticas, que ellas causem pre- 
juizo, basta a possibilidade de o causarem Ora tendo o proprie- 
taiio ou ciiltivador não só o direito de destruir as aves domesticas, 
mas ainda o de pedir a indemnização de  perdas e damnos ao 
pioprielaiio das ales pelos prejuisos causados (art. 2394.1,  vb-se 
que o legislador rião podia de modo a!gum ser mais rigoroso na 
delerminaç;io dos direitos do proprietario pelo que respeita a des- 

(1) Veja-se a ohr ctt I pag 244;. 



l r u i ~ á o  dos anitiiacs bi a\ios, crn qrie lia d e  neccssarianientc SOEI er  
o damno causado. 

As disposições cmisignad~s no arligo 391. O e 3 niiico ti!ein por 
fim unico a defesa do diicilo de prolli iedade, est'indo poi latito 
deslocadas na parle cin que o co(ligo tiacla da occup,i~ão. 

Apropriara, purein, o propi.ietdiio uu cultivador os  ariiiiides que 
destruir 7 

Relattvamente aos aiiiinaes bravios, rieiihuma duvida pij~le siisci- 
tal-se a tal respeilo Desde qiie a Ici da  ao [~iopi  ielario o clireiio 
de desti iiir esses animaes, cei 10 e qoc os pbde ali1 oveitai liara 
qualquer fim que Ilie coiivenlia, pois uiiiguem iein direito a elles. 

Qaanto as aves domeslicns, e que s e  Lccm siiscilado duvidas ria 
nossa ~urispriiùencia. 

A Revista de leg~slacão e de jrcrzspmdc~~cra siisieiita qiic o pio- 
prietario não póde al)ro\eitdi-se dellas e qtie deve eiitrcgd-Ias ao 
dono, se esle a s  reclamar. Ra sua opiiiiJo a palnvr;~ drszriiri  não 
envolve a idêa de occzcpar o objecto deslizttdo, e o codigo sii da rio 
propiielario o direito dc destruir as dves d~rnesttc:is e iiáci o de 
s e  apropriar dellas, ao çoiitrario do q u e  succeile relatiinmente aos 
anirnaes bravios (ai t. 388 ") 6 aos aiiimaes doiiiesticos, que fuiem 
laiiçados a margem oii nbandoiiados por seu dono9 (1). 

O COSSELHFIHU DIAS Pi~:r t~i i~in~ siislciita douti lua cnnli ai3ia, ~Iizeiido 
que tos  donos não poilciii sequei reclamai os aiirinaes bravios ou 
as  aves niorlas, porqiit? o artigo e o 5 niiicn niicloii~ain iiJo so a 
matar mas a destjsizr, o que eqrii\ate a negai -1lies lodo e qualquer 
direito, Iireçeilo que c,ilie peifeitamoute nds pdlavi'as iiiiaes do 
ai ligo 383." saluris as declai a@es e r cst~.~ccGcs contidas 770s çalrl- 

tiilos scyuinlcsn. 
E o Dii. Ti.ixiciii~ u'~\oiieu, qric ~icrlillia esla dorflriri~, diz yuc 

o cdil-nto de dnfrzltr as aces dnillesit~ns inipoi ta a 11eg~ição de 

(i) Veja-se o vol, 3.0, pag. 187 c o vot, 32 ,; pag. 3L3. 

qualquer direito ao douo dcllas para vir reclama-las, pois uma tal 
faculdade traduzir-se hia para o proprielario ou cultivador na obri- 
gacão de conservar aquellas aves, quando a lei expressamente Ilie 
peimilte qrie as desll-uso. 

O que se discule e se  a palaria destrtcir sigiiifica so wtaar, ou 
se cornpietiendc Inmlicm a idêa d e  ro7zs~onlr. No primciro caso, o 
proprielntio, que pbde aliroveitai-se dos ailImaes bravios, coiisu- 
mindo-os, poiqiic 1150 têcm dono, n io  poderá fazer o mesmo re- 
ldti\rdmeiite as aves donieslicas. Pela occupaçáo só podem apio- 
priar s e  os auimaes qoe uáo teem dono Ora as aves domesticas 
leeni no, e se o legi>lddoi, ddndo o direito, em defesa da pro- 
pii?dade, dc malar essas aves, uão concede o de as apropriar, 
os pi iiicipioç gci acs Icvam-nos necessaiiamenle a adrnillir, sendo 
que o diieito de liioprieddtie sobre as aves não sc perdc pelo f a c l ~  
de ollaa sc cricoiiliarem ein terreno allieio a cujas seineoleiras ou 
pidnldçGes podcm sei piejudiciaes, a doiitiiiia de qiic o propric- 
tai iu rlrie matar a s  aves tem obi igaçso de as eiilt cgar, quaiido o 
doiio dcllds exija essa i'eslilurçJo 

E a ilatiirozii da c1i;posiçáo consigiiada i10 $ ubico do ar- 
tigo 302 '', erii que se iião L I  dctd (10 exeIcIcio do diieito d e  oceu- 
paçáo, corno todos os l ~ i i ~ i ~ c o n ~ u l l o s  recoulieeiin, mas da dereia 
da  propr~ed~iile, leva-nos a iiiteipielai a palavra dc,slrztil num seu- 
lido iestriclo, isla e, na significação de ntniai Pbdc o piopiielario 
Iricilar laiitu os ariimacs biavios como as aves doiiicslrças por 1)i.o- 
cessos qiie as loinein com~ileldmeole inadequadas para que dos 
ailimdes ou aves moi tds sc tire qualquer utilidade, sem que por 
esse Ltçlo i~icoiid ein ioslioiisabilidurle algtiuia, pois que a lei 
rijo esl.ibeleei: i e s l i i e ~ ã e ~  yuarilo ao rriodo por que se póde 
e&;illrar ;i dclei~ioi :iç$o (i). Se, plJi Ciii, a> aves domesticas pode- 

( 1 )  A Rscistn de Irg~.$ltr!ãu e tle l i l i  ~ s p :  utleiictu, vul 32 *, liag. .?i&, opina 
que c prohitiido o ernpri:go [h: siilislniiciss reueuusas para a destriiição das 
aves cioii~cstie~s, cm vii rude do Jibyiosto uo n.' 3.0 da arrigo 478," do codigo 



r e m  se r  aproveitadas, entendcmos que devem se r  enlregiies ao 
dono, pois não perdeu o dii,eito que a ellas tiulia. 

Delermiiiados os  loçares onde s e  pbde caçar, Yejdiiios qual o 
modo por que se d i  a apropiiaçáo dos snimaes bravios 

O caçador apropria->e do animal pelo facto da aprelieiisáo, con- 
siderando-se api.ehendido o animal qric c rnoi 10 pcla caçddor, 
einquaato dura  o aclo \criaiorio, ou que E ietldo nas siias aries 
d e  caça (art 388 o e 3 unico) A aprel~ensào tento sc  pbtlc, pois, 
eiieitiiar, apoderando-se o caçador directamente do aniiiial vi\o o11 
morto, como ficando o aiiinlal, por fdi.10 (lu cnçadoi, a sua dispo- 
fiiçáo li: assiru qiie o carador fica tendo dir cito ao animal que e 111~1 I U  

por elle, pelo f a l o  de o liaver matatlo, inds so erriquanio diiia o 
3cto venalorio. Acabado este, s e  o caçador iiáo aprelienderi de Licto 
o anirrial, este considera-se como urri,~ cúusa itt~llizu, 111 csumiriclo-sc 
q u e  o caçador o at~andonou 

Como s e  considera apreliendido o a n i m ~ l  qiie ibr moi to pelo 
caçador duranle o ACtO vcnaloiio, s e  o diiirri:il cair morto em pre- 
dio iallddo, miiibado, o11 lapiido com sebes, o caçarlor podei a exigir 
que o dono do predio, ou quem o representar, cstaiidu [Jieaeule, 

11eria1 de 1886, onde, pala evil'ir qualquer pcrigo para a vida Iiitinaiia, se 
proliihe absoIutameole o enipreço de substuizaos zfltcizosns oii coi i o a ~ r l s  na 
deslruição de quaesqner aiiimnes perleiicentes a oulia pessoa ou ao Estado, 
e a mcsma doutima é segiiida pclo COWSELHEII~U U I ~ S  F~nnslnh O Supremo 
Trilitirial cle Iusti$a, erii açcord50 de 28 de maio d~ i877 (na Ra~ls ln  de l fgzs -  
Iqão  e de jtr, rsp~vde~icza,  r o l  j5 ", pag 906) e iin dr: 28 de iiovr~rril~ro de 1Si9 
(na merrna Rrvlsta, vul I3 O, pag 136), seyuiu d(iiiii ina. contraria, que e a 
que se i105 afigiira nihis acrcilavcl, pois que ci prupriclario pode destruir as 
aves doirtcslicas do nlearno modo que os nnimacs hr~vios e ucnliiimu. restri- 
cç2o se estabelece eiii relaqào a estes uo todigo pciial Noiii pode arprirnen- 
lar-se com o faclo de esle codigo haver sido publicado eni 1886, pois qiii: o 
n o  8 '  do artigo 4.78 9 e re~itod~icçáo exacia do artigro coirrspniidentg 
(881.0, oso O ') do codigu pega1 do i%%, 
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Ilr'o erilrcgue ou lhe permilta que o T A ,  buscar, mas sem nenliiirn 
sequilo (art. 38D.O), se o douo do predio, o11 quem o representar, 
não estiver presenlc, o caçador pcderá ir buscar o aiiimal sem 
Iiceriqa dclle. A differeriça que a lei eshbelece. para o caso de que 
estamos tiaclando, erilre as Iiypotlieses ile o doiio estar presente 
011 ausente, respeiln sb, como ueremos, a indeniiiizaçáo de perdas 
e damnos pelos prcjuizos causados. 

Embora o i:açndor sb s e  aproprie do animal pelo facto cla apre- 
liensão, adquire todavia direito ao animal qiie feiir. emquauta fSr 
em seii seguirriciilo (art 388 O). 

Adquii indo o caçador diieito ao aninial que Icrir emquanto fôr 
em seu sogiiirncnto. esse animal ],i nJo pode sc r  oblecto de livre 
occripayão Se o anirndl ferido não fòr seguido pelo cri~ador, qtial- 
quer pessoa pode apropriar-se ilelle, comtanlo que o faça autes 
de o aniuidl cair' iniiilo, s e  este  fdcto se  de r  durante o aclo vena- 
torio. 

Ha, poi4in, uma excep~áo  a este respeito, a que s e  refere a 
irllrma parle do arligo 388." e que s e  aclia consiguada no ar- 
tigo 380 o. 

Se o auiinal ferido s e  recollici cin prcdro vatlado, miiiailii, ou 
tapado com sebes, náo pudera o caç,adorS seg-ni-lo delltro do diclo 
prcdio, sein licença do dono Náo perde, porem, por esse Pacto, 
direito ao animal, se  elle cair rnoi to dcnlru do ~iredio, podendo 
exigir que o dorio Ili'n eiiti eg ix  nii iiiilo-o buscdr, e ficando, iicstc: 
caso, sujeito d indemriizaçlo de perdas e rlaruiios 

O doiio do nnim,il ferido ndn perde, pois, d i i e ~ l o  a elle, pelo 
f,ic,lo tle ri20 ir em seu segurmei!to, qiiando isso seja devido a 
cii3cuinslancia de o aiiiinil eiitrai. ern piupiiedade onde 1120 e 
peimiitida a caça, não 11odeurlo qualquer pessoa apropi iar s e  delle, 
mesiiio qae o pr eleiida Lizei. anles cle o aiiiiiial caii inorlo. 

O legislddor, dando ao cdçador que rei iu o animdl dii'eito 3 el1e 
quando, pelo çircurnsl;iricia iefciiila, uSo va ein seu segiiimenlo, 
abriu uma cxcelição ao pi inc,illio forrnuladii ilo ai iigu 386 O. B 



assim qtie s e  rios aflgura que decein se r  interpreladas as palavras 
deste ai tigo <salvo o disposto no  artigo segorn le~  ( I ) .  

O c a ~ a t l o r  que, indo ein ~ i e i s e g i ~ i ~ á o  dum anitnal feri110 ou 
biiscar o animal qiie cair moi to,enLie rium piedio miii ndo, vallatlo 
oii t ~ l i a d o  coiii sebes, e respoiisavel pelo tl,iniiio (liir: c.iusar, o 
qiial s e m  p ~ g o  em dohio, sciiclo o hc to  pialicado IIJ aiiseiicia do 
j)ropi ie1dr.10 ou dc cliiem o i elji eh~iilai '  (art 390 O) Sendo iiiaih 
dum caçador, seião lodus solid~iriameiite rosponsnreis pelos dictús 
ddinnos (a t 3DO.O, 5 I.') 

O fdcto d-i eiili;iila dús ~ 3 e s  rlc caça no piedio tapado, iitdcpen- 
duiiteineiitc da voiitnde do c~çacloi', en, seguiineiiio du aiiiinrl, qiie 
liala peiiclrado no diclo predio, sO piodiiz a oliirgciç20 ile nicrn 
i eparaf;io dor ddrnnas que cduslii em ( a i  1. 390.", 5 2.'). Se os 
cdes eiilrarem in:ligados pelo diirio, erileiidemos que este fica res- 
ponsavel pelo pagamenlo em dobro dos damnos qiie çaiisai em,  
e ,  se Ciii Iriais diim ca~iidoi., que s e  da a resl~nnsabil~dade 5011- 
darid eiiti e elles. 

A acção para a r cpara~ãci do dairirio presci o re  por trinla (lias, 
coiilaiios desde atliielle em qtic o inesino damiio fôr cornmc~lido 
(ait 380.", $ 3 O j  

L) Da pcscn. O codigo dccLii'a que a pesca 6 rc?gril,ida, cliidrito 

( I )  O Un T E I Y R I P , ~  D ' A ~ I < R U  diz a ehtn rsspeito ri sagiliutc 4iile5 d e  ter 
siilo alireheiiditlo lielo eaqddor no> termos ,[rie Iicam diclos: snibora tciilia 
sido feiido moi talineiitc, o aiiinial eoiisidera-sr; cousa lzulIz?ia, nias sc aijiielle 
i1iic o feriu f(>r eni scii sc?gtiiriieiito niiigueiri iii.iis terii direilo ;r ocçiilia-lo, 
por que o iiusio co(11,ao so eonrcdt! essc direilu ao pliscuiùur %o 8evc, poreiii, 
coi~liinilii-se c-lo direito cxcli~siro de occiipafão coiii a propiieúade d o  
aiiinial, parque esta so apparcce qliaiido o aniiii;il a a~irelieiidido pelo c,~çadoi , 
iMu, podeiido e&, coiisoylienieruelite, eiitrai. erri per~cgtir~ão do auiiii.il nos 
predios rapados o11 v,illado~, S ~ ~ I I  Iicenqa do ccu ùoilo (ar\ 389, pr ) ODi: 
&$L, pag, 239, 

ao modo, tempo c mriltas corrcccionaes, admiiiistralivamenle no 
que respeita as rtguas publicas, e, rela1iva:rienle 3s agrias conce- 
Iliias ou parlic:iilaie$, p e l ~ s  carnaras manicipaes (nrt. 398 "j 

Kão entrdrernob na aiialyse dos dil,lomas ein que e regalada a 
indusliia d a  pesca, rios qu~ies  se faz clisl!lic~áu eiitre pesca m.1- 

iilirna e pesca fluvidl, nein detciininai-einos seqrier qiines são as  
eritidsiles compctciites pai a i egularein o exeicicin dd pesca Esse 
assuniplo pei lenço ao dircilo adiniiii~ti ~ t i v u ,  c, ein liai te, pclo qiio 
respeita a pe3c3 mai iliina, :i0 diieito iiiteinacional 

No codigo civil apeiids sr, coiiàigiidrdm alguns piiiicipios fiirida- 
menl'les respr,!taiites a occiipaçrio peld [iesi:a, e sdu esses ílite 
vamos e\liÔi, coni as nioditicrt~ões qrie iielles s e  hajam irilio- 
doziilo. 

No ailigo 395." pieceitiia-se qiio e pei-iriillido a lodos, scin 
dislincp2o de pessoas, pescar lias nglias piit)licas e CGInmUrlS, sal- 
v ~ s  a s  iesli icções posl,is pelos iegiil~meiilos adininisli alivos Pclo 
iegulamenlo de 90 de abril de iS03, ailigo 66 O ,  8 perrriitliclú a 
todos, sem dislincção de  ~iessoas, pescar n a  açnas ptiblic,is iiite- 
iiuics do pdís, coiri a Iiiilia flucluarite dc in80, clcepto lias epocns 
defêsas, detei nitiiailas lie!os ri."" e 2  O do doi ligo 63 O do mc>riio 
icgiiioiilciilo i%is agiidx liul~lic~~ls sci 6 ,  pois, psiiiiiitida n todíis a 
[iesca coa) a Iirlhd f l u ~ t i ~ a n l e  d e  iiilo, pelo que respeita as agrias 
coinmiriis, i\ pesca e pci millidd ,i qii~li]uei pcssori, nas coiii~i~.õcs 
eslabelecidds iio-: iegril~irrierilos adiiiini:Lr~tivos. 

Niii,niicm pode devassdr os tci reiios niai ~ I I I ~ C S  l~a rd  O eicrcicio 
do scii diieitci di: pc:c;i, sl:ti;iu nus c ~ s o s  erri rliit! : i l i i  c ~ietiriillirl~i 
a cnea, rios iernios dec!,ii,ldos nns ,iilrpos :{Ri @, 385 O, 386 e 
387 "ai t 380 O) 

O iIii'eilo de Iicaca lias agri,rs p,iilir,iilnies ~ici ic i ice exclirsiva- 
meute aos donos dos 111 ~i11o.i otiile t,iej 'igiias esi;io ui i  coi rciii 
(ali. 305.O) Scido co! iç i~1e i~d~s  ngLlds pai iiciil~i es ,  par4 o rlYeito 
do exeii:icio d a  pi:>cd, OS caitacs de ii i i g a ~ j o ,  ,ill~lireii ~ s ;  es1,ibele- 
ciineoCos de piSCiC~l!l~l'd 011 ~ I I S C I I ' ; I C ~ I I I . S ,  Y I \ D I C O S ,  I)ai.qtirz e rliirti.k - 



qrier presas ou correnles arlificiaes de  aguas, que forem possuidas 
pelo Estado, por alguma empresa ou eompanliia, o11 gremio de 
pro[ii.ietarios, organizado nos tei'rnos do decrelo de  30 de selembro 
de 1892, o11 por pailiciilares, observadas as disposi~fies do regii- 
latneulo de 20 &I: abril de 1893 jregul dc 20 de ubi tl de  1893, 
ar[. 63.7, 

Kas agrias particiilares, em que o peixe teiiba entrada e saída 
livro, O dircito de pesca fica sujeito aos rcgutarrientos adrriin!stra- 
tivos pelo que respeita ao tempo e ao modo por qire póde sei. 
exercido. 

A pescaria 110s tanques e vi\eiros gai'tizulares, (;iijd peixe não 
posse ter euliada e saida Iivie, n3o e siijeita 30s regulamentos 
adir~~iiislralivos (ai t 393."). 

2) Da occupa@o dos anamaes braueos, /32~e lá IIUB OJW dono Coma 
ja vimos, os  anirnnes brarios qqu, tcndo Lido dono, voltaram a 
natiira1 liberdade, são equiparados aos que nuuca tiserani dotio, 
poderido por lar110 ser  occupailos nos termos dos ai ligos 3S4.O e 
seguinles E: o qiie se decldili iio ai.iigo $OU.", erri qiie se  resalvani 
todavia as  res1ricc;ões e declarações consignadas na secção a que 
esse arligo perlence 

Essas resliicções c decliirações respeitam: a) aos aniinaes hra- 
iios, que eslejani Labiluadns a cei la girar ida por iiidusliia do Iio- 
mem , h )  rins enxames, c) aos animaes ferozes e iiialcUcos. 

o)  Os animães bravios Itabiluados a certa guarida, oitlcnstla 
por iiiduslria do Liomein, que s e  passai rm para outra gaarida t3e 
diveiso dorio, fiwr 30 pei tenccndo a esle, se  uão poderem ind i~r .  
diialincnte sein i econliectdos : pois, no casù coiiti ai 10, pode o aiitigo 
dono recupera-los cornlaolo que o faça scm prejuizo do oii1r.o 
(iirb. 401."). Piovdndo-se, poi em, que os  animaes foi am atlra- 
hidos por €i.aude e ailificro do dorio da guarida a que se  hajam 
asolhido, $era este obrigado a entregar ao autigo doos aa dir;aos 

aiiimaes, ou a pagar ein dobro a valor' delles, se iião poder 
resl i tui . lo~,  isto sein 111 P ~ I I I Z D  dds lieiias cor i'eccinriaes qiie liosssin 
ser applicadas (21.1. b01.', $ iiiiico) 

b} licilo a qualquer occupar os eiixames, que primciro eiicon- 
Liai. (art. 802 O ) .  

1 ">i) sendo preseguidos pelo doiio da coluieia, de qiie Iioii- 
verem euratneado, 

2." Não s e  acliarido iiniisadus em prcdio ilo dono da nicsma 
coliiierd, ou cin qualquer ediíiciu, oii deuliko de pi3etlio em que não 
seja pwr'nitlido caçar. 

Mas, se  o enxame for pei-seguido pelo dortu da colineia, ser3 o 
príiprietario tlo predio obrip~ido r perniittii-llie qiic o recolha, o11 a 
pagar-lhe o valor delle (art 408.0, 3 unico) 

O qiie signifiçaui as lialavras que p,  iatslr o c~zcontrar? 
A Reczsrn de kg~sla,çüo e de ~1~1i.~pprzit2e?zc~a diz que, para que 

nqualqiier pussa occupar utn enxame, e neeessai'io que elle seja O 

prrmetlo a en.cotztrá-10, veiificatido-se além dlsto as circumstaiicias 
refeiidas cm os 11 O"." e 2 do artigo 402 'o ( I )  

O Utr Tirir~iiia ~ ' A n t i s u ,  que conside;rn esla doulrina erioriea, 
diz que não Iiast,a o hctn de enconlrar um enxame pai a que elle se  
coiisidere occupado, seiido Decessario uni facto posterior, qiie e a 
aprehensdo. E seiido so por este meio que o enxame e apropi iado, 
co~lcliie esse professor que as  palavras que prtrneao o encoli.t?ar 
do ai ligo 401 ' urião cscluein do direi10 de occi ipa~ão qualquer 
pessoa, pai qiie não rlelxando os enxames d e  ser  ri.zt11izd~ pelo fdclo de 
nlgirem os encoiitrai dcvem considerar-se objeclo de Ir\lre occu- 
pação, guardadas as  resliic.ções estabelccidas na leio (2) 

Parece-nos que nenhuma. das opiniões referidas se  pode consi- 
derar verdadeira. 

(1) Veja-se o vol. 15 q pag 280. 
(2) Obr czt ,  pag '106. 



O fac10 de se  cncoiitiar iitn e m a m e  n8o e suficienlo pala  s e  
apropi I J I  Pai,i cate effeilo, lornn-se iiccessariJ a npielieitsZo Pdre- 
ce-iios, lioi&in, qiie iiio i: riiilifft!reiile o Iinver-sc eiicoiilrado pii- 
incii o o erisamc, pois quc, ilido ciri sua ~icrsegntçSo cllicm pi i- 
rnciro o Iioiitci eiicoiiti ddo, l,em direito a elle mesmo antes d e  o 
a[~icli~ildi!i,  5:ilvo si? bi' persegiiitfii prlo dono dn colmeia, oii se  
poiisar eni piedio do ciurio d~ C O ~ I I I C I ~ ,  OLI e111 qi~alquer oulro edi- 
ficio, o11 deniio de predio erri qiie iidci sq,r  pei-millrdo caçai. 

A drsposiç%o que se aclia consigiiada no $ unico do ailigo 402 o 

moslia que a rrieto Lclo clc s c  t i  ern persegri i~io do criuarnc, c 
poi lnnlo d e  se  Iinrer eiicniiliarlo primeiro, não e ~i~ff icienle  Liara 
a apropriação delle, o faclo' poiém: Ide s e  i r  em pcrscçuiçáo do 
eiixniiie da  d ~ i e i l o  a cIIc, sdl\ns as  disposiçfies coiisigriad~s nos 
n O s  4 e 2 . V o  ai Ligo 402.'. Este arligo, decla! aiido que e licito 
a qiialquer occupar os enxames que priineiio eoconltai-, moslra- 
nos q i i e o  c c u x m ~  qiie seja seguido por quem piimeii.o o liouver 
eiicoiiti adu 1120 e uma cuiisa ~ I I ~ I L U S  011 de 1 1 ~ 1  e U C C U ~ ) . I C ~ U .  

c) 0s aaimnes feiQozes e iiialeficos, qiie se ev,idirem tla clausui.a, 
em que sei1 dono os tiver, potlei áo sc r  dcstrtiidiis o11 occiipatlo~ 
livreineiite pai- qualquer pessoa que os  encoiilie íai t 403 ') 

Fala tlis~ios1~2ío juslifica-so não só pela necessidade de [)i oteger 
a s  pessoas conlra os  ataques desses animaes, ma> aiiida poi que, 
altenta n sua riidole, os aiiirriaes fci Iizes: OU i i ia lef iç .~~ cuiisrdciarn-se 
tio goso drl ?lia nailiral Iibcrtlade logo rliie s e  cvadain i l ~  claiiairi a, 
seiido poi l.inlo otijeclo dc Iikre occriliaç,ío 

Para o effeito do ailigo 403 O e iii~lifieieiile cliie os auirnses 
liajairi oii não sido dorneslicados pelo dono,  desde que sejam 
aoiinaes brozes ou malcficos, qualquer pessoa póde destrui-los e 
occiipi 10s Iivremenle. 

3) Du O C C I I ~ C ~ ~ Ü O  dos a ~ o t i t ~ e s  (EOIIICSLZCOS clliaitdonados, pcvdtdos 
otb e;l;r.raviados. Os ariiinaes doineaiicos, seiido propriedade do sou 

doiio, sii podem se r  occiipados, qiiaiido se toi nem cousas nulLits. 
01 a csscs alrirnaes toi nau-se  ~~iill~zis qiiandu se,,irn s bandoiiados 
pelo ~iioprietsrio, e poi isso se dcclai a (a[ t 404 O) que os aiirmnes 
domesliços qiie foi-~tn Idnç,ailos n rnni.gelri, oii aliaridori;idos [ior 
sei1 doiio, podei ão sei occuliaclos l i~n  einecte pelo pi imeit o que 
os encoiilrar. 

Dos niiimacs ~ieid~dos o11 erttai.rrrdos cxislc dono, rlric podc sc r  
coiiliccido OU desconliecido, donde sc vè qiie esses aiiitiiaes riJo 
piicleiri sei, Iiii.einerile ocçupadris E, eiii c;iso ile diivida, não s e  
presiimc quc o animal liaja sido abandonado pelo dono (art. 421 O, 

por aii,ilog ), sendo iieeessaiio qiie o doiio expi.esssmciite declai e 
que o ~I~andor ia ,  ou qiie haja tim coi~juiiclo de circumslaticias de 
que possa deprnclieridel'-se que o aiiirriul fui l aup~do  a margeiri, 
poia que possa se r  occiipndo. 

D:iqiii rc.siilla que . , I )  se algiicm enconli ais qnalqrier animal per- 
dido ou esli~avidclo e souber clijo e ,  devera iesliliii-lo ou fazer saher 
a seu dono como é acliado, denlro de ties dias, no mais tardar, 
seudo o dicto dono residente ou doniiciIiado no niesino concellio 
da acbatla (ai t. 406 O ) ;  se o dono ndo for domicrliado ali residente 
no inesmo  concelho^ e o acliadoi n3o podér satisfazer ao disposto 
no ai ligo aiilrcedcnte, fdi saliei* i aiiclorrdade adiniiirsli aliia corn- 
peierile, que e, erri Lisboa o admiuisli~ador do baiii'o onde o ariiinal 
Wr encontrado (decr. de 28 de agosto d e  1893, art 4i O), e rias 
demais ter ias  O regcdor rlc paroctiia (art 409 O ,  5 1.' e çod. 
ailminisli. , ai 1 495 ") no ílictn pi azo d e  11 es dias, como o aiii- 
mal é acliado, d tim de que o parlicilie a seii dono,  2) s e  aquelle, 
que encoriti di. qa,ilquer animal licrrlido ou exlr aviado, ri30 souber 
ciijo e, deverba sem deiaoi a a p i  esenta-10 a auctoi,idade ad in i  
nislrativa carnpetenle (41 t. 408 O) A auctoritlade a(lmiriisti atira 
maudai i  tomar uola da qualidade. siguaes, estado e valor appa. 
rente do animal, e d o  logat. onde foi acliado, e o fatA depositar 
eni poder da pessoa que o eiiconliar oii de o-iem, s e  aquellr s e  
escusar (AI t. IOS.", 1 O). SI! a pessoa, eni ciijo podei o animal 
fôr depositado, nZo tner  meios pdrd o sustentar, ou s e  elle es t i i e r  



em i-isco de padece1 deteiioraçdo, podei d requerer que elle seja 
a r i ~ n ~ a l ~ i d o  c deposilatlo o p i o d u ~ t o  (ai l. 408."' 5 7,") A nuctoi i- 

dade, se  intendci que lia incnnveiiiente iia ariemalação do aiiimaf, 
pode indererrr o pedido, nomeando no io  deposilai 10: qua t~do  re- 
eoiilicca a impo~sibilidadc de o piimciro continuar a sustentar o 
aniinal. Sendo Tolatil o animal encoiitrado, a auctoridade adrni- 
nis~r.aliva L-10-ha apregoar no ptirneiio dointngo consecuiivo a 
poi'la da igieja parocliial, ao eiitiai d~ rnissd conientual; sendo o 
animal acliado ovelha, cabra.  porco ou qualquer outi'n qoadrlipede 
das especies mirrdas, ou ainda sendo doutras, se  o valor delle 
ndo excedei a seis mil rers, obsei.iar-se-lta o mesmo que liara os  
animaes volaters, com a diffei-ença dc quc sc repetirão os pregões 
de cilo erii uitu dias durante tiintri dtas ,  s e  o animal fbr quadru- 
pede dc grarldc cspecic, cujo valur exceda a seis rriil reis, obser- 
vai se-lido as nes inas  formalidndcs com a seçuiiilc rnodificaçio. 
alein dos pregões, f d r a  o acliadoi. insei ri. a riolicia. da achada do 
auimal iio Diario ![-i yoi.etno (,ir[. 4.08 O, $ 3  2 O - 5  " j  ils dilrgencias 
preçciilitas serdo s e m p ~ e  gratuitas, exceptc os  ~iregões,  gire seião 
pagos pelo proprielario oii pelo acliador, s e  aqiielle se não apte- 
sentar em teiilpo util (ar1 408.', 5 5 D). 

Sáo rstas as o h r i ç a ~ õ e s  que a lei impóe no acliador d e  qual- 
quer  ariimal dorrieslrco perdido ou extraviado, sob pena de, ndo 
a s  cumprindo, ficar incurso em responsabilidade crrminal (cod 
penal, art. i 2 3  O). e obrigado a reslituir o aiiimal ao dono, com 
pei-das C dami~os,  a todo o tem110 eni que elle appaieça, sern 
indeintii~açdo algurria pelas desri4sas qiie Iiaja feilo (di.1 440 O). 

8 C o x s s ~ ~ e t n o  Dias F E R R E I ~ A ,  baseando-se nas palavras lodo 
o leilapo, diz que o 1cgi:lador ndo perniittiu adquirir pela piascii- 
pção o aiiimal ao acfiadur cliic! nJo cilrnpi'a a s  obiigaçóes estabe- 
Iecidas na lar para o entregar a seu  dono, e a mesma doulrina 
segue O DR TELXEIRA D'AB~IEL~,  ftiiidamentando-a no artigo Ei33,0 (I). 

(4) Obr cit , pagg 330 e 316. 

As pdlnvi,as ír lu:lu u ~ c i ~ ~ p o  i120 sigi~ilii:~irn, na Iiiiguagem do 
codigo ( u l t  103 I " e 168 1 O,), qiie o ilii i:ilo do doiio du arii~n;il 
peic!rdu a teiviiidic,i lo seja iri~prcaciiptircf, n13s que esse direi10 
pode sci exeicrdo ciliiliizuio se i180 d6i a ~~~H' : I [ I}sL~.  e o ar 
Ligo 533 O de ilio!lo ~lgii:ii  (1eciai.i iiiipi~crci i1iirreis a s  cousas per 
did,is que teiiliriili sido encoiili ,rúai, c1u3111ii1 u aciiddoi iiãci Liajd cum- 
piido as  o b 1 i g ~ 1 i . 5 ~ ~  que 3 Ici Ilie iinpcic no seiiliilo de serem en 
lieguea .io h u o ,  do iliesili!i rnciih clne Latn!~c~ii n2o SXO iinpiesrri- 
ptircis ds coiisds que  tciilia:u s!du Iiit lad,is Conio tpremos, as 
eousas movcis [iiiis~;ii:\i?iii, i i idcl)eiidi:riIcnlciitc d e  jiisto tiiulo e de 
boa [e, rio [ii*.iz~j (li? dez aiiiio:; (AI  I ;:{O O), e rii) :'i tigo 533 ' n i o  
s e  esidbeldci: J esle rcsli-ito c:~i;c:licjo ~ i d i r i  ;iç C O I I S ~ S  p [ ? i d t d ; ~ ~  OU 

que sejLlill o I ~ ? i d ~ s  [ior C I ~ I K I C  011 ilt~lir:lii, ,iiriplra si! o [iiazii liaia a 
piescrilicão com boa [L! e ]ris10 Iilulo, qir,rirdo ss cousas assim 
a d q u ~ ~ d ; ~ ~  ~ ) ~ s i e ~ i i  3 L C I C ~ I T O  qiic esteja ilc bo3 fi:. 

I1;iiece-nos que e esla a Uuulr in,~ que e ~ l a  ci,iinmciite consl- 
gnn'la tio coíliçti. 

O aclindijr, duiii aiiiriiul lieiilido oii exlid\liailo, que iiáo cuinpra 
as obi ignções qiie J lei lhe iiapõe. h consiiiei ddo como possuidor 
de ma [e, e a picsc: ipcáo s ü  sc olici a a L \ o i  dclic dccoirirlos quc 
E C J J ~ I  dez  aii!ius ~icbile que s e  ap~srciit  do cjiiimril Emrjuaiilo i150 
dec,oi i er esse y i  azo, o da110 clo iiiiiii,il pu le  i civiiidica-lu ou e.iigir 
o seu ialor, ccin [ ~ e i d a s  c dailiiios 

E qriaes s i o  os  dii ctlos clo t~clia:lui qiic eriiilp! ri a s  obi igoçõcs 
que I t ~ e  rliciitribeiit 

O codigo c c\pi csso a cslc I cslicilo iio qiie toca nos aiitniaeo 
pei.diilui: riti exli a\i,idus, c ~ y u b  tloiios sel:iiii dei;coiilieçiclos 

Bssiiil, I ) I C C ~ I ~ I ~ ~  ( j l ~ f ,  bc~iilo O d i ~ i n l c ~ l  \i11aI!l e i l lo  Ilie appate- 
cciizo di_riio ilct!iio (li :  <jiiiiij:Ih cli,is, fizaia ;icilciiceiido a pessoa 
~ I I I :  II I io i l i~ r  ei~i:t:ii[i ,1111) [ , i i  t 'i.OS.ll, 2 se o ;ii1!111~11 acliddo 
ffir ovelii,i, caljid, liiir:o ~ i i i  cli~iiili~ci iiiiii o qriaili iipede d,is espe- 
cres iriiiid,is, oa aiirtl:i si~iiilii ~Iulilt CIS, sc o valoi delle ndo escetler 
a seis iuil leia, o ,içltiidui. f i ra  scu Q animal decoiirdo que seja o 
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prazo d e  lrinla dias ( 3 r t  408.', 3 3 O ) ;  s e  O animal acliado fhr de  
gado grosso ou quadr~ipede de gra:ide espticie, ciilo valor exceda 
a seis mil reis, so ficaid pei teiiçcndo ao oecupanle pnssa(1os t i e ~  
meses (art. 608.", 5 Q ", mod 2 ") 

Os piazos assiglisdos contai-se liso desde o dia dus primeiros 
pregões (arl. 409 ", 5 5.') 

Deçoiiitlos qiie sejam estes prazos serri qrie o dono do animal 
appaieça, 011, no  caso de apparecei*, qntindo elle prefira abandonar 
o ariimal a pagar as dosliêsas feitas com elle (ar1 809 O), o acliador 
faia seu o animal 

O titulo ein i i r Iude do r11131 s e  l i a  essa adquisiç80 8, na lin- 
guagem do r:odigo, a occ~ij~a$fio 

Pela occupação sO s e  adi~iiirerri, porem, as  cousas ~ & r d l z t l s ,  e ,  
$alio o caso de o doiio appsiecci e retiuuciar á prnpiiedade do 
aiiimal a fim de não IirigaI ;is clcspSsas, não podc i-igoiosamente 
dizer-se que I i q d  abaiidolio, pois rliie i120 113. fcicto alguiri do qual 
poss:i tle~ii~elieiidei-se que o piopi ielario reiiiincioo ao diieito que 
tirilia ao aniin,il pciditlo c111 cxlrui.iado .4 lei piesirine lodnvia qire 
s e  deu essa reriiiricia, alleiita a publrcidade qiir, tem a adiada e o 
f ~ c t o  d e  o dotio I I ; ~ U  recldniai o aninidl, sendo em virtude dessa 
piesurrilição iliic dcct,i~ n qiio o acliador o occnp:i (ai 1 405 "j 

Essa presuiiiliçõo tei i ~ ,  purkm, dc cetIer poi ante a i ealiilatle, 
se ,  tendo tido o dono do animal coiiiiezinicnlo da acilùda poste- 
iroirrietile aos praLos fiiados no codigci, picleridesse reivindicar o 
aiiimal, d i re i~o  qiie ;i 1(!i rido llie ixcouliece. 

Nesle caso o que podc dizci-se, em Iiiigringerri rigorosa, e qne 
s e  deu a piesciipç;io a I ~ I O I  do a~liadoi'  L, iilo f ~ ~ e i i d o  este 
o aiiiriial seli, como eslii cssnnieiilo se rlcclai a nu cudigu, iio ~ii'u- 
pilo monienlo em qiic o enzoiilra, iiins dccoi,iidos selam os  
pl'dzos fixuilos nn rnesino cc~tligo, 76-se que iião 6 liropriamenle 
em viilride da occlipaç;io, inas da 1ii'esi:iipç20, que cllc adqiiiie a 
pro[ii'ietlade do aiiiniiii . 

O prazo eni qiie, avisado que seja pclo acliador o11 pela aucloridade 
admiiiistraliva, pbdo se r  i eelainado pel» di~iio. 

O Dn. Tsiufirfi.4 ~ 'As:ra~; ,  [!JI lrr!tlo clo pi ~ I T C I ~ I O  de qrre sobre os  
ailirnaes dornest.icos qlie teiil~iim (Ioiio conliccido nZo póde recair 
a occupaçáo, diz qiic a lei u ã o  [wilia l i x ~ i ,  iio Ii:~ilo eiii qiie tracla 
clesle modo rle ndquii~i ,  do piar0 dciitiù iln qircil o doiio porle 
reclamar o aurrnal poiilido, r, :ilTii iri:i ijiie, no caso de eile nio o 
reçlarriar, IJ acliddur s8 o pbde f u i  scil poi mi?io d a  prescripção 
iicg.i tira e poi~t~:iiito decori idos qiio sejam trio ta annoç (art 535.9. 
E julga qiie a Iiypotliese se não [iode i i ~ i ~ ~ l i ç a r  a pi esçi i[i~Zo 
Iiositiva, vis10 que o ncliadoi*, eCibendo quem e o doiio do animal, 
e uin possuidor em nomc alhcio c riãu crri uorno piulirlo, e por- 
tanto nunca se poderia dar a Crikoi dcllo a piescripçán positiva 
(ar t 510 O) (I)  

Esta doiiti iiia aligurd-se-lios iiiarceita\el 
Pai ece-nos cridente, em pi imeiio logai, qlio 1130 se podcrd dar  

nesse caso d prescrip~Zn 11cga1i+a sei11 rl J ~ ~ I I I S I [ I Y ~ ,  e, sendo 
assim, o si Ligo 3 i0 I c ~ ~ i o l a i  ia a esla uin obs:aculo iiisupeiaiel, 
enirluarilo s e  1150 dcssc a i i i ~ c i s i o  d»  riialci. Eiri scguriclo logar 
ilão podei13 de inodo alguin juuliliçai -se c;iic! o legi>lntlor iecoiilie- 
cesse ao piopiietnito do aiiim~l, cluc fcii avisado da ach.lda, o 
diieito d e  o ir i eeldiilar clrr,iiido Ilie apiouvesse, O I J ~  ig3nilo o azliador 
a consei.r7,i-lo eiii nome delle 

Esse [iroliiIelai io mel ece ale  ti~ciios cotitein[ildç%o que o proprie- 
tairo descoiiliecido, e p,iiec,e iios qiie o legi~tadiir assim o intendeu. 

Dos arligou 1103 O, 406 O, G 0 7 . O .  400 O e 410.' deliielicnde-se 
que, se  o douo 1130 ieclnindr n riuii~i31 logo (jile tenha conheci- 
mento da a c h a d ~ ,  e 1120 pagar as despêsas fcitns coiii clle, se 
ertteniie que reriiiriçiuii a elle e que o acfiadoi tcrii o diieito d e  O 

occupar. 
E assim que a piolilia lei, declaranilo quc s e  occlcpanl OS ani- 

Qiidrilo ao aiiiiiidl ciijo duiio scja i ~ ; i l i ~ ~ i t l o .  riãi~ clclcrnirrin s lei (I) Vcja-se a obi czt ,  318 ;L 320. 



maes cujos donos scjaiii coiiliecidos, rião da :i estes o direito d e  
os ieclamar u qzlalqitei. tcrnpo, qiialitlo o acliador lirija ciiniIuido 
as obirgações que por lei lhe iiiciiriibcui E se  ndo filou o prazo 
deiilro do qual o dono do aiiirnal o devia reclamar, c porque ~ n -  
tendau, e a nosso \*êr coui fundanienlo, qiie o prnprielario o recla- 
marca rmrnedint;iinenle, se ri20 110irv6~sc ~ c ~ i u i l c ~ a d o  ã elle 

Na Iiypolliese que estaiitos di~ci i t i r i~l i~ iião lern logar algiim, iio 
syslerna adinittido pelo çodigo, a pibc5cii1iç%o, pois rlire esta não 
piide dar-se depois da occulia$io, que e tilnli, ciclqursili\o da pro- 
pr iedade 

3) Bn. occ7rpngão das cozr;as r?,atiilltnrlirs, qiic )r i  t r ~ i e l o . ? ~ ~  dono 
O ca[)itulo qiie lem por cpiginplie Bu occrqiacZo dgs cousas ziia~zl- 

 nadas tiaçla sb das Ijiie, lendo lido doiiu, forain ohaadonadas 
ou perdrdas, doa ih~sozti os e dds eiizbu? ~ncrjcs e sle ozi~ios ob]eclos 
nat~f,  agados 

Tlactaremos dellas pelr! 01 dcrii eiposta 

a) Da occ~rpnpto d iv  cn11sa~ II~OL'I!IS a,ha~iíluaudas As cousas 
moveis abaiidiiri,itlds podem sci Iivrori~enle occiipatlas por qualquer 
pessoa, que primeiro as encoiiti e (di t Q I I 

Na occuliaç;io oii iia eiiii ega (14s cousas inoveis, abaudonadas 
ern estaç6es d e  l i~i ispoilc  oii \13çHo, 011 nas all,tri.:1cgas, ou C I ~  

quacsquer orili ns cdsii3 k.,cacs, obsei vni -se-lia O qtie estivei* de- 
terminado iios i espcclivos i egitld1~1ei110s tle carniiilios do ferro, 
correios, n i ~ ~ l ~ i - [ ~ o ~ l ~ i ~ ,  :)I fXiii5!egas e o111i~os (;II 1 i 12 O) Resses re- 
gularneiitos fira-sc ilrn [ii u o ,  in~iis o11 nieiii,s cni to confoiiiie a 
cousa seja ou 1160 s~isçe[~li \el  de deleiiur nçio, para a venda dos 
objectos que Irolivui ein sido abandi>iiados, ou, por ouli ,is paldvras, 
cuja eiilregr iião houver sido iccfniiia:ld Do ~iioditclo da venda 
saeiil em piiiiieiio logar as despbsas a q ~ i e  o E h t ~ ~ l o  ou JS compa- 
nliidz. tenham rliieilo, e a differciiç.a, quLiiido a li:ij4r, leveriera em 
fdvor do Eslado ou das mesmas compdiiliias. 

h)  Das COZC.YM ~ I Z D Z I P I S  perdidas. As cousas moveis perdidas podem 
ser occuriadas nos termos scguiiiles (ar t 413 ";i : 

Querri acliar corisa peidida, sabcildo crija c, dcvcia cornmunicar 
a acliaila ao doiio oii A aiictni-idade a~liniiiisli dtiva, em conformi- 
dade do disposto pai,) os ariiiilscs pcrilirlos oii ~,xl ia~liados,  ciijo 
dono çotiliecido (ar1 ctll Oj, 

Qiiem acliar couia perrlida, n5o sabeiirlo ~: i i jd  R ,  (leve, iio prazo 
de tios dias, d'tr disso eoiihccimsnto a auetoridade administrativa 
competeiile, eni Lisbua o aduiiiiialiadui do Iiaiiio eni que a cousa 
fiii acliada, e rr i egetlnr de [ i a roc l~ i~  nas outras lerraç do reino, 
declaraudo a nalureza dd obpclo, o seu valor approxrmndnrnerite, 
e o dia e o l t i g ~ r  O~iili: a aclioii, p x a  qiie a dieta aucloridade 
uiaiide ailisai lias portas da igreja paror.liia1 a nolicia do facto 
(art. 415 *) Adveid em poilcr dd yclerida auzloridade um caderuo 
n~iinciado, iubr~icailii r: encerrado, no qual se copiein as sobre- 
rlictas noticias, declaraildo-se o dia ùrii quc foiaiti afixailas, e pondo- 
Ihes a aiictoritlade o seu ~ i s t r i  e assignatui a (ai t 4 1 5 . O ,  5 uriico). 
Se o i ~ ~ l o r  da colisa escedcr a ti cs mil reis, enviara a aiictoridarle 
administraliva, ao iriesino leinpo erii que se  affirar a noticia men- 
cionada no ailigo precedelite, t i n a  copia ao Drurio do gover?lo 
para ser  pubticada {art. &,I6 O) 

Estas dilipencias seiJu expedidas uficiiil c gratuitamenle (art. 
417 O). 

O dono da cousa que, seildo prer~enrdo da acliada, a reclamar, so 
podera liavk-la l~ag~iiido todas as despêsas que o acliador tiver 
feilo coiii a sua canaervação Se a não reclamar, ori se náo pagar 
iodas as desp6sas quc o acliadoi* liaja feito, enleiider-se lla que a 
abandoria (ait 4.18 9, ndqriirrt~do-a pela occupai;ão o acliador. 
G esta a doiiliitla que julgarnos acceitavel pala a adqiiisição das 

cousau moi-eis, cujo doiio seja conliecido, pelo acliador quc cumpra 
as obrigações que por  ter Ilie incumbem. 

Q~lanto JS coil,aS IIIOVCIS pci didas, CUJO dou0 seja descouliecido, 



o acliador que curripiir as obr.igações que por lei llie sao rmpostas 
fara sira a cousa acliadd nos segnriiles terinos (art 618.7. 

1) Sc a cousa n;io exceder o ralor de t ies  niil reis, náo lhe 
apprircceodo doiio dentro iIe qiiai crita e cinco dias, contados desde 
a d d l a  da afiuaç.30 cld itoticia , 

2) Se a coiisa cxçcdcr o ~ n l o ~  clc ii es 316 seis mil leis, não llie 
apparoccndo douo dcii1i.o de tios inêses? coiildilus ilebile a da la  
da piililicai;do da iiuliçia iiii U i u ? ~ o  rlc goo~. inü ,  

3) Se a coiisa e \cede~*  o V J ~ X  de seis ate dazc mil reis, 1120 
Ilie appareceudo duuu derilio dc iiieio aiiiio, coalarln desde a 
mesma data ,  
4) Se a eoiisa exceder o valor de doze mil reis, so podera ficar 

pcrleiiceiiilo no achntlor passado iiin riniio, coiiia(lo desde a inesma 
data, mas- coni r e s e n a  do valor da teica part?,, deduzidas todas 
as despesas, qiit? sera applicado para o consellio de Iienefieeiicia 
pupillnr ila cnrnrirca oiidc a cousa fòs aihlila, ou da magistratura 
que o subslitiiir. 

Pelo codigo de puocesno civil (:li t. DG9.O;) as miiltas, que sagurido 
o codigo civil devem ser applicadas para eslal~eleeiioenlos d~ 
beneficencia pulitllat, revei teião e u  Lisboa pala a Casa Pra. uas 
oulras terras pai-a algriin asjlo de irifaricili desvalida, c ,  oiide O 

1130 Iiouver, para a misericoidi,~, em:luaiito se  iiio aclinicm eieadns 
os cstabclecimcntos de bciicfiecncra ~~lipi l lar  [I) ,  dislios~ção que, 

(i) Apesar de o codigo dc processo civil traelar da siibstituif;~ dos esta- 
belecimenlos dt! Ircuuliccucia p;ira u etTeito das iiiiilras, L! de nu arligo 619 v 

$ 4." n k  se lrnemi dc riiiills~, iiiss duiiiii siiiiy tcs detl~iç~ao do valoc da çousa 
acliadn erii Iiriicficio dus esliiboluciiiiaulus dc hcrieliccnci:l liupi!lnr, intcn- 
dciri8:s (1114 n;io sc ùcixarido cle])ciid~:iile da ~reaSii  clcisso: esrnliclcciriiciilos 
essa dediiri:50, pois si: iiiniiiln applical a niagistrdtiii,i que os siil~slilriir, se 
deve enti cgar aos cstalideciiriciilcic dc bciicriccucia qiie, uo': lernias do corligo 
do processo civil, siihsliliiciii os conscllins de bcrirficoucia piipillai, a terça 
parle do valoi d,i cciusa aç1iad;i 

O Co~sar.ii~i~ci U i ~ a  Yann~iic~ s~i~lc:iitd qiie a ciiuss peireilcc, .;t:iri ri:srrva 
alguma, ao ach.idor, cniqiiaiito nio feirem cresdos os estaheIeciriieutos dc 
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alteulos os termos ein que eati forinulado o 5 4.O do aiLLigo &49.0, 
uos parecc que dcvu ser  appliçacla a liyliolbcse d c  que iielle se 
tractri. 

As dikferenças de prazo qiit! o codigo estabelece eulre os  arii- 
aiaes perdidos ou est i~viadus e as ciiuaas perdidas paia que O 

acliador os  possa fazer seus jiisiiiieain-se priiicipalmente pelas des- 
pêsas e cuidados qoc s;io Iiecessarios para o sustento dos aurrnaes. 

Os que acliarcin quaceqoer objectos perdidos e iião cumprirem 
com as diligeneias dc que são encarregados, ficarão obi'igados a 
restituir ao respe$ivo dou0 a coiisa achada oii o sei1 valor, sem 
qile se  111~s aliorir, rliialeluer despêsa, e su~eitos, a l b i  disso, a 
responsahilitlade civil e peiial ( ~ r t  120 O) 

Apesar da diffcrcnça d e  redacião que s e  rioía eiitre este ar- 
tigo e o artigo 6 10 O, a doiitriiii qua nelles foi saiiccionada e a 
mesma 

Qiraiido se iiào soirber- ao ceiSlo se a coosa e perdida ou aban- 
Iionatia, liiesuiriir-se-lia peidida (art 421 O j  

c) Da oçcirpa~üo dc I ~ M O Z C I  OS e co?lsas escoud~dm 830 defiiie o 
codigo o que S C J ~  t h t so t i?~ ,  iiein deieriniiia a differença que haja 
entre thcsoici o c cozcsaâ c~~ondrdas  

Como, para os  efli1:los juirdicos, os dois teruios o30 podem dei- 
xar dc cciiisiderar-se sgiioiiiuios, scrido qtie o I~,gislador não esta- 
belece diffei~riça alguina entre o deposito de ouio, prata ou quaes- 
quer outros ol~jcctos de algum valor que s c  cncoolie enierrado 
ou esco?idfdo, iião lios detciemos na aoalpse desse assumpto. 

berieljceriçin pi~pill~r, u io  sgi'esi,~iL:ii~do argutiieitlu alguiii :L fa\or dessa ùou- 
triiia Na lioitnrin (10 ?iliiiist~:ii~i ilo Kcino (Ir: l i l  ilc sr?tciiilirn dr. iP75 cstalie- 
leceu-%? essa do~~tiiiia, itlas a esse teiupo xiuda u6o Iinvia sidn pi11)licada o 
codigo de processo civil 



Para o Icgisl,idor, ,hesoisrn e o deliosito rle qualqiler nbjeclo 
move1 de algrirn vnloi qiie eslcjn eiiloi i n d i ~  011 ~SCO~IIIICIO, e CUJO 

dono seja descoiiliecid~. Se e;tc coiiliecido, iiXo 1iavci.d ilic- 
souio, e quein o açfiar, o11 o di?ixa íiç,ii oii?tc (i C I I C U I ~ ~ I O L ~ ,  1is1o 
que foi ali1 collocado iiifciicionnliiieule, ou lerri de o eiil.iegai ao 
dono. 

Quein encon ti ai algriiii lliesoiii o o11 c o x a  escondida c t ip  d c ~ ~ o -  
silo s e  não coiilieca e~idciitci~ieiiti! ipie roi fc~to liri innrs de ti iiiia 
aiiuos, fava ariiiiiiicini o a(:linilo iio D:ai !o do go2ei11.0, e, afora essa 
olii*igaçZo, lei á Lamljeiil o ricliadoi a dr  pai iicipai. a ouctoi idade 
administrstiva coinjictenle, o adiniiiistiarlor do baiiro ieslieclivo 
em Lisboa, e, nas oulrds leii'ss, o icgcdoi de  parochia, o acliado, 
denli'o do prazo de Ires dias çoiitnclos desde que elle nconteceii 
A aticloiidade administr,iirva, a qiiem o f'iclo fôr notiCi~tI0; Cdra 
immedia/smeulc caiistar nqiiellc acl ia t l  poi \ , i &  de edilaes e de 
aiiniincioç em ~ I Ç ~ I I I I  l?eiiodicu, 1x13 qtie qiialquer pos:oa, qirc a 
elle tiver direito, vrnlta icceb%-lo dciili*o de dois aiiuos, sob pena 
do o pcrdcr (ar1 423 O, uiiico) 

S e  do piopiio deposito s s  evitlei:crni. qiie foi f17iln mnis do li2inla 
aunos antes, o achador 1120 e obiigado a aiiiiiiiiciar o ac l i~do  iin 
Dia8 to do govet 120, nem a f.iacr p~it ticipar,;io dlgirma a aiictoi idade 
adiniriislrrli\a (ai t L28 "j. 

Seudo iudiffcrci~le, para qire se  çnnsideie conio ~liesoriio, qiie n 
deliosilo seja aiiitgo ou rccciitc ( ~ t .  449 O), 16 se ~ U C  o 1130 e soh 
o poiito iIc v i~ ld  das ul~i.ig:i(;6es: que iiicuinbcin ao ~cliaclor No 
caso d e  o deliosilo tiasci' sido feito Ii'i niais de Li!ii!a aurius, o 
legisladoi*, presiirnintlo que fui abaiidonatlo pe!ù doiio, declara a 
quem fica perleiiccndo, sein qiie o ocliadoi' seja obi igarlo a f~ldLl~31'  

acto algtim rliie tenlia por fim descobrir qiieiii e o doiio 

Quatido o tlicsoui~o leiilia rrieaos dr  tr iiila ailntis e iiZo apparcça, 
cumpridas as rciroialidatles eslabclecidas na lei, o dono tlelle denlro 
do prazo de dois anricis, oir q u ~ i : d ~  o lliesouro tenba mais de triiita 

annos, temos de dis111igii11' par3 detetmrnar n ycssoa a qtiem ~ l l e  
~pcrlcncc, s c  o aclindoi e o pi cprio clriilo do piedio onde elle esl-iva 
ciiteirado ou escnti!liiln, riii li111 ieicrrrc?. Ko piimeiro caso, o 
tlissoiiio pei teiice lia silri liita113~iI1: an dono do ~ i red io ;  no segiiiiclo, 
pertenccrao diras partes 30 cloiio do ~ ~ r e d i o  e a terça iestantc ao 
actiador. 

Foi este o syslerni iqiie o iiosso eodrgo adriiilliu iclalivamente à 
apropi-iaçd-i on á i c p ~ i  ii5;io ilii tliesoiirci (;it,ll 422 O e 82'1 O), sys- 
tema qiie su i~odcl.;: jt~slifi!~di'-sc, ilc ~ I J C  rcspc11a 3 Ieprii ticão, niteri- 
deiido a rllie, teriilo o liio;if iciar,io i111 tci'rciio oniie o Lliesoiiro foi 
descolierlo, a ~;ossibiliddde de o vii a eiicoiili-ar, e liodeiido nlk esse 
lliesouro liaver pei lencido a scus a~ i tepa~sados ,  r130 era I azoavel 
que a poseon  IA, por ei~-t~~ii~slniii:ia~ foi tii!tas, o aehiiii, se ti:ii,~ie- 
iasse tle lodn elle S e i ~ l ! ~ ~  11:" em, o tliesoiiio considerailo coino 
irrna cuiis;i ~ , . r t l l f i r , s .  t1isti:ielri do i~iedio onde foi enieri ado oir es- 
çoiiilido, o I igoi ili>s Iirii!rIIl1oç leva a considci a r  o açliailr~r corno 
uuiç;i possoti cnni (Iireilo ai) Llinsiiiiio 

O piopi iclario do pi-edro rliic: tem cliieito a lodo o Lbesi~iiio, se 
pcssonlincnlc o ricliar, nii a tliias lei $ a s  pni tes delle, se  Tbi. azliado 
~ i o r  ontia pessnc, e ;iijiieilr, ri i~iieiii peitcriça a pi'opricdade pei- 
fcita, ou' sendo i:ii;ieilei/a, o qiie teiilia o [l~rcito I Ic ti;iiisfuriiin~30 
o11 so!iie a riil~s!aucia da  cousa Daqiii rezulia que, Iia\ciido o 
direito de iisnfriicto, dc uso oti de liabita~90, de conipilsCilO ou de 
servrdlo sobre o predic,, c~fia~ijiini~ dos tilirldres desses direitos o3o 
sp, ph11e apiop:-;ar de tm2iio 4) klieso~iiíi (IIIF ~!easoalrnenle eiico:ilie, 
tciitlo de  etili cgni ao 111 ol)riel;li 10 as duas  t(?i.-as p31les (ai t 2216 O )  ; 
e, se o acliailrii. i'bi' i1113 icrcrii o, iiá« tcirr dii cito as íluns ter t a s  
pai tes. 

O rnpsmo sticcedc ciri i.cla[Zo no possuidor de boa f k ,  ao rliial 
a lei apeiins recoiiliece direilu aos fi~iclos, e o lliesouio i130 6 
co:isiilei ntlo eninti tal 

Seuilo. poibeiii, o pi ~ { l i o ,  onde ~ J I  ei1~011Irn~1o o ~ I I ~ S O I I T ~ I ,  emphy- 
lerilici~ ou sril?ein!)1i~reiilrco, o cinpliylculo oir siibenipliyteuta será0 
equipalados ao I)iol!rietaiio coiri p!eiio dorniilio (ai t. 1121.", C; u n i ~ n )  



visto que o diieito que elles IEem sobte predio ndo k, conio j i  

urnos, uin direito em cousu allicia 

A s  disjjosiçõcs i~iio ac:~ha:riiis dc cxpor relaliuaincnle a i'epw- 
tiçáo do 1licsoiri.o acfinrlo pai' p e ~ s o a  ~ I I O  1130 seja o piopiie- 
tniio do predio, so szo riliplica~eis no caso de elle Iinr-er sido 
eiicontixio casualmenle, oii, iluanilo lenlin sido pmcurado, se o 
dono dii piedro Iioiiver ~oiicedido Iiceri~a para esse effeilo, no 
caso de s e  lracl~ii de predio parliçular, e, quando seja terreno do 
Estado, concelliio ou paiocliidl, que os tiabailios para tlescobrir o 
tliesoiiro náo causassem datnno ao predio 

A este ibespeito preceiliia o codiçu (arlt 425 " e 446 O) que, s e  
alpiie~n 1iioi:iii.ai lhesociios eni piedio paiticular allieio, sem per- 
missão do seu doiio, perderá, em proveito do liropiielario, tudo o 
que acliar, e respondera por peidas e damuos; e que o qiie pro- 
curar lliesouros eiri preilius muuicipues oil do Eslado, por* inarieiita 
tal que os possa deteriolar, seni Iiceuça da muiiicipalidade ou da 
repar i i~áo  piililiça respeçliva, l~erder a tarnbcin cm proverlo do 
Eslado ou do iriuiitçiliio ludo o qiie acliar e rBcspouderd por perdas 
e darririos 

O acliador que liaja descoberto o lliesoiiro casualmente oii com 
licença do doiio, e, sendo em teiielio do Estado, do municipio oii 
da parocliia, d e  modo qile não causasse danino, que se aproprie 
do ~liesouro ou cousa escotidida, em preloizo dos direitos do pro- 
prietario, peidei i  a parte que 31~1s lhe pertericeria, a qiial seia  
apptica(1a cin proveito dos estal~eleciinciitos cle heliefireiieia pli- 
pilldr da comaicli, onile o Ilisjotiro tiver sido acliado (art 427.O) 

tIelali\ameale ao Iliesouio, e i~jo depositc se  ndo coiitieça evi- 
dei~leriieiile qiie kii effi~liiailo lia riiais de triilla aririos, o DR. TKI- 
BLLRA o'dnacu diz que ao acliador que  não curnpirr as ililigeiicras 
qiie Ilie $10 O I Y I ~ L U L I ~ I S  I~ I I I ICJ  podera adrliriiri o i l i~sni i io  por 
presçrip~áo, ticando, alem disso, siijello as  penae de fiirton. 

Pelas mesmas razoes que nZo accettamos, pelo qiie respeita a 

prcscripção das  coiisas moveis pcididas a doutiiiia deste pro- 
fessor, tainl~em a riáo jiilgainos admissivel rel,it~vlimeritc ao tlie- 
SIIliI'« 

Se esle liver monos de t i  irit:~ sriiios ao leinpo em qiie foi acliado, 
e o acliador náo crimpi ii ,  :r:: obi iga$ôcs que lhe são irnposlas por 
lei, o dono dr, t!icsouio podeili reclarn,i-Io, com peidas e ùainoos, 
euiquaiilo 1130 Iio~ivci~ tlecoirirlo a piazo qoe a Lei esIa11eli:ceu 
para ;i posse de m,i fe e sciii t.itiilo, o qiial B d e  dez aiiiios , e, SE o 
acliad~ir Iiorivai tiansfetiitl~ o l h e s ~ u i o  para lercciio que eslqa de 
boa fe, J ptesciipçõn so se o1)ei.ai.a a Ta\~or deste, decorridos qiie 
scjam seis annos 

ctj Dn occzrpncfio dtu. L ~ I I I ~ J L I I  cuçGes e dc otili tw ol?lcctos naufi n- 
yidris. O codigo Iimi~a-se a dispôr a cste respeilo que a occiipnç5o 
das einbarcações naufragadas, da  sua carga, ou de qtiriesqiier 
fnzeiidas e ohjeclos de durilrriro pai licular, que o mar arioje a 
praia, riii r l i iese apre!ieuderern no alto mar, será regulada pelas 
disl~osicões do codigo coiriincr~cral e das leis adrn in i> l r~ t i~as  
(ai t k?K."). 

O cciiligo comineicial eslaliclcce o principio jart 676,") qiic riZo 
e Ircito a qiialqiier qiropriar-se pela oi.ciipa-ã~ de erritiaicnç6es 
naafriigsdas, ou seus fiagmenlos, dn stia carga ou de qiiacsiluer 
fdxeridas o11 ot~jectos do rlomiiiio pai t i~i i l i~r  que o iriar diiuj)~dr is 
praias ou se aprelieiidei em iio alto mar, e deterniina (srlt 677.'- 
69 1 as diligcnct;is a qiie o achador fica obrigado em r,elar,ão 2 
conservação dos objectos c a dcscobiir-se quem sejd o seu. dono, 
e os diieitos qiie leili pelos sci5viços qiie prestar. 

1V - Drc O C L I L ~ I I G - ~ ~ O  das obpclos c pi odticlos ~zalui nps, doiili~liltzs 
oir rdo ícpl o]~i.~~dus O ccidijo Lincta soh esla eprgt diiiie [ia oecu- 
p a ~ a o  a) dd subs~aucias niiinines (li: rliidlquer naturczs cineadas 
nas agms  priliilcas oa lias co:nrniins, qiie vierem arrl~fadas as  
margens ori 4s pl'J135, 6) das 3 3 ~ 3 s ;  c) d ~ l s  miueraes; dj das 
substamias cezetaes, dqnaticas oo terrestres. 



O piiiicipio gwal t i i ~ ~  ria çodigo sc estabelece acerca da occu- 
~ a ç i o  tle tu!l:i.; e s t ~ s  C»LIY;IS nclia sc consiçiinilo no artrgo 430 ", 
em qiic sc rfei,ldta rlirc C li!>ilo :: to:.l,~s uccupai q:iaeçyiier ob~ectos 
o!] ~ i ro~ l i i r l~ i s  ~ i ~ [ u t ~ e s ,  t j ~ t . ?  iizn ~ I I J . C [ ! ~  pi,uj)i II?LI,IIIL! e x c l ~ ~ ~ i ~ ~ a  de 
ouli.ern, salvas ,is ilei:l~irdçfi~:s e I - C ~ ~ I  ~~(:.;Jcs I I I S ~ I  i:li13 n3 c ~ d i p o  

Vè-st? dcste a r t i ~ o  jq~i~: iiein tod,is iss ob;e~tos oii produclos 
naturaes, d e  que o cotligo l i x t a  srlli a epigiaplie referida e qiie 
já eniirliei*anios, são susccpliirers (]à occupacáo, pois 6 o proprio 
1egisladoi qiie dcclLii a que nlgiiris s io  objiicto de prupriedade ea- 
clusiva Ç~iinlii e-nos, pois, delci,irii iiai,, duin modu pre:iso, quaes 
sZo dos piodiiclos u,iliii ;ies ir~ilizatlos us que, por nau conslituirem 
objeclu ilo diiaeilo de propi 8edadc \?otlcin sei occu~iailos. 

Iriici;iiomos csso esludo pela m;ileiia 

h! Das agilns DissCinos ja (g 29 O) qiie a agiia soosideixla ern 
si, 011 c01110 iiin elcineiilo, o20 erd, clo mesniu iillido quc o ar, a 
luz, suscoplivel de agropitaçío, clne recolliida oii sciiai.ada da 
corrente, iiasceiite ou resc.ri.ntoi'ii,, era uiiis musa inovei, qnr: 
per teucia ao ptiiucrro oczri~innla , i? que, coiisiileiada na nascente, 
corrente ou reseivator:o e la  um3 cíiiisa ri~imobilrarra. 

O codigo, ti aclando da materia das agiias no li trilo rla occiipação, 
considei a-Ias-lia como cousa niobiliaria ou ininiobiliaria 7 

O Un TEIKCIIIA D'AHBLU susleuta que as  aguas são uina cousa 
iiiohiliari,r, baseaildo-se iilo so erri que não esiste a occupaçào de 
immolleis, mas na Iiropria iiatui.eza das aguas, qiie conslantemente 
s e  deslocain (4). 

Para se ver qiie o P I I I I I ~ I I U  ~1.g~imcii10 n io  tem valor algum, 
haslard allender a que o codigo lairilicin li,act;l, no mesmo capilillo 
ein qiie se occiipa das ag ias ,  dos miiicrdes, e iiioguein l~odti i i  
coiitestar qrie eslcs, scndo prodiiclos dos piedios rusticos, 1150 

( I  j Ycj,i-$c a obi ctt , pngg 381 c seç; , e Estzi~lolr>s Ju~~dacos: vol I O: 11 o 1 O, 

prrgg t c scgg 

podeui deixar dc s c  co~isidei~ar coino C O I ~ S ~ P  i ~ ~ i l ~ ~ o l ~ i l i a r ~ a s  (,ir1 375 O 

n." 1 . O )  
A segtinda razão iiZo tem, em nosso [ ~ ~ i e c e i ' ,  mais ralor 
Ro modo como as agiras 530~i1ri1lica~1~111e reglilado;, não temos 

a considerar os atoiila; que coiistanleitiente mudam de logar, se- 
guindo as leis da giavril:ide, mss urn doto~~rni~iailo iolume d e  aguas, 
colurrie que, errilior a eslas se des1o:jueni coiistniileiiieiile, b serisi~el- 
inerile o iiieçrno, pela iiicessaiila siibslilrii?;ão d e ~ s c s  alozios E 
assiru que se b~rmain as nasconles e as corietiles. 

Yclo que i espeita nos i i?se,r~a tni 113s iiatui'nes. afigura-se-nos qire 
se1.a rneiios ~c.erlado cciiiçideiar o riiw, os I ~ i g o ~  e rluaesqiier 
oulros dcpo~ilos  riatuiaes de npiia coino coiisas innvfis. 

Td~ito I I X  c01 I eiilcs C I ~ ~ S C B U ~ ~ S ,  eo~no LIOS I sserroloi ios, ss 
aguas foiriiarri iinl toilo cvrn o lelio e as m~ii-geiis ou piaias qric 
as con12einr rleveiido sei ~on~idc ia t l , i s  coino cuujris iininol~iliaiias 

E foi assim qrie o nosso co:li~o ~ o n ~ i d ~ i ( 1 1 1 ,  como YJLIIOS i e r  
traclando 

1) Da L E U S S ~ ~ L ~ ~ ~ Ü U  d m  agiras, O riosso ro:ligo c,i,issifica assiiri 
as aguab aj ( I Q ~ ~ U S  ~ J I L ~ ! ! ~ : B S ,  e p~l? t t l tda~ I I Z C I ~ ~ ~  nyiias r7czc11gaier~ s 
puciiraoers, b) a p a s  ~ E Ü O  navcgaLczs 1211111 ~ U G ~ I I ! I U C ~ S  : C) ~ O I I ~ ~ S  C 

nnsceliirs, dj uguns pllct,crces . 
1~:çsa clLissilicaç.30 1150 teve c111 viala. conio sc pode suppoi> em 

ç i i  luile de se trdclnr da occupaçXo das  rigiias, ilclei niriiar o riiodo 
como se ~iiitle cI"f~i1iiai e s s ~  o!:ciip.i~.;io. T,into assim e qire, 
declarando-se í.111 031 O) que e pstiiiiil.rilo a toilos iimr cle p u a e j  
cluat. apiins lxililicas, i : i i i i l~~~r i~n i i i I~~~se  ciiiii os ie~ril.iiiicrilos a ~ l n ~ r -  
~iisti  a l i ~ o s ,  13 >c 11%) CSL~I)L:ICL-: i) mcbiiio pi iiieipii~ relntivamei~le 
d s  cor~ciitcs (lc <!&II~S tiSo I ~ J I C ~ ~ V C I ~  LICIII HIV::~II.LI~EIS, scndo dllii- 
liiiido (di tl 6 3 i  O c 43fi.7 O d~iieito dc usai dell,is aos tloiios ou 
~iosçiiidoi es dos pl.e~lios clrie fo~eiii uti avessailas por essas ror- 
i,cnles nii que IIii?s Iicarein niljaccntcs, iiclm cju;inlo as fuiiles e 
iiasceiilrs, dccl.ii aiitlo-sc (ai t, i k i  O) rliie o dtiili) do pie~l io i.nde 
Iiou\ei <rIgirriia f~iiiie iiii n::sceiile de agna ilude seivii-sc della e 



dispor d o  seu  riso Iivreinenie E qiianto á s  aguas pluviaes das  

lorreiites e eiiuilrras, lir,cccitua-so ( n i l  C63.0) qiio as qoo coircm 
por lei~i.eixos, r>*iiad.is ou ?ria8 ptbblbcas podciu ser oççirpadas, na  
siia pnssngoiii, lioi qrialil~ici propi iolnilo coiiliiiaril.~, it;r eoiih~i~iiii 

dade clos regiilarnentos adiniiiiçlial;v«s, e qiie a s  ngiins p l i i~~ iaes  

qiie cairem dir eclamenle sobi-a rliial!liier pi'cdio i iistico ori r11 bano 

podem s e r  Iivremenle occiilinrl.is e iisiifriiid~is pelos derros dos 

dictos predios (ai1 4 5 ' i . O ) .  
V&-se, pois, qiie 113 agu3s que  LIXO $60 objecl0 de  livre occu- 

paçáo, sendo recoiil~ecido o ditcitu e~cl t i s ivo ao seli uso e a te  o 
direito de pi opiiedadc 

Bpproxiinariúo as clizpusi('óes rcri:riil;is dos ùiligos eni qiie se 
tracta da clasiiíicação das cuosas ern ~ L L ~ ~ ~ L C C I J .  C O ~ I Z » E I I I Z S  e !)a? ~ C U -  

lares (!veja-se o 5 2D."), iido sei a diflicii vci ifizai qrie foi essa 
classiíiçação qui: oiiciitou o l eç i s l~da r  ao 1r:içldi ile occiipaç,ão das 
,igiras 

E iio deci~clo dt: I d c  dczeinbio dc 1892 expiessamenle s e  

admitlem (ait  3 "j ugriris partiçulriies, sigiiiíitanilo-se evidente- 

inente por esta c t p i e s s i o  qiio ii 1i i 'op11et i~~Ie  dessas  aguas pctt- 

tciics a pcssons s~iigul~ii-es ou collccliv~is, e que  uiupuelii ptjdc lirar 

proveito dellas, seiião essas pessoas ou oulra i  coiii seii conscriii- 
iueiitri (ar1 O) 

Náo piide, puis, af l i i rna~-se  qrie as ngiias l i f io sejain, coiiside- 

radas como par lcs  iiiteçr aiiteq do  pi eiiio onde Irio~,ti~i,  siisccp~rvcrs 

do diteito de  lirol~i iedade, coitio o f,iz o Dii TEISI.:III.~ D ' , ~ D R E U .  

Este piofessor, aleiri das razócs ja refeiidas, f~irirlaineiila driida 

a sua a f i r  in,irão etn rcsoliiçõcs da  Cominissáo r c \  icoi a respeitantes 

ao , i~ l igo  I k 4 . '  du coJrgo ((4) I>dtcec-iios, poiein, que essa razão 

( l j  No projecto pririiiliio a artigo cori.ei;poudcnic (art 868")  era ~ s i i l i  
TedrpJo NO ùoiio do prcdio eiii (]rio l iu~i\cr nfguiiia fontc o11 iinscenlc de 

e conlrnprodiicente, pois que  o referi110 artigo altribiie ao  dono d o  
p i e d ~ o  a piopriciiaile das foiiles e iiascetites. 

Einbora sejam suscepliveis do direito de  prr~pr icdade,  as  aguas, 

já pclo facio de  repi esenlarcin um clcincnto absolulamenle neces- 

sario 6 vida e para 3s iiccessidades tla agricultura e da  iodustiia,  

j a  poi couslituiieiii mtiitas vezes um peiigti cin ~ i i l u d c  das iii~iii- 

agua, pode servrr-se deila Iivreinente: salvo o direito que algum terceiro 
tenha adr~uirido por justo titulor 

Em sessão da Coriimissdo rerisoia de 12 de dezeiiiliro de 1860, ALBXANDIIE 
H c n c a ~ ~ ~ o  aprc~cntuu iiiiia 111'o~~osia e111 suList~tuiç?io da secção 2 ' do capi- 
tulo 4 ;  na qrinl se i&!m as scgiiiiite: disposiçòcs 

eArt 7 " O dorro de qualqucr ~)icdio riistmo nii rirhano liodc dispbr livic- 
nieiiie II:LI."~U do scu lrrcdio das asuns pliiriacs e ilativas que PGI qu:il- 
quei iiiodo Iienetreni na supcrfi~io dn dictu l~iedio ou nelfe Lrot- m 

.Ai& 25" O LISO das nyuns iintivas yiie ùiotaieni e8pontaneainente a sii- 
perficic de qualquer predio nào podeia transfeiir se no todo ou em pnrlc por 
via de coziti aeto 

eArt Pi O usu J;is ayii;rs I W L I C C ~ I ~ ~ S  de I I ~ Y C C I I ~ C E .  ,~Lertns n i  liíieinliiiclili~ 
podc allirni. íp.  i: ;idi]uiiii se pu~. iuds a csyecic: d e  cuuliaclo urieroso ou gia- 
tuitn- 

Na cliaeuss3o do ariigo % B o  foram nlireicntailas rliins ~roi'ostas, uina de 
Jus*: JLLIU, pnia quc podcssc irnusfeiir-se no  :oda ou cni pai tc? o irso das ngii:w 
nalivaa qi;e brotasseii~ cjponinuenrn?iito a siiperficic de qualrliici piedio, o 
d.1~ pioccdidds dc nascentes ,ibcrlas nrtiucialincnlc e da. pliiviaes reunidas 
eiil deiiosiro, e outra de M.lnie~s F~nl l io ,  para que nio fubsc gaiaotida a pro- 
pricdadc das :igii:is n;lliv:is; riias q u ~  íossa $ai aiiliiln o tcu iuso e a i~içuldade 
dc dispor dcllc 

A CsmmrssZo i criborn, ri,jeitnniln n n, iigo 25 "o p~injcctu ùc Hrnut~nhu, 
appicivou G aitigo $68" do yirijcclu ~ I r i i i i r I V C  asalvo a scg~iiiito alicra.:~o, 
ilií.enilri si: =11~1(1(: svi~\.i[ ,-s~ di:ll.r r. clis~iordo seu 113.3 l~~ienieritCn,cni lopnr de 
.podo s c i v i r . ~ ~ .  rlclla livri.m?ntr~ 

Por esta rewitição, ficou evidciil.?iiie~iie gnianlida a propriedade das aguas 
a que elln ic\poitnía, e, quando SILVA F E B ~ L ~ O  IIecI~rou ~ I I C  votava ,,pela pro- 
priedndc das nsuns.,, sem ùii\iùn iliiis zignificxi qiie aiipiornva n icsoIii(50 
da C<jiiiniissdo roisliia (Vejniii ec :is ilcfcls, liagg 139; 176, l i 8  e li91 



da[&$, ndo podem clci~ai. de ser I cgkifddas <'!um modo especial, 
iluer rio seiiliilo de  o11stdi a (1112 OS liiiilIlletalios ciiuiiilallles das 
coiineules soffiaiii picjuizos, rjiici iio iiilnilo do se cuiiscguir qiio 
as aguas possam sei dcv~tldri~eiiic al~ioieilndris, tanto ptu'a salisfrizer. 
a s  necessid~cles yesso~ea  ~ l u s  I i ~ l ~ i l ~ i i l e s  duma locdlicl~de, coino 
para as da agriciilliii a oii d d  ~iidiisli~id 

O regirneii, a qiie as ;tgiids licaili ~ [ i j c i t~ l s  sol) (jlldl[[uer i f e~ les  
[~oiitos dc V I S L ~ ,  I C ~ I I  eseiila, qirer a rcgiil~rneil?;i~;io cla piciprrcdade 
leiiitori,il, qrier a coii~liluiçãii de scrridUcs subie os piediuq, 
allenld a irilriiia eoiinexdu qiie lid c!ilit: os pr ~'cliijs ande as aguas 
biolairi ou nasc;eiii, e que atial essaiii ou l~~1ili.rirll: e o diieilo :. essds 
aguas 

O iiosso codigo, tiaclLuiJo da m;ileii~i das aguns no Lilulo da 
occupaç30, iião lcve i1,i duvida coiii.idei ~ç i io ,  ein iiosso pdi ecer , a 
nnlilicza das d iq~~s icGes  iq:ir. J icgiit,iiii Beshi iiiiia rapiild I~ i l i~ i ' a  
dessas i l i s ~ i o ~ i ç ò c ~  [),ira qiie s e  Je,a qirc rido e propiiaineiite da 
occuliaçdo das açuas que o codigo tiacta, mas sim da i,egiilameii- 
taçáo da propiredade, iio inluilo das agrias seiem deviddmerite 
aproveitadas, da inmiiteiiçHo das .ierciilól?s r:onslitiiidas e das qrie 
s e  porlern coiisltt~irr soi~i e o> pitedios poi caiisd de aglias 

Seiiclo nssiin, rnicnclemos qiie e desse i n d o ,  alleiiid J 11n1)oi- 
taucia dcslc assliiripto e a rocniiliccrd~~ i i n p ~ s ~ i b i l : d ~ ~ t e  de o deseri- 
volvein~os dcvidaiiieilte sem :I exposiçdo (13s priucipiiis gci'aes 
i-esperl~iites li ieguI:iineiit,icZo da piopiieddtie e as sei vidões, qiic 
deveinos lracl,ir (Ias aguss, e 1\20 e\poicinos poiiaiilo iiesla 
secção d j  iIi~posi.fies do coiligi? niri qiie se iiZo It,icl,i dd atliliiisiçáo 
do iliieilo ~b . IRI~ .~s ,  1113s i10 iriiiiln (Ic icp~il;ii o clerciçio desse 
diieiln 

N;lo ii aí.t.ii enios, ~iois, iiesle ir~goi tl,is ali i eiitcs d c  ngiias 1130 
rinvcg~lveis nrm flrii:lii.rici~. d ~ s  firiiles e iiascciilvs, das  ~ g u a s  
pliivides, e rli)s c,i:i,ies, n:li~cillrcto> e oulias obi,is ielatirras ao uso 
dds 3,"lldS. i l i : ie i~i i i i i~i i~l~ J Y Z I ~ ~ ~  (juc:ii lein tiiicito a i i s ~ i  (Ias 
agrids ~ I I I J I I C ~ S  e d c x ~ l u i a r  :is a3ii.i~ iiiiiici~ieç 

2j Aqrms p~lj1'1~írs s2o 3s qiic, SCIIIIO aliiopi ia:l,is pe'lo Eslddo ou 
pelascorpoia~Ves locacs, s5ii inatilidrs rlebaiio da sua administração, 
sendo licito a todos, indir7idiial ou çollectisarneiite, ulilizor-se dellas 
com as i esli i c~ões  irnl~ostaç po!n Icr un pcliis i~egirlameulos admi- 
nislialivos (ar i1 380.' e 431 O )  

E no rcgularneiito de i9  de d e ~ e a l i i o  dc  1892 declaia-se 
(art 205 9 que, erri cunruiiniilddc com a tloii~iiiia do arligo 531 
do codigo civil, c per inillido ,i tlidos iisai rlas aglias dos lagos, 
IdgO~s, C; I I I~US,  \a!ld~, C S W I I O S  C iii3is corre111c~ de agiias nave- 
gaveis ou íliict~is\eis, pai 3 a  ri ignçzo, iiirlustria ou abaslecimento 
das povoacões, sem Ijreliilzo da iiave;n~;io ou tluc1~iaç30, e con- 
foimarido-se com as diiposirGes d i ~  dcçrcto n o 6 d e  i íle cleseinbro 
de 1892 e do ieferirlo i egulariierito. 

E piecertiia-se iin riicsirio icgulamenlo. 
Qiie os donos dos pi cdios e lei1 enos que fuiein separados do 

leito dds agiI,is, i311t0 iiBiegavcIS i i L l  f l i ~ ~ l i i a ~ e i s .  c01110 uãù n n e -  
gareis r iem Iliictiixveis, pclds iiidigens iiiaicndLi; ua corifm.~i rnidade 
dos aili,oos 1 O R 8 do cit;l(lo I P ~ L I ~ J I I I C I ~ ~ O ,  C do ai'tigo 4 du 
dcct eto ii 9  li: 1 ile de~eiiibi n de 1892, e qiie aulciioi tncrile a 
es>a dcriiaic~ção lilili~lil ditcilo JI, riso J;is iefciidds aguns, con- 
tinuaido a poilet i~sdi' dusùas agu~is  eiri I~cni.íii,io daqiiellcs liredios, 
naii potIei~do porein c\ecul,it uliia3 novas, rieiii alleini a qiianlt- 
dade de ngiin a einprcgar, seiii iiova cí1iii:ei:31, (a r t  206 7, 

Qiic o iridisiilrio, ;issocia~ão, einpiêsa ori corporaçio qiie pi-e- 
leridci dcs\i;ii ;igu~i dos lagos, IJ~ÔJS,  esteiios, vallas, cauaes e 
mais coriciilcs do agua iiarega\eib ou flirctuarcis, e utiliza-las, 
com o fiin dc irilci osse pai ticuiar ciu colleeiivo, 1131 a a 11 rigaç.50, 
força iriatriz, aliaslecimeiito, ou qualgtiei oiitro fim, nW ri poderd 
fdzer sem (pie olilciitia i ieen~a (ar t 207 7 ,  

Qiie B ~pe~iiiitli~lii  o apiuvcitairieiitu, 11714 liiis iiiiliis1iiaeç 011 de 
irrigaçdo, iiiediarite piei.id Iieeiiça, dds aguas o i ~  quc~das piodu- 
zidas por obi as esccal,id,is Irelo kslado iios leilus ou maigeiis dos 
cursos rle a;ri,is navegaleis c Ilucliiavets, p'igaiido os que usarem 
das aguas ou yiieilcis n qiiaiitiit coi respondeiite ao beneficio que 

Livxo ri1 8 



iecebereiu, ~ d l ~ u l d d a  a ~ n i g d ~ ~ l i n e i ~ l e ,  OU pui' [~Clihs  uu  ~islui,ia 
admiorslrativa (art. 208 "); 

Qire, se o oso que se pretende fazer das aguas piiblicas, navegareis 
ou flucluaveis, del~ei:rlei' ile obra ou consli iicç5o pei manente ou 
Itimporaria, iião podera sei. Ccila scm previa licença da auctoridade 
ailminislraliva coinpetciile (cod civ , art 832 O, cit regul. dc 10 
de dezeinliro de 1892, ai11 %6 O ,  263 O e 2Gl.Oj 

Quanto as condiçücs oui que e Feita a concess5o das agiias, 
acha-se determinado uo referido r~giilarriclilo de 1892 

, 

Quc eni todas 3s coucessóea para ulilização de aguas dos lagos, 
lagoas, rios, caiiaeç, valias, eçteiics e mais coircntes d e  agnas 
iia\egaveis oir fliicliiai8eis, seia  claiarrieiilc desiçuada a i~aliiraza 
dessa utilizaç2o e o volurnc das agoas coiiceiliilo, e ,  sendo estas 
des1iii;idas 6 ii'iigsção, rliial a aica e siludç5o do terreno que tem 
de ser  regado Se a qi~anlidade dd agiia iião tiiei' sido fixada ria 

curicessiu, culciidet -se-lia ifiie e a i:ecessaria para o iiai declarailu, 
e que o sobe]o lica Jisponivcl (ar1 500 O e 5 uiiico), 

i3110 as coiieessõcs coiilci,ão a declaia~áo e\pressa dc que $30 
feitas scrn lircjiiizo tlc Iciceiioi, e qiie n a i m  se eolenderd, qiiaiido 
as  Iiceriiias lido coiilonham essa declaral;ão (ai1 240 "); 

Que as concessõcs se i lo  svmllie por pi.azo Iimilddo, e a sua 
declar;t~5o, qiic vdr i:)! 6 confcrine as ciiciiinsiaiiciris, serh sempre 
expicssamente declarada, assim cbmo o destino que teião as obras 
o nguaa, de~iois rlt! fiiitlo o 11i.,izo cla coiicess9o (ai t 21 1 O), 

Qiie as ayiias clesliri,idLis a esse fim não podciCo sein applicadas 
a uulio divciso sem nova coiir.essáo (ai1 219 O), 

Que o Esladu nZo aci i rcaponsavcl pai' t l l a  ou diiuiouiçáo das 
agiias que. fi~iein O ~ J ~ C C ~ O  da coiicess20, quer essa ILilta oii diiui- 
nuição seja proreiiiciile da diniiiiui~So ria qiiaiilrdade tias agoas do 
inaoanci~l, I ~ g o ,  ldgôa, I 10, ~ a l l a ,  canal ou coii cute, qner da sua 
applicaçao aos iisos da iiavegaç%o oii fliicluaqão, quer poi erro de 
calculo, quer li01 qualquer olitio rnoliro im~iievislo (ai 1. P13.'), 

Que, seuipie qrie nas condições se  não empicsse o coiili.ario, 

eiitoiidcr-se-lia: por riso coulii~iio, o clc iodus os iustaiites, por uso 
dia ri^, o de linte e qiralro Iior~ae, a coiilar da mera noite; por 
uso diui.no o11 iioi:l1irrio, o que niedeia erilre o nascer e o [ J Ô ~  

do sol, e vicc-versa ; e por seniaiiiil, o que piiriciliia no nieio dia 
de qiialijucr did (13 seiri.iiia e ler mina na incsmd Iioia de rgnal dia 
da seuiaiia segiiule (ai t 211."); 

Que em casos uigeulos de iiiccndio oii caidrnidade publica, os 
agentes da aucloiidade podeião iiiilizar, sem lirocesso nem tude- 
ninizaçáo, as aguas necessa1,ias para combater ou eiitar o damno 
(art. 21.V). 

Como se 116 deslas cundiçiies, n coiiccssão du uso das aguas 
piiblicas tcm scnipie caractei. pisecai IU Nem podia deix,ir de assim 
snccedei, dllcnlo o deslirio dessas ngiiss 

E assiin iliie ns coricessacs fcilas pela a d r n i i i i ~ t r ~ ~ á o  são revu- 
gaveis, rempr e qnc Je;l.cm de existri os riiof~ivos qiic as delci nii- 
iiarnrn, oii que li.i+i ;~l ter . i~ao rl,ia c i i c ~ i m ~ t ~ i i c i ~ i s ,  seiidii eslc o 
niotiv9 pui qtie, se lùi iiecessJrio i'iesf,i~er~, iiiiiiilizoi ùii modificar 
as obras ;]ara que foi rlatla liçeii~;a, o concessionai io iiáu lera di- 
reilo n indcmuiraç;io alguma Íicgiii cit , ai t. 403."). 

Qt181ira as olrids qiic, priia iiso das ,içii,is, tiajam sido consliiiidas 
cofi~ çaraclei permanenlc, pieceilua se no codigo civil (411 h33.4) : 
qiinriclo, para sc  tornar c4fec,ii~o o ilircito ile occ~ilia$Zo, fdi iieces- 
sano fazei obras perniaiiciiles, s e  o uso deytas \ ler  depois a scr 
ab;ri~dciiia~lu yoi. i i i ~ i s  de cinco iiiiricis, Iirescierreia ral tlireitri em 
be.rielieio clc c1uerii fizer obi 2s aiialogns, iiiroinl~nli~ eis com aqucllas. 

Par esta drsposiy50, se  alguerii tiver feito o b i ~ r  pei msnenles 
para al)iovcitarnculo das aguns piiblicas, c dcixe de iisai. destas 
6111 alite ciiico aii~ins, pùcle qiialqiier pessoa, ol:eiido ri conipeteiitc 
Iicfiriçii, f,izei iii>vas t i b i ~ s  pai;i O inesI1io fim, em ~ l r l l l l ~ ~  d ~ s  
qii:ies apiovcite as agitas ciyo iiso l i a ~ i a  s i lo  cuiicedido, ou lortie 
ini[iossivel csse uso, sem que o doiio das obrns primilivan~eute 
feilas possd allegar direilo ao iiso d d s  aguas 

Quaiido o doiio ddr O ~ J ~ L I S  us demolii, eri?eriilei-se-ha que aban- 



dona o diicitu que Ihc I ~ a v i ~  sido c o ~ ~ c e d i ~ l ~ )  du U ~ U  (fds dguds, 
sciido Iicilo a qualqiier, guardados os  regularneiitos admiiirslra 
livos, occupar essas aguas 

Temos falado do uso das aguss p1111Iii:as lielo qiie respeila i 
sua oeçiipação para fins ;igiicol,is ou ~iiilustriaes. Alem desse 
uso, para otitios $30 dcstiiin~los ess,is agn~is  E assiin que as 
aguas teri itoriaes sei verit pai a a navegaçdo, para banlios, para 
pesca, que a a  agiias iiitci iores seivem para a navegação e para 
a fl~icluação, para il pcsca, p;tra rlivet.jGes, pnin risos domestiços. 

Hclalivameute i pesca, ja exposernos os principros que s e  aciiam 
consigiiarlos no codipo Qtiaiito aos outros usos, salvas as siibslan- 
cias vegetaes, iiceica de cuja ucculiaçdu o codigo expõe alguns 
pr incrpros de qiie adeaiiic liaclareinos, são r egulados administi a- 
trvarnerite 

O mesino sucçedt! rslativame~ile ao uso dos lcrlos, oii al\'eos, 
e ao teiicrio d.is in31geiis e costas, qiie, como sabcirios, $30, do 
mesmo modo que as agiias, coiibas publicas, de que lodos poilern 
usai , eni conl'oi ini11,ide criiii os iegtilamr,uloç ddiriinisli alivob 

Para usos clcirncslizos, lia eepecialmenle as  fontes p~iblicas, 011 
fonles do riso ptililico (ai't 651 O )  

O uso des1.1~ 3 g i ~ s ,  qiie eçLã13 coinprelieiididas nii artigo 431 ", 
c lambem i egrilado pclus iegulamciilos adiniui~ti ativos e prinei- 
palmenle [ielas lioçluras d ~ s  cailiaias iiiiinicipacs, a quern em 
regra r>eileiice fazer os iiccessarios iegularrieutos para a conscr- 
raçáo e liiiipozd d.is fontes publicas 

As aguas d,ts fuuies publicas sZo, e111 vii tude da sua tiatureza, 
iualieiiaveis o ioipi escripiireis 

Pdrece.nos. porem, que po:le sei adiluiiido diicilo aos sobejos 
dessas aguas 

B) Das agiias miil~iaes 0 cocligo picccilua (art relati- 
vanicnle ,is aguas mcdiciiiaes q!ie Liaja em algriiri [iicdio yailicular., 

que o seir uso phde ser  regiilado ndn~inistrativamenle, conforme o 
exigrr o ititeiesse piil~lico. coiniarilo {pie o liniprietaiio seja inde- 
mi~izado do piejiiizo que coin isso padecer Xc, dcci-elo dc 30 de 
setembro de 1898 dcslaia-se que as Foiites oii iiasceiites d e  aguas 
minero rncdicinaes pei lencein ,io gi11p0 (!os d e l ~ o ~ i t o s  de sri1)staiicias 
rnineraes iileis que so podcião ser lavrailos meiliaiile cnncessão do 
governo, e p o ~  decieio de 5 de jiillio de 1895 foi appiovado o 
regulamerito paia  o a~iroreitameuto de aguas mrnero-medicinaes. 

I\ pi opriedade iIos depositas i efei iilos pei teme,  como ramos 
vêr, ao descohrrdor, sando assim as agiias mineio-inedieinaes sus- 
ceptivers de occnpa~án 

C) Das rnzrieraes O ~ o d i g u  civil p~ecei tua (ai 11. 465 Q iGY ") que 
lodos 1Fern o dlreitu de pesquisar e 1a1.i ar miiias, independenle- 
rrieiite dc aueloiizaç2o do goveiiiu, nos predius riislieos que pus- 
suiiem, que e l an~bcm coiicedido o direito de pesquisa crn p i e d ~ o s  
inslicos allicios, com o çonscnliiilcnto do doiio, consenti~ncnlo quc 
alias, em caso d e  recusa, piiile se r  competenleiilenle sulipiido, 
ficarido nwse caço' a lari a dependente de çoncessáu p i h i a ;  e 
quc a desigiiacáo das suùslaiicias qiie deveni ser consideradas 
como miueraes, Faia que a s11a pesqiiisa e lavra fiquem sujeitas 
i legislaçáo relaliva a este assiimpto, a s  l imila~ões dos direitos 
ieconliecido~ pelo codigo no que respeila a pesquisa e lavra de 
minas, a designaçáo das formalidades previas e das condições 
para o seu exercicio e modo delle, bem corno J especifieação dos 
diiertos dos possiiidui es do solo, doa desctibiiiloi e s  de miiias, no 
caso d e  concessão. ficam resei vados para legislacão especial. 

Ao tempo em que foi publicado o codigo civil, a nossa legislaeáo 
especial sobi,e rntnas era a lei de 22 tie dezembio de 1852, o 
decreto de 31 de descriihro do niesnio anno e o regularnciilo de 
9 de dezenibio d e  1863 

Eiil 30 de selciribio de 1892 o governo piiblicou, auclurizado 
pela lei de 25 do feiereiio do mesmo anno, uin decrelu sobrc o 
aproveitameuto dos deposilos de sulislancias inineraes, o qual foi 



regiilado pelas rnstiucsões iegiilameritai~cs de 5 de julho de 1896, 
por carla d e  li31 tle I (li? agosto de 1899 dcclaiori se qric as coii- 
çcssócs de iriiiias feitas nnlerioiincnle a 25; dc jnllio d e  1850 eram 
niaiilidi~s os d i io i to~  c 613: igaroes co!islaiit,cc cios r e ~ p e c i i ~ o s  diplo- 
mas, devendo essas coiicessùes scr  dein:iicadns cuiil as fonnali- 
darles exigidas pclo decieio do  30 dc sctrrnbio dc 1892, c por 
decieto d e  28 de dezembi o de $899 foi .iin ciii pai le niudiíiçadas: 
a s  disposições do ieferido deci.elo de 30 de scle~ribi a 

Pelo referido dccieto de  30 de seterribio (ai f t  1 O - ã  O )  e instru- 
cções ri?giilainentaiscs (,ir t .  2.9, os dcpositos tfc subslaiicias iirineraes 
di\~ide.~ii se, sob o poulo de visla da 1cgisiaç.áo niiiioiia, eiii q~ ia t io  
çlasscs 

1 a Us qiie c0111Ccin sob a foi ina de fil20, cainnclas oii niassas, 
o oiro, a &ii~i(rl, a ~ilsliiia, o iucrcwio, o ki'io, o cliuiriùo, 0 coliio, 
o estaiilio, o ziiico, o culi~ilo, o t~lsiii~illiii, o ;ir.scnico,  LI qiiiilqricr 
ouko metal, c nin Ia  ci riixcif~c?, :t liioinbii$irin, o car12o iriiiicial, 
as madeiias fosseia, os I~clririics, o nliiiricri, o arniariilio. as i!lios- 
plioriles. 8s. allrivifics apiuvci1acl;is çuin apliai'clltus fixos, as tct-ias 
fci rliginosas utilizadas cuui iiiinci'tos d e  ferro liela inetallurgia c o 
sal gernma e ;iiiida os escoiiaes riLiliza\eis pelo ieor de m e t ~ l  que 
contenliam ; 

2: As turfeii as 
3.a Os deposito; de allu\iõos aurifc~~as,  slaiiurfei~as ou quaes- 

quer ou11.0~~ quaitdo O scu apro~cilarnciilo scja Ceilu uiiiçarnente 
coiii apparcflios volanlcs. Os ocres e os alniagrcs, quando ilão 
furciri euilii egados lia iiidiisliia sidcriii.gica corno ~iiatciias primas, 
as lcrrns pyritosas rlesliiiad,is ri sei' cciiivcilidas ein snlfdo de ferio, 
c as terras aliiminosas, 

La As pedieiras de ardosias, gi-es, pedi as de conslrucç30, 
marmoles, gianilos, gedra para cal e para gesso, pozzolai .~~,  
basallos, lavas, ciés, areias, silex, argilas, kaoliiios, barros e as 
teiras pyrilosas empregadas na agricultura, quer* eslas siibstan- 

cias sejam exploradas a ceii descoberto, quer eni traballios subler- 
rai1eos. 

Esllr clssslfi!:aç5o A imporínutc,  elo que iespe:ta ao diieito de 
alirtivcirsr os i espciirros d ~ ~ i o s i t ü s  

0s i lep~si los  de subs!aiieitis n1incr2es da 1 dusse so poderri 
sei. apiorreitadns e !ar1 ndub ~ ~ e d i a i i l c  piesia C O I I C C E S ' ~ ~  do g o ~ e t  110, 
Os ilepositos de 2 ' e 3 ' ciasse pocleni ser apio~ci lados pelo 
piopi ielaiin do solo ou poi. outiein cüin seu co:isc.riliinciilo, r150 
podeiido tudaviri as lui,feiras se r  lavrdd,i3 seiii l~ciriiiss8o do go- 
vei-nu Os del10~11os de eubstnncias inineraes da B "classe podem 
ser Iivrseiileuli! al)io\'cilndos pelo prolii ietario do solo ou por outrem 
coin seu co:isciilrrncrito (ci t instrricç. regiiiainent , arlt. 3."-5."). 

0 s  depositas dr: sul~slaiicras iiiiiiei'aes da 6 "classe, quando o 
pioprietaiio s c  iccuse, ou u cxpli~i.a-los por siia conia, ou a con- 
sentir' que oriliem os explore, poderão, qiraudo o iiiteresFe e uiili- 
dade piil~lica o exigirem, se r  lavrados por expressa deleiniinação 
e aucloiizdção di? gorcrno, olisei~antlo.se o qiie se aclia diçposlo 
nos artigos 3 í  O ,  30.' e 37 " do reçularnt:nlo sol~re lavra de 
ped ie~ ias ,  ap1)rovado por deciefo de 6 ile rriarçn de 1886. Quando 
o yi'opriatario do teiieno se pieste a cx[ilvi ar. c s e  obiigne a prover 
as iiecsssirlades dd obra de iiileiessc ~!uI~lico, ou As das iiidiislrias 
que pmsam carecer dos prodiictos da lavia das pedreiras exis- 
leiiles i10 seu teri eiio, lera scinpie pi ele1 eilciii sobre os esli aiilios 
que pretendam exploi.ar as inesinas pedrcri.as, uinn r e s  que dê 
começo aos Lraballios dentro do prazo de dois rriêses a cotilar da 
data da iiilirnaçáo, que Ilii, sera feita pela auctoi idade adrninistra- 
tiva (eit irislrucç regularneiit., ai t. 5 ', 2 O e 3 O). 

Çoinpclo ao go\.crtio i c s o l ~ e r  as ditvidas que s e  suscitem sobre 
a iricIiisão dos dcposilos do  sul)staiicrss mirieraes em qualqner 
das qualio classcs iiidicadas (c11 ii~sti~iic~.. iegularnent., ar1 6.O). 

Destas drsposi~;ões vè-se que so a5 siibçtancias niirioraes incliii- 
das na ptimeira classe e que, pela sua especial iutporiaiicia, ou 



esta seja devrcld h siia reldtr\'a i aridade, ou a necessidade d ~ s s a s  
siihsl.anciaa, oii i diffii:i~ldade d e  as exli!orar, estão su j~ i l as  ao 
iegiincn (18s miiias liaia os cffcitos diis ai t,igos 463 " - l 6 i . O  do 
codigo civil, e dcsigiiarlanieiite dd decielo d e  30 de seteiiibro de 
1902 Dos o:itios depositos do sul~slancias I I I ~ I I U ~ J C S  31?~nas re- 
siiltatn para o propiielaiio i-lo teiieuo iertiicções ao diicito de 
friiiçio e tle traiisfvimaçáo, c ~ q n  dolciinionçdo, na paite em qiis 
inteiessairr ao diic.110 civil, i15u lciii O ~ c u  logar ndciliiado no titulo 
r e l a t i v ~ w  occiipacãc. 

Paiece nos qiir, segiiiido a nossa legi4sçáo, os depositos que 
contEcrn as siibslanciris iniiieiaes incl~iidas na piimeira classe não 
esiáo apropirailos, e que o dircllo a esses dcliositos, qiie dá ori- 
gem, rriedtdnte [~rt:\ia conressão do Ealado, a uma propriedade 
irnrnobiliai id especi;il, per tcrice no r?ii descolirrdoi 

O Dii. hlaiin-o~o R SUUS.~ diz 3 sale iespeito e 0 sgsleiiia da  
nossa 1egii.lação sobre a liiopiiedade das iilioas e eri~leiilerneule o 
da propi iedaile do Esludo, poi qiianto o Eslado coiiiedc os diieitos 
de descoljcila e del~ois a pio1)iiedade das minas, e impõe cci tas 
rcsli i c~ões  a esba t~ropiied~ide, eiitie as qiiacs figura, como priii- 
cipal sein duvida, o iiuposto qiie ti coiicessionarlo tem de pagar. 
Mas a nossa Iegislri~Ro piocoioii cooidtiinr este systcma coui o 
da iiivcnçio, ciiiqiiaolo griarile tis deicobiidoi. (JIIA salisfaçn a 
ceilds condições a e s ~ ~ l o r ~ i ~ i i o  da iniila, não esqucscudo iriteira- 
menie n systeina da accus~laii, ciriqudnto da ao pioprielaiio do 
solo urria licrceutaçern rio ~ a l o r  do niinciio cxtialiido~ (I).  

O dihlliicfo pi'ofessoi., IJ,ir,a slisluiilai quo a prbo~iriedade das 
minas perlcnce ao Estado, h b e a  se eiri qor, e elle yiie cotzcctb, 
que dzspõe da miiia em deteirririiadas coiirlições Ora estes direitos 
do E s l ~ d o  riso se filiairi, em nossa ol?inião, no facto de cllc scr 
considerado propi ictai io das rniiias 

(1) Scteiacia eeonomlca Pvclac~?et;s ftrlns ao c i ~ i  su do 2 o a~mo jui zdico do 
anno de 1301-1903, pag 836 

Vejamos 
Os beiis qne pei teiicem ein propiicdade ao Eslado d o  os rliie, 

ostaiido no goso directo de  todos os cidadãos, foirnnin o clominio 
publico, e os l~ali,irriuni~es. 

As I ~ I I I I ~ ~  nlo podem eiiliar, anles de s ~ i e i n  descobertas, em 
neliliuma destns calegoiias 

O Dii. RIan~oçci; que com iazão rejeila a tlieoiia do domiriio 
eiriiriciitc, erii v i i  liide da qual o Eslado, seiido senlivr do lci~iloi io 
nacional, que os parliculaies possriiain poi- tacita concessão do 
soberaiia, liiilia a piopiledade das minas, llieoria qiie, tendo a 
sua origciri lia fusáo da sobeiariia coiii a piopr iedade, desapa- 
receu com a oiçaniz,içãr> social ein qiie se fiindava, defende o 
syalema rlo ilonriiiio tiublico, a qiic cbkiina sl/slesza da çt~llec!it.zdad~, 
[)ela qual ficam no cloniinio publico lotlas ris 11" ku'10 tci i itcrto 
nai;iorial que ii3ii [iassain 1ini.a ri doiiiinio dos ~iai~iiculai~es, por 
mcio do Iraballio. 

Nd nossa I P ~ I s I ~ Ç A o ,  FOI-6111, a espiessão donlin!o pablrco não 
leni esta aigt~ifica~.do 

Ao doiniirio liiil;lico ~~ei tei icem as cuusaa qiie Iiou\eioin sido 
n;ii u;~i iadns ou p!c~dzr~idos  pelo Eslado (ait 380 O), e este não se 
apropiuu das miiiaç S2o b d  C~IS[IOSIÇ~O alguma em que ellas sclam 
d~clainilas coiis~: priblicas, e as cousas que ~ioi '  lei u.io sci:irri 
dcrfaiadds public;is ou comiiiiiiis, o11 eslão no palrimoiiio dris pes- 
soas ~iiiidicas e d d s  pessods pliybicas. vil são ~ ~ t c l l u t s  

E t! a estd categui ia que as silhstaiicias miiieraes especificndns 
rio ai ligo 2 " 3 iiiiicu clo deci elo dc 30 dc seleinlir ti d e  189.2 pcr- 
tericem, eornci vamos vèi 

Yo artigo 8288 o cleclaia-se que o diieito de fruição do rolo 
aliiangs o iliesmo $010 ein toda a sua ~iiofiindrdade, salvas a s  
disposições da lei eni relação ri minas. 

Ein ~ i t  tiide (Iesla disposição, o dii eilo de piopi iedade náo 
alirauge as rriiuas, que, pelo eotligu ciril, liodiam ser pesqriisatlns 



e lavtadas pelos possuidores dos predios, sendo lairibcm reconlic- 
cido o direi10 de pesqtiisa ern 111 odios i.t~slicns allieios 

O deci eii, 1le 30 rle setembi o, i~;io ~1;iiitlo an iiropi :ei.ai io o (li-  
reito dc lavrar inriias irr3cpciirlriiterneiile de  air,:torizric.Zo do 
gnveinu, coricede a qiinlrluor iiidirid?.io, ~)!)riris~ie. oii esiiaagciio, 
que Iinja descoiierio uiii j#izigo de subsldiicias niineraes uteis cotii- 
pielloiidido no ai liso 1 5 uiiiço do cil..ido dcercto a o lenlia re- 
gistado na ieçpectivn camara miinrciriil, Eazci- iialrirrllios clc pcs- 
quisa ( I j  a) Em quacsquer tei tenos, que riuuca tciil~ain lido cullnrn, 
quer lici lcnçarn nu Estado, quer as  inuuicipalidades, qiiei. a pdili- 
culares ; b)  em tei renos cullivatlos, qiiai>do ohtenlia licença do 
respeciiro liropiietiirio e preste cauç5o para a iudemiiização dos 
prejuizos que causar, nos tcrirros dos arligos 17 O e i$." do citado 
decreto e das iiistiucç5es regulamentaras de 5 dc lullio, podendo 
ser siipprida a deiiegaeáo de Iiçcn$a, quarrdo o pi'opiietario seja 
i1111 particillai oti iiin muiiicipio, cacepto se  os leirenos oiidc se des- 
col>rir o jazigo metnllico forem jardiiis, liortas e qiinesquer proprie- 
dades d e  regadiu (decr cit., ai?. 19 O j  

São p~olirl~idos os lialinllios de Iicsqiiisn, ou quaesqiier outros 
tiabnllios riiiueiiou, a ~iieiior distaiicra de 30 tnetros de qualquer 
edificio, caminlio de feiro, estrada, canal, ou fonte publica, e a 
menos de 1400 melros das espianadas dos ponlos foitificados, 
salvo se o governo, com relaçso ás p~.ciliriedades do Eslado e 
servidões publicns, e os partic.iilai.es, refaiivamente as suas pro- 
pirerlades, coiiseutiiem na diminiiição daq~iellas distaiicias 

Pela prioi idade do registo da descobei la do deposito melallicn ' 
adiluirc-sc o direito de piei'~i~cticia .i concessáo mineira (insliuc,~ 
regliluineot , ar1 5 O). qiiaodo s e  façam as  pesquisas dentro do 

(i) Sio considarddiis tiali~llios do pesqiiisr 
1 o Gderi:is ate 2: metms de e~lensão, 
2 o P o ~ o s  ate 30 mctros (te [ii ofiindidade . 
3 Sanjas ou cortaduras LOII) 3 metros de profundidade . 
4 "  Puiuí de sonda ate 4.0 rneiroh de profundidade 

prazo iinproi.ogave1 da val~dade do iiiesmo iegisto, que E de dijze 
i i~èses,  liodeiido o intei cssado reqriercr que seja feilo o reconlic- 
cii:ie~ito (11) jazigo pelo iniiiistei in dns olirns ~?i~blicas, e, pro\.ada 
a saa cxi~teiiçid, C ~ I I ~ !  111~: x j a  C O I I C C ~ I ~ O  o diploma dc dcscobridoi~. 

0 : ~  este dililoma xigriific;~ o i ecoi~liaçiiiierilo de que o descobridor 
da mina e propri~lai io  legal della, coino espiessaineiite se  declara 
no ai tigo 33.O do decreto de 30 de sele~n111i.o. 

Vè-se poi~tdiiio q ~ i c  o Ealado, quc i130 era proprietnrio d a  mina, 
ariles de aer tlescohêrla, tamhem o uão Dca seiidn depois. 

O direito dc pi.o[~ricdadc pcrlc!ice do descoliridor, o qual sb o 
pode eaeicei nas eoridifies que a lei eslabelece 

E assirri que, pai.4 ctlc coiiservar o seu direito de propriedade, 
teni de requerer a concessão da mina denlro do prazo de seis 
meses desde que liie seja passado o diploma de descobridor legal 
For e353 concessão, o Eitado i ~ á o  tiansfeie pai-a o descoliridoi da 
mirra os dircituc dc l,rol~iicdadc. .i coiiccss2o icni em irsla veri- 
iicar se n dcscobr,dni esta ein co111li~iie.j dr: e\iilorar a mina, os 
Iin~rirs ila esploraç$o, precalei os direrlos do pioprietaiio do solo 
e dc Icicciios q u e  poclem sei prcliidieados com a miiia, assegurar 
qiie a siia lasia seja feila i egnlai ineiite e de inodo qiie náo liaja 
pci igo pai3a a seg!irança e snl:ibr idade das ~iovoações e dos ope- 
rarios, e ainda pala as obras de  defksa rnililai,, para as cslradas, 
caiiaes e camirihos de fei ro 

O direito a niiiia peilenco ao descobridor einqiianlo não desislir 
dellr;. caso em qoc o gojei,iio Ilie ai.1~itiai.i um piwnio pela dps- 
colierta, o qnal scia com~;ielieiidido nos eocaigos de fuiuia con- 
cessão' qiie s e r i  dadd em concurso publico a qucin melliores con- 
dições offereçer (inslr ieglil cit., arf 34 O e $ utiico); o11 não 
deiae de. cumprir alguina das claiisrilns em que a concessão e 
feita. 

L*ai5ece-nos, ein face das disposiç.ões refer~d~is:  qiie o nosso le- 
gislador S P ~ I I I U  o systcma da iiiveução pelo que ieslicila a pio- 
piiedade da mrna 

Era este o systeina do codigo civil, que incluiu esta irialeria no 



tilulo em que ti-acta da occupa$áo e não atlribiiiu ao proprielario 
do terreno nem ao Estado o direito de fr~iição das minas, f: a 
legislaç,ão postei ior iião o alleiou LndamenlaIrneiitc. 

Os irnposlos quo o coiiccssionaiio da iiiiila e obrigado a pagai- 
ao Estado nZo mignihcam, do iiiesrno modo que a cooces~áo, que 

elle se  atlriboa o dii~cilo de proprreilade sobre a miiia Esses im- 
postos reliresentani não so uma contribiiição para as despésas do 
Estado, que iecne sobre loilas :is ffintes de Iiqneza, tjias ainlja 
uina cornpensatio do trabalho de fiscalização sobre as minas. 

Pelo que re~pe i ia  a percentagem que os coiiCeSSiOnarlos da 
mina si0 oliiipaiins a pagar ao propiielario cio terreno sohrr, o 
valor. do rriiricrio extrahido, a qual sera igual a lerça p ~ r l e  do 
imposto propoicionnl qiie Mr Iiqiiidado liara a Iazeuda ptihlica 
( d e ~ r .  de  30 di: sctoinliríi, ai t 56 O), repieseota uma eonçiIiacão 
dns direitos do proprictaiio coin os do descobridor 

Essa percentagem não pode deixar d e  coticiderar se como uma 
compen~sç'io por njo ser  r e c o ~ i l i c ~ i d ~  o direito de pio~Ji'i~rlnlle ein 
toda a [irofuntlidade do solo, bis10 qiie n io  represelita a iademni- 
Z ~ Ç ; ~ O  dos prcj~~izrls C ~ ~ ~ S ; I ~ O S  30 propriet3iio do 8010 pela e ~ l i l o r a ~ ã o  
da iniua, porqu~nlu  o coiicessronario fica obrigado a indemIiiza 1" 
de todos esses prejuizos e a pagar I enda pela sopeificie ele teirenu 
que occiipai. (decr. cit , ai t 56 O) 

Dcteiminndo o systemn qiie o nosso logislcidor adopluii rclallva- 
mente a propriedade das miiias, que 4 o mesmo d a  lei fl*ancesa 
d e  2l de ahril de 1510, iião o crilic;iremos noste lagar. l\fais 
taide examinaremos em toda a sua ampliturle a qiiestáo do direito 
do propi i ~ l a i l e  qitniilo ao sub-solo, quando, em face do artigo 2288 0 ,  

deteiminarmos a exlensão do direito de pioprreùado (1) 

(1) I1ej"e soh~.~: OS sysli!illas ~ P I C I C ; I  da propriedade e erplaracão daç 
miiias o U R  MInnoco B SOUSA, 061 c11. p:~pg $20 e segg 

Ko dcci eto de 25 de dczcmbi o de i690 declara se (ai t i ") clnr: o goserno 
poderd declarar CnpLiVa quclilucr area de toi.rcllo clii que se teuh, re<:cirthc. 
tido, o11 cin que iuudadaiiieiilt! i e  presuinn, a csistcncid de jazigos: "a de 

Pela descobeita e coilcess3u das miuas, liçarn estas cuu~lilu~iidu 
uma propriedade immobiliaria disLiiicta do solo, liavendo assim 
no mesmo terreiio duas propriedades sobrepostas, o solo e a milia, 
e podendo cada uma dellas, em harmonia com as regras geraes 
sol-ire a propriedadeiinmobiliat-ia, ser  alienada, hypolliecada, penho- 
rada 

A propriedarle d a <  minas estr, poiem, iudcpeudeiilemeute das 
riisposiçi>cs de caraclei admin i s~ra l i~o  que 1cgr11,ini a sua con- 
eessào e esl!loração, siijeila a algunlaç disposri;ões eepeciaes de 
caracler crvil, e lia ieiações entre o litoprielario do solo e o 
concessionniio das iniilns, ciija delcrmii~ação lambem pertence ao 
direito civil 

E assim qiie, stleiilo o iegiinen da cnncess~o a que as minas 
estão sujeitas, a proprieddde diirna mina e intransmissivel sem 
a~içtoiieação (!o çoyeiiio (cleci d e  30 de setamt~ro, ar1 42 O ) ) .  NO 
caso de conlracto priiliculai, essa aiiclorização deve scr  yr,evia- 
menle pcdicla pelo cuiiccssiouaiio, tio caso de moile desle, os 
seiis hei deiros, deyrddmeiile Iinbilitaclos, podem i cqucrer a t i  ans- 
i n t ~ a i o ,  iio caso de rcr ida judicial, ou qu.ilqiicr outra foima de 
al~euaçáo forçada, a validade da liaesiliissdo rlcl~cnde de lio,nolo- 

nascentes de 3gua3 inineraes, qiic POS~BLII  scrob~ecto de concessão, não sendo 
applicnvul a essa aren o qiii? sn drspòe no dccrclu d e  30 de scleiiibro accria 
de mwnifestos r: I,esquim" dc niinas Neitc decrcto, em que se alteroli, a 
nosso v&i  illegalniente, algkins ~irrncipro? d a  iiuisa 1egie:nç:io ial,iii!~aiiierile s 
prnlii.iedade das minas, foram resal~ados os dii eitue inbertintes ao nianifesto 
Isto antciiorrncntc a referida declaiação 

O dccrctii da 29 do dazembio dc 1898 em que se  icguluu a exploinção 
mineira nas proviriciJsuliiarrisi irias, recoiiliecc (art i.") ao E-lado aproprie- 
dxùe dos dcposilos de iiielacs e iniiierios rnelailr~os~ cornprclii~iidaiiùv cis de 
I~isn~otlio, arsmico c a~~tinioniíi, dc enxofre, de grapliite, de combustivers 
minesacs, e nceptiiariilo tuifa; do substaneias beiuminorns c olcos rnini!i,aes, 
de pedras prci:iosw, rir. uialerias salinas c de plio.;phoiites. não podendo scr 
pcsilriisados riem lavrados sem Ircen~a c çoncessã.~ do govciilo 



1% 1n.slrtcc~ções do der-eito cacal po~lugués  
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gnçáo do ç o v c i ~ ~ o  (instt ucç. regiil d e  5 de jrillio de 3895, ar i 53." 
e $3 i.', 3." e L.". 

A pr olirieda~le d l  mina é indivisi~el, sem aiicloi isaçào pibvu,  
preceituando-sc (deçr. de 30 de s~lenibro,  ai l kl ') qile o campo 
d a  concessão não poderi ser r epai tiilo em paicellas, nern alicriar-ac 
tirua porção delle, s t t l~o  o cdso eiri que,  elas circumslancias 
espeeiaes do jazigo, se vsulid a gihovai. qoc p h l o  clividir-sc em 
duas o11 mais concessões distiiiclas. 

O propriclai~to do solo coiiserva o diiaerto de huir lodo o ter- 
reno com[~reliendi~to euli e os depositos met,ill~cos çoutedidos e a 
s ~ ~ p e r i i c ~ o ,  I I U ~ C U ~ O  ali1 effeitu,ir os tiabnllios qire Ilieapioiivei-, 
com a conilição d e  n;io pi.ejudicar as galeiras da tiiiria. 

Essc ~ii*opi'retaiio 6, porem, ol;~rigndo n coiiaenlii nos seiis ler 
i-eiios (decr de 30 de seteriibro, ari 57 O j  . 

1 As expiopiiaçbes qiie foiem iiecessaiias para a abeilura de 
poços e galerias, estalielecinitiiilo de arinazeiis, oíiiiiiiias, depositos, 
servidões, encananieutos de agiias e oiiti as obi a s ,  

2 O h ocrupnçdo de lodo ori par te rlo terrenu por leiripo Iirri~lado 
Os coIicessiouai 10s scsdo olii igados 3 pagar pi eviamente o 11aIor 

das e\pioprtlições e a da i  caução idiiiica a indernn i~a~ão  dos pre- 
juizos que cairsaiem durante a occupação leui~ioraria do leiicno 
(decr. ctt , ai t. 57 O, $ 1 9). 

Sc o coiicessiouaiio e o ~ropi'ictario do solo não rrerem a 
accordo, segiiti.-se-hdo os tiamites marcados nas leis de exiiro- 
piiação poi utilidade publica (ciecr. cit , ai3t E)7.0, $ 2.O) 

C) Dris atcbst~tnc~as arilillrai;s e acgelaea nq~m~icn.~, e rlns rxgftcaa 
teiresties O codigo irdçta, i i ~  s c c ~ ã o  I a du ç,ipitu:o que teiri por 
e l~grap t ie  Da occuya@o dos objectos e pi odttctos natiir ues, conai?iuns 
016 sõa np~opfzatlus, d d  occii[iaçdo das substariçids ariiiriacs de 
qualquer ndtureza, creadas nas aguds publicas ou nas communs, 
qiie vieiein arroladas As margens ou 3s praias, c, ua scçção 6." 

do uiesnlo caliil~ilu, da occiip~$Pu dds s ~ b ~ l a i i c i ~ s  vegeldes 4qualiças 
e teri eslres 

Tendo a i." secc.do por epigraphe Dtsposi~ües gciues, n ar- 
ligo 429 O, em que se tracls da occupação das siibslaiieias aliimacs, 
e s t i  eridenleiceute deslocailo, e, coxio rio i~~csi i io  arligo si: rnari- 
dain aplilicai., coino icgu!adores do ilirerto d e  occiIpar essas sub- 
stancras, os arlrgos 468 @ e 463 O, Lractaremos jonclanieiile d a  occu. 
paçáo das substancias aiiirnnes e das végtitaes, sob a desigiiaçao de 

I j  Szrbslunezas rcyziatzcaa As substanuias veçetaes de qualquer 
naliireza, prodiizidas nas agiras pahlicas, ou se  aclieui as diclas 
subslaiicias tio seio das açuas, ou reiiliam arioladas As margens 
ou praias, podem sei Iirrieniente occiiliadris poi cjualqrier pessoa, 
que dellas queira iipio\citar se, salvo o dislioslo nos regulamentos 
adiniiiistratiros (ai i &68 O) 

:is sulis1;iiici:is nniiiiacs dc qoalqiirr iialtireza, ci eadas nas agiias 
publicas, que vieiein aiiolndns ,ts inaigeiis ou as lii aias, tambcin 
podeiii sei liri cmculo oçcupadas put qiialqilei pessoa, na coiifor- 
midade dos regulamentos adiiiii~isfr~ili~os (ar 1. I29  ") 

Como sabciiios, Lanto as agiias piiblicas, como os respecttvos 
leilos e iIiargeiis ou piaias, sáo cousas litiblicaa, do que iodos 
podem iisai. dircctail~eiile (ai t 380 O j ,  i ~ ã o  sciido 3s disposifões 
refei idas mais do que iiiiia app1icac;áo dcsscs Iiriricrpios. 

R ririo só se poilcrn occnliat as sril~slaiicius iegetaes que existnm 
no seio das sgaas, ou scjnrii ai.i*olad:is 2s rriliigcus, como a aièa 
ou qualqrier oirlra srilislaricia, comtaiilo qiic, se r ib~ei  eclii os regu- 
lamerilos ndiiiiiirsli ~iliius. 

As sulislaricias vyelaes,  piodiiaidns iias aguas coiilniuiis, ou se 
dcliem uo seio das dictas ayuas ou veriliam arroladas ,ia siins m,ir- 
gBIIA, si) podem Yer occiipadas pelos \.i~iliIios do iespeclivo rnurii- 
çipio ou paioctiia, salvo com peimrss50 da camaia municipal, ou 
Iiavenila aiitigo usíi e costume eni coiilraiio jait. 469 O). 

As subslariçias aiiiinaes de qualquer naliireza, creadas nas agiinç 
commiiiis, que vierem nrPolacl,is as stias aargens,  lairibeui so 



poderri se r  oecilpadas pclos vizinhos do respectivo niuiiiçil~iu ou 
parocliia, salvo com pcrrnissão da cainaia rnuiiicipal, ou liaverido 
antigo uso e coslunie crn contiaiio (ait.  460 ") 

Nestes arliços n5o se iegula o diieito de occupação, iiias dc 
fi"lii~ã0 

O governo orr a s  carnal a s  inunizi1)acs (cod. adiiiinisli , ai 1 50 O ,  

n O 1 7, coiibrinc as  cousas foiem do dominio publico ou do do- 
rriinio commnm, Cai'So os ie8ulairieiitos necessai-ias pard quc o 
diieilo cle occtipação se eueiça de nintlo qiie 3s dietas s~iI~slauclas  
aquaticas sgom devidamciite aliioveii4id,is, e i120 se piejudique a 
ptopagaçdo e creação do [ieixe, ou qua?c,uer outio iiiicrcssi 
pilblico (a1 I. 471 O )  

As subslsncies nq~ialicas, v e g e t a e ~  ou ailimas:, qiicr liajam sido 
pi'odrr~idas lias aguaç liul~licas, iliiai nas aguas comiiltins, que 
foiem nrreinessadds pelas aguas sobre quJipici. ~ii'edio pailieuldr, 
ijçarán pei.leiicrodo ao doi10 do  ilictn piedio (ai1 470 "; 

D~iiri motlo rri:iis gci:il se  dispõe [.irt 2291 O )  iiire lici'lence 
aos duiius di>s predios canlinaiiles com os iios, iibeiios ou qiiaes- 
quer coneiiies dc aguas, lu& o que 1)or d c ~ á o  das riguas se Ilies 
retinir, ou iielles for de[iusilado 

Náo s e  lvactn, pois, do dirrilo de ocçuyação por pa i t e  dos pro- 
pi ielarios dos pi adios, mas do clii.eilo de accessáo, cola iialiii eza 
e Iirniles noirti o logai csludaremoç. 

2 )  Das sirõstnt~czas cegelnE;- tu i eslr cs Os [iastos, rnallos, leiliias 
c oiilras substaricias vegelaes, produzidas no lei I ciio do Eatddo, 
so podcin sei occopados coin pcimissão du governo, ua b i m a  dos 
regiil,imcntos rcl.?tiíos a eslc ~issiirripto (ai t 47"L). 

Os paio.;, maltos, lenli,is c oiilras suli~larici~is vegelaes, piodu- 
zidos iios baldios o a  leri-erios miiiirci~tlii?~ o11 paiocliiacs, psi leiicem 
exdusi\aiiieiile rios vizinlii~s dos rcspcclivos coriceI!ios ou pai ocliiaa, 
mJs  sb [~uderri sei. oc~upados  em coi~formidadc dos anligos usos e 

costumes ou dos regu lame~~tos  que as camaibaa municipaes fizerem 
(art. 873.O). 

Estando apropriadas tanto as  cousas do domruio publico como 
as do domiuio commum, e pcrtenccudo o uso ou goso dessas 
cousas a uma cc>lloctividade de pessoas, não se tracta propria- 
mente neste caso do d i re~ to  de occupa~3o,  inas do direito dc fi iiiçio, 
o qual, pcilcnçendo o gosu das coiisas a uma collectrvidade d e  
pessoas, deve se r  convenieiitemente reguladí, pelas entidades a 
quem a adminisliação dessas cousas pertence -o Estado, ou o 
muIlici~lio. 

E assrm que uo codigo adiniriisli.aliro sc preceitua jart. 5OS0,  
o 1.'-3 'j quc çouiycle a cairiai a, corrio adrriiiiisti adora e pro- 
motoi'a dos iiiteieçses do municipio, delrbeiar sobre a adminis- 
tração, fitiiç3o c exploraç,ão dus bens, pastos. aguas e fruclos do 
logradouro coniinrim dos povos do inunlcrpio, o17 perlencentes a 
moi adores de mars de tima freguesia delle, sobre ai i  oleamcnto e 
semenleria de teireiios rnuiiicipaes rucultos, 8 sobie plantdções e 
corte de maltas e arvfiiedos InuriicjpJes 

I - il;of", firu.drii~leijto e o@ccto da p r e s c i ~ p ~ ã o  pnsrrton, Pg esc1 1- 

p ~ ã ù  pauliva ou zlsircaj~zBo e a aílyuiçiçdo pela posse, havendo 
decorii(lo o lampo fixado rid lei e veiificando-se as  demais con- 
diçaes que esta er içe,  da liiolii'iedade ou dum direi10 real sobre 
as çousls. 

Pela noção que damos de prescripçáo positiva, factl e distingiii-Ia 
da ~legaliva, medrante a qaal s e  extinguem ohr~gacães. Assim, a 

L11tiLl 111 9 



prescripçáo positiva sb pbde verificar-se relativamente a cousas 
que, não estando de firclo, iio todo ou em parte, no patiimonio 
da pessoa a qirein por dircilo pei te~iccin, selam objcclo dum 
direito real, ao passo qiie a yre.jciiyç30' negatrja se da quando, 
1inve1itW"a ofri ignçao EIC 111 esinr uma cousa orr fdcto, a cousa que 
constittie cilijecto d~ liieslaçio n i o  eold determtiiad;~, fazelido parle 
tli~ p ~ t i  imor~io do de\a,lor. Assim, sc eii einpi estLrr tima :coiisa qiie 
iiie d e i a  ser iestitniild eiii espeçic c a pessoa a queni eu a 
euipi e~ te i  ,I veridei , t'.oiltin~lo a tei o direito de prsljl iedade sobre 
essa coiisa, direi10 que se 1iSlle cxliiigiiir qiiriritlo o tereeiriu que 
a ,idquii iu d 1111ss11a pelo teriipo e nas coridições detcrmioridas na 
lei Neste C,<ISO temos ;I [ i i  rhci I I IC;~« [ I I I ) X I ~ I Y ~ .  

Sc eu, licio couli~~rio,  c i r i i~ ies l~r  uma coiisa ilue me deva ser 
raeslitiiidii ein geoero, coiiio liao lia 1x0 pali iiiioiiio do devedor um 
ol)jecto c4ue reliicaciilc o rncii direito oii sot~ic o rlu<il este recaia, 
o dcvcdoi, decoi i ido que seja o leiiilio fixado us Ici, Iilier lar-se-lia 
apenas do ctiinpi iineiilo cld olii igaçno E a prescripçzo ncpaliva 

h dilci.aid~de de r~iicl;iiea que a lirescriii~ãci l)ositi\a e a riegi- 
tiva excizeiii f ~ z  coin que Ilics srj.irn ali~ili-tivcis normas muito 
ilivoisas. IIa, tarilo uum:i coiiio iioiilra, a iiiaccãu du parte do 
ptoprielaibro ou dn r:iedor, mas na positi\.a lia iim elemento espe- 
cifico- a posse, donde resiilla para o detentor dtima cousa alheta 
o clii eilo dc pi opi ictladc ou iiin dii cito real sobie clla, e a exlinccão 
oii l)(?ida c l e ~ e s  diioilos liaia o seu ariti!i.ri>r titul,ir 

Te~ido Li aclndo J J  (Li pi esc1 ipção iiegalivd, occii~iai-iios lieiriiis 
agora da posiliva, que repi.esenla nrn dos meios de  adquirir n 

pi'opriedade por Jdzto proprio indepentlcntemeiilt? da  coolieraçno 
do~ihcm 

Vejainos, em pibiineiiii logar, qilal o f~iridarrierilo d:i [iiesçiip~áo 
positiva. 

11 prcscr ipção positiva i eprcscnla um meio absoliriamente 111- 
clisperisavel para prova da piopriedadc Se nfjo fòra o institulo da 

prescripçáo, que tem sido admttlido por todas as legislnções, a 
prova da propricdddc seiia iealmentri irnpossivel 

Se o aclusl pioprictaiio poilia piovdi5 que adquiriti a sua pio- 
pneddde legilimamente por. meio de compra, de doação, de 
siiccessdo legilima cu i.cstainentaria, ou por qualquer outro tiliilo 
reeonliecido por lei, como para elle sO podiam scr transmitlido3 
os direilos iliie tintia o allieador, necessatio era iiidagar se este 
lambem liavili adqiiirido legitiiname~ite E, remoiitando aisim de 
possuidoi pard possiiidoi, b'islava que appaiecesse um qire nãu 
houvesse adytiiiido a causa legilinlaiiieiile, ou que a iião Iioavesse 
adquiirdo do  seu verdadeiio d0110, para (1118 o seli possuidor actual 
fosse privado delta 

A lwescripçdo positiva resolve ossa difficuldade, seudo iudiffe- 
reiile, [laia que ao aclrial posçrii~lor seja maiiliilo o seu direito 
de ptopiieddile, ilesde iliie Iiajd eslado iid posse da cousa durante 
o tempo fixado na lei, istu e, niiina silu:i~áo de bicho cor i espondente 
a de dii,eilo e em viilude &i qual esta se piesume quc seja 
descanliecido ciu se hdjci pcrdidn o liliih por. que elle ailquiiiu 

E estù a fuuc$Jo social qite a piescrip~2a positiva desempenlia, 
e, se e eei 10 que por iiieio delh uin possui do^. cle ina fe porlc 
~ i r i ~ a r  rim terceiro de cousas que Iegiiimamente llie pertenciam, 
nio o 6 melios que ~ d r o s  sei ão OS casos em que n8o ha~a  grave 
ncgligcncia dd p a i  te do propi ielmii io qiic por csse meio 8 esbu- 
lliado, attentos os piazcis e coitdiç6es fixados Ila lei ii;ir:i qtie sc 
verifique a ~liesciip(áo E, p r n  lodo o caso, as varilriger~s que i1;i 
pi esei ipqão posilrva rcstillarri sdo táo iinpoi tantes, qiie de inodo 
algum pode nigiinieritai-se coul~a  cçln iiisliliii~Zo com um ou 
outro caso ern yai: por. ella scja Fciitla a justiça o i ~  a equidade 

Do conceito e luiidairieiito ila liiesci ipcão posilrva i esa!ta que, 
consolidundo-se por meio delia uma adqiiisrção prcexistenle, a 
pessoa a favor de qucrn sc opcia fica lendo uiria acção, como 
proprletaria que e ,  e ao mcsino lernpo uma deft.sa excepção, ao 
passo que a pi esci ipç,ão negdliva :~peiias dri logar a esta ; qrie 
na prescripçao positiva e scmprc necessaiia a posse, e quc os 

*. 





Cnpatulo 111 § 132 -Da prescr~pção posctcvn 135 

posiliva. E como, lendo os incapazes uso d e  razão são suseeptireis 
de boa e de ma fe: ficam em mateiia dd llosse, e conseguinte- 
metite de prescripçáo, rias mesmas condições qiie as pessoas que 
tenliam capacidade legal 

Parece-nos sei esta a doutrina que iesu11a (13 combi~ação dos 
artigos 480." e 507 " (1 \ 

Corrio pcla posse ou direito de propriedade sobre uma cousii 
itidivisa se  eslabelece entre os  coin~iosstridores ou conipropiietartos 
um estado de eoiiiinunlião, em viil.nde do qual cada uin delles 
participa das uaritsgeiis em p iopo i~do  da sua quota pai-te na eousa 
indii,isa. segue-se qrie a presci rpção aclquii ida porurri composs~iiùor, 
com reiacão ao olyecto priilcipal d a  pos- <e  e aos actos eatcn;ivos 
desta, apro~e i ta  aos oulios (art. 5.1 I O), e da  nicsm~i fcirma apro 
veila aos oiilros a pi escripção adquirida por urn comproprictai 10,  

com .relação aos actos exlensivos da prop~iedrrde (drl 5.12 O). 

Por cactos ext.ensivos da propriedadeu designam se as seriidóes 
e quaesquer outros objectos accessnrros (4) 

( I j  Coofi o quc diz o C~NSELHEIRO Dias Fnnnaini, ohi c i t ,  2 * edic , 
tomo I q pagg 333 e 3% 

(2) KO projecto pnmltlvo estabelecia-se (art 601. O )  NA prescripçãii ail- 
quirida por iim comproprietario, ou conimuneiro, aproreita aos outros. 

Approraudo a Commissão revisor8 este artigo. jnlva a redacqãa, o Vis- 
corío~ DE S ~ a u r i k  apresentou a seguinte suhstrtarção* .A picscripção adqdi- 
rida por uui couiliriilir.ict.irq. compoçsuidor ou coridevedor solidario aliro- 
reita 30s outrosb~ 

Votando-se por quesitos se clevra adiiiillir-se esta sribstiiiiição, a Com- 
missão resolveu, quauto ao cori~pi~upiictario, aftirmativamcntc, quanto no 
compossuidor, negativdrnente 

Prupuuùu-se L: resolvciido-so que a regra formulada fosse desenvolvida 
eui alpuiiias regras parliçulnres, foi appio~ada que esse deseiivolvimento 
versasue 1 subre s adquisiçio da ~ir~sci ' ip~?o com relaçào ao ol~jecto prrn- 
cipal da compropriedade nu da coluposie, 9 sobre a adquisição da prescri- 
pção de servidões ou de outros oheclos accessorios (Vejam-sc as drlus, 
pagg. Iii- 1i3) 

111 - Condico~s que d ~ o c  ici n posse par n prcsci ipciio Sii a posse 
em iiomc pioi,i.iO ou aiilnao domziu coi~il~iz a ad:ltiisil;io da pro- 
priedade pela presci ip~Zo.  Gamo jd  vimos~ quem possiie ein uoine 
doutiem, seja qual fbi o teitipo da posse, não podc adqiiirir por 
prescripção r cousa possuida, salvo qiiaiidn se in\orLa o trlrilo da 
posse 

blguiis j i i i  ii.consiiltos [>em iiolatlo qiie a tlisposiçáo, em vil ludc 
da qual iiuiica sc  l ~ o d e  dar a piescilpçjo a Favoi' do possuidor 
precai io, roiili ai Li o fuiiil~ririciilo juridiço da piescripçáo, obslaiido 
a qiie s ~ j n  devidnmdiite g,iianttlo o ilireito de propiiedade, c qiic, 
selido pies~i ipt i~i?l  a obiig;i~ào em viiliille da qual o ~iossiiidiir 
precatiu e obi ig,ido a restiluii J. colisa, qirniiilo essa ohiigaç20 se 
exliiigiic, o qiic. eiii Ibai irioiiid coin :i i rgia  cstnlielccirla liar a a 
piesci'ip-30 iieç.iiird, se i I i  iio piazo de Iriiitn oir de viiite anncis, 
derpia çuiisidciai-sc exlr~iclo o lilulo prec~iiio e coincçav a correi a 
prosci ipçdu L! l ; i i r~ i i  (lu ~~oss i i i~ lo i  . 

Esta douli,iir;i, que iios pai ece fundame;itadn, ainda não foi, qiie 
snil~auios, saiiccioiiada poi Icgislador algum 

A drspociç.do qire ii~liibe o possriidoi ptecaiio de adqiiirii puld 
prescripção e qrie, c imo Ia sabemos, comprcliende todos os seus 
siiccessnres a Liiiiln iiniv~rsal, os qrides, eiobora succedairi lia coiisd 
couio s e  fhi a do aiiclui (!,I fiei atiça, u2o tP,eui U,I siiccessán, 
nicsmo qiic d ~ I J I  11iii~i scld jriigdJd por sentença, jus10 lit~ilo, corili 
nuando a possuii pelo mesmo Lrlrilo que o aiictor da Iieiança 
(arll. 481 3 2 " 483 e 310 9. dis~io~içSo que c o s l n m ~  cxpri- 
iriir-se ~)el,is pal;i~i as - iiinguein prescr erc coiriia o pi olii io Iiliilíi, 
e so dppliçuvel a presciiliç.ii)  lisi si li^:^ e iiio ,i iicg.iliv;i E dssirn 
que os pussuidoi es pi ecai ios podem, por meio da  presci ili$ã-ão 
negativa, lihei Ldr-se dds ulii igdtóes que iesallarii ilo seu Liltilo, 
pLircial oii lol~lmeiile 0 ii.;iiIi iii;iii>i io qiie, tei iii:iidrlo o usirfi iiclo, 
coutlniie na  poçie da CUUSJ, iiBo ioid ot~iig~tilu d I J I ~ C I H I I I L ~ I  o 
pisoyrietai io das petd,is e ddiiiiios que por esse facto haja soffiido, 
se  JLI houver decoirido o prazo dc tiinla a m o s ;  o aneudataiio, o 



emphyteula, não serão obrigados ao pagarneulo das rcndas ori dos 
foros que j i  liajam prescripto. 

Qualqiier posse em nome proprio conduzira i prescrilidci? 
Tem-se siiscitado duvidas a este respeito. 
No codigc, deçlaia-se (arl 517."), relativainente a pt'esciipp3o 

das cousas imniobiliarias, que a posse para o effeito da presciipção 
deve ser  itruladu, de boa f6, pacaficn, conlmiin e publzca, e ~ I I Q  a 
disposiç5o desse arligo não leiri excepção que r130 seja exIiressa 
na lei,  e rio artigo Ei32.a, relalrvamente a prescripção das cuusas 
moiejs, que a pusse deve sei, cuntanua, j~ac?fira e aciimpanhada 
de justo rrtulo e boa f4. 

Ora exaniiiiarido-se as diversas disyosi~ijes do corligo em qiie se  
estabeJecerri os pi'azos para a ~irescripção dos bens immobiliai ios e 
dos moveis, vè-se qiie a fal la  de lilulo e dr. I)ox fb n!icrias iilfli~ciii 
na duração desses prazos, não oi)stando diiin modo ahsolulo á 
prescripção. 

Pelo que respeita ao vicio da descoritinuidade, o qual se d i  pela 
iuterrup~$o da pi'escripCãn na coiiformidade do arligo 582.' e se- 
guintes (art. 322 O), la sabemos qoe, interrompida a prescripçáo, 
ou s e  perde a posse (art. 482 O, n 4 . O ) '  ou se anoulld o tempo 
decorrido antes dc lcrrriinar prazo da prrscripção (art 559 O), e 
portanto esta náo pode elfeituar-se em qualquer das liypothcscs. 

Quanto ao vicio dii claiidesliriidede, ja tlisseiníls qiie, ])ela posse 
que nSio haja sido exercida de modo que possa ser  coiiliecida dos 
interessados, nurica se re1sl)elece 3 1iresiiiiipç50 de pioliiiedaile, e 
que a posse cfaiidestina náo produz por tauto efferlos afguiis dos 
que são attrib3idos 1 p o s e  

Qualquer dos vicios rckridos obsla, poi tauto, dum modo abso- 
luto i prescripção 

Estarb nas mesmas condições a posse violeuta? 
Um exame superficial das disliüsições do codigo tem levado al- 

giins jiirisconsultos a proniiuc~ar-se pela affir,iualiva. Basdam-se em 
que o 1cg:slador exige, para o effeito da prescrip~ão, que a posse 

seja pacifica (art. 527 O ) ,  e em que náo lia artigo algum em que 
se fapa excepção a esse respeito, ou, por outras palarras, em qiie 
s e  piescirida desse requisito para a prescripcáo 

Esta dniitriiia ~5 iiiacceitaçel. 
O nosso legislador eoiisidera posso pacifica a que se adqiiire 

seiri iioleucia (o11 $21 .", iiáo doçlai arido eirpressaineiite. como 
alias se  declara iiu coiligo civil fi+aiicês ( a i t .  2833.'j, qiie a posse 
iitil cotneça desde q u e  cesso:i a \iolencia. Vi-se, porem, de difle- 
reiites disposiçtívs, qnc adinitliii a mccina douliiua 

]j; assini que se declaid (art 4S7 9 qrie o possiiiiloi. qiie haja 
sido esbulliado vrnleuian~eiitc ao tcni diicilo a scr reslituido por 
meio posessosoi-io, s e  o reqilerei ùeiitiri d n  prazo diirn anrio. Dfieor- 
r~iilo csle i!i;lz:), O i ~ o s ~ i i ~ l o r  violento tem de sei conveiicido em 
jilizo pdiiloi io, ilood~. se co,~c!ue qne, apesar de a posse liavei sido 
ridi~uiii~la I J ~ I I '  ~t>ciu de violuuçi,~, ha n í'.ivi~i. tlo possriidor a pre- 
su11111~ãde p i opi ierlaile 

E o IegisIadoi ad:liitle alc que o possuidor violento teiilia posso 
de boa fé, como se vê do disposlo no $ 5,"o artigo 695.'. 

Por este 2, o esliulhador violento sempre se  presume de nia fe. 
Trncta-sc ilrim,i siiuplc; presuuipGXo lel;al que  admilie prova eu1 
conlrario, ~)uderido assim o yos;~iiilor violento deinonstrai' que ]ul- 
gara ser proyriei.aiio cla c o u a  e lcudo iicsso caso üs direitos de 
possiitdor de boa fd 

Seiido assiin. e ;iiIinilt~iiido o nosso Icgisladoi., cun:o voieiu~)?, a 
[)i esçripcão a h r o i  tili poosiiidor q u ~  h31~1 coiisçieriten~oiite usui- 
pado ri:r?a causa alliria, Ii:ivci ia  urna 1st darleira itico!iei eni:ia, se 
náo podesse dijr-so a pi esciilirio iio caso de posse adqiirridn por 
ineio de ~iole~icia ,  quando se rilteilrla so5ialudo a que o e:tiu!bailor 
nofeulo pode cstar çoniJiçto de que a eousa Ilic pertence. 

Por oiitio lado, no ai'ligo 5 %  " diictaia-se q ~ i c  a nicra']!ossc so 
póde ser regisind-1 a vista d e  scnteiiça passada em julgado, donde 
coiiste que o possuidor lerri ~iossuido lpacifica, ptibl~cri e coiiliiiua- 
ddiikeiite por ~i:!il;ii) de çiui:o J L ~ I ~ O S  Pd1.8 o 1.egis1o da mera posse 
não se alleiide, pois, ao lilulo de adquisicão, nias ao Qoto de sc 



liavor possaido pacificaiiieule durdnte ciiico aritros, e, effectuado esse 
registo, a ~ ~ i ~ c s c i i p ç ~ o  ria-se no prazo de cinco ariiios (ai t 526 '1 

Em irisla das corisideiaqões expostas, p m e w  nos que 1180 se 
exige, como requisilo para a picscri[)çZo, que s posse iiáo Iinja 
sido adijiiii,ida por meio de ifioleiicia, sendo apeiias consiclcrailo 
como possuidor d e  md í'c, rita piova em coritiario, qiierli Iidja 
adqiiiixio posse por esse meio. 

E se  oo çodigo s e  esinliclccespe iloiilrina coiiti ai ia, aiiniiilar-se- 
liia em grantle pzrle o iiin social qut: o legisladrir se ~iropbs c@ii- 
segurr por rricin 111 prescriliçáo positi\;a 

I1ai a co~icliiirinos a materia reldtiva as coiidiçõcs que se ioi nam 
necessarias para que sc i l i :  a presciil~çâo, erairiiiiaicmris ]<i a 
queslai) s e  púde s r ~  invocada ciii jriizo, 11.11'q~iovii da propi ~c'ldde, 
posse de  Iieiis inimobili:ii io, clric iijo esteja irgistada 

No arligo 952 O preceitu:t-se quc a po3r;o iián l10ite ser i i i ~ o ~ ~ l l d  
em juizo, p u a  piuva dn piiipriedade, erriiliiaiilo s e  1120 rriisslrar 
qiie esta regist.add. A iiossa jui ~~[iiuileiicia, vendo fldgi-anlc cori- 
ti.adtcção erittc e h l ~  n i  ttgo e os artigos 596 O-529 \ nos qii,ies se 
admiltc a picscripçZo indepenrlenleineiite do iSegisto, priiciirou 
concilia los, sendo doutiina doiniuaiite nos tiiburiaes a que res- 
Li i ~ i g i a o  oarligo !)52.', apl~licdndo o sbrticiile a prescripçfio nos 
casos ilos dr11gos S-Lh @ e 925 ", OU a niera posse F a pi'cipusta 
de 7 dc lei~ereirc de C903, scguiiido essa orienta@o, interpretava 
assim esse artign rh mera posse iilo pbile sei. i~i\~ocd:ia eili 
ioizo. . . r ,  sul~stituiiido a Coniinissãn dc Icgislaçã« civil a palavi a 
m e ~ a  1101 nos Ler ii~irs tio artngn 524 O 

A Rt,acsEa ds leg~sla[áo c de] t~ lr l sp~- ldaiç iu ,  ci iticaiido essa iiltci- 
prelação, nota,quc ri ailigo 952 "Uiião se i e h i e  a mera posse, 
inas a posse que s e  iiivorlui: [i,ira prosa  da piopr-tedudeii, ipie 
ainarirl,i coiilar; pai a e s c  effcito, o cüitieco d a  pnsae eiri I ~ t t r ~ o n ~ d  
com as regras geiaes e portanto coni o pieceitiiddo rios arlr- 
gos 526." ~JY.'D, e que,  pelo disposlo no 3 luiizu do drligo 

rciei'ido, trnclarido-se do mera posse ou das acçGes possessorias, 
não e necossario O iegislon. 

Iiiterliratando-se, pois, o ai tigo !I52 no sentido de 1120 com- 
pi-elieiiclei- 3 ~)ossc. iqiinndo Iinja ilccorrido o tempo ucccssai io pdra 
a p resc i i l~~ão ,  o que alras esla em Iiaimonia eoiii o que reso l~eu ,  
a Commissão rellisora cru scss5o de 28 de ja1imi.o dc 1861, a 
eoritradicção cotie O artigo 952: e os arligos 526 "-529.' s e i a  
iiiconleslavel, c a proposth de 7 de ieuerteiro i150 a br ia  desappn- 
recei.. 

A Re~zstic citada demonstrou que iião existe tal contraàicçáo, 
serido o ariigo 952.9applreavef a posse qiie se  i i i~~oque como provi 
ds propriedade. riáo eiit1.c as pni les, riias ;elalivarncrilc a lercciros, 
çu!iio icsi~lta diim iiiodo iniiliiili~~el Ans arligo.; sk!, h 5 * e 95i O ,  

e estd e\[iress:irrie.itLe çot1~1gr1~1~10 110 rogrilameoto ?o iegialo pre- 
dial de 50 de ii+vereiio dc 1698, em qiie so declaia (ai1 163 c 
n O 3 O) ~~ue~ie r i l i i i i i i  acto :sujeito a registo produz effeilo corilra 
lerçeiriis, senão dei~ois da dala clo respeclivo registo, exceptii~ndo 
a posse, nos casos em que o codigo ÇII-i1 dispensar o i espcctivo 
reg isto 

RO pos~i~rdo i ,  ( I I Z  n Rr!nrstn, lióde poitanto, riuma acc.20 de rei- 
vii~dicaçno iiitcntada pelo [iro[irietaiio, c,onlra o qual se deu a 
prescirpção, o11 pelos seus heideiros e representantes, invocar a 
pouse iitde~ieiiilenlemoi~le de rcgijto nos leinios dos ailignç 5?8.' 
c 529." Nio o podeia, porem, fazer cot1ti.a iim lerceria a qnem o 
proprietarro, eoiilra o qiinf se deu a prcscr~pçdü, Iiaje ~eiiilido a 
piopiierlaile Neste caio, eiii virlude de riáo haver cum[iiido a 
obifgaçãu de iegist~ir a rneia posse, suõrc ;i pena de náo se ad- 
rnillir eiiijiiizo a iri\~uca$do d a  posse p~ii a pi ova rln prnpi ieifarlev (4) 

Assim, se eu Iiossiiir um vi ediü q ~ i o  1i2o 1ieiteiiti;i ao albcador 
e tiver 13 d e c o ~ i  tclo o prazo da piescirlição rles!le que O atlqiiit i 
ma- não desde o (lia ern qiie o vci dùdcii o [!ro~iiiclario o ~c i idco  ou 

( I )  Yc~a-sc o v01 35 "; pag 3Jk. 



doou a rim terceiro, não posso invocar a minlia posse contra este, 
s e  iião liouver eíFciluado o rcgisto do lilulo d e  adquisiçáo aulc- 
riormeiite ao delle, e so me sera Piçultado iiivocar a posse sem 
rpgisto no caso de iambem haver decoi rido coiitra o comprador o11 
Oonatario o prazo da presciipção 

Esta doutriua e a que sa nos afigura verdadeiia, podendo eon- 
sideiw-sc alc a disposiçJo coiisigriatla rio artigo 952 @ tiin coiise- 
ctario do preceito exarado no arliço 989.?1.@5 O", pelo qiial, apesar 
de o facto da posse ler por sua piopila lialureza a deirida yubli- 
cidade. esta sujeilo a registo 

Para que+ s e  dS, ~iorlaiito, a prcscripqão ieIatir;arnciile a bens 
i:iiniubiliar~os qao e ~ ~ e j a i i l  sujeiíos a i'egisto, i ~ d o  6 iiecessai,io, 
entre as p i o p r r ~ s  pai les, oii i elntivai;i.eiite ao piol)i ietaiio contra 
o qn31 se deu a ~)iescril~cZo, qiii: a posse h ~ ~ n  @ido icgistdcia ( I j  

O f d c t o ,  porein, de a posse lia7ei. sidi, registada iráo é iiidifJe- 
reiite pnra o eff~?ii.o da y i e s o i ~ i l ~ ~ ~ i i ,  piodiiziriilo o rncsrnu i'estiltadu 
que a exislencia do titulo e de Iioa fe eenui tar o prazo da p c s -  
cripção. 

Iiirectameiile I elaciouatla corri a qiiestâo que acabairios de li5acLar 
esta a scguiiite: sera admissivel a pieseripção contra titulo inscri- 
pto no regisfo? 

Prircco-nos quu não pode liaver liesitatõcs a este reslieito. 
O registo produz apenas presompçáo de iiropi'iedade, cuiitra a 

yual E admiilida oriatqriei* prova, poi qire o iegrsto 1120 cria diieitoe, 
apenas os coiiscrva, e o ailigo I.>9 " clo reg:ilarnc:ito do rcgislo 
prcdial, qiiaiiclri r1eclai.n iqiie, siibsistiiicio iiiiiti iiisci.;pç9o, defiiiit,iu 
ou prbovisoiia, a favor de uma pessoa, não scra sein si!: iiiter- 
veiiç.Zo, o11 de seu legiliino sircecssor, ad~iiitlida i i o w  iiiscri~ição, 
r'clativa ao mesnio diieilo ori qiie por qualquer foima o possa 

(1) Veja-se o que iliz ;L eeic rsspeilo o Cn~swi.naiuo Fsnn~ir~i ,  ria ~ b i  
c t t ,  tc~nio i O, pagg 370-378 

alfectar, de modo algum iiivalida a preseripção, seudo que, ~ulgada 
esta por seilleiiça, a pessoa a favor de queni s e  dei1 a gr~sci ipção 
tem o dircito de requerer o cancell~merito c10 registo (art. 996.O). 

JV-lJossr! rz~itLa,(lo c de boa ft! Vejamos em que consiste a 
posse tillilaùa e de bod fi, elementos qlie, corrio jh riotamos. lEem 
como effeito enc i i i~ t~r  os l)ikazos d;i presç~.ipção. 

É posse l~liiircdn a que se fiinda em jiisto tit~ilo, c diz-se fuslo 
ttlulo yiialqiiei rnodo Iegitrrno clo altqiliiir, independentemeute do 
d~rei to do transinittenle (art 818 O) 

Qiiando I.racidrnos da p i i ~ s c ,  cIeRnimos o clriê. para esse eifeito 
se  eiitoudi,~ pela palavia til~tku-o aclo j~iiidii:o traiislalivo da 
prupi~eddde, ou a cdusa gei,adoi.a de$te cliieilo, e diâsoiiios que, 
einbora o poçsi~idoi. adq~iii,isse poi utn titirlo lraiisl,iti\o (1.t piq~! i  ie- 
dade, podia essu :itnlo, ein v i ;  tcide ile ~ i ç i o s  subslaiiciaes uii de 
forriia, iiEo pi'i:iclu~it' esse rffcilg 

0 vrcio niais frequente B o rle o aiiclor CIO til.olo rião ssr o pio- 
pi ietai i!) do diieito r~iieli8aiisfe.i'c &este caso, se o tiliilo sa tisfdz, 
consideiado de pei. si, a todas as crindic;iie.s e lo i~ i~a l~dadcs  exigidas 
por lei IiHI 3. que delle lesulle a tranaí'ereiiçia~da pr5011iiedade, !ia o 
que se cbarria jvsto hticlo. 

Para qiie a posse se  considere titiilada para o effeito da pres- 
cripç;iu, t! uccessaiio, pois, que o titulo riáu seja nlillo por fdla de 
forinaliiiades, que iiho seja iiie~isten!e ou iinllo de iim modn ahso 
lato, o11 qiiii 1120 Iiiij3 pioliiliição ab3uIrita d.1 icr, c111 virtullt! da 
quâl se  n;io possa adquiiir iias coiidiiòes coiistantes do tilrilo 

Ncccssario c, l~ci~t:irii,in, disliii~iirr calir: o tiiiilo que sc exige 
pala a posse de bo3 fe e o qiie se reililer para n ])resciipç2o, e 
latilu que I J ~ L ~ C  \ I ~ I , O I ,  1~!3!1~~:11?illc .I ~ 2 1 3 .  i i l ~ t ~  L1!1110 e Mci f ~ ,  C 

hcil f$ XIII jnslo titolo Assii'.i, o qLie oiilirer cu~: i  proi~i  ieli:ide 
inirrio\sl por uiiia ejcript~ira ein (liia iiiieirenlia como testeinriulia 
u m  mer,ur, descoiil~aceizilu que  o c, scra tini possuidor de Lua C&, 
porq i~~lescon l iec ra  o vicio do tilulo, e ndo lera posse titulada 
para o cifeito da presci ip~áo,  porqiie yoi' esse titulo, que e nulfo, 



dão podia dar-se a transferenua do direito, oti, por outras pala- 
vias, não é ~ilulo idoneo para adqiiirit. 

Do mesmo modo, sc eii fBr insiiluido lieideiro o i ~  legataiio por 
mor te doulio herdeiro ou Icgdlat io e rião estirei. nas condiçóes em 
que as subsliiurç6es fitlercuuirrris~arias são permitlidris, rido tcrci 
jiisto titirlo, porque a lei 11ao coiisidera logitiiiio esse modo de 
adquii 11. 

Quaiido O lilu10 não seja corisiderado legitimo doin mudo ahso- 
luto mas ielaliio, isto e ,  qudndu elle seja ariuiilla~el, coino no 
c;iso em qiie urri iticapaz f . i p  irrn conlr'aclo de vendd, em que 
o marido realize, sem consenliiiieiilo da mulliei, iirn ncto pnia que 
se toiria iieçessai ia a outoi ga i l e l l~ ,  ou em quc sc use de codcçdo 
o11 ile violeuci,i, o liluto ti30 deixa dc se  corisider ar jrrslo [iaia 
o effeilo (14 presciipç;ío, se, ccirisider~do de pcr si, salidlzer a 
lodas as coridiçõcs exigidas por lci 1iJIU1tie pl'uùiizda aouse- 
quericia j i i~drca que sc teve em visla. 

A incapacidade rln dliie~dor ou ~uçlui .  do l~tiilu e. os licios do 
coosenlimento ~iioduzcni uma acçáo diveisd da que i,esrilta da idlta 
de piopriodadii iio irniisfereiiie h iiicdp.icid:ide e o vicio d e  çou- 
seiiiimento toindm o açlo rcscrridi\el, se  os iiicapazes c os enga- 
uados ou co.igrdos proposerem a compelenle acçáo denlto do pi azo 
firado na lei, do f ~ ç l o  dc o airclor do lilulo não ler o direito de 
~~l '~p%tidade,  I e>i,iilh para o P ~ I  idddcii u pr.0111 ie:~i io o rlireilo de 
inteiitrii J. acção clc ieivinrlicn~;io Se ~joi t ~ n t o  sc dei. a prescir- 
pçdo. rto c~iso de niilliilarlc eiii \ i i  tiicle dc iiicap~cicladc, drilcs de 
deccrier o pl'dZO il~1111 o do (1u;iI sc [locle I)I @pôr a acçdcl de i e$- 
cis9o, csta acgão poderi sei propostd, einlr>ui<l li,tj.i tlacorii>lo o 
prazo f ixado lidia a p~esciiliçáo c o i ~  j~islo 111ti10, e, 11iii. oiiito lado, 
o pi opi ielaiio, IIO caso de a 51.13 111 O ~ I  iedarle Ii,i\ei. siilo vcndida 
por. um niciioi', iiHo [iodeia rdlei se  da incapaoid~do deste pala 
niiriiilldr. a ~ e n d a  

Se o jiislo lilulo fòr aconiliariliado duma contliçáo resolulrva, produz 
t!De;10 em relação a presciipgo, emquanlo a coridiçáo esliver pcn- 

denle, effeito que se toi'oai'i defiriilivo, se ella se realizar. Quando a 
condipão se não realize, o lilulo deixara de produzir effeito, ndo 
se danrlo a pi,esciiliçao (I) 

Os siiccessoics a liliilo i i ~ i i ~ ~ i s i i l  que, cornb j d  vimos, contiiiuain 
n3 posse du .riirltrr <I,i l i c i ~ r i ~ ; i ,  rião teem, na successão legitima 
oti testameiilai ia, jiislu lilu10 O til1110 delles e aquelle com que 
a posse Ities bi liaii~iiirllidd O Iicidcii50 ~iossuc a lilulo d c  cooi- 
pixioi ,  dc dondtaiio, coiifoiinc o modo poi que o aucloi da Iie- 
raiiça aililuir iu 

Nrirnrt sentença o11 escripliira de p~rlillias ou de divisão de cousa 
conirniini enli e os cbinliiopi ictar ios uu conipessuidorce lambem 
iiáo lia juslo tittilo Os compi olirielai tos apenas saem, por qii,iiquer 
desses irleios, ida i i i d i ~ i s á ~ ,  o ~ILUIO de piopiied,ide es\a niini aclo 
i odliz.ido por ellcs, ou p c l ~  pessoa da qrial foiorii Iieideiios, aitterior 
A pai lrlha ou 3 drvisjo. 

A p e o a  [ IM~IG"O seja cotiipioprietario pix  liirilo antorior e a 
quem, numa seii1eriç.a de partillia ou riiima esciipfuia de diviqão 
de  coiis:i cornr!iiim se iccoii!ieça esse dii~eito, tsi..~ n a  sentença oii 
csciipi~ii n de Liai liliia juslo lilii!o 1Jai.a :i presciiliçHo 

Para o effeilo da jiicscrili~~ão, c rieccssailo que o lil~ilo exista 
realmente, pois que nXo B exigrdo liai a prova oii j~istifiça~ão d a  boa 
fé, ieprcsentnndo um elenienlo disliiicto deslo NBo se adrnittc por- 
trlrito, e111 111~iicii3 de picsctiyç;io, o titiilo piitntivo Assini, se iim 

(i) P L I N I ~ L  ; I ~ V C S C U ~ B  d ~ ? ? ) ) ~ c I c  SC; 'LIIR~C, 8111 qtlc B jur~:pruLi~ncia irilncèsa 
frz applrcação do priricrpio enunciado uiii pae h z  doação n iim filho dum 
immovcl de que nào e pi oprieiario s qiie so podia prescrever no prazo d$ 
t11r113 a1111115, o íillir~ possr1r:-O rliirante dcz annos c da-se a fai-rjr dctle a pres- 
crip~ão Morre o pae, e o lillio teiii de cnir ;ir com os bens doados para o i i~o i t t t )  

dd hrranca, & I ( I ~  cxcederc~ii a quota dispoiiirel A doa$%@ mnulla-se, e o verdn- 
deiro príiprielario. re arnda não houver decorrido o prazo de trinla annos, 
pode rcivind:i:ar o irriiocrvcl 



individiio estiver possuindo em virtude dum tsstemcnto que o 
testados tiouvesse revogado, não lera posse titulada. 

Na prcscripção das cousas rminoveis e dos direrlos iinrnobiIia- 
rios, o Iitulo não se presume a eiia eristcncia dcse scr provada 
por ayuelle rluu o iiivocoii (art 529 O ) .  Na piescripção das cousas 
moveis, o jiisto titulu sempre se presiirne (drl. 532.') 

O Co1us~r.rr~rno DIAS FERREIRA, coiniiiealando a disposição con- 
s:gilada no ai tigo 620 O ,  diz r 0  titiilo, ciimo e f ~ ~ c t i ? ,  p, os I,iclos 
não se presiinii:ui, carece de ser allegaclo e pio~ado, sdlvo nos 
Iieiis inoveis, ai t. 532 O, eni que a pusse \?ale liluli~r. 

Esla uffiiiiia~áii c iiiex::cla. St! a ~iossc, relatrv~nieute aos iiio- 
veis, valesse lil.ulii, o possuirlor arIr~i~iiiiia sh pela posse a pro- 
priedade dos ino~cis,  iino sc loruaiido liaia isso necessaria n 
prescripçáo IC ~ s t d  a dou1iiiia segutda lia juiispiitdzticia frauc6sa, 
cm cujo c~d igo  (ait 227D0, al 4.") sc oucoiiti3a foiiiiiiIada a 
regra- 8Ei1 F~it  de meubles possessinu vant titreu, 1130 se adii-iit- 
tiiido em Pr ança a prescripção em materia de inoreij, sendo para 
os atlqi~ireules de 1nd fc duiri ~iior~e! yuc liaja sido coiifiado a um 
terceiro e ilu qual este disl~onha, e qiiaiidu o move1 seja peidido 
oii fiirlatlo 

No nosso codigo iião esta, porem, foi~iiiulado o principio dc que 
ein niateiia de moveis a [>osse Y ~ I R  t,itliIo, c!eclai'~iiiilo-se lilleiias 
qiie se presiirne o ]tis10 titulo, e n9o s6 essa piesuiiii1~3o a~lmilte 
piova em corilt.ario, mas, einboia liaia ~iis:.o titiilo, como por 

~ei~indicri-Ia, euiquaato uão hou\'er dezot i ido o pi azo i l d  piesci i- 
pçBo. 

Pai'a se !6r a razáo da ciifler(:ii::a ~ U P  D cudigo e~tabclece, qilacilo 
ii pi esuiiipçFio do justo til~iio, eiitie as coiisas imniiibiii~~i ias e as 
rnoveis, basta atleiidei as Coiiridliclsdca que a lar exige p<\ia a 
transfei9eucia dos bens iminoliiliaiios e dou uiobiliaiios. Nsquelles 
exige-se o documeiito esciipto, lio passo ílrií: nestes o coiiseiiti- 
rnento pode, eiii regia, raauilestar-se por qiialqiier foima, e cn? 

muitos casos nem scqucr prova tcslemiinhal lia do cuiitracto 
por que ce adquiriu, alias legitimamente, a propi.iedade dos 
moveis 

Posse rLe boa / e .  h boa fé, em nialei.ia de pi csci ipçãci, e tornada 
numa acce~ição mars reslricla do que eiil iriatcria de liosse, não 
consislindo no facto de o adquiieale desconliecer qualquer vicio tlo 
titulo. mas em ter a ciiusciencia de que aiicluii'iu do vei~dadeiro 
propi retario. 
- Sc o atlqiiireiitc conhecer oulros licios que haja no litulo de 
adquisi$ão, como, por exemlilo, qiie o allieador eia incapaz, ou 
que era casado e niio podia dispbr dos bens cuja prolirieifade 
11 aiisfei iii sem coilsentinitcn to do oolro conjugc, não pbde consi- 
dei ar-se de ma fe i el~tivainciite a ad~jii iai~.d~ pela pi eùct ipção, 
puis que, qirantii a csla, SU o pro[~r~etario e que, ornquaiito nao 
decorrer o piiizo para ella Gsado, phtle iisai, da  acedo cle icivin- 
dicaçáo. 

O ricio da i[icapac,idnde d i  ao iiicapaz 011 aos seus represeli- 
tanles o direito de pedir a ai~nirllação do contracto, e da I d f h  de 
conssritiriinnlo dos corkjiigbs resulta, para o que u não 1)restoii ou 
para os seus Iieideiros, o direito de iesciiidir o contrac.to, acções 
que cslão siijeitas a uina pi.escripção espacial e são dislrrictas da 
acção de reinndicação 

Donde se segue que, se o nienor ou o marido liouvercm alicriatlo 
um rminoi;el, e cuiitra o adquireiile, qiie sabia que elles 115.0 podiam 
dispbr desse irnmosel, iiias que jiilgava que ei am propt iclarios 
dolle, fOr proposta urna acç30 ~ ~ c f o  rcrdadeiro ~iroprietaiio, este 
não podeti iiiyocnr a nullidade do conlraclo proveniente da iiica- 
pacrdade o i i  d a  falla de consentrmento, inas a qiie rcsiilla da venda 
de coiisa allieia, e a este iespeilo o adyiiirenlc deveri ser julgado 
possuidor de bua l e  

A boa fe, telallvaineiite a prescirpçáo, so B ilecessaria rio momento 
da adqmsi~áo (ai 1 520 '1 e sempre se yresiinie (artt &i 8.O e 532 O 

5 uiiico), salvo nos casos em que a lei expressanieute uão adtriittir 
Lmio in 10 



tal presuinp~ão, como se verifica no caso da posse adíliiriida vio- 
lentamente, em que o esbillliador sempre se presunie de m i  fé 
(arit. 878 O c 495 O, $j 6 ") 

il exisleiicia da iná fl? piide provai-se por qrialyucr dos meios 
que a lei admit!e. 

IV - Tei~zpo ent que prescrc!cerrL os b w s  zilzniiibzlzai t o s  Os prazos 
lisados no codigo 11dra a jj?oscripç%o dos iinrrirriovais e dos direitos 
iirimobiliarioa são de çiiico, dez, quinze, viiile e Ii'iuta anilos, cori- 
forme as cooiliçáes eiri que a posse é exeicrtla 

Vamos delermiiiar estas condiçòes, iiutdrido qiic em todos os 
prazos se  presulipõe que a posse tem sido e ~ e r c i d a  em nome 
propiio, qiie iião iein srrlo iiitei-toinpida, iiom exeicida claiidesti- 
itninenle, pois que, \e! iljcduclo-se qi lalq~~ci  desses factos, a posse 
ricio coudiiz i prescripç2o, e qiic pala a l)rescripçdo de liinta 
annos são eslns as unicas condibões que se exigem. 

a) Pi esci ipção de ciii.co a/aiios. Yo caso de  registo de mera posse, 
3s iininoveis e OS direitos iin~i~isbili~ii ios potlein sei. prescsiplos 
por cinco annos, coiitados dosdu a ilah do iegisto, so Iiouvci boa 
I& e juslu titulo (ai tt 52% ", 11." i.O, e 527 ") 

A mei.i posse sii lioile ser iegisldrla B vis13 de sentença pas- 
sdda em j i i l~ado,  com audieiicia do niiui3lerio liublico e ilos iute- 
iessados ioceiliis citarlos por edilos, rloiiile eonsle que o liossuidor 
tem poss~iido pacifica, publica e continuada~neiite por tempo de 
crrico auiius (ai t 5 2 i . O ) .  Estes ciiico auilos deuern ser os ullimos 
relatrv~merile ao leinlin cin quc s e  ieqiier u jiistifica@o da mera 
posse, po! isso qiie, se o 1120 foiem, pude a yi cscripção haver-se 
intei rorripido (1)  

Se, eiiiboi a [ião lirija opposiçdo, o i equerciile não provar que 

( i )  Veja-sr n nei.orddo dd Rclar,án do L i i l ~ o a ,  tle i0  de junlio de I S i k ,  ua 
Otcnttci dri ~tssoctapüo dos ridi iigudos dr Lisborr, 1 " amo, pagg 650 e 662 

tem pnssiiido pnblica, pacifica e coiitinuadninetilc, não poder6 ser  
julgada a jusLifiçaçXo ( I ) .  

O registo d d  IIICI d [~OSSC [!o~!e se r  fc110 pi 0~1501 i,irneiile, quando 
fôr requerida n jilslilicnç2ii, ceudo cori~cr lido cin dcfi~~ilivo pelo 
averbanierito da seiileuya, ciijos effcil0.i se i ctioli n l i i r  Bo a ù a h  rlo 
registo provisorio jatt. 5% "j 

b) Pfescrepção de dez nnnos IIn7:cnilo i'cgi3Lri dii 111i110 de ailqiii- 
sição, boa e juslo liliilci, os iniiii~)$eia e rlii~eilos I ~ ~ o I ) I I ~ ~ L ~ c ) s  
podcm sei pr tisei ilitos por tciiipci ilu rli!i. ,iiiitn.>. contnilos dosde 
a data ilii rcgi,Lo (ai 11 S%ti O 11 O 2.' I: <i17 "j 

C) P I E S G ~ ~ ~ Y L ~ L ~  de ~) ILI / .T(~  u!mns S;: Iiiiiiiei rcgisto de iricia 
posse, e ma fe o11 F,llla de  tilrilin, n pi iscr i l1~3o \ci  ifii:ai, se lia iio 
prazo de qiiiiizc aiiili)s ~ o i i t n r l ~ s  ilcsile n d ~ l d  ti,[ I cg151o (arl 527.@), 
e no iriesrno lii,izO jji+?$ciC\'ciii OS iiniiioveis nu diicilos irnmolii- 
liarios quaiiilii Iiiijd boa fe e p r o  titulu, mas [alie o i egislo da 
posse 011 do tilul0 dc adqiii,iç;io (arl 5% ';I Se o lilii~o fbi a!rtilen- 
lico, o prado coriia se d a  d;ita dcllc, e, s e  íiii particiilai., desde 
que se consiilere daiado ielativamcn~e a leisecii os 

dl Pt.xisa-~pcrio dei cmte nilnos Qirando Iisja o ~e;isto do tilulo 
d e  adgiiiriç.áo, mas riáo liaja boi\ le ou jiislo tilrilo, os iiiirnoveis e 
d~rei los  irrirnobiliai 10s so 131 esc1 evein n u  p i d z o  de viiilc anrios, 
eoritados desde a daia ilo regiato ta t i  527 "i 

Çii~rio se  v&, a Ici adliiiLLc posse 1120 tiiulridil c111 que Iiaja sido 
reg~slado o tilulo de arlqoisiçdo, o quc ao poderá paiecer conlradi- 
ctorio a quem rido atrenila ;i qirc pode lei. siilo ieg:at,iilii nui tiliilo 
que [ião reiiria ns cortilições C X I ; I ~ ~ S  110s lei, como umd esçi iplura 
que liaja sido ldvr~da  poi 11:jLaiio i~icí~iii~ielciile: o ~ i  em qiic inter- 
venlia uma t~sLeinirn!ia qiir ii2.3 seja iiliirie,~, ou uin tiiulo que já  

ndo tenlia vnloi' jui iilii:n, coriio i i i i i  test,iiiier~lo que I i ~ j a  sido revo- 
gado pelo tcsl;i:lui, 1Tni qii:!lq~ier destes casos. ~ipeiiii de se  ter 

( f )  9ceoi.r13!~ dn. K~lac;ia ai? I.i~Iicn, de  15 LI:: uovi:iii l io de 1893: na C!izela 
da HekipTo rle L~i.*boa, 7 * arino. paz 362 

. . 



eflectuaclo o registo do titulo, a posse não b i~tiil~ida, pnrqiie o 
lilulo ou nZo lein as formaliilailes iiecessarias pais  prorkizir effeitos 
jurrdicos, ou e putali\d. Em todo o caso a lei, attendendo á puliliçi- 
dade da posse pelo regislo, encurta, apesar delld iiào ser liliilada, 
o prazo pdra a piescripçáo. 

e) P I . F S G ~ L ~ ~ % ~  de ~rinlo a~uaos Qua:iclli a possa dos iiiinioveis 
oii direilos iuimobiliai.ios tiver durado pelo teiiipo de Li,iiita aiinos, 
dar-se-lia a prescriyçáo, sem que p o s a  allegar-se a rch fé ou a 
fdlta de titulo (ai t. 529 O), 

Os prazos cliie se acham fixados lias disliosii,ões ieferidas e m  
relação a prescriliçã~ dos diieilos rin~uoliiliarioç, só podem Ler 
excep~ão  rios cdsos ciii que 4 lei erpiessamerite o declai'ar 
(dl 1 530.") 

Os direilos qiir~. ~ i o i  sua iiaturcza, s e  exercem rarametile, 
podem SCI P I C S C I I P L ~ S  P C I ~ I  fiii.inn e rio prazo deçigiiados para s 
~ i i e s c r i p ~ ~ o ,  piov~udo-sc que iliir.iiile esse lemlio foiarn exercidos 
sein opposiçãi~ todas as v c ~ c s  qiic foi iiecessaiio para o goso i iui-  

nial e c«inpleto daquillu 1)ai.a que ,  conroriiie a sua ndturoza ou 
indoIe. ;i cousa piestava (ai t 531 O )  

O C a s s ~ r ~ s r i t o  Dias ~ f i r i l l l i l ~ h  diz, i8efer:ii~do-se aus dii.eitus iui- 
ciiobilidi ias, o seguiiile. ~ P i e s c i  evein iio leiiipo i ~ d i c d d o  lios ar-  
ligos 5 2 í j . O  a 529 " os Iiciis c. cliicil,os ~rnii~oliili~~iios, sonio o usu- 
f r l i~ to  '11 Ligo 234 v n." 4 ", os prdaos ai ligo 4686 O ,  o cliieilo de 
peliçãu de Iieinnçd aitipo 2017.0, e as pt'cipiids ser\itfões ar- 
ligo Z S i g o  ri.' 2 ', qiie i i i r i  esldo subo1 diuadau ao ai ligo XIS.", Ja 
poique sao diiciliis iinmobilidtios, jd potrlue cunsistetii cni so f f t~r  
ou não fazer, e o ai ligo 535 i efei e-se as ubi ig,içGes de prcslur 
ou fazers. 

Esla tlouti iiia iiáo e coniplelairiei~le i ei.dadeir a ,  porque nem 
lodos os direrlos reaes 1iorlein sei. objeclo de presciipc;ão positira. 
!lssiin, lido podeiri ad(liiiiii-se psla pi esçi i p ~ á o  :is sei vidõcs de+ 
',onlii~uds .ipp\iientes ou i120 aliliaieiiles (ai 1 82i3 ," ) ,  e ldmbem 

não podem adquriir.se por esse meio os  direitos reaes de garantia, 
que si) podem sei' otqeclo dn pi'escripção negativa 

Aos direitos reaes que podein ser  adquiiidos por prescripçao, 
como e o direito de ~isiirruclo, o de uso e liabitaç3o, as serviclDes 
conliiiuas apparentes, applicam-se os  artigos 92fi.0-520 O, qiiando 
esses direitos sejam exercrdos por terceti,~. E assim que, adilui- 
lindo-se o usufructo de qiiern não é iisrifr~ucliiario, regislaudo o 
adquirenle o litulo de adquisiç30 e estando de boa fe, so dara a 
presçi'ipção de dez annos. 

Quando os direitos reaes não s q a m  exercidos por terceiros, 
não havera piopriamente uma prescripçáo adqiiisiliva, mas a extin- 
ctiva em beneficio do Iiropiietat io do predio, coino sticcdde i'elati- 
~ a t n e n t e  as servrdóes, que se pei deni só ~ielo facto do seu ri20 
uso pelo temlia necessario para Iiaver a prescripçZo, independen- 
temenle da posse dessas sei,vidijes por terceiro ou pelo prupiiclario 
do predio. Esb  prescripçSo lariiberri uáo pbde rigorosamorite di- 
zer-se que seja negativa, poryiie poi ~ i l u  n5o so exliiigiic uuia 
obrigação, mas um direlto real soIii,e o [ircdio, flcarido o proptie- 
tario deste desnnerado desse oliiis. 

Os direitos reaes 172 re alzc?jci, exercendo-se sobre um ~iredio, 
limitam o direito de proprietladí: sobre elle, de~~e i ido  em vii ltide da 
existeoeia desses direitos o p1.011rielario abster-se de  cerlos actos. 

E eslo o molivo por qiie se  e.rige o c\crcicio d ~ s s c s  rlireilos, 
como s e  foram direilos de credil.0, para quc s e  iiáo extingam pela 
prescnpçáo 

V- Tcvrq)o ern que pt,escrevern os bens niclveis As cousas inoveis 
podem ser* 1iicscrilitas [>ela posse de ties, seis, ou dez annus, 
conforme as  coiidrçfies da mesma posse 

Prascrevem pela posse de tres aiiiios aç cousas iuoreis quando 
linja justo Iiliilo c boa fe jart. 532.'), riias: s e  a cousa move1 fòr 
perdida lirir seu dono, ou ohlida Iior aiguiii ciirne oii delrcto, r; 

pnssar a terceiio (IP, hon fe, so piesc,reve a favor deste passados 
seis ;iiinos (art. 533 O). 



Não Liuvc?iido boa fe e jiisio titiilo, a prescrip-ão das cousas 
rnoyeis sb se !Ia pela posse dc dcs ,iiiriris (ai'l 532 O) 

Vrrnos, clri,irido ti aclailil?s da iicçiipaçZo das cousis perdidas, 
quc ha jui i s w n ~ t 1 1 1 o ~ p 1 ~ :  stisteiit~in (~ile I I I I I I C ~  se d d  a liiesciipçáo 
a fdvoi do ;1611;1d01, que ii;iw ~ u i n p r i r  as ol~r  igaçcics qne Lhe são 
impostds poi lei, ou d e  qiieiii furtar iirna coiisd inove]. baseando 
uns essa tloiiliiiia iio ni ligo 533 c orilros v.ni que essa posso 
nSo ~tbde considei ai -se pxifica 

Dezl'ii.arido sc ni! arligo 632 '' qiie a pi csci~[iç:ii> lias coiisas mo- 
vcis s e  dd 110 p i d ~ o  d e  d o ~  :iiiill)s ~ ~ i d e p e i i d e i ~ t ~ r n e ~ ~ t e  de juslo 
tiiiilo e boa Ie, piii ece-iios qrie o [)i opi ietai io iiio porle, dec,ori ido 
que seja esse prazo, piovai qiie o possiiidor nào adquiriu por 
meio legilimo, e que se dd poi,ian!o a piesciilição a faror do 
acliailoi~ oii rle rliieiii 113~~1 f t i i  laílo a cousa i\ disliuçiçáo coiisignads 
no arligo 533 rido esldbelece excepçjo alguma a esse respeilo, 
dii[ilicniidù alieiias o piaLci da piesi:riliçZo, quaridn a coiisa Iiqa 
srtlo nili~riiriil~ poi teiceiio de qiiem a lenlin achado ou furtado 

E, rjil~ildo fosse ai;t;eii.:i~el n douri iria rle que a posse violeiitr 
Iiurica corirluz a [)i c:çi i j ~ ~ ã o ,  1150 sc 1)odeiia de iriodo algirrn applicar 
essa duutiiriil a3 c o i ~ ~ a s  ach,idtis ori Iiirtudas, [mis qiir, não lia n o -  
lericia ~iliysica iieiii inuiril em qnalqiicr t l~sscs  iricros de adqursição. 
A violençia caiacleiiza o roubo e não o fui10 jcod. pen., ailt  622 O ,  

423 O e 438 O ) .  

O que c l lge  a corisa, i i i ~  1)r;izo eiii qiia o póde 1i~ci; islo e, 
emiliiailo lido I~oiivat' (ICCOI r~t lo O i - ~ Z O  da prexripcáo, daqriellc 
qiie a coiiiliiiiii etii ineiç,ido oii ~)i'..iç;i 1iiiIilic;1, o11 a rnetc~doi que 
iiegocoia ciri çcirisas do mcsino gcric~.o oii seuielli~iites, e obiigadn 
a pagi-13 ao teizciio de Iioa fe pelo preto qiie este Iiouvcr d2do por 
elld, sdlxo O iegicsso coiilt n o auzloim do Siirlo ou da violencia, ou 
coiilra o aclitidor (ai t 5311 

Dando ao possriirlor d c  boa fi?, que cotiipioii a coiisa eni mer- 
cado o u  praça piililica, o11 a ineicadoi' que negoceia ein eoilsns do 
mesino geneio oii senii.811iaiiles, o dii cilo r10 exigrr do ~riopi ietai io 

o preço que Iiaja pago []ot, clla, o lagisldrloi não allenderi só ao 
EaçLo da boa fe, mas, e piiiicipalnientc, aos iiiieiesses e iicces- 
sidades do coiniucicio, serido qile, se est.ihdi.,eczsc doiilriiia con- 
liaiia, ningticm compmi ia a coiriiriciciarile qiie não coiiliecesse 
pessoalmente, ou euja [irobidade iiáo fosse ilaloiin 

Os arligos 534 "-.531.0 e a epigraphe da respeciiva siih-oecçao 
referem-se si> as romns InovPts, ~~areceiidci assirri cxcltiir da pres- 
cripção as coiisas que sej;irn mo~.eis poi disposi~io da lei (ait 377.O, 
$ unico) E a Siipremo Tiitliinnl de Jusliça, Liascaiido se eui'que 
os artigos i.cfciidos ao são applica~eis as cousas inoveis, tem jiil- 
gado que a prescripção ~irisiliva dos direilos inobiliriiios só podc 
dar.se pela pussc de vinlc aniios com jus10 tilulo e boa fé oou pela 
posse de IrinLa annils, sein dependeiicia de lusto lilulo e boa fe, 
argiiinerilatido, por identidade de r ~ z ã o ,  com o drsposto no ar- 
tigo 535.O (i). 

Esta douliina e iriacccitatel, uo! termas em qiie esta formrilada. 
Como ja vimos, quando tractdrnos da  gresciipção ern geral, os 

direitos de  crcdilo, cmborn consistarri em obiigacões com jiiin o11 
renda, niiu p d e i n  adqiiirir-se l ~ o i  nicro da tiresciipçáo, pois que 
a prescripção positiia da-se pela posse e esia sn pi~tle ebercer-se 
sobre coilsas iiialttriíie~ 

Pode haver, porc~n, uin direito de credilo, que seja exercido 
não pelo titular dclln, tn:is por oi1ti.a pessoa 4ssrir1, su~ipiiiiliarnos 
que scja rciidiiio por quem iiào r i-i.edor um titulo de ciedilo e qiie 
o cessioilarro use desse tilalo, i.ccel)endo ns juros. Yudcra adqiiii ir 
cssc crcililo yc ld  prescripçáo? E que diçpr~sições deverão, em c ~ s o  
afiimativo, app11crii--se, ris quc icgulaui a ~)i.csciipç%o a d q u ~ s ~ t i i a  
ou a riegativa (2). 

(i} Veja-se os accordãos de 5 do maio e 18 de agosto de 1893, na Remto 
de legisZa$no e de jui ~spi.itdentrir, vol 35 q pagg ' i 6  e segg. 

(2) Collo~:arno,. foia da qacslão as lippolhese.; de u cedeule ser lilular tio 



Se o devedor sabe que o cessioriai'io do credito iião o adquiriu 
legiliinamenle, não Ilie deve pagar Se o fizer, ficara responsavel 
13:" n coin o ci edor, cciino ar! ilao Iioii~ei.a effeilaadii o pagamento, 
ijunridu eslc o oxija arilcs de liaver decot~iiclo o loaipo iicressarro 
para que [JOYS~I allegai a escriy~Zci e~liricliva 

Se lia ei i o poi i i i i ,  da pai to dv devedoi , que p ~ g a  do cessio- 
nario nri coiivic~áo iIc qiic e elle o rei iladciio I~tcilai do credito, o 
clcvedor pndera oxigir o [pie Iioilrer pago ein ~ i i l u d e  do e n o  
(31 L. 758 O ) ,  ) ) i  esci eveitdo u r esptiçliva acção ein Iiarrnonia com 
o disliosto iio diligo 535 " pois que o pieieiidiilo cessionario, 
rcccbcndo O qiic Ilic ri9o ~ierlc~ici:i, su póde desonerar-se da obri- 
gação de rcsliliiir liela liiesciipç30 neg,iliva. 

O liliiiai do ci'eiiilo que 1ùi cerlido n$o perde, lielo facto de o 
cessionarto o tialer exeicicfo, o diteito que Ilie perleneia Provado 
qiie ri50 foi rlle cjife Iransrriitliu o c r ~ d i l o ,  O cessionaiio não p0de 
ser considerado ci edor, e não lera direito algiiin a exigir qiialqucr 
presta~ãci do dcvcdùr E colilo estc, pagaridii no ce:: -1onar10, I eco- 
nliece o cre:lrlo, iiõo s e  pode rerifizai a p~escripçáo extincliva 

Vè-sc, pors, que, Liactari~lo-sr! rlc cieditos em que liaja um 
ci.cdor dolermiiiado, as regias d d  piescripcáo a applizai são sem- 
pre as d<i nngaliva, visto que a pessoa, rliie Ii,ija recel~ido o que 
Ihe iidn cra de\tilo, an poi' esse niero pode cle~orici ar-so cla oliri- 
gação de icililtitr, e o ciodor, que não liaja lransmilticlo o credilo, 
tem o (Irreito ile o exigir do devetlíii., eiliqnrinto não se não Bou\er 
dado a piesciipçáo a favor deste. 

VI - I)a j ~ r ~ z c p ? o  dns posses. Pura se  verificar a presci ipç5o não 

credito e do O coulra~10 ser nullo eni ~'rrtiide ile iucapacidade oii de vicio 
de ciinsriilriiieiito Ncslrs casuc, Ii:icla-~i diirtin. ac@n d e  rcscis;?o, qiie pres- 
creve nos prazos fixados ua Ici, findos cs cliiaes o dire~lo di: credito fica prr- 
teneendo ao cessioii:irio diiiii riioilri i~revn~arcl E taiiibeni :ião nas referimos 
aos iitrilos ao portador, os quaca sBo C C I I E L ~ O F ~ ~ ~ S C ~ O O  ~,nrisas moveiq seufio 
susceptiveis de ~io~s. '  i: portanto dc presçiipcio adquisiliva 

k iiectosrriu rlne, dirianle o temlio d e  posse rlite a lci exige para 
ossc eileilo, s g a  o rnesnio o l~ossuidor da couaa. podeiido o pos- 
suidor açltial jiinçtai ao teinpo da sua posse ariiielle pot qiie pns- 
soirarn os seu$ aiiteccssores 

Se o aclual posstiidor iião tivesse tal faculdadu, t ~ i o  raro a pies- 
cripçáo se toruaiia iiripossivel, altenlo o niririero de traiisferen- 
elas de que uma coiisa p6de ser 01-qecto cluiante os piazos mais 
ou menos largos que a lei esigr pala a presci,igcáo, c esta deixaiia 
assim dc ~iroduzii- os seus saliitaibe; efhitos 

-4 llieoria da juucçáo das posses so se aliplica, conio simos 
(Cj i2cl O), nas ti ansniissfies a titulo singular. ffo caso de Iieraii~a, 
ou de adquisiçdo por titiifo universal, o possriidor acliial contiiiiiai~a 
na posse do fallecido, que s e  ti~ansinitte para elle com todos os  
seiis cai,uçteros, ha unidade e iião jiinc~ão de posses É assim que, 
se  o auetor da 11ei.ari~a ela poss~iidor a tituln [irecario, o seu sue,- 

cessor nunca podera adquiiir por prcscrrli~do, ernqiianto se não 
dei 3 lll~erdõ0 do tttulo, L I ~ O  s e ~ d o  si~fiiciei~le para esse effeito a 
seritença de pai'tillias em que o lietdeiro liala sido reconhecirlo 
como proprietnrio, por isso qiie, como j i  notamos, a sciitença de 
parliilias iião sc piirle cousidera~. jusio liliilo Se o ariçtor d d  Iieran-3 
fosse possuidor de ma fe, de ma fe se considerdra lambem a 
posse do tierdeiio. e,  se ffisse pocsuid~ir de boa fc, a ma fé d o  
hiirdeiio infliiencia norihunia te14 pelo [pie respeita á d u r a ~ á o  da 
presci ip$ãli, einboi a a lenha eiii i ,e la~ão aos Tiuctos e bemfeitoi-ias, 
visfo que a lei. para  o eífeito da  pieici ip~ão ,  só exige a boa fe nn 
momento da adqiiisrqão 
Nw adqiiisição a litiilo singular, as posses são d~stinclas. O pos- 

suidor actual não coiitiiitiara ua puase (lu qilí: Ilie irai~smilliu a 
cousa, inas pbde, para completar o iempo da presci.ipção, junrtar 
a siia posse a de  quem lhe Iransiniilii~ a coiisa, nas condições 
em qiie essa jiincqão e ~~ermil t rdn 

Ndo e peirnittida, c,omo Ia rimos, esq1 ,liincCao, qriando a posse 
do Lrnnsmitlenle fossi! exercida eiii riorne ullieio, einbora o aclual 
possiiidor. se adr1uii.i~ posse em nome proprio, possa prescrever 



Pdia este cFcito si) se  sti.ende, poi em,  ao tempo da sua posse, e 
a ~iicsc~.ipção veiifiç3r-si!-Ii;i iiiitn piu/.o mais o11 iilerios Ioiigo, con- 
forii~e as concli~fies r4ue a po,se rcuuii 

Sc as posses l.ivei.eni os incsinos caraclcies, ccmo se arribas 
foi ern liliiladas, regisitadas e tlc bu:i I c ,  ou riao liajti ein c]iial(~uec 
d c l l ~ s  nouliiiiri desses reqiiisilos, poderi? j~iiiclar-se para a pies- 
ciilição, ciintando-se o lcriipo ela posse dos differeiites possiiidores, 
como se estes D i ~ i n  iim si i .  

Sc as posses tiáu iciiiiri,ctn aas uiesinns coridi(ões, vimos, pclo 
qiie respeita a I~oa  t k ,  que Iia\i,i duvidas sobre se, seiido o aclual 
possuitloi de  n1.i le o o niiteiior do boa fe, deveria o poasiiidor 
acliial ser coiiç~ileiado do boa ou d c  nia fe, e incliiiaino 110s para 
a oy11112o dos qiie afíii3iuam que, seii~lo-ltie fdculladu jiiriztdr a sua 
posso a posse dnleiioi., e aLtertderid» u lei sci ao monisiilo da  
a r l~ lu i~ iç .~n  para aoitsidci.ar a posse de boa fê, o possuidor acluai 
det ia  repular-se de boa fe I'iide, porèrn, allcridciido-se a que as 
daas pos~es  sio (liçlioclas, susterilar-se doriti ina conti aria, 8 n s -  
iiliiima diivirld lia dc qur,  se as [iosses suzcessirrss 1150 estiveiein 
rias rncsmas co!idicões iliisnto ao jiislo trtiilo e ao reçislo, 3sSiUl 
coiuo tio caso dc o albcadui cslar rle rnh fe e o possiiidor aclual 
do boa fe, o lentpo da liosse para a liresçrilição [ião pode coiilar se 
como se fdra so uiii o possuidoi. 

Nd J I I I ~ C Ç ~ O  das posses successivau d e ~ e  lar-sc, para esse effeito, 
em consideração que a posse que, por falta de iaato litiilo, de boa 
fe, ori ide iegistu de meia posse oii (10 tittilo de adquisii;ão, so 
coiiduza i piesciipção iio piara de ttrrita niinos, iiáo pode contar-se 
corno posse iiLil li31 a 05pi aziis de  r.liirn, dez, iliiiiize e vii~le annos, 
em que ac exigem esse; ieqnisitos, e que a posse qiis seja ulil para 
a pi'esci i p ~ d o  de rneuos de li iiita aiitios s e  pbde iiirocar para esla, 
vido (pie, p u a  a pi esci ipçáo ile ti iiita aniios, sci se  allatlde ao facto 
da posse U ~ S  COUCIU;ÕCS e u  q i ~  esta e iilil, dum ruodo absoluto, 
pai a a PresGl ip~do. Assim, se  Pedio possiiia de inu fe, seu] justo 
tiliilo e sem registo iim predio li,] oilo aoiios, Pa~ilo, adqutrindo 
por J I I Ç ! ~  lilulu, de boa ic c i~egistando o tilulo de adquisiçio, sb 

prescreve1 i decoii ido o prazo r12 dez aniiss rio priniciro casa, e, 
no seguiido, o de viiila. A posse d e  Peilio sn pnrlei ia sei, invoi ,iiId 

para a presci ipr,áo de liiiila atinris, F: Pnolu, alkganilo sO n si ia 
posse, liiesci e re  eiri inerios tc[ripri Scz Pcdto, em vez clc ~inLe 
annos dc pusse, tivesse viiile e çiiico, Paiilo, que lias liypotlieses 
aolei~iot'inei~!i: figuradas, tiiilid irilciesse ern srj ;illepai. a siid ]?osse, 
já lucraiia j[iuçl;iiidj 'I :(ia posse J do seu aiilecessur, porqiie Ilie 
basldriairi lies atiiios par,i cnrnlilelrir a pi.escripç5o. 

Paia  qtic o 113sbtiidur ii~lurtl pussa, em todo o caso, inrocar a 
posse (!o sei1 antecesscir. e iieceisario qiie te~ilka um tiliilo cm 
viriudc do qiial s e  consiilci e i cpreseiitnii t,e clclle Quem nlo adqiitiir 
nessas coridiç0es iiZo pudera jrinclar A sua a posse do seli alite 
cessor É o qiie s i icced~ coiii n pessoa qiie Iinja fiirtado o11 achddo 
uma cousa. 

posso não comece nem corrd px"3 o effeilo (!;i picscripçúo, caso 
ervi ijtie se d i ~  qiic cala L i ~ i  sliylciisa, os prazos da posse para a 
presci-ipção a1di5gdrn-se pelo leiiilio corres~ioiideiile :itliicl!e eiri que 
se dco ri siiapciisàu. 

Ja sabemos em que coiiclições a pres~ripçáo não começa nem 
cori'e, assuinjito rl~ie esludamns Iin serqso pin qut! trdctimos da 
extincção dos dircilos c da5 obriga~ües, sendo façil a p p f i u r a s  
respeclivos dr,posi(ões a pritsi:rip~.io posiliva nas siias i e l a ~ õ e s  
com 3 ~ X ~ I I I C ~ I Y ~ ,  ~ J U ~ L I C I U  sc  1~11lia e111 çoiisideração qiie ii peida do 
direi10 decluelle coiiiia qiieiri se  oliei,n a l>r,e,sci.iiiCdo i'esiilta da 
adqilisição cio nlcsmo diicilo, pcld piisse esercidn d~iraiile o tempo 
fixado na lei, por aqiictle a f,ivos de quem sc opcia a p iuc r i -  
p;ão 

Assrni, sul~srstiiido o patiio pridtr, a prcsriipção i130 pbde 
Ç O I U B ~ ~ T  ilcin çori ei  cciiili a o ineiior, iios casus em que a acção 
desie reveita contra setis paes (ai t õ5I O, n a  9 O). 

Paia (jtir? o nienor petca, iioilaiilo, quaiido os paes alienem 
como seiido delles iirria cousa qiic llie pei iençn, o direito de a 



reisindrcnr, 6 necessario qiie se  dA a prascripcão positiva a ravor do 
adrl~iirrrib, e essa prcscrrllção sb corliela a correr ùcsde qiic terniiiie 
o ~ ~ n d e r  paternal pela emaiicipaçdo ou maioridade dos filhos, ou pela 
substrtuiçào do poder paternal pela iulela, contando-se desde então n 
piaso para a presci.ipCão? o qir:il se r i  rriuis oii menos longn cou- 
foi ine a coiisa fÔr rno\,eI ou immovel e as condições da posse. 

Do mesino mudo, não começando nein correudo a prescriptáo 
eiitre te] ceiio e a inullier casada i ct lai i~~amo~~le aos ùeris iiiiuo- 
biliarros dotaes, se  a prescripção iiãn tivei' coineçadíi r correr 
aiitcs do inatrLtmouio, e, rcl~ilivarrieiitc aos beris immo\cis ~ ~ r o y r i o s  
da miillter oii aos immoleis comniiins na p.irte qiie i i ~ s l e s  Ilie tocar 
(ai t. 351 ", li." 3.7,  :I mulher s6 poi,de o direito dc reiviiidicnr 
essas bens no caso de seiem alienados pelo marido, quando se 
tciilia dado a ~rescr ipçào a famr  dn ailqiiitrnte, cujo prazo so 
se começa a contar desdc a dissoltiçáo do malrimonio 

Quanto á iiilerriipção da prescrip<ão, j4 vrinos que ella s e  da 
quando o possriidnr seja lirrvnrlo da liosse da coiiss ou direito por 
espace diiiii atino (:ir 1. $32 O ,  t i  " 1 "1. Esta iritci riip~no, que so se 
d3 na presciipção positiva, cliarna-se zste~?.upção aateoal. 

Seiido a interrupçao nalural uiri hcto rrialerial, os seus effeitos 
vciilicaiti-se, por um lado, rlum modo absoliito, podendo qualquer 
pessoa aproverlar-se dessa iiitei rupsão, e, por outro, s.30 limilados 
sb~n?iite a [iarto da cousa ile que O possuidor liaja s ~ d o  privado 
Se, porlaiito, o possuidoi Iur privado duma parte clurn irnmosel 
yiie havia arlqu~iido a non domlno, so relativamenlc a essa parte 
e qoe se ieiifica a interriipção cla prescripç5o. 

Como ;i lei exige, para o elfeito da prescripçáo, qrie a posse 
seja Contiriua, e G possuidor que tem de dem0nslrai. qrie não tiorive 
interriipção clriianto o lo~ripo Lixado na lei para a pr csciipi)ão No 
codigo civil francks estabelece-se (ar1 9238.") em Lvor do pos- 
sriirIor irma especie dc (fresurrip.ão de coil(inuidade, deteriniiiaii- 
do s e  que ale ~~ossesseur  ncliiel, que prouve avoir:possedé an- 
cielincmcnt, esl prksuine avoir possede daus Ic Lcmps inlerme- 

draire, sauf Ia pieiive cciiitrairer, drsposrçio que teve em visld 
evitar a dilficiilrl,iile eni (fite por vezes se enconlrara o rlevedoi. (le 
provar. a coiiiiiiuidade da sua posse Dispos~ção idculica a do codigo 
civil francès s e  acha fuiiil~i!ada uo codigo civil allemão, em que se 
lireceitiia (art 938 "1 que se algiienl possiiii~ unta causa a tilulo 
de ~irolirielarro no coirieço e no Iirrr dum espaço de tempo, se pie- 
snme que a possuiu igualmeiile no i~iteriallo 

Alem da iuterrupção nalural, tia t a m h e ~ i  para a presciipçzo 
positiva a i!!leiruppáo civil, a qual, salvo o caso de air.cslo, que e 
piivalivo da Iirescripçio negatiua, tesriila dos mesmos f~cloh í ~ ~ i e  
a interrupção desta pie3cripção e qiic ]a conhccernos. 

lilin dos mudou por que se vei ifil;a a iuleri up(áo civil e o [e- 
coutieçirnerito expresso o11 ldcilo do dii,eilo da  pessoa a qiiein a 
prssciipf2o pode prejudicar (AI.! 552 O ,  n . O  4.5, iucoiiliec~merito 
que, relalivamerite a presciipçio positiva, coilsiste n a  confias20 
feita pelo possuidor d e  que Ilie não pertence a prupi~iedade d d  

cousa. 
Qiiaes são os eReiloç desse recoiiheciinento~ 
E claro que aniiiilla o terripo ai~tei'iormenle decoii ido, in~is  podein 

suscrt:~r-se iliividas sobre &e, feiio o i.ecoiiliecinienin, o ~iíissaidor 
fica detcrtdo oo f i  iiiiido a cousa eiri nowc pioprio ou cin iiomo 
allieio, e poi t~r i to  se, dppots clo reconliecimeiito, pode ou não co- 
meçar a çori er novo prazo p.113 a 131 CSGI I~!E;Io 

A ùslc iespeilo e iicçessario veiificCii' se o iecoiiliccriiieiitu e 
feito numa cnnverifão em \ i r  tude da  ( j i i d l  o po~s.uitloi liyiie viu- 
culadn pai a com o pioprretariii couio devedor, na qiidlidade de loca- 
tario, deposilai io ou qualquer ou li.^, caso crri iliie 3 p m e  Ticai a 
sendo exercid,~ 8111 nome doulieni e iiho pnderd cond~izir poi laiilo 
a p resc i ip~áo ,  ou s e  esse i ecorilieiirnerilo se IiniiLd i] coilfiss;Io 
felta pelo possiiidor de rliie a pioprieilads Ilie i130 perrence, scin 
que haja rcfeiençia a quslgucr ulii igação pi eexisiciilc eiii vii liide da  
qual o possuidor deleuha a cousa a ttlulo pi'ccd~io, obrigaçxo de 
qiie o reconliccimciilti constiluii ia uma piava, e, iirsse caso, cllo 



ndo ir suffiçieilte para çrear qualquer obrigaçzo aiilrc o possuidor 
e o pioprietario, podendo assim coiiieçai a corier a presciipção 
Iogo ein segii~rld do ~ ~ e c o u l ~ e ç ~ ~ u e u t o ,  1113s devendo a pii.jse coiiside- 
rar-se de rna ft5 

A interrupção ciiil, deixarido siil>sis~ii a posse, sii produz effeito 
quanto ao direito qiie e declar~~do ou rccaolieciùo, e em relacáo 
as p e s m s  qiie fizrram ri ileclar nç.20 nu o recoiiliecrinento 

Daqui i esulla que, lrdctnndo-se diiiria cciiia;i iridirisa, como cada 
comyruprielariù terri uma qilota piii té. clessa c n i i ~ ~ ,  a interiupçfio 
feita por iitn delles n3o .iptoieitaid aos uiilriis, salvo o çiiso eni 
que proceda como ispieseilli\iiie deiles, ou qiianilo o slijerto seja 
por soa propiia ii:ilui.ezu iridiviaitcl E assim qirc, se o coiiipro- 
prietar io inteiioiiq~er a piiesciiLiç;fo diiii~~i seivid,io que se pi oteuda 
coristil.iiir~ 110 pictiio çurrirriuiri, essa i u l e i i u p ~ l o  apioc'eit:ii.a nos 
oulros compioprielaiios. 

VI11 - Efitlos da prcscrzliccio Pela presci il1ção posilira adqui 
r e  se  0 ilireito ile pi'opriedaile (art. 505 O ,  $ uiiico), ii%o deri 
varido dclla sG iiin mcio tlc dcri.sa, quo possa ser allegado contra 
qudqiier pessoa. 

Pcrtlcudo pela ~~i~csci'ilição o tliicilo de prupriedatle, pode a 
pessoa contra a q u ~ l  se  effeituoii a presci ipçdii ficar com os di- 
reitos de çiedor, c4tie riáo s c  extingiiem pela piescripção adqiiisrliia. 
I? assim que, se  um possuidor em nniile albcio seiidci~ a cuusa 
corrio propr'i~i, o ;idqliiioiite póde Iiberlai-?e d n  nbirgaçio de i~nsliluir 
a coiisa decorirdo qiie selu o pinzo da piesciipçio positiva, mas 
o pojjuidor a litulo pi'cr~liio Ticail obiigado a restiiiiir o seu ialor, 
em quarilo iiiío houvei decori ido o prazo i l a  pi esci i p ç ã ~  negativa. 

Do mesmo modo, se LIUI en~pli* tciila lionver alieiiado o pr cclio 
eoiiio l i \ re  e allodial, o diimiuio directo piescrelerd a kvor  do 
adqiiii enlc clecoi r idos que sejani os 111 azos esinbelecidos pai a a 
prescripr,ãu ~ i u a ~ t i v a ,  ma5 o crripliylciila fiçaid obrigado para com 
o seiiliorio directo pelo ~ a i o i  du z ~ l ~ i t a l  corresporideule ;IO h r o  e 

pelas prcstaçlics dos u l~r~nos  crncij annos, se aiuila não houver 
decorriilo o prazo da pie<ciSipp;io nepotlva. 

-4 favor do emplijleula e qiie, como jh iiolirnos, se  não pbde 
dar a prescripç8o odqciisitira, risio que elIe possue a liarle do 
prazo coriespondenle ao foio, coiilo resulla do pioprio tilulo da 
erupl~~leuse,  em iioine allieiii 

.i presçi.tp&io lern effcrt~i istiriactivo (;oii~plelado rlrie scja o 
pi azo riiie pai n el1.1 se  i eiiiiei, c sciido ii~\:oca~ILi 3 presc11[)ç3o, O 

possuidoi' çonsidera-se piol~iictai io ri20 sb desde o ~rioiriciitti eni 
que se opeioii a pi~cscii~)i;ào, mas desde iliie esta con~cçou a 
c01 l I?i. 

Da r etioricti~idailc iloi effeitos da ~ ~ i c s c i i ~ i ~ ã o  iesulla qtie todos 
os ririçtus que linjaiii sido cullii~'o, pelo liossuiclui, srnhnra esle 
seja de ma [e, Ilie ficam perieneerrilo f i seos  fiuctos sU ~ioderiam 
ser  euigttlos pelo propi ictai io coiriu coiiseqiieliciJ do direito de 
rcikii1ilicaç9o; perdido este cliieilii, ii;io teni tiliilu alguin ciri (1116 
se funde liais os rrclainai'. 

-4s 11cssoas cni r,ivor de qiiern, (liirante o ciirso dn piesci.rpyõo, 
se  coiislituiü algriiii eiic<ii go s0Iii.c o piedio, como uma serviilãu, 
ficarri lendo cliieilo J elle, coiiio se  Iioiivei a sido co~isliluido ~ i c l o  
verdddeii o piol~iietaiio 

A piescrrpçio positiua [ido picidiiz, do mesino iiiodo quc a rie- 
gatira, effeilo de lilciio dii eilo, da~erido sei ulipustri ~ielu ~iossuidor, 
c nJo 1iodci~lo o jriiz, s q d  (pcm ídr CI ~iobsuiilor, su~iprir  de oficro 
a presci ipçdo, n20 seudo esls iitvot:.ada [ i u l ~ s  pai les !di t 5 15 O) 

Daqui rcsultd qiic, oiriboi :i liLijd n dii eito adilliii ido de ~l legai  a 
prescripçáu, n;io se vei ifir:a a 1.1 an~feici~cra i10 rlii eito dc pioprie- 
da@ do piitiiiiio~iio (Ia pessoa a fdvor de qui~rri se dei1 a prcscri- 
pçdo para o da artligo propi ietaiio A piesri ipçXo é iim lileio de 
adquirri, ilias. pai ii qiie 111 odiiza esse cficiio, i! iieeessario qiie 
seja in~~oçada. Se o 1120 fiii, se o possiiitlni renuiiciar i pics. 



cirliçZ.o, ~ ião  se loinaia piopiietai io e ~ioi tonlo iião pbile alienar 
ou ironsiiiitlir a pi opi iedadc liai a uuli cm 

O direito addiiiiido pela prcsciil~~do, a que se refei-ein os arti- 
gos 508." e 509 O ,  e o direilo de loi iiar cíkçlira a presci ipr,áo, de 
a fazei valer, corno se dec1,iia un ai ligu 509 O ,  e i150 o diieilo 
de ~iropi ted,~de. 

O a  ci cdoi cs do ~iossutdor e ds pessoas que tive1 cni Icgitiiiio 
iuteresse cin que :i ~ J I , ~ S C I I P Ç ~ O  se Ini iie euectira, podem faze-ia 
valer, embora o possilidor liaja reiiuiictiido a ella ~ assim qiie 

a pessoa, em f,ii.oi. dc querri Ii,ija sido coiisliliiids unia seriiilin, 
pode fdzei valer o acu 1111 eito, iiiroc~iritlo a ;li esciiliçiíu, pela qiial, 
al1eiil.o o scu efleiio ixi!tioarIivi,, se i:oi~sulrd~ii,a o scrviil3n U 
mesrno sticcecle i claliraiiiciitr: ~o ci eilur tiyliollicçdi iii, qnc pode 
pagar-se pelii v,iloi do picdici, iiioierido tt\ccriçlio li~~~iolliecaiia, 
embora o deredui linja rci~iii~ci~iln 5 pi'csciip~Zo. 

Os iiiteressado.; qiie I I J ~  teiiliain iiin dircilo real sobi e o l~iedio, 
e que alienas sejatn cisiloirç ila pessoa a fdwr de queili se deu a 
pi esci ipçdo, s l i  poilein oplioi se i I ciiuiiera, qiiairdzi nisso Lentiain 
iiilciessu, c sb  O Iáeni qunriclo o iIa\edur esleja ou se torne itisol- 
veiite eni ~ i i  lrirlc cld i etiiiucid. 

Rãu e iiece>ssi 10, por 6ti1, qrie os ciedui-es pioveni que o devedoi, 
renurici,iiido i pi esci ippo. pi ucedcu curri ii diide, leiido a inteiiç30 
de os pi ejudicai. Bnsl:i (pie os ciciloies lenli~iii iiitet esse, ou, por 
outi as palavi8as, cliie possari.: s«Hrer pi cjuizo, pdi a que deva cori- 
sidei ar. sc ~~roccdeiils a opliosi$- ~1 reii[incid. 

Coino a reiiiliici.l, ernlioid ri30 s q a  uiii aclo por qiie se lraiis- 
f:rc ou ,iliciia a liiopi iednile, pi odus prdlic~iiieiile o iiiesiiio clleilo, 
vksc qiie sb phrle icuiiriciai iroli!l~iiieiitc clricm leiilia caliacidade 
pai u iilieiiar .. . 

Algumas noções 
sobre o direito de familia 

Sob a desrgriação-dirczto de fanulin-comprehende- 
mos a3 irístiturfões do inatrimonio, do patrio poder e 
da lutela 

Euibora a tutela náo  constitua em toda a s u a  esten- 
s%o uiua rclagâo de caracter fatnil~ar,  não ha duvida 
d e  que c r ~ t i c  essa  i n s t ~ t u ~ ç ã o  e as do matriinonro e do 
podcr patcinal  existem tiitiiilas relaçoes d e  anologia 
pela eiistcocin dc  uiil vinculo de dependei ic~a  pessoal, 
o qual na disti13:ue não só do poder que  é exerctdo 
sobre urna eousa (dii-eito reaI), m a s  a ~ n d a  d o  vinciilo 
obrigatorro, que  é i~ i t idameate  deterii-iiriadn, não invol- 
vendo toda  a pessoa 

Nos direitos de fauirlla ha dois aspectos a considerar: 
os iiireitos de familia puros, pelos cfuaes se estabslecsni 
reldqões de  deperidenein pessoal, e os direitos de  familia. 
l jnti i i i~o~iiaes 0 s  direitos p e s s x e s  de familia repre- 
sentam a idêa fuildauierital, pois que  os direitos palri- 
nioniaes são cot~dicioiiiidos á existeticia das  relaqões de  
ordem pessoal 

3 2 - Do easumer~to ewz reLap&o 6s pessoas 

1 - D~.spos~~óes  geraes. O casarncrrito G uin contracto 
peipctuo feito entre duas  pessuas cfe sexo dilfererite, 

1 
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com o fim de constituirem legltrmaznente a iari~ilia 
jart 1056."). A base do casamento B a rel;i.$T~o riatuiai 
dos sexos e a neccssidade da siia. i~riláo para a coilser- 
vaçáo ila hiirnariidade Essa união i-ereste o carader  
de easaniento ou rnat,rimonio quando se realiza em 
hartnonia com a lei, sendo só nesse caso que se .Irari- 
hcam as çorisecjuencins juridicas do casamento, entre as 
quaes a inais importarile 5 a legitimidade dns  filhos 
iiascidos o u  coi~cetJidos n a  const.anr:ia rlo rnatrinioriio 

O iuatrimonio náo só  rcprcsciita, pois, uma instituiçáo 
jurrdrca, mas, rnnsliluirido a base da  oiganiznçXo social, 
cgm certeza [leve (:orisitlerar-sc como a iliais importailte 
das instituipóee que o tlirello civil regula 

Apesar disto, inuito teinpo Iio~lve ciii (JUC O Estado 
nào s~ibordinou á s  suss  leis a s  relacóes de ordein pes- 
soal entre os uorijugea, o que foi dev~do  ao facto de  o 
ruatr~irilonio haver sido eonsirlerado p ~ l a  Igreja corno 
Tini sacramerito, seiido regaladas pelo direito cdnonico 
tanto a constituicão eomo a tlissoluqão da  soc.iedade 
eonju+~l, e considerandu-se as causae respeita~itcs ao 
ri.iatrrixon~o eomo de n:iturcza merainente esli:ritual. 

Ko  riosso codigo civil ainda não foi coiriplelaii~enLe 
subordinado ao F;statlo o matriinoriio. É assirn que, 
segurido o drsposto no art 1057 ; os cntholrcos devetn 
cclcbrar o eaçainc:uto pela forma estabelecida n a  Igreja 
catholica! e os  que não professarein a r ~ h g i ã o  edlhullca 
celebrarao o casaucnto pemnte o official do registo 
crvil, com 3s cond~qões e pela fórma estabelecida na  
lei uivil 

Temos, pors, duas esliecles t3e rnalriinouio- o cmthol~co 
e n O L U L ~  

Apesar tio disposto 1-10 a r t  105'7 " .  tanto podeiri oori 
traliir matrimonio civil a s  pessoas qiie ilãu professerri 
a religiáu catholica, como as  que a profeebe~ri. O offi- 

cial do registo civil não póde fazer ii~querito prévio 
acerca d a  religião dos rontrahentes (art. 1U81."], nem o 
casamento civil póde scr annullado por motivo da 
religião dos eoritraheiites (ar1 1090 "). 

As proprias pessoas que tiverem o imped~mento da 
ordcm, ou que estejam ligadas por voto solemne de 
casiidade, poderxi, apesar de a lei eons~derai' (ai%. 1059 
n." a ordcni e o voto ile. co.stidadc impediineiltns 
para o rtiatrrrrionio, contrahi-lo validaruente Esses 
imped~rnentos não são, relat.ivamerite a o  matrimonio 
crvil. dirrmeiites. 

Admitiindo o matrimonio catholico e o crvil, o nosso le- 
gisIador cstabelcccu. a) disposi~õcs communs a ambas as 
esyecies de casarrietito , 71) disposições espeeiaes relativas 
ao casamento cathollco, c ;  dlsposiçóes especiaes relatrvas 
ao  rasarrieiito Feito pela fórrria iristituida n a  lei c.ivil 

I I - Drsposzg6et,i conimuws n awzbns as ~pcr ie -s  de casa- 
n ~ e r ~ t o  Eslds disposiç6es respeltarn principalmelite aos 
iinpedlinentos rmpedieates do matrirnon~o, rsto é, as 
condrqõrs qire ~mpedein as partes P O oEcial publrco 
oii o 1~aI'OcllO d e  realizar n malrimonro sob certas penas, 
nias qne nno annulIam o mrttrimonio 

E' pioh~bido o casamento (drt t058-@i) 
1." Aos rncxnoreç de  vinte e nrn ariiios inhib~dcis de 

reger a s  suas  pessoas e beris, eniquanto ri30 oblivereiri 
o consentimento d; seus paes ou  daqueIles que os 
representam. nns termos do nitrgo 1061 O, qiio sZo, para 
tal effeilo, us avós, se exerceJ.t>iri a tutela, e o conselho 
de fariiilia. 
8" Ao tutor, e aos seus descendentes, com a pessoa 

tiiteIad8, emyuanto não finda a tutela, e a s  contas desta 
não são appro~adas,  excepto se o pae ou mãe fallecidos 



o tiverem permittido em seu testarnentri, ou em outro 
esçripto aulhentico , 

3 "0 conjuge adultero com o seu co-rei1 condeninado 
como tal. 
4': Ao conjuge conrleniiiatlo çoiuo auctoi, ou coitlo 

eumplice do crrme de lioiiiic~tiio. ou cie ieritiitiva de 
hoaiicid~o contra o scu cuiisorte, com a pessoa que, 
caino auetor ou como cut-tiplice, Iiqa pcrpctradu aquelle 
crimc ou contrrhiirdo 1i.ir.i ellil; 

5 " A o s  que tiverem o rinpedrmento cln oidrrri o i i  sr: 
achaieni llgados poi voto snleinne rilcoii1ieí:irlo pela lei. 

Os irripetiiineiilos a que acabamos de referir-iios s30 
todos iiilpedre~ites re1atii:aiuenie ao c'asaineiito civil, 
declaratldo-sc. riu artigo 1039.' que a iiifi-acqPo das dis- 
~?nsi<ões eonlitlas 110 a: ttgo 1Q>S ,' rientiiini outio e f i i lo  
produz scnno sujeitar os infr:ictnres á s  penas eddbele- 
ctdas na lei, a s  quaes respeitani i s  partcs e ao oficial 
do I egisto e,ivil o i ~  ao liar oc;Fio, c:oilhrule se tracta do 
easauieuto civil ou do caiholico. 

As primeiras acham-se consignatlas nos artigos 1060.", 
1063 c 10U Examin~ndo-se esses ai tigos, vê-se que 
a s  pessoas que tiverein o iinpeil~;ncrilu cla uidcrii ou  se 
achem ligadas por voto snleiririe reconhecido pela lei 
rião soffrem perid aigtiiua se rcalisarc~m o matrituo- 
1110 civil 

O oficial do registo civil e o miiiiet~o da Igreja, que 
realisarem o casameiito contra o disposto riu arlrgo 1058 O,  

incorrem nas penas comininadas na lei penal (artt 1032 ' 
e 136." % 2." do cod penal). 

dlguris dos ~iripedimeiitoti, que no artrgo 105s o são eon- 
side! ados inipedientes são dirimeiites ein relapáo ao casa- 
irierito catholiço, para o qual ha  outros ;iilpedime~itu> iiiipe- 
dient,es alkrn dos que se acham especificados rio a r t  105S.'. 

O nosso codigo c~vil  nõo ndinitte a validade dos 
eeponsnes ou cla rec,rproca proiilessa de fiitiiro mat,ri- 
moilio, estabelecerido-se nelle o prine.ipio de que o con- 
xentiir~~rifn dos coi-rtra!ientes para o casamento só pódo 
p~estar-se irre~~oga~clliicrile rio prciprio acto da celebra- 
@o delle, e de que são ilullos os coiltractns, eiii qiie a.s 
parlcs sc oIirig;rt~i para o fiituro, debaixo do titulo de 
esponsaes, desposorros ou rli~nlqrier outro, a contraliir' 
iuatriinonio, quer haja, quer não liala, estipulação de 
c:larisi~l;is penas ( ~ r f  1067 ). 

A pessoa que. sols proinessa de casariicrllo, receber 
nesse intuito cjuaesquer donatruos, ou auctorizar algirma 
desp6s.l. será obrigada. á ~est i tui@o dac~uellcs, ou á 
iildeniiiiznqão desta, se Ih? for enigrda (art 1067 : $j uunic:«] 

O cor~serit~~neritu para o í:asainento p6de ser dado 
por procurador. comtaiito que a procuraqlo seja espc- 
cial e corifenlin expressa dcsipnacão da  pessoa com 
quem o casameilto lia de sei- conkralrido (art. 1068 Ojj. 

i11 - Dasl~oszc(?es especlne.? ~ . ~ b ~ t l l . ! a ~  no casmnionto GB- 

tir,olrno 0 casnnricoto cutholico so produz effe~los civis 
sendo celebraiido em corifor4inidade com as leis cano- 
nicas rerehidas neste reino, ou por eIlas reconhecido, 
dcíinlr~do e r.cgiilando a Iei canonica as  condiçoes e os 
efíeitos espirituaes do casainent,o, e a. lei civil a s  con- 
dicõcs c os  cffcitos tcmpfiiaes delle (artt 11313'9° e 1Wí0 O) 

Para a Igreja, n o  rnntriinonio í: iiisepariivel o eon- 
tracto do eacrairiento, consideraiido-se os  proprios con- 
trahentes corno ministros do sacramento Do caraeter 
attrihuido ao matri~iionio, ùcr.i~.uu a corripctericia que a 
Igreja se arrogou. e o Estado Ihe reconheceu, de regu- 
lar as  condiçóles pura a eelcbra~iio do uiatrrrrionio c 
determinar UP seus effeitos 
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Segurido a doulrrna da  Igreja, recebida no reino, os  
impedrmentos do <:asarnunlo calholico s&o dirimentes e 
# 

inip~dientes. 
Os impedimentos diririientes consislein; 4 na falta de 

capacidade natural ou legal? 6) na falta de eonrcnti- 
mento; c j  na falta de forriialidades essenciaes 

oc) Por falta de capacidade natural não podem con- 
trahir matrimonio . 1) os dementes ; 8) os menores qu. 

"sendo do sexo masculiilo, náo hajam completado qua- 
torre annos, e, sendo do Feinrnino, doze, considerando 
todavia o direrto cailonico valido o casamento antes 
dessa idade se +taakzfzn suppleat aetaievi, 1st.n 6, se o 
deseilvolviniento physico e moral tornar os  coutrallentes 
nuberilcs aritcs da idade maicada;  3) a irilpotkricia para 
a consumacão da  copula perfeiia, quando s q a  absoluta 
ou relativa, antcceílente c perpetua No caso de iinpo- 
tencia relativa, isto é, de se dar  sómente entre certas 
pessoas, o impotente pódc casar, dissolvirlo que scja o 
matrirrioriro 

Não podem casar, ein v i r t u d ~  de incapacidacle le- 
gal: 1) a s  pessoas que estejam ligadas por matriuionio 
leg~tiiilainerite contraliido, o qual sG se dissolve' por 
morte de um dos conjilges, 2 )  as qiie eçi~jxin 11,aada.e 
por B O ~ O  solcrnne dc castidade, quando scja occelto 
pelo legilifiio eupenor e que o rovnnte tenkia tlezoito 
annos de idade, 3) as que tenham ordens maiores; 
4) as pessoas que estejam ligadas pelo ~ i n c u l o  de con- 
saoguin~dade em yualriuer gi.nii {lu ltrihti rcot;t c alF 
ao quarlo grau da  Irnba colIatera1, contado por drreito 
canonieo . 5) as que estejam Iignd;ts pelo vinculo da 
afinidade, o qual tem, para o diretto cationico. o seu 
furidameiilo iia coprilal potlendo ser Iegitiirio ou illegi- 
trino, conforme ha ou não o casainentg, eiitre as  pes- 
soas que a effc~tuuui EIII liriha recta, a a h i d a d e  

dir:me o easaineilto em qualquer grau; n a  linha coIla- 
tetal: provindo de copirla rllicita, dinrne o casamentci 
até o quarto grau inclusivé r, proviildo de copula 1111- 
ciia, só no segundo grau,  8,) a s  pessoas que tenham 
i.elaq;o de cognaqão espiritual, a qiial se dá  entre o 
baptizado oii coi~firinado duma parle e o irilriistro do 
sacramento? a rnadrinlia e o padrrnho da outra; entre 
o pae e a máe do Isapkzado; 7) as  pessoas entre as  
cjuaes tiaja urri rmpedimento de honest~dade publica., n 

quaI provem de esponsaes validos ou de matrimonio 
rato c não consumado, dando-se esse irny)edimeilto, no 
caso de esponsaes, entre os esposos e os parentes do 
outro no primeiro grau e no casarricoto rato at6 ao 
quarto grau inrlusivé: $1 as pessoas entre as qiia.es ha 
disparrdade de cillto sendo urna baptizada e outra não ;  
9) as pessoas que sejam coauctores ou cumplices dos 
crimes de adulterio ou ( 3 ~  eonjiigicidin Pelo adulterio 
seni conjriprcidio não podei11 coiitrahir enlre si mafri- 
ruonio o conjuge adultero com o coauctor, quando os 
dois c:nlpados sabiam que havia adolterio e houve pro- 
messa reciproca de crisa~iie~ilo riu curista.ncia do matri- 
inonio Pelo crime de conjurig~cidio sem ailulterio náo 
podem entre si contraliir inatr~monio os coauctorcs ou 
cumplices se houver coilspir.ai;ão de anibos e a riilenqáo 
do çasainento pelo menos da parte dum dclles Pelo 
adulterio e co~ijui~gicidio junctamcnte, uáo se p ó d ~  
vcriticar o casamento íluando o homicrdio tenha sido 
coriitnettlrio por u r r i  di:is ;idulIci~os cciui iritenção de ca- 
samento; 10) o raptor com a raptada, quando esta haja 
sido conduztda violentarnente para um Iogar sujeito ao 
podei. do ~ ~ d p t o r ,  afim de a obrigar a casar coni elle. 

b )  li:' nirllo o casainento que haja s ~ d o  contrahido: 
I )  por erro, quando este recara sobre a identidade da 
pcdsoa. O erro sobrc as qualidades da  pessoa só  em 
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circumslancias excepmonaes annulla o casamento, sendo 
necessario que esse erro recaia sobre ciua c~~ialrdadc 
que deterinine a individiial~dnde (Ia pessua, ou que dessa 
qualidade uma das partes faça depender o seri oonsen- 
trmento, por violcnc.iu, q~iarido seja grave, e dcrive 
durna catiaa eaterna, e lrvre, tendo por firn extoryulr o 
consentiinent o 

c) Por falta de forina.lidatlps são iiullos os casamerilus 
que i ~ ã o  hajam sido cclcbrados na preeeiiça do res- 
peet,ivo parocho e (3e duas  te~tetnririIias 

Os impedimentos iiiripedientes são.  a prohitiiqáo de 
se realizar o casdmenlu erri ecrlus casos, corno, por 
exemplo, no dc falta de banhos, e a de se rea1iz:ir ern 
certos d ~ a s ,  a existencin de  espotisaes c dc voto sio~ples 
de castidade; a. falla de consentimento dos paes, adinit- 
tindo alguns carioiiistas ainda oucros iii~pedimcntos 

Dos irnpedrmentos dii-iinentes do rtiatriinoilio catiiolrco 
lia 1111s que potlein ser dispensados pela Igrejd e niitros 
i l u ~ n á o  adrnitterti dispcusa 

8,20 adniitteni dispensa, em caso algum, os que se 
furidain, seguiido a doutrina da  Igreja, no direito nat.11- 
ral o11 divirio -e  sáo a rtiipotencia perpetua antcce- 
dente, o vincuIo iriatriri~onial, a corisa.n~rliiii<iade ria 

linha recta c a eollotcral no primeiro grau pelo dii-eiio 
canonico, a falta de uso de razão e o ei.10 acerca da pcssoa 
. Todos ou outi,os poilerri eiri i.tieçe ser disp~iisados, 
mas a Igreja tiáo dispensa o primeiro grau de  afíini- 
dade, o impedimenio pub1rc.o dc crime cn~~hunladn e a 
claiidrstinidade Tkein sitio  tisp pensados u s  o~iticis iii1- 

peclinientos, inas alguns, coiuo o voto solernoe de cas- 
tidade e a ordem, só erri casos rnuito excepcioiiaes 

Con€rontando-se a doutriiia dos iinpcdiineritos do cn- 
samento catholico adrnittida. pela Igreja. corii o disposlu 

rio artigo 1058 "0 codigo civil, vê-se que ha casos 
ein que, segnnrlo o direito cancnico, os crimes de 
adulterio e de conjuilgicidio são impedimentos diiimen- 
Lcs, ao passo que, segundo o codigo c~\ril, sZu sempre 
impedientes 

Dclci i~iinarido-se 110s ar!.iços 1069 c 1070 "qii 0 

casainento catholico só produz effeitos ci\;is sendo cele- 
brado cin conhrn?idade com a s  leis canonicas recebidas 
neste Rerno e que ;i. Iei caiionica defiiie e regula as  
coridiqões e os effetto~ esp i~- i t~~aes  do c:asainento, parece- 
nos que o artigo 1058 Viião inodificori a s  disposip3es do 
direrto ctirionico em rriateria dc irnpcd~rneritos, e que as 
disposiqões cot~signrid;~~ nos n "' 3 ' e 4 "  do artigo 1068 
se deveni coinpletar com as do discito caiioliieo. cons- 
titilindo o ciirne de  adulterio e tle C ~ l l j i l n g i ~ i d i ~  impe- 
dlmento dirimenfe ou só impedieilte, co~~foforme i ~ s  cIr- 
cuinstaiicias que se clei enl 

1V-D1,sposzçõa~ aspcçznes relntzurrs ao cr,~,.snmp,ntu fertu 
pdlci f6~1l ta zizsf~tlcedn izo d ~ i . e ~ l o  r ; z ~ ~ ~ l  No ar tipo 1078 " 
cstnhvlcce-sc o pirneipio dc que o casamcrito c.ntrc suh- 
d ~ t o s  portnpiiêses 1120 cathulicos prodilz lodos os effei- 
tos ciyie, se tiverem sitio obset-varios os recjulsito~ essen- 
ciaes dos cur~l:actos, as disposições do artigo 1055" 
e a s  consignsdas nos artigos seguintes 
d applic.a;%o deste prrneipici p0clc susc,itar: attenta a 

natureza do iiiat~imoriio, serias dificuldades Náo po- 
dem, seu1 que liaja as  mais graves consecjiiencias para 
os  c-onlugás, para os filtios e para a. rriorali,~lade pnhlica, 
estalselecer-se para a ralldatle do matrimcnio as mesinas 
concliqões q u e  para os roiitrartos eni geixl, c? o legis- 
latlor Iiinitou-se, pelo que respeit,a a est.e pont,o, a de- 
etarar que o casainctito produzir& todos os scus eFfcitoa 
se forem obseTvaclus os reqursztos e-sse~rc~utx dos ~ o n -  



Iraclos, podeildo assim du~idxr-se se en t ra rá .~  nesta 
formula. os BICIOS dc ~onsen t i rne~~to ,  de que resulte a 
nullidade relativa dos contractos. 

Por  oiit,ro lado, preceituando-se utn conjuncto de 
formalidades para n cclt:bi.;tc;$o d o  iiialrrrrioriío c i ~ l l ,  
teridentes a averiguar se entre os  esposos existe alpum 
irliped~metito e a garantir a Ilvrc r11anifcstac.30 do con- 
seiltiinento, não se declara yuaes dessas Iorinalidades 
devem reputar-se esseilciaes, podendo assim hesitar-se 
sobre a rigida applicacáo dd saucçáo gcral eorisigriada 
no artigo I O ' 

A Rezi~sta de ZegsslngrZo e de j u r ~ r p ~ u d e n c m ,  einittindo 
o sen parecer acerc.  tlest,as questões, suslenta (\o1 36 
pgp. 570-533) 

Quanto á primeira que, tcndo cri1 visln a natureza 
especial do coiiti,ario de casanieilto e a significacão da 
palavra essefzczaes; que sc lê no artigo 1072": os rcgrri- 
sitos dos rontratos .  a que este artigo faz refprencia, sdln 
aquelles cuja falta tleterrriiria a iricxistericis do contra2 
cto e não a sira nilllt(la.de reialiira, ficando assilil exclui- 
dos os vicios de conseiitimeiito qiie não tornem nullo 
o contracto de uirl rrioclo absoluto «Assim? se um dos 
eontraherites não prestou ou não podia prestar ein vir- 
tudc do scu cstado mental o11 de coacqão physica ou 
moral, o consentitnento, se houvcr erro accrca da idcn- 
tidade das pessoas, r l i ie  no contracto de casamento se 
confundc com a do ob,tecto, não póde haver o mutuo 
accordo, o zn edwt plrccet.u.~~z, e o casamento é inexis- 
tente. Se as pai Lcs forem, porém, capazes natural e 
1ega.lmente de prestar o consentimento, e o prestaiem 
realmente, o cnsamcnto 1150 póde ser annulfado pelo 
facto tle ser esse cotiseril~irier~to viciado por erro, sim- 
ples ou doloso, que  poderá ser inroçatlo para anriilIlar 
quaIquer outro corilraclo E' assim que o erro acerca 

ela causa e das qualidades da pessoa. eiri caso algum 
póde iteLcr,rrilriar a annullapão do casamento» 

Quanto ás formalidades prescriptas para a cefebròpão 
dn casamento, que a sua falta só póde produzir a an- 
niillação do casamento cluaudo influa ria ialidade d o ~  
conti-act,os, ou infrinja leis de interesse e ordem pu- 
bl~ca. 

Náo p o d c ~ i  ~ O L J L ~ ~ I I I I ~  [ I I~L~CIII IUII IU (i i [.L 1073."). 
I "s parentes por consangiiinidade oii afinidade 

na linlia recta, 
Y O Os po.rentes em segiintlo grair na linha rollateral: 
3 O Os pareiltes eiil lercriro grau Lia Iinha collateral, 

salvo se obtiverem dispensa; 
4." Os meriores de qiiatorzp a.nnos: sendo do sexo 

masculino. c dc doze, setido do feiriiniilo, 
!i0 Os 11pados por casamento não dissolvido 
A dispensa a que se iefere o n u  3" poderá sei cori- 

cedida pelo governo havendo motivos ponderosos, os 
quaes foram especificados i10 decreto de 26 de dezew- 
tiro de  3875, ei-u que tutnbem se determinam as forma- 
lidades que devem observar-se na. conceesã.o da  dis- 
pensa 

As foririalit3at3es para a realizaq3o do c:asarne.nto civil 
acham-se dcclai adas nos artigos 1075 O a 1082 " 

V - BCG ~ - I . O ~ ? ( , Z  do C ~ S ( I . I I L ( ? P L I ~  i\ celrbtnqZo dc casa- 
niento contrabtdo no reino só póde provar-se por cer- 
tidao cxtr,ihidn do I cgisto cnrnpetente, cxcepto provando 
se a perita ou falta deste, jtor y Lre em tal caso é adi~iissivel 
qiialqaer outra especie de prova (artt 3053", 24&1." e 
2r&2 O) 

Yinguem póde, porém, contestar o casameiito de pes- 
soas fa1lecrda.s ria possc desse estado, em prcjulzo dos 
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filhos de taes pe$soas, fundando-se na falta de certidão 
do casatiiento, SR OS fallecidos não declarareiu o l o ~ a r ,  
onde o celebraram; salvo se se ptovar com certrdao, 
que algum dos eoiijuges era a euse tempo casado corri 
putrem (art 30% "1 

O casamento contral-iido em país estrailgeiro poder; 
provar-se por qualquer meio cle prova, se nesse pais 
taes actos i ~ á o  estiverein sujeitos a registo regular e 
autl~entico (art 1085 ". Veja-se o art 9479 g, 

VI -Da n~nnulla~Eo do cnwnmentn. O ca.sa iiiei~i o ca- 
tholico sii pOde ser anniillado no jiiiao enc.lesiastico, e 
nos casos ~ ~ P T I P ~ O F  n a s  lei5 da Tgiejnl rerehiclas nr5t.e 
Reino (art 1086") A jurisrlicgao r10 foro ecclesiaotico 
Iiniita-se, todavia! ao conlieciii:ento e jii1ga1nennt da 
nullidadr: c todae as diligcncias ou actos dr: indagnq3.0, 
que cleram praticar-se, serãci deprecados á competente 
auctoridade judicial civil (ar t 3087 ' )  Proferida no 
juizo ecelesiastico senteiica, que nnnul1e u r:asan~entu. 
será executada pela auctorltlade civil, a qireili se r i  oiG- 
çialrricnte corriniuil~rada, <: á auctoridatlc: v~~1csiaslrc.a 
só eoii~petirá transmittir aci paroclio, pcinntc qucin 
tivcr sido celebrado o c,nsamcnto, uiiia cei'tidno d a  
sentei-iça, para ser a ~ e r h a d a  A margem do respeetiro 
regrsto (artt. 1089 *: 9450 " e I M O  ") 

A anriulla~ão do casamento, contrahido eiitre suhditos 
portugueses. pela Eóriua instituida i ~ , i  lei cirrl, só pócle 
ser proferida pelos tribunaes civis (art 1089."). 

Este casamerito só póde ser anilullaclo qudildo falte 
algum dos reqiiisitos essenciaes dos contraetos, alguma 
foriaalidade qiie influa na validade do contracto ou 
infririja leis de iilteresoe e oycieui publica. ou o disposto 
uo artigo 1075", riâo p«cIcrido scr arioulidtlo por motivo 
da rcligiáu dos conlralieritcs (ai.1. 1íI9U.') 
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Tanto o casamento catholico corno o clr-i1 não deixará 
de produzir effeilos clvis, desde o dia da sua celebração, 
quer em ielaçjo aos cot~juges quer a seus filhos? sc 
houver sido coiitraliido em hôa fé por ambos os coli- 
juges (art 1091 ") Se uiu sii dos eonjuges tiver eslado 
eiii boa fé, só a elle e aos filhos aprove~taráo os dictos 
efiettos (art, 1092.' ) 

Se os conjuges sepaiados não chegareili auiigarel- 
irieiite a urri accordo quanto aos fiihos, será convocado 
uk cni~selho de faniilia, or gaiiizddo nos niesliios termos 
que para. a a c ~ ã o  de separação de pessoas e bens dos 
coiquges, o qual pro~ideneiará acerca dos filhos (art 
3095 " c cod de proc civil, art $72 O )  

Se a x h o s  os C O I ! J U ~ ~ S  separados tiverem eatado de 
ho:i fe, rifio porler5 o par alia1 tar os fillios rla com- 
pariliia rl;i. iiiAe, coiiti a ioiitade desta (art 10"31..oj 

VI1 - U ú b  d L i c ~ t ú s  c d a s  061 G ~ C I Ç Õ B S  dos co?~jwges Os 
cor,jupesitjeiii nhrigaçã.o (drt. 1134 ") . 

I .' De gilnrdai iiiutuamei~te fidelidiide conjugai , 
2." De vivei juiitos, 
3." De soe[:oir,t.rst! 3 quclar-se re~~procau~eri te .  
Estas obiiguqões lêeltl :iáo sú sai~cções de ordeiu irio- 

rnl, riias taiiibeui cic nalurex,i j u r ~ d i c ~ ,  que por vezes 
;issLiirielii citrCicrtcib pcual jarll l2G4 " c sepg ; cod, pcn , 
artt 401." 4404" e euc! dc yruc ciiil, arlt 666.O e 
666.") 

Tendo ein vista ã uiliclade da sociedade conjugal, 
são coiicedidos ao niarido, coino chefe da familin, ter- 

tos direitos, que constituem o que se chama a auetori- 
dade marital 

E' asuiin que se estabelece n prriieipio ue cjue ao 
mando incumbe especialiiieiite piotegw e deferider a 
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pessoa e bens da mulher, e a esta prestar obediencia 
ao marido (art lt&.i.o). qiir? se derlara que a mulher 
tem obr~gaqão de aconipanhar o inarido, escepto para 
país estrangeiro (art 1386 9 e para o logar do degredo 
jart. 53 4 $ 5 ,), poderido u rnar~do, tluarido u ruulhcr 
o não queira aco~npanhar, usar da acliio repulnda no 
i ~ r I .  665" do uod de proç crv, e a rriulher olirigar o 
marido a rc~~:bi:-lii, (1~ia11d0 a. abandoric), scguirido-se o 
proccaeo cstabclccido no a i t  666." do mcsino codigo 

Pela relaçáo dc depeiidencia eni que a mulher fica, 
se explica que eIla gose das honras do marido, que não 
sejam inherentes ao cargo qiie elle exerce ou haja 
exercido, eonserr~ando essas honras emquanto não 
passar a segundas nupcias (a.rt 1188"); qiie a mu- 
lher auctora não possa publicar os maniiscrrptos sem 
couseritiuiei~to do rnaritlo (art. 1187 O )  e q11e não possa 
praticar, em regra, quaesquer actos de que resulteiu 
obrigações sein auctorização delle (art 1193 ") 

E' assiiii que a rr~iillier casada não pode estar em 
juizo sem auctorização do rriarrdo, cxcepto jart 1298 .') : 

1." Nas causas crimes erii quc seja rC ; 
9 "  Etn rliiapsquer pleitos com o triar~du; 
3 "  Nos actos C ~ I I P  tei~hnni utiicnrriciite por objecto a 

conseivação oii segriranca dos seus dircitos proprios e 
esclusivoa, 

4." Nos casos em qiie t,enha de exercer, relativrimcriLc 
a seus filhos legitilnos ou aos naturaes que t iver  dou- 
trem, os dirertos e deveres rilhereiites ao poder paterrial. 

Qllarido o niaridn recuse indecidamente niidor~ização. 
a inulbcr póde recorrer á auctorida.de jiiclic~nl p;ira que, 
ouvido o riiar~do, suppra essa aticforr.r,ação, como pare- 
cer de justiqa (artt  1137 " I193 "? 5 unico} 

A auctorizacúo ilo marido deve ser especial paya cada 
um dos actos quc a mulher pretenda praticar, excepto 

scndo parti corninereiar: pois rieste caso póde a mulher 
praticar, em vrrfude de auctorixaçãu geral, todos os actos 
relativos ao seu cocomercio, e até bypot,hec,lr os seus 
bens iinmobiIiai'~os, e propor accões, coriilanto que seja 
por causa do seu trdcto art 1198. ) 

A auçtorizapão uiarital póde ser tiada de palavra., por 
escrrpto, oii por factos de que ella neces&rianierite se 
deduza ( art 1195 O), a auçtorizafão, porkm, para cori-I- 
rnerciar, pal'a hypothecar ou alienar berrs iirirrioreis, ou, 
para prolioi acç8es em jiiizo, só póde scr outorgada 
po? esc:ripto autlietit ico oii autherillt:ado ( arl 1186 ' ). 

O ruarido póde revogar n auclorizapãn, ernyuanto o 
acto para qiie foi coricedid..i. 11x0 esLá c o ~ n ~ q a d o ;  mas, 
se esic Lrvei- lido corrieqo de exccuqão, só a poderá 
revogar, iepara.ndo qualquer p r e j ~ i i ~ o  de t,ereciru, que 
resiille da revoga@,o j arl  1197 " )  

i\ ~iiillidnde pi,oc:edrda de falta de audorizaçãu sú 
póde ser ;illcgada pelo iii;iiido, oii por. srris heideirus q 
represeei~taiilcs (ar1 l2Qj ') e pode scr sanada (:ir1 
1SU1 " )  I."pricla confirrnap& do marido, rião se a.char~dri 
proposta rrri JLI IZO POI  I ~ I . C C I ~ C )  it~'qá.o I ~ ~ I ~ I U K I I ~  a es1.e 
respeilo, 4:" se 1120 k r  arprdii. ~1e1~tt.o d u m  nnrio, con- 
tado dcsde a dissoluc,ão do rrialr-1inoi7i0, 3 . O  se o acto 
l-ioriver prescripto cotifoi.me as  rcgias geraes. 

O mariclo, couro chefe de faiiiil~a? pórle, em regra, 
prnl.icnr quaesyuer actos sem outorga da mulher. As 
resl.iiççóes que a lei estabelece u este principiu resper- 
tam aJ aos bens do casal, cu.la ad~ili:listraçáo lhe per- 
tence (ar t .  l l S S O )  e de que iiáo pode ser privado nem 
por convenção ailt,enupcial ( a r t  1104." ), não podeiiclo 
elle alienar cu obrigar os bens iint~~obil~ar.ios, nein estar 
erri juizo por cdusn de quesifies de propriedade ou 
posse de ~ C I I S  irn~nobiliatioç sem outorga da iilull-ier 
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(art. 2191 O ) ;  h) aos filhos, e destas tractaremos n o  logar 
atfnquado. 

VT IT- Da znBr:.uppZo da socredade coiylugal -4 s nossas 
leis não adrnittem o divorcro, sendo a morte de u m  doa 
conjugcs o uniço nielo por quc pódc dar-se a dissoluc,ão 
do matrimonio, mas modificam o rigor d a  indrssolubilr- 
dade do ina!rinionio, nclnilt.t~ildo a separacão pessoal 
dos raonjuge;; ou pzioad tdz.ni-zi.i~z ef  7~nbitn.ttone~~,, suhsrs- 
tindo o vinculo inatrinionial 

Pelo codigo c.ivil podiniii ser causa legitima de sepa- 
ração ( a i t  1204") 

1 O adulterro da  iiinlher. 
2 O adultcrro do marido com escandalo priblico, ou 

eomplet,o desninl-iaro rla triuIlieiS, ou cutii conc.ubina teúda 
e iilariteú da rio domieiIio coiqugal, 

3 " c.oriderrlria;ão du cunjuge a pena perpetua ; 
4 "  A s  sevicias e inji~rias graves 
'feildo sido suppriii~idaâ pela rioia [rforina penal de 

1584 a s  penas perpetuas, niodilicados os effeitos das 
penas e n2.o se  havendo moclrficado corrcsponcleilte- 
tnerlte o r1 " tlo artigo 1804 " do c o d i ~ o  civrl, esse 
riurricro cslá rerog;itio, nT> podendo portanto requerer-se 
a separacão tle ppesoas e beiis por alguii~ dos factos 
especrficaclos nos n O' I ": 9 o e 4 " do arligo 1204 ", e 
ver.~D~ando-se além d ~ l l p s  só 120 caso previsto no W 3 
do artigo 1209; liso é: quarido o marrclo intcntc acqão 
criiriiriat por adulteno e haja absolv11:ão 
A enumeraçso feita no artigo 100Et.o é tasatlva, c o n ~ o  

resulta da propria. riat.ureza da disposii no e se r6 do 
arllgo 44.3.' 5 I.' do codizo de processo civ~l: eiil que 
se ileterrn~na que o eonjuge que rcyucr a scparaçao 
deve allegar prcci.srcnze~zle algum rlos factos cluc o r o d ~ g o  
citil  adinrtte como causa de separacão. 
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Coiilo resulla ilo c:onfronto entre os  n."" e 9 o do 
artigo 1302": o adul ter~o da inrilher é sempre causa. da 
scparacáo, ao passo que u do maiido só o é quando 
se dê ccbtn e.icondcclo pubbsco, ou cor~q~le to  desam~paro  da 
.rizullz~sr, ou com e o i z c r ~ E ~ ~ s c ~  hida nu ~?lcsnk~i.rln no domz- 
cdco co~~y~itgcrl, sericlo este a r.a.sa de l-iabitaçáo e conczc- 
hznrt a inirlher com a qual o marrdo teiiha reIacões 
prolongaclns: 

Pela palavra ssvtçrns designam-se os  maus tralos cor- 
poraes e p.)l' .tnj&bl'bcLs as oílensas á tfignidade da  mulher 
por palrtrrras ou por factos, eo~~ipet indo ao julgador 
araliar da  gravidade desses factos pai..t auctorizar ou 
1130 a separação das pessoas coiri fiirirlaniento nelles 

A separação só póde ser rcqucrrda pelo conjuge lrino- 
eenfc j nrt 1205 O )  relativamente ao facto invocado como 
motivo para a sepaiuçáo ( n r t  lS1O0, 8 unico) 

O conjugc. que prefender a drata separação, recorrerá 
ao juiz de titi,erto (decr de 29 de lulho de 1SY6, arl. 
5", n " 3 c )  do seu doruic.iIio ou rcsicleiicia [cod de proc 
civil, art. 81 " ii " O ) ,  para que este faca i:onvocar o 
cotiselho de hmilia, que será couposto dos seis paren- 
tes rnais llrnximos de um e de outro corijuge, trea de 
cada lado, podciido ,z falta delles ser supprida com os 
nbnipo. da farriilia e a destes com hoinei-is boris da 
vizinhança., e do coiiilietenle rriagistrado do rninisterlo 
puhiico, que terá voto cous:ult~io (art t206 e $ 1 ") 

Os ascendentes e os  descerirtentes rlos conJuges não 
podein fazer parte do conselho de fainiIia, porquc nâo 
podia da!.-se aos fillios poder para juIgarem dos actos 
dos paes c estes iiãri puileril ser jiiiaes imparcraes das 
acf.ou dos filhos, nein as Eiessoas clne resiilireni fh-a. i3a 
c:ornnrra, escepto seudo parentes e iriosirando-se a siia 
aniiuciicia, e eni caso algunl poderão ser riomeadas as  

d 



$8 ALGUXAS NUPÕES SOFiP.o V DIREITO DE Y.4XILItl 
- .- .- 

pessoas que residirem fóra do coiltiuente ou da ilha 
onde fôr interit.nda a arçno (cod de proc civil, art  444.Oj 

Como a escolha dos membios do conselho de faniilia 
não 6 aibitrarid, póde yualqucr (10s conjugcs Impugnar 
a rndrcaqãii que terilia s ~ d o  feita cluaiiclu tiaja iriciirnpe- 
tencia, isto é: quuiido sejam outras as pcssoas cjnc, 
segundo as clieposiqões da lei, devein se1 iiou~eadas 
(art l!!20Go 5 3 "  e cod. dc pioc (!I\: :iitt 449" e $54,), 
e tainbem podem ser rejeitados os membros do conse- 
lho de fdinilia. quando sc verifique alguiiia das ilncom- 
patibil~dades especific,itlds no artigo 0 3  ' n O s  l " - C c  ou 
y ~ a i l d o  sejam suspeitos crn virtude clp suborilo ou in- 
te1 esse na  sepaiagão 

A mulhei- pode, a o  mesmo tetnpo q i ie  sr rerliieira a 
separagáo: reillierer o deposllo p;.ovisoiio, yiier ella seja 
a queixosa, qnsr seja cjneixoso o inarido ( < ~ r t  1206"; 
S"j ,  d ~ p o s i t o  que, nos termos do artigo $77" do codigo 
d e  processo civil, lambetu pócle iei logar como prepa- 
ratorio d a  a(:ção, d e \ - ~ ~ ~ d o  esta ser 1111eiit.atlu rio prazo 
de trinta dias, sob pena i-le caducar 

O conselho de famrlia: ouvido o ruinrstcrio publico c 
ris part.cs e ri50 coasegiiinrio conciliar cstas, exrtiiniiiaiá 
quaescluer provas que .;e deduziieni perarike elle á<,ri,ça 
da  questão, e resolrei-á.iart 1207 '1. 1." se deve, oii não, 
auetorizar a scpaiapáo das pcssoas; "2 cjual deve ser 
a somiila dos alimelilos, si! algum dos conjuges sepni a- 
dos carecer dclles, e o outro tiver mcros de lh'os pres- 
tar; 3." Finalmeritti, haveiirlo Lillios, sol->re o riioiJn de 
providenciar a respeito delles, se os coiquges se não 
accorclaiem amigsveimctit.~ aceiea disso 

Se houvcr einpatc c n t ~ c  os rogacs do conselho de 
familia quaiito á ~cparaqão, a ac@o seiá  julgíída pelo 
juiz jart. 1206." 5 B O, e cod dc proc civil, art  464 ") 

Ko caso de a separação ser decirtida. pelas justiças 
ordinai.ias, liaocrido necessidade de provideriuiar acerea 
dos aliinentos dos c.onjuges, a respeito dos filhos ou 
de qualquer outro ponto, o jirrz convocará os  conjugcs 
a u m a  coiifereiicia, e, se tiouver accordo, será este ho- 
mologado pois sentença Sc algum dos eonjuges deixar 
de comparerei, ila c.oiifereucia por SI ou por procrirador, 
ou na falta de accui-do, o J I ~ I Z  convoeará o coriselho dc 
farr1;lia para deliherar em msta das provas que esisti- 
rem no processo, c ouvidos o3 CotijLipes, se comparcee- 
rem Haverido ciripate entre os vogaes. decidiri o juiz 
a questão (cod de proc civil, ar1 165 e : i 9 "  e 3 "). 

O consellio dc farnilia ou a s  justiças ordinarias, jiil- 
gando irnprocedeiite ou não provacla a acção de sepa- 
raqão de pessoas u bcns, podem todavia. a.uotorixar tem- 
porariaii~eilte. a seu arlillrlo, a separapio provisoria dc 
pessoas, arhi t rmdo alimentos á miilbcr, se lioiiver logar 
a elles (cod de proc eiv,  art 463') 

L)as decisões ilo c.oriselho dc f'amilin só ha  recurso ria 
paite respeitanto n.os g.Iitiientos (ai t .  1'205" e c.od de 
pi oc eivrl, art  $67 O .  Das deraisfi~a (to juiz ha appella- 
y i o  quer. sobre a separação, quer sobre os aIirneiit,us e 
filIioa e aliruetitos destes (cod de proc. civ~l., aiLt. 464." 
$ 2 0  c 465" 5 ' )  

Quando o r n o t i ~ o  da  separapão seja o aJuilei'io e este 
se de, rcIatiramerite ao uiarido, ein çondi~ões  q u ~  cons- 
t ~ t u a  uin crime, o conjuge ofleiidido púde iecorrw ao 
conselho de farnilia, ou iriteiztar contra o out.ro cotijuge 
a cottipetenie aqão eritninal (art 1209 ',) PorBm, se  o 
conjt~ge offensor reincidir, poderá o conjuge o f e n d ~ d o  
~ n t e o t a r  a acção criminal; não obstaiite ler recorritio no 
coriselho de familia (art 1209." f i O j  

Serido a acfão criminal intentada contra a mulher e 



esta absol~yida, ser$ de drrerto 1i:ivrda por separada de 
pessoas e bens, e poderá requerer, seiri ~~ecess rdade  de  
outro titulo senã.0 d a  seiitcn(,a de absolclçáo, que se 
prucecla exe.ciitoriamentc i s e p a r n ~ a o  e entrega dos 1,~ns 
que lhe pcrteiiceretn (ai t 1-09" 5 2 ") Selido a acçáo 
julgada procedente e prn cada, os eonjuges tairibeui se  
cor i s~deran~  separados de pessoas e beiis, r: se 1151. rie- 
cessaria alg~irii;i pi-ovidcnciu. a respeito de alrmeritos e 
Lillius, I ecoi.rei +e-ha p a r ~ i  essc cffeito ao conseIlio de 
f:ii~i111a (art 180'3" $ 3." e corl. rle pior civil, ar;. 470 

Qrlnnto aos efieitos d i ~  iiepiirrtqão de pesso'is e licns 
declaia-se (art 1917') que e!la 1120 auctoi.iza os CODJU- 

ges a exercer dntecipad,irnerite direitos deperideiites da 
clissolu$ão do iuati.ii.iioiiin 

E' asPi1ii que, subsistindo o rr i~eulo n~ntt.ilr~cir~ia!~ os 
colijuges não podem contrahii segundas riilpciaa, e que 
contiriúa a ob~rg~iqáu  de riiiittia fidcliclatle, tandu yual- 
quer dos c,onjuges o direito t le perseguir o outro por 
iuoti\o de adultrrlo (arti. 1134- o I e 1W9" fl ",L 

Cessa, porarri, a presuinpqão da lcgitii~~idacle doe fjliios 
riascidos depois de treseiltoa dias depois da  separac:ão 
(arlt  101 " e IU4'), e não se  d i ,  c u ~ ~ ~ o  é oi~vlo, n olirr- 
gdçáo de  os  eonjugek civerein ~i i~lc; ius ,  r ~ à u  tsiido a 111~-  

Iher como dornicilio necc-hsnrio n c10 ruai~(lo (ait 49 "11 
Dos effeitos dd septrncãn pelo quc r c s p r ~ t a  aos bens 

e aos filhos Iractareinos rioliti o logar 

Seja cpa1 for o laudo coinu a scpnrn@o se tapa., será 
scuiprc lièito aos conjuges rcslabelecer a soiinriade eon- 
jugal a o s  tcrinos clii que tcril~n sido constitulda, coni 
tanto quc o iacaili por auto d e  coucilia@u pe~ari le  o 
respectivo juiz de paz (art 1213 ") Esta reçoni:iliar;áo 
em nada prejudicari quaesyuer direltos de teiceiros 

aticjinriclo~ durante n separapão (art 1218.' S iinico), ou 
ate quc seja publicada a seniença que dcclare scn-i effclcito 
a que auctorizou a sepa.raqão (cod de proc civil. art. 476 " 
5 ulllcoi 

a 3 - Do c~~sarrbeiito sob o ponto de vzsta pntrz*~zonz.al 

I - Dzr;pobzcões gomes  sob, c ns cojttwq-õea irlcis esposos 
rclah~innl.e~zf9 rt seus bsizs Na ler estabelece-se o pririçi- 
pio (art 109rj0) de que é 11cilu aos esposos estipular, 
aiites da celebração do iilatrirnoilio. tudo o que lhes 
apruuver I e1,itivarnenle a seus b e ~ ~ s  

A s  corirencões relntrvas a regirueils ile b ~ n s  no ina- 
trimonio sO 1 odein portanto fazer-se antes do casamento, 
c l e n c a o -  pai' esse motivo coi?vencões nn.tcr~~cpczcres 
Estas conieri~óei; não potlem se1 reiogadns, riem altc- 
radas pcir nova rouve~icão. rfepriis í1a celebração do cn- 
sainerilo (arl  1100") No casa d~ aiiseiicia, se o çon- 
juge ausente rcgrcssai dnpois de decorridos os prazos 
fixados 110 artipo 83" e sc n coiiluge preserife foi ailida 
vlrro iiâu se  entei~dcrá restabelecida a cotiirnui~liZo de 
b e i i ~ ,  SF: linrventiira tii-er eslstrdo, saivo sc os c,onjirges 
ass1111 o ( : o ~ ~ r e ~ ~ c ~ o n a i ~ e l r  de novo por rileio de cscriptura 
prihlica (,art 89 ") 

A s  cuiivenqões aiiterii~pc~aen não terão validade, se iião 
foreili celebradas em ~script i i ra  pi~hllc,a (avt 1097."). e 
os meriores, dcsrlr CIUP tenham a idade que para o ca- 
samento se exige, e estejani autor~~zados para eslti? po- 
dei?~ ralirlamcrite celebrar e s s u  çorirpenqõcs 

Pio setitido dc facilitar as convenções ailtciiupeiaes, o 
legislador formulou quatro rrgiiiieils de bens n o  malri- 
w o n ~ o ,  os qiiaes pocleiii se!. rliodificado~, a arbitrio das 
partrs, dcntro dos iimiles que u ler estabelece quarilo 



á s  corivençiies aiiteiiupciiies sobre bens Esses regiiriens 
s3o . 1) o do cojtumc do I-FLAO o21 d a  corn~tcunl~ão de bcits, 
que C regulado nos a r t~gos  1109 O -  1194 "art. 1099 ") ; 
9) o da sznzydes çornnzu??.hãu de. ndqz~$rzdo.q, que é regulado 
nos artigos 1 1311 O-1 133 " (art 1. I C)() ") ; 3) o cla sepa.rnçQo 
do bens, que C. regulado rios uriigos 1145.~1159" (nit. 
1101 "1, &) e o dotal, que é regulado nos artigo 1 3 3  ' -  

1365" iart. 1108 ") 
QirariiJo os esliosoh i1eclar~m na escripiura. aritenu- 

pcial que quereni casar segundo algum desses regiinens, 
observar-se-hão a s  disposicões respectivas, iiidependen; 
temente de qualquer outra declarùção por parte delles: 
e salvas as disposições em que, por se não cuinprlreiu. 
a s  formalidades estahelecrdas na. lei, se sujeiteii-i os bens 
a outro regilrieri. 

As caractcr~sticas fundaruentaes de cada  irr ri dos cegi- 
rnens são. a) do reginien da coiilii~uiiháo de bens, a 
conimunhão entre os  conjuges de todos os seris bens 
yrcscntes c futuros, salvo, rio que respeita á propri~tiade, 

I os que sejaiii eseept~iados por l e i ,  li; do regitrieri d a  
cornmunhão de adcluiridos, a comrnunhão ciitie (1s con- 
j i~ges  dos rendrmeiltos de todos os  bens coin que eii- 
trarein para n casal ou  que depois houverem por sue- 
cessão ou por qualquer outro titulo gratuito, ou por 
direito propiio anterior, e a cortiluurihào n o  qilc rcs- 
pe1t.a á proprreclade de todos ns hetis que lidjam srdo - 
adyurr~dos por titulo oneroso poster~orinerite ao liiati-I- 
mooio, c) do regimen da separacão, o scrcin proprios 
de cada um dos conJuges os  bens cotii que eiilrarii para 
o casal t: os rlilc: iIe fiit.111.o adquirain por qualquer titulo ; 
d,l do regiiaen dotal, o haver Lieiis da iilultier qiie G~main 
espeeialniente garaiitirlos. consistindo essa gardrilia r i a  
inalienabilrdacie dos bens iriiinobrliaiios e na  liypothcca 
legal, fiança ou outra caução para garantia dos bens 
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mobiharios, cuja inalienabilidade póde ser tambem estr- 
prilada. 

E' esta a doutrina que, duin rnoclo geral, se póde es- 
hbelecer acerca das caracteristicas dos repiniens de hens 
no nratrirtionio: cu~i;pririclo-nos notar que lerri hciviclo a 
esse respeito graves divergencias ria. riossa jurispruden- 
cia i'). 

Quando o= eofiluges nada conrencioriarem acerca dos 
seus bens, enieilcie-se qnc. o casaineilto é ferto segundo 
o costume do reino, escelit.o se fi,r cor~liabldo com que- 
hr ,z das  disposicões coi~sigriadas nos artigos 1058 ' 11 '' 
1 " e 2.', poryue. nesse caso, entcintler-se-hit que os eoii- 
juges s2.n casados cotn simples commuuhão de adcluiri- 
dos (ar-t 1098.0) E do rriesilio ~iiotlo se enteride qiie s3.o 
casadas com siniplcs communliáo de adqiriridos as  pes- 
soas ~ueiicroiiâdas rios r: " 3.0 e 4 * do i.cfer~do aitigo 
1938' atteuta a disposiqão corisignada. no artigo 1064" 

Con~n  a ssliara(âo dc bctis, SCIU expiessa exclusão dos 
adquiritlos. é regida pelas inesiiias tlisposi~õas rluc o re- 
giuicri cla simples comiiiunhão de ddquiritios (aill  1125" 
e 1196 O ) ,  entetideinos que a expressdo s e p c c ~ u ç ~ i . ~  dt! belas, 
que se lê  iio ai,tigo 2063 ", 6 ssyorlriiina tle stnyilas cord~- 
1mtn71á0 de ndgzczraclos. 

O regririeii ile cotnrr~uiihão rle beix pódc sei. portanto 
legal ou  c~oi~r.eiicional, sendo arrihos regidos pelas riles- 
mas disi7nsi~r>cs, salvo o caso de  os esposou haverem 
cstipufado esse regiiileil i150 puramente, mas com mod1- 
IieaçVes, devendo nesse caso applicar-se, rip quc toca a 
essas inodificrições, n.s drsposiyões i 3 0  regiriierl respectivo 

i') Vrja-w & E~,u%a.h~ de legla.Z*c;,Bo e <Te jrtirqwurle+lcra v01 -38 O 
pag 531, r vol 37 O,  ~iirgg S e 17 
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ou obsercar-se as  clausulas que bouverem sido corisi- 
giindas rio ront,i-acto. 

9s Iiinitaqões que a lei ~n t roduz  ao priiiclpiu iorrnii- 
lado no artigo 1096' relativnrncntc á I ib~rdade  que os 
esposos tcem de cstipri1a.i- o que lhes tLproiiver acerca 
dos seus bens, acham-se consiguadas eui diversos arti 
gos do codigo: mas desigiiadarrieilte nos artipos 1103 " 
e 1109° No artrgo 1103." deelaia-se qcte ler-se-ha por 
não e s c r ~ p t s  qaalq uer convcnçao oir clausula pela qual 
sc altere a ordem lega1 tla si~t:eessão dos herdeiros le- 
gitiruarios, ou os dircitoo e obrigacões paterinaes e &ri- 

jugaes, consagrados por lei: e no artigo 1104" que ú 

mulher não póde pirvar o marido, por c o n ~ ~ i ~ ~ ã o  ai~fe-  
nupcrítl: da  administração dos bens do casal. podendo 
apcoas reservar para si O tlireito de receber, a titulo de 
allineles, uma parte dos reirdin~eiltos cté seus hcns, e 
dispor della lir,renieille, comtarito que não exceda a terqa 
dos diclos i~cri(liinentos liy~iidos. 

Para se eorilprehender bcm o alcdnce das liiailagóes 
á lilierdade de est ipula~no pelo yiie respeita aos bens 
rias corirenqões ante-riupciaes, é neccssario Ler ein COII- 
s idera~ãu  que as convenções ante-nupcrae~ nno sitt:, 
a m a s  destiriadas á deicrminaqão do regiliieri a que 
ficam su~e i tos  i bens dos (ionjiigcs iln coiístancia do 
. -- - 
rnatrimoriro, podendo neeses contractos f a z c ~ s c  doacnes 
tanto ein vida coiilo pot raortc. as rpaes estão s ~ q e ~ t u s  
a um regitrien especial 

E' assiri1 que n o  artigo IIGG O se declara clue í: licito 
aos esposados estipiilar rio Feii rontiacto ante-11upcia1 a 
favor de uui tlelles, ou de atiil-ios, a s  doayfies ou drisas 
que beiii llies parecer. salvas as  iestr.icc;úcs con~ignatlas 
110s aitigos segurntes, preceituarido-sc no artigo I li57 O 

que se o iriarido ou a inulher tiveiem, ao tenipo do casa- 

niento, ascendentes oii descendentes com direito a legi- 
tima, e algur~i destes for vivo ao tcmpo da  dissoluqão 
t3o rualrirrio~~io, oão poderá a dlcta doaqrTo exceder a 
irnpnrtancia d a  t.eiqa partt: tios bens que e~ i tão  possuiim. 

Kelativamente á s  doações ou deixas cpe  sejain f ~ i t a s  
nas convri-içõrs antc-iíupciac:s teein, pois, de observar-se 
a s  ciisposic;ões respeitaiites d ~ ~ ~ u f f i ç ~ o s i d a d e  das doa~Ves 
ou das lilieralidades t.cst.ai?icrit.ar ias Nn.0 siieccdc, poiéin, 
o inesino relatrraaieiile aos Lier~s yue se ct)ri,irriuriryuerri 
em virtude do reglmen estipulado, iião harendo a e?se 
respeito restviccão alguma, salvo o caso de segunda3 
nupeins e o de se verificar o casamento nas l~ypotlieses 
previstas 110s n 1 O - $ , "  do. artigo 10% " . - 

E' aspiin qiic, sc um filho cjuc tir7cr jk unia grande 
fortuna cdsar com urila [ijullier que riada teriba, esta 
ficará tendo, logo que se r'eallze o casanieiito, direito á 
m c a ~ ã o  dc todos os beris qiie perler~cerern ao innriclo, 
se rasarei11 segundo o regiinen da cninrii:iiihão de  bens 

O varão ou a iilulhcr, que contralrir segundas nupcias, 
teiido iilhus uri oulros descencleiítcs successiseis de aii- 
ter roi iiial riiiionro, iláo podcr;i c,oinniriniri,ii [:osri o oulru 
conjuge, nem por nentiiiii~ iitiiio (loar-lht:, iriais . -- do tjur 
il terqn pai.tr. dos I I P I I S  ~ f i l e  ti\er ,>.o tempo do cas~tinc ~ t o ,  
ou que venha a adquirir depois p o ~  doacão ou hel,ariwa 
de seus aeccnilentes ou de outros parentes (drtt L109." 
n 4 e 1935 "j. 

Sendo as c o n ~ ~ ~ n q õ e s  ante-ilupciaes destinadas a re- 
gular os direitos cl~ic os conjuges fica111 fcndo rclntivn- 
uieiite aos bens iio rnalrimoriiu, e seriíio as doaqües ou 
deixas nellas feitas rilotivailas por. este, vê-se que a el3 
cacia das coiir encóes ante-nupciaes não 11ode deixar de 
fica.1 deperidente da real~zabão do ~iiatririionio, enten- 
dendo-se que estes contractos sdo rcaliznclos snk) t:on 



dição siispsris1v;i. E' :tasirri y ue 110 artigo 1168 " se de- 
clara que as  doacóes ou cleixas, es t~puladas no c:ontraclo 
ante-1zupcw1, ficarão sem efleito. não se verificando o 
runtiiuionio, ou sei-ido annulIado, salio o clisposto no 
arligo 1091." 

As coovençóes ante-nupciaes não teráo talidade, se 
não forem celebradas em escriptura publica (ai t. i097 O )  

As cnnveri@ies ante-ilupciaes, estipuladas em país es- 
trangeiro, entre subditos portugutses, reg~ilam-se pelas 
disposiçócs do codigo, podendo, todavra, a s  dietas con- 
veilçóes ser redigiclas ou pela fórina nuthcritica estabe- 
crda nesse pais, ou peiant.e os  agriites coiisulares do 
goverrlu português que a111 existirem (art 1106 ") ' 

I1 -DO C . ( C S G . ~ I L ~ ~ F O  ~ ~ , g i ~ n . d o  O c o s f u ~ ~ i e  do te.1120 NO 
casairienlo segundo o costume tlo rcirlo coiiiii~:irirc;irii-se 
entre os  cniijiiges pelo que iespeita ao seu douiinio e 
posse (ar1 1117 ",i todo:: os seus i)ei~s piesentrs e fiitirros, 
que tião sejaiii exceptuados por lei (ai L 110s ) Sáo por- 
tanto coliiinuns taiito o,i 1)eiis que os coiljuges lá ti\-e- 
rem ao tempo do cdsainento, conio os  que adq:~irrrern 
posterioi mente por r~iidlqiier titu10 

As eucepGócs que a lei faz ao pririe,rpio da coriin~iiiii- 
c,ahilidatle tios tieris. e qile l eeu  a sua orrgem já na na- 
tureza dos ~ R ~ I S ,  já nas clausuIas com cp1e forem tlnados 
ou deixacios, já -~ nas - prssuas . ~ L I E  o s  doarem ou deisarein: 
acham-se consigtiabas iio artigo L109 ". 

A incommariicabilidadc dos berls rrapi?il.;i s ó i ~ r ~ i i t e  5 
propriedade, não ablaiigendo os fructos e rendimeritos 
dos drctos bens 

O valor das be~rifeilorias, isto é, o augrnento de valor 
que os bens tenham ticlo em virtude de desp6sas clue 
rielles hqjarri sido fedas pelos coiqupes, tarnbem se coin- 
munica, como tanlbem se c~oi~lrnunica~-a o prcço dos 
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pi-azos de V I ( ~ ~ . S .  einq1ia.nf.o não t.omassern a natiii-eza 
de fateusii~s hereditarios. 

Pelo que respeita ás dividas, lemos de ntteoder. ein 
priincrro logur? u se furu1;i coril.r~iilirdds i~iiter~cirinei~t.e ao 
matriinonio ou depois delle 
a) As disldcls coillraliidas ai~tcriormcnt.~ AO matriinonio 

são incommunicaveis, eaceplo 110s seguintes casos (art 
I l l O O ) .  

1 Se o outro conjuge pesboalnientc obrigado 
ou quiscr obrigar-se ao papaiiiento dellas, 
9 Se tivetetii sido dpplicadas eiu pi oveito coinmum 

doe conjriges 
Eiitre a s  divrdùs anteriores conipiehendein-se as que 

resultam de yuoIcjuer acto dos conjages ai-iterioi. ao casa- 
mciitn, aiilrla que ;I ~)hi.~gilcrlO ~ I P   paga.^. só x7eni.ia a foi,- 
nar-sr effectii-a n a  cnnstancia do inat~imonio jnrt 1 1 1  1 *) 

Os cicdorea por dixidas: eoiitraliidns por uin dos con- 
juges ailteriormente ao iliatrimonio podeiri f;izcr.-sc 1>clgiir, 
na  epocha erri qiie as  divitlas se vent:eretri: pelus bens 
que o c,onjuge de~eclor levar para o casal Quando estes 
beix iiáo cliegarei;~ para o paga~iicrllo, podcm os rcfe- 
ridos credores tdzer-se pagar pela rneapáo desse conjuge 
nos bens adc~uirrdos, inas só dcpois ric dissolvido o ma- 
trirnonio oii de dec:ietatJs a sepai.aqã» de I.)essoas e betis 
ou a scpainção ~ u d ~ e : ~ l  de beils (art lllv2") 

bj Quanto ás  dividas contrahidas na  constancia do 
ii-iatrinioriio, sZ« ciiiriiiiriiiic:avciL. (3r t t  1113.", 11111. $, 4 '  
e t i  16 ) I )  as  que foreiii contial~idas por acto ou cou- 
tracto dc ainbo! os corijuycs, 2) pc10 iliiirido coin outoi-ga 
cla. rniilher. 3) pela i~lulliri. cio111 aucloi~ização do marido, 
4.) pela mull~er  só, nos casos em que teiibarii sido eoiz- 
tiahidas estalido o marido ausente ou i~~iprdido,  e se o 
f im p a ~ a  que a divida, fRr contraliida não l~er.imtte que 
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se espere pelo seu rcgvesso ou pela ccssag80 do iii~pe- 
dimcnt.~, 5) só ptdo rilarido, sp tireiem sido aplilicados 
em pro-rerto coiiimlim dos conluges, ou contraliidas na 
auscncia ou rio itiipedimento da mulher, não pcrmitt,~ndo 
o fim para que Ioraiil cuutrahidas que se espere pelo seu 
regreçso ou pela cessacáo ilo ~rnpedlikieuto 

Ao pagamrrrio das ili\.idds qtie se corumuiiicarerii ficam 
obrigsdns os hetis cominiins (ar1 1114" 5 B o j  Se os 
bens coiurnuiis não forciii s~iff~cientes para o pngaineilto 
dessas ~Iividas: Grarão sujeitos a elle os lieiis proprros 
de qualc[uer dos coiijuges ( a i  t 1113 5 i O) O conji~ge, 
que for ol i r~#~~clo  a pagar pelos seus bens pro!irios qual- 
quer r1a.s ref~r1da.õ dividas, ou a inaior parte clellas, ter6 * 
regiesso coilira o outro, pnrn ser indemnizado pelos beiia 
prol>rl~sddrsle, se os Li~er, do qiie pagou n16m da metade 
que lhe pertencia (art 11 L3" '$ 2 " j  

Não se curiitriLiiiicarri as  cliv~clau (artt  1114' e 1125"). 
3 )  que tiverem rido cont~al-iidiis pelo n~arirln na  coilis- 
t,srlci;i do iiiritriinomiio, serii outor-pa da mulher, quando 
não i evertam eiil beneficio (to eastiI, ou 113.0 hajain si(li3 
rontr2hidas na ausencia oii iii~pecliirieritci da iii~ilher ; 
2) as provei~~cntcl: de  C ~ I I I I P S  011 de factos i l l i c i t ~ ~ ,  pr'a- 
ticadns por algum dos v ~ i ~ ~ ~ g ~ s ,  3) R S  I~IU? onerareii-i 
bens IncomiiunlcavPrP, 1120 seado por Juros, fór'os, ccil- 
eos ou guiiihóes, vencidos depois d:i aclqiiiai<ão desses 
bens, isto é, dc etllt.areo~ :ia poshe ilo casal. 

A adininiatinc50 de totios os hi?ris (10 easa1, tanto dos 
coiniiiuns: como dos proprios de cada uin dos cunjngcs, 
perlence ao inarido (art 1111 '), o qual pcírfe dispor livre- 
mente dos bens mntiilini 10s ílo casal, iiias se, sein con- 
serilitnento da inullier: os alliear ou n h r ~ g a i  r1oi couL~~~i- 
ctos gratuitos, sei á a itnportaricia cios beiis assim alheados 
Icvnda em ocint.n na. ~ i ~ ~ ã q ã o  delle (a'rt 1115" Pelo yus 
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respeita aos bens immoLiiliai~os, quer sejam proprros 
de algrini dos eonjuges, quer seJam cotntnuns: i130 po- 
de111 ser alheados ou obrigados por yualquei fói-ma sem 
coiiseiitiuieiito c accoiclo coiilniuiti (ar t .  1119.') A iliullter 
e os seus herderroa não poderão. poléin, arinullar as 
aIieoaqões cle beils p iopr~os  fertus pelo inrtrtdo, eseepto 
se o ni i l r id~ se achar coi~stituirlo rbni respoi~sabilrdade 
pala com ella, ou [laia coin eIIes, P nâo t rwr outro? 
heiis pelos quaes respnilda (art 1191 '' $ 2.') 

0 iriarido t,aiii!)eiii riao pócle ieiiriiicidr lierai~ça alguma 
sem outorga da tiiull?er, inas o respoiisabiIidadc da 
acceitacão pura, setn outorga da inullier, só pesará sobre 
1nraCã.o F: i ~ e n s  proprios delle (art 1180." Vej,t-se o ar t  

g@Ji ") 
Kos cascia tlr cli~erge~ima, cle opposiçdn inal cabida, 

1)Urle o coi~seritiiiieiito do coiijuge dissidente sei supprido 
1 ~ u t  dccrctu , l~td~cial  (ar1 1139" $ uiiicu) l'at~ilicrii tsiu 
de sei srigprrclo judrcialineiite o coiiseilliinento nos casos 
ciii ijiic n inulher o i1ã.t-i rccusi: trias ni .u  possa pt'sstá-li> 
erri vrrtucle de ausptlcra ou de qualquer iliipedimento 
(art 1 lCJ l  o 3, ) 

4 s  gaiai l l~as que a i~~iilliei teni cur~tra. a triá adrninis- 
tracáo do inariuo eáo n separação jutlrcial de  beils e a 
iiilcrdrcyàu por l~iodrgãl~dade 

A iri~ilher só pódc adiriii-iistrar os  beiis do casal por 
(:oiiseiiliirieiito do iilariil(tl ou n o  bRI1  rrn~~edrinriito ou 
auseocia (artt 1117" uurcr) e 1189") 

Pela palavra awseuzzhcr. desigila-se a rino presetitd do 
irlaiiilci tio lugar riu scu doiiitcilto dc  criodo qiie rijo 
possa administrar os bens do casal: e pela palavra ~ i t t -  

; Z I C ~ L I I ~ C ~ T ~ O  qualcjucr doeiiça q ~ i c  obstc a cluc o ii?ni*;do 
eaerga a ad~nin i~ t rac~ão  

Para os cdsos ein que iia~l~d declai.aqão de auseticia 



com itistitui~áo da curadoris tlefinitivci, ou interdicgão 
por detxii:ricia ou surdo-mutisrno, ha disposryõcs especiaes. 

A mulher admiriistradora, ila ansencra ou no iinpcdl- 
mcnto rlo mdfldo, nào póde alieiiar bens iirirnobiliarios 
sem auctorrznpâo do consclho de fainilia, o qual, serido 
representatite do s i~sen te  ou irspedido, deve ser nomeado 
nos termos do artigo 207 O? devendo assistir a cssc con- 
selho o ~ u ~ ~ ~ i s t , e r i o  publico, e, 9e O valor dos bens exceder 
a cern rriil réis, a alrenação só poderá fazer-se pela T6rriia 
esl.ahelecida nos artigos 263." e segiiintcs (art 1190 O )  

.As alicn~iqrics, feitas com quebra do disposto ao arti- 
go 1'190.; serão i~ullas, e us coinpradores só porlerão 
recuperar o preço da  compra pelos beiis proprios da 
innlher ventiedo~a, se ella os  tiver, ou pelos do ci~sal, 
provatido-se que tal preço foi eoiivertlclo cin ,4iiglnento 
do niesrno casal, e até o valor desse a u p e i ~ t o  jart 
1190" $ i~nico) 

A cr>nirriuribão acaba pela dissoluqão do inntriiriuriio, 
ou pela sepniaqão, em coilforinidade (l:i. ler (art. 1131 ') 
A dissolupão do iiiatrimoiiio pode resultar cla rriorte cle 
iirri dos eoiljuges ou da sun nnnullnq?io A separacão 
póde ser dc pi!ssoas e beiis, oii só de pessoas, rio caso 
do g un:co do artigo 1210". ou só de I ~ e n s  

O 5 ui-iico do a ~ t ~ g o  1210 kc0nt í . i~  unia excepção ao 
principio corrsigriado no v t igo  citado de que d a  scpa- 
r~aq5o judicial de  pessoas dei.rva uec.essarrarnPnte a se- 
paracão de bcus, devendo proceder-se a inventario e 
partiliia, como se o casainerilo est~r-esse dissolvido. 

A separayão judicial de  bens, que rcprcserila uma 
garantia rla niullier c,ontia a má adiriiriistraqão do inia- 
rido, terri coiiio conseciiiciiria n r,eseapXo d; cointnuribão 
desde a apreseiitação enl juizo do recjiiciiiricrito para a 
separaçào, sc esia vier a effertuar-se (arl. 1229.') 

Nos casos eiu que se d& a (iissoIução do matiituoniu 
por iiiorie de urii dos corijriges, o sobrevivo cont~ntrará 
ria posse e adininistrscùo dos beos do casal, emc~uaiito 
se não uItimareiii as partikfi~s, cucepto (art. 1122 O ) .  

1." Pelo que tocar aos bens iilcorumunieaccis do hl- 
lccido , r1cst.e caso, poi,Citi, sr: o Iegitiino sueeessor fôr 
menor, contrriuará o pae ou a rriãe na administraqào, 
2" Nos coùos eiri que possa haver direit,o de i-eteiicão 

por Lieiriieilorias ou coiiiiiluiiicação de preço 
Os bens da coinrnunhão serão iepart:cloa entre os 

corijuges ou scus herdeiros coiil u &vida igualdade, com 
feiindo cada um o que dever á massa cominum (arf. 
1123,() 

1 

A i-iiillllei será paga, pritiieiro yue o marido, dos seus 
crecirtos ; e, se os bens coiriiniiri~ não cti~gareiii para, a 
sua inteira indcmnizrtqiio, responderá o tiiarido pelos 
seus propr;oso salvo se a divida lhe não kôr imputavel 
O rnaiido rino go>-;,ii.;í. d r  ~gutll regresso contra os pro- 
1)rin.i cia mnlher (ai t 11 5% ") 

No caso clc disaoiuq%o do rna.tiirnonio ern uirtiide de 
aiiilulla~ão procedei-se-ha c10 incsmo modo, se us con- 
jiiges 1;ouier em estario de boa. f4 (aitt  IOYJ . " e  10% "1. 

111 -Da s z j ia~ les  coaz~1zti~z7záo de udqw-trcdoa. O regi- 
oicn cla siri-iples c,omniiinhS.o rIe adquliidos tanto se phde 
estabelecer declaraiidci os esposos que yncreni casar coiri 
se1~ccrcipío de beris c não ~sclriindo eupressairtente os  
adquiridos, como declara~ido yue pretendem casar-se com 
sztrip1e.r tionivi~unhc2o de ac lp~r~~zaos  L? assiiii cjire lios 
;irtig0sl1113~ e LI-6'; se deleriiiiiia que, se os esposos 
declaiarcizr que clurrein casar-se coin separagáo de bcns, 
rião se liaverá por excluida a coiiiruuehão dos adquiri- 
do&, sein expressa Ii~clarac;ão, e que são applieaveis a 
este coi~trncto as  subseyuerltes disposigócs dos artigos 
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113Q0, 11~1: e 113"2,", que sáo os que regulam a simples 
coilin~uriháo de adquiridos 

No rcgimen da  siniples cornmiinl~ão de adquiridos oil 
da separaqho sctu exclusão dc adquiridos são proprios 
de cada um dos conjuges os Iiens qxe trver a o  tcinpo 
do casaiment,o, ou depnis houver por successáo ou por 
uutl-o yualquer titulo gratuito, ou por tiiretto Iiroprio 
anterior (art 2 130 ") 

Neste iegimen sú se çuiiiriluuic,aiii portanto ns hens 
que sejam adquiiidos posteriormente ao matrimoriio pelo 
trabalho e erorinniia. (?os curiji~gc.~, ou, por. outras pala- 
vras, os adcjuiridos a titulo oneroso 

Os esposo3 corn S I I I I ~ I C S  corni l~ui lh~o de adqtiiridos 
devem antes do caçaiiiento i n v ~ n t a r i a r ~  ou iio ~ o n l r a c l o  
de casariiento, uu ern outra esciiptura, o11 aiito publico, 
os bens (pie levem para o casal, se ellea foiein lrquidos 
ou se acl-iai ein deter ininaclos O s  bens ~Ilrcliiidos e os qiie 
sejnm adquii idos liosf crio1 m e n  tc por titulo gratuito de- 
veirl ser inveiituriddus dentro tle seis iuêses dcsdc que 
chepueni ao poder do corijoge a qiiem per.ti.r~i:eiii, ~sLo 
6: dcsdc que. pcla sutt designacão ou dekeriiiinaqáo, o 
conjuge entre na posse delles 

E' esta a rloi.itrina que, e m  nossa opináo, icsulta da 
çorrib~ua~áii do d i g o  J I31 " e 8 unico coi~i o aiiig'ri 1120." 

Se OS bens, r[uando vicrein aa poder do conjuge a 
quem pertenceni, já se achaieni iiirenlar~ia.dos ein (1;idl- 

quer docuo-~eiito aiitlieiitrco, não 6 neccssario :nvcnta- 
ri5-10s de  iloro 

A co~l~inui~icabiJidade e ii~corriiii~~i~icabilidade clas cli- 
vidas dos conjuges casados srguntlo o Iegiilien tln. sim- 
plcs coniniurilião de adquiridos irgulnm-se pelas irtesin~ls 
regras que as do regiinei-t da eoininurili%o, como tesulta 
do artigo 1130 ", que man.da al~plicar aos bens pi-oprios 
3s mesmas disposições que regulam os bens prolxios no 
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regirrier~ da coiiitciui~l~ão, da disposição coiisignada 110 

a1 tigo 119s O, e clo facto deste rcgitncn constituir a regra 
iin artigo 1133 "cc1ai.a-se que as dividas dos coi-iju- 

ges socius uos  adc[uiridos serão levadas cin conta na 
parte iespt'cti-"a no coiijuge devedor, se: sendo âriteriores 
ao casarrietlto, forcm lbagas pclos a.dyuiridns. Esta dis- 
posrcã.o é iga;ilii-~etlle ;ipplica-vel ás dividas contrabidas 
posterioiiuente ao c,asamento, cjuando sejam propriae de 
um dos c.onjuFes 

Poiiei-á, 1~)1Gtn, exigir-se o pagamerito das dividas an- 
tet tores pela i-neaqáo nos adqurl-idos antes de dissolvido 
o i;i~~t.iiiiiciiiio S Paieee-f~ou que. iiãu se fixando no ar- 
tigo 1333 ' u pazri  em que essas ~Ixvitlas poilelri ser e i l -  
giclns, der? aj~plicnr-se a disposii;áo consignada no arti- 
go 1 I lTo 

Pelo que respeita á adniiriistraq%o dos bens, observarn- 
se t,iinbem ilo regitiieli da sluipies comtriuill~ão de adyui- 
rlcios as incsinds rlis~iosipões yue i10 rcgimen d a  r:r)rri- 

1r111nll%o. 

4 coi i~i~iui~l ião de adquii-idos acaba 110s mcsinos casos. 
eiii que teiinina a coininuilbão uiirversal d r  I ~ e n s  (art. 
! 134 O") 

1 V - Do reybrtwfz da  se13nrncáo de ben.s, ena qu.e Anjn 
o:r~I i1~ i io  dos ccdq u~i- tdos Eiii face das cIisposiçõrs consi- 
gnatlas aos avtigos 3 t2Rq e llT!B", v$-se que são só os  
artigos 119i "-li29 ", ao coiítrario do c ~ ~ i r :  s e  deyireliende 
do ait,igo ZICil ", os que regulam o rcgimen a que O 

nooso legislador deu a desrpiiacão de sepa~açGo da bei.is 
h separaçãn rie beiis, eiii que se não estipula a exclusão 
dos atlqiiri idos, iião pórle tle ii~odo algum dieliiiguir-se 
da eiinples coiritnuuIlão de adc~uiridos, nem é possirel 



conciliar as  dispnsi~ões applicaveis ao regirilei1 ein q u e  
se não est~pllle essa separaçáo, e,ot~i as que regula111 o 
i-eg~uieil da sepai u ~ á o  absoliifa, pois são? coliio vainos 
vêr, muito d i ~ r r s a s  a s  norni-as que regulaiil a :,eparaç%o 
de Iieiis e r18 que regulain a siinl~les corniniii~lino de 
adqiiiridos 

Nos caaameritos fcitos roin oel_iaritção de berit; cada 
um dos corrjugeo coose1 \'a O ( I O ~ I ~ I L ~ I O  de tudo yunnto 
lhe pertence (1127 ") NXo ha, por$, nes+.e rPgiiiTet1 bens 
que sqanni coinmuns, rio seiriticlo que esta p a l d ~ r n  tem 
relativamente aos beils que forinaii-i o n.c:fii.o da. sncie- 
dadc conjugal, podei~do apenas haver  beris ~ridivistis e 
teridu cailrr urii cios coiljuges o direito de recyuerer a 
di\?isão desses bens, no cootrnrio do rjric surccdc rclati- 
vainentc aos bens comii-iuns, cuja divisáo ou puriillin só 
p6de egeituar-se nos casos elii que tertnriia a colntuu- 
nhão 

NBo liareiido bens romiiiuns no regimen de qiic: es- 

tamos tractando, é obvro que náo póde fazer-se clistin- 
eç" cntrc divitlas coin~rii~nic:arc?is e irit~oriiiriut~icai-eis 
Quando os corijiiges contr;ii.iin uriia tlrvida ci-i11j~iilcla- 
meiite, haverá uma obrigação conjunçta, que y ó c l ~  ser 
orclinarra ou soitdai-ia 

E uo arligo 1 129 apenas  se tiet~ririiria qiinndo fi- 

carn respuiisaveis pehs  tlivrdas arnlios os coiljuges oii 
irm só rIeIIes, O que, atie.iita a rintrireza tia sociarlade 
conjugal c a infliiencia que ella tein relativainciitc dos 
beiis, pi  lricipaliiieitile por cansa d a  siia a(ltriiii~sl~aqdo, 
se torilara nccessaiio 

t'receitua-sc rlcsse artigo qiic 
1 " As d i ~ i d a s  anteriores ao casamento sei30 pagas 

pelos bens do eonjuge devedoi ; 
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2 " As dividas coi~trahidas dur a:lte o rnatrinioriio serão 
pagas por ambos os conjiiges? se coiljunct.dmerlte a isso 
S P  obrigaret~~ : 

3 "  SP se tive? obr'igaclo sí, o iua~.~tIv, O U  815 a rnulber, 
eoni auctc>i.rzqão delle, respontlptn pclas obi.igag?ões 
eontrah~das todos os bens pioprros do cor~juge que se 
ol~rigori 4 s  ùrvlclas co~itrahidas pelo marido com ou- 
~orgu. C[& iuulher, a qual não 6 aliás riecessaria, nã.o 
obrigaw esta, poiqise. como se vê do 11 S ", é riec,essa- 
rio qiie clla se obi.iguc para esse effeito conjiinctainente 
(:01n O rnni.iilo , 
4,'' Se a mulher se tiver olrr.igado setn auctorização 

d; i~iarrdn, sí, respondei-i~ pelas obrigapóe,;: contrahidas 
us bens pruprios della, cuja livre a1ieriar;ão lhe é per- 
iliitficla peio ai-tino 11% ". 

Pelo que resl~aita 9 adiiiinistraqho dos beris, declara-se 
no artigo 1197 " q t i t !  cada uiu dos c o ~ j u g c s  póde drspor 
dos respectivos b e m  Iivrcriitrnte, salva a restricqiio qiie 
é i i l ipo~ta a o  artigo 11%?.", no qiiai se  preceitua que é 
applic:nrel á ~riillhei, qiiaiiio aos seus bens moblliarios 
sepa 1.a dos da cctrnniuilhào: escr pt,uados tis capitaes pos- 
tos a juros, r á tcren part,c dos rendinici~tos, o que no 
arllgo I f l S "  fica tlisliosto, i~r1ati~cltucrit.e ao míirrdo, 
acrrca do3 1)ens tno,l~iliarios coiliiiiiine h mulher póde 
dispoi. 1~0l'tdltti) Iivrcuwnte. desses bens, como n%o ha, 
rio regiuieri de que  esta~iios tractando, beris cornmuns, 
se a rniilher os alheai. por rontractos g~a iu i tos  não póde 
a importancia dos bens assim .lliicudos ser 1cva.rls cm 
conta na i n e a ~ ã o  della 

Os Lieiis cla inrilher que corlsistain elrl capitaes postos 
a jui,os, as tluni; terqas pnrles clos i~c~it l i~nentos ct os bens 
I ~ ~ I I I I O ~ I ~ I ~ S I O  c120 pod~,nl set albcados ou obrigados de 
c~unlyuer fóriria sem coiiseul~menlo e accordo commuru. 



A al~eiix(~.ã.o dos ~ I R I I S  ~ r n ~ ~ i o i ~ i l i a r i o s  do tllari(io. E [ I I ~  

seja felta serri corisecilrrrieilto da  rnullier, póde ser annul- 
lada a reyueriinento desta ou de seus Itordeitoe, se o 
~ i i~ l r ido  se acFiai coristituido eni respoiisabilidude para 
com ella uii para eoiri elles e i ~ ã u  Livei outios Iierls 
pelos ([uses iespouda (ait  1191 ' 5 2 ') 

S ã o  Liaveiido bens coniiiiuns no :-epitlien cla separacao 
regulado pelos artigos 1 127 "-1 139 'I, i i io O netessai i o  o 
iiiventario dos I,ciis, nei-u esse inrrentdrio $cria posbi\cl 
re lat~vamente aos I-ieiie aclciiiiridos a t.it.1110 oneioso 

Pertencelil a cada tini dos eoiijuges os  Leus c.oi~i que 
erllrarerri para o casal ou a que teiiham dii rito no teiripo 
do l11ai.1 imoriio, os que I ~ q a u i  adquil ido postei ioririente 
no inafriinonio pol I itulo g:ntuito on com o ieiiriimento 
dos proprios bens, ou  com n seu trabalho ou iiidustria, 
admittindo-se qualquer prova pala, peld pioveiliencia 
rios bens, se detetniirinr tl qiietii elles F ~ l - t e ~ ? i : e ~ ~ ~  

V - Do ipey~~~ze?t.  tlolnl E i i ~  nossa. olrinião c) i-egi~iien 
dotal ciyeiias se distiiigue clo regime11 da  simples com- 
muiil-ião de aclqui~idos pelas disposi~ões nppllcdver~i ;io 
dote. 

É verdade que  no artigo 1163" se declara que ois bens, 
que a niulkier. casada segurido o reg~nien iloliil, possuir 
ou adquirir depors, c que 1180 foretn I l a ~ r d o s  coiiio do- 
taes, fic.arho per tciicct~do eucl~isiva ii~eriic L iiiiill icr en mo 
propilos ; que rio artigo 1155 '' sc diz que os bens tlo 
marido, casado segunclo u regiiiierl ciotal, t.zo liavidos 
como pioprios, e que no a r t i ~ o  1193" se declata que o 
 riar rido responde pelas ohi.iga<õcs r~iic n riii11:ier casada 
segi~nilo o costrinie do ieliici ou coii i riinplcs coiiiiiiuiiliSo 
de adquiridos coutr ahiu com auctor ie'iqáo sua, iiias náo 
pelas obrigaq0es que  a ~iiullier, ca.sccdcc 2 g E '  owcl~~c f o t a i i ~ a ,  

coiltra+iu sobre bens ou interesses privativamente seus, 
disposi<óes eiii cpie se  teeni f~rridamentado aIguns juris- 
corisuItos para sustentar que 110 regrrnen dotal ha, salva 
estrp.ilIaç."io ein coritrario, ùbsoluta iilroininuriicabrlidade 
dc b c n ~  

Esta douli,rria afigura-se-nos, poréiu. inacceita\vel ein 
face dos artigos 1137 ", 11140 ": 2153" e Il(j0," r305 quaes 
iesulta não só que Ila bens coiiimrins i ~ o  regimen dot,al, 
mas ~ U P  d ~ ~ ~ 1 1 1  C O ~ S I I ~ A ? ~ L . - S ~  CO!~IIIULIS os bens que 
sejaili adqrirridos a triulo oneroso, pois que ,  scndo coin- 
intiris os  ~eridiinentos dos bens dotaes e doe proprios, 
corlirri~iils develii s c ~  Inmheiil consideradns os  bens quc 
c«irl esses rendiiiici7tos se adquirarii 

Serido assim, os a r t i ~ o s  11S5 "e 1165" respeit,arn aos 
heils r-oin qrie ns conlu-es entrem para r> ca.sa.l e aos 
C I L I ~  arl(111iram p ~ i r  titulu gratuito OU POI direito p i o p r ~ o  
antcrior 

C:uri~es~io~iileil~lo o regimen dotal, salrras a s  disposipGes 
applicarrcis ao dote: ao resiinpn de simples coininuiih20 
de aclq~iiridos. E pelas diposrções cio regirrieu da com- 
niunháo cjue teiii de sei rrgulada a responsabilrdadc 
tlos c:c>riju,g'ps pelas clividas e os poderes do marido pelo 
q i ~ e  r ~ s p e i t a  A admiiiistrayão dos heils proprios e dos 
coi~i  iniins 

Gejaiuos agora a.s d i q ~ o s r ~ ó e s  especiães applicaveis 
ao c lo t~  

Paia clue I iqn  o icgirnoi~ dolsl, 6 iieeessarlo que os 
c c ~ i i ~ ~ ~ p c s  ee;pri.ssa~rieiite o clec1:irein erri seu cvxitraeto 
(art 1134 ) Teir]-se julgado que, para haver esse re- 
gimeri, [ião liasta quc sc declare yiie a mulhcr se  dota 
o11 cliie s r7otnc7c1, se i~dn  necessnrin além drssn n der:la.- 
rac;ãu de  que os ljeils dotaes serão inalienaveis Pare- 
ce-rios- porí.ili, que se  os corljuges rl~cla.rarcm que ca,.sam 



38 ALGUM.45 NOCÕES SOBRE 0 T>mRT1'0 DE FhMILlA 
. -. - 

segundo o 1-ogiijaon dotal, ou se  do conterto tla eacriptiiia 
anteiiupcial resultar que foi ir1tengR.o dos cot~juges esti- 
pularein esse rcgirnen, n60 póde deixar-se de  conside- 
rar-se validamente pactuado o regiriien dot.:~l, Iior(lire a 
lei não exige foimulas sacrdmentaes, e a rnalien,ibrl~- 
dade dos bens ~inniohitiarios é uma cnnserltiencia da  
e~t ipulacão do referido reginicn jnrt 1134 ): não sendo 
riecePsarla declnraç5o algunta a tal respello rla ebcii- 
ptiira antenupeial 

A mulher póde dotar-se a si proliria com os scus 
beiist ou ser dotada por Feue paes, pelo rçpnro (ar t  
-1 140 O), ou por outrem, comt,anto q:ie Lodos os rnt,eres- 
sados iiitervenbam, por si nii por s r u ~  pro(!11rr7.(inres, 
tio iilpsmo e o n t ~  acto (art 1135 ") 

Podem ser objeclo de dotc taotci os bens inohilinrios 
coliio os iinmobiliarios, e tatito os  beiis, rliie a tnullier. 
já possue, COIIIU os que de futuro ceiilia a adyriirir 
por testamento ou nb-tntestnto (art 1136") P a r e c ~ ,  em 

face desta disposição, que os bens que a mulher adquira 
de fuluro por doacão 1130 podein cofictituii olsjeeto do dotc 

Consistindo o dote ern iirris prqser~tes Ilquidos, serão 
estes especificados no eorllracto du cas~ilit:iito, ou eiii 
qualquer docurncnto ou auto publico, anterior ao mesmo 
contracto, e, serido i l l i ( ~ u i d ~ s ,  inencioilar-se-ha 110 con- 
tracto a proveniei~ci:i do direito ri CIICS, dcveniio, iieste 
caasn, cspc:crficar-sc: yudrido se liyu~darem, sob pena de 
serem havidos como coinmiins jart 1137 "j  Alira11ge11- 
do o dote bens futuros, scrno estes dev~d~~rricnte  cspc- 
cifirados deotro de seis inebes depois que uerain tio 

podcr cla dotada, aliás sei80 tanibeiu havidos eoino 
heiw commriris (art 1137" 11iii~o) Se o dote roilsistii 
ein beris nioveis, se[.$ declaratlo o valor d e l l ~ s  no cmn- 
tracto dotal, sob pcna de serem h a v ~ d o s  esses bens 
como colrimuris (art.. 11 35."). 
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O onus clotal sobre bens immobilinrioç est6, como 
sabemos. S I ~ J F I ~ O  a registo, e! relativamente aos bens 
niol>iliCriins dotaes, ( : I I J ~  in~liennbrlidade póde ser csti- 
pulada, e por cujo valor o marido, que póde dispor 
desses bans,  E i c~poi i sa \~n l  jart I l&?."j, n á o  só ha hy- 
potheca legal nos beiis do marido, podendo na escri- 
piura aiiteuupcial dcsigilar-$c os beris sobre que essa ti-po- 
tlicca deve rec,ctii-' nias os i:fiposo.l porlem cst~pi i l~lr  n:j. es- 
çr iptu1.a dolalfiaiip,ou qiialquer oulra cauyào (ar[ 1139 " )  

Se iio dote, c[tier este sej33:! co~~l i tu ido  pela mulher, 
quer pelo inariclo, quer por outrem, fôr inclurdo dinheiro, 
sei6 este cooreitidci, cleiitro cle tres m h s ,  contados 
desde o casainento, eiil bens Imuinr7eis iiiscripqões de 
a ~ s c n t a ~ x ~ i ~ t o ,  ou accõcs de caiiiprtnliias, OLI dado a 
jiiius, por. esciiplura publica: cciiri hypultiecd O dole 
ein rlr~~heirri, qtie i!ão ffit eoiivertido na forma sobredi- 
ctri. lei,-se-lta çonio iiãu existei~lt! (rii ' l  1140." 

Esta disponi~;Fic~ parece que só se applicx ao c1ot.r em 
dinlieiro que sbja recebido na epocha do casainciito e 
não ao que seld recebido posteiiorineiite, não Iicando 
a.ssiin cleri(fa.i~ie:;te; gar,iiiti[ios ne (11r~1toi; dos rredores, 
que o legisladoi parece I ~ B I ~ I  tido e111 11slil tio ro~isi- 
gilar 120 codrgo ac~uclla disposigtln 

Durante t j  iiiatri~iioriio náo póde coristilulr-se dote, 
i ie i i l  augiiientai-se o coilstituido, salvo se fiir por effcito 
ilc! :~cecssiic!s nnl ciraes (ai t 1141 "j 

Se o dotc tiver sido constiturçio pclos ptbes ou  pclos 
avós cia dotada, se1 áo os dotadores responsar eis pela 
iiiipor taiicia dclle, no caso de evicc,ão (ar t  1149 O) 

Se <i (lote tiver sido rotistitirido por ç~rialquer nulra 
pessua, c6t.a. si5 i-espon~le~ á yr la  (:V~CQZO, s(: ~ U U Y C I .  pio- 
ceilido de I I I ~  fé, ou sc a iespoii~abrlidade tiver sido 
esl~pulatia (ar1 il43.") 



Se  o dote fôr constituido por pae e mãe corijuncta; 
mente, sem declaraçao da part,i? com que cada um con- 
trihuc, entender-se-hri. CIIIP. c a r h  ilm (lellfis SP obrrga. por 
metade (ait. 314Ci") Se os paes não declaíarein que 
dotar11 por suas teicas, scrá o dote lerado cin conta na 
legitima da  dotdda, e e6 se dediizirá da. t,erca dos pnes 
aqui110 em quc o dicto dotc cxccdcr rt lcgit~mu (art 
i 147.'). 

O dote est.ipulado é devido com todos os seus t e n d i -  
metitos desde a celebraçZo do casainento! se outra 
cousa não tiver sldo convencronada (art 114-5 @). 

Se O casameilto diirnr dez annos contados desde o 
vencimento dos prazos assignatlos para pagnmeiiio do 
dote, a ~iliilber ou  os seus herdeiros poderão euiglr do 
marido a rest.itiiicão delle, n o  iiaso (Ir dissalri~á.o do 
casai~ierilo, ou de separação de beris, sein que sqani  
obrigados á prova de que o dote foif effecti~ainente 
pago: eseepto se o marido provar que fez l i~uteis  dili- 
gencias para o rcccher (art 1165."] 

Pelo quc respeita ás  garantias do dotc tciri de idzci-. 
se distrncgão entre beiis m o b ~ l ~ a r i o s  e iinmobilinrios 

Quanto aos bens wobiliai'ios, o mando, salva esliyu- 
laq" em contr,irio, póde Ii\.rcmentc dlspoi dellcs, mas 
tem c1e resporider pelo seli vaIoi (n.rt 11% "). Pura 
toriiar efTee.t~ra a respoilsabiliclade c10 rnarido póde es- 
tlpular-sc fiailça ou outra eauç90, c a niull~cr tcin 
h y p o t h e c a  legal nos bens do ~liarrclu ( a i t  906' 
n O 3.") .  

dlheando o ~iiarrdu os fieris itiriliiliaiios rlnt.aes, ;i I-IIIJ- 

Iller ou  os seus hcrdeiioa, ri-iiliord xcliiella co17seiitisst~ 
na al~eriacrio, podcm reivindicar esses bens tanto ila 
coilstaucra do uiatrrmoiiio, coino depois rla sua ~ I R B O -  
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Iucão ou de liaver scparacão, quando se i7erifiqueiu a s  
seguintes circuilisf a i i c i ~ s  (art 13 50 o 2 i I') 

i " De iiao tci o inariclo beiis, corn rjrie responrla 
pelo valor dos bens alIieailos, 

I? Dc tcreni sido, tanto a s  a11enai;ões feltas pclo 
mal rdo como as  subsequei~tes vntre tcreciros por titulo 
gratuito ou coin iná fv 

No caso de rcrrindicnpão por 1)arte da iuul~ier ou cie 
seus herdeiros, o rr~arido Iica responsa~~e!  lpor todas us  
perdas. e ciainnos, tanto para com a inulhcr. coiiio paia 
com tqceirosl a ylietli iião haja declarado a natureza 
dos bens alheados (ai t 1151 ") 

Quaiido ou betis ~iiobiliairos clotaes sejn~n al.lh~;i(to~ 
para algum dos fins intlicnclos i ~ o s  11 : E  1 O it 4\10 a r t  

l lW0.  o inai.ido Geai.á esoilei.atlo de toda a rcsponsa- 
biliclade por ee6es bens E ig~ialmeiite ficará isei~tu 
tlessa rt 's1~0ud11lidade, quaiido o prorliicto dTt al~enaqão 
dos masriios h ~ n s  trirel applicnqáo a ,ilgum dos 611s 
ofigeciticados lios i cfcridos nuuicros :ai t 1140 " W i ': 

etn que por erro se Lila eril I ie i ls ~i~zuzobrlzni  aos dotne,, 
etu \;ez de beiis mobrlzarlo-s) 

0 s  bei-ie ~iniricil-iilraiins clotaes sãci iiialler~ave~s, sali-o 
rios casos em que a lei admitte essa alienacno, os í juaes 
se acham decjarddos n o  art. L!$!)" i l " "  1 "  e i "  

Alem rlos casos ~ s p e c i f i c ~ d o s  lios nuineios refeiidos, 
os  ber~s imrrioliil~i~i ios ilulaes podern ser ernprazados 
(a: t 1666 ") e e~propriaclos por utiIidade particiilar (eod 
rle 1 7 ~ 0 ~  cix-, nr t  flO" $ R " )  

A aIieiia@o. rio caso cio ir " 1 " do nrt 1149 ", iião 
esce.derá a legitrma dr) filho c p e  se quiser dotar ou cs- 
tabc?iecer, acrescentancto n essa 1egitiiii.a a terqa de seus 
pdes, tudo calculado ein reiaqão á epochn eiri clne n 
a l ~ ~ i l a g i o  I-ioti~ er de fazer-se, pelo 111odo poi que o se- 



ria se, por morte dos paes, nesse t c r n ~ ~ u  se disx~lvesse 
o iuat.riiriuriio (art 1 1 %  ' 3 kC) 

Nos casos dos n. ' 6 "  e 7 . O  do a r t  1143 ' o produc-to 
dos bens alheados será applreado á adyuisiq;io de oiitros 
de igual vdloi, yuc lhes lit:arão suhrogados (ar1 I'IZY" 

$ ?i0 )  

Nos casos erli que a l e ~  perinitte a a l ic i ia~ão dos hens 
iiritnobiliarios ~dotdes têcili de observa!-se cerlas roima- 
Iidades 

E' assim cpe se exige previa autoriza$Zo judicial, 
salvo rio caso de ~xpropring,Zo (dit llH)." 5 y ' ) ,  e que, 
em caso de ienrta nu aforaiiiento, a allieacão desses 
bens tem de ser feita eiii liasta pr~filiraa ( x t t  LI$9 '' C, 
3." e 166G0, O processo ~ I I P  t ~ i n  {It! seg~iil-se e O que 
se acha fixado no art (501 ' do cotligo ilc proccsso 
civil 

Se o iiriarido aibear os Iietis iiiiruobiliatios tlotaes [(ira 
dos casos ein yuc 6 pcimittitla essa alieiia@o e n2o 
obscrvnncio LS i ~ r i i ~ ~ ~ I i ~ i ~ i e a  e ~ i g i d n s  por lei, esses beus 
porleiri scr rcivir,dicados pela tnuIher taiito ila cons- 
tanc~w do mntnnioriio emao depois d a  sria disso[iic:,7o, 

ou depors de haver separaqão, niridx que a iziullier 
eonsetltrsse na  aIierin.q3o (ai t i 150 ") 

O dii.cilo d a  ~ : ~ u l h e r  passa para os seus Irierdeiros 
(ari 1160 " 5 9.") 

ESSA rei~~i~ri icaçSo,  p o i ~ é i r ~ ~  be u uiulber houver con- 
scilfido na alretia~ão, sb ptide rciificar-sc quando o tiote 
se dche regist.rado, pois que, erricluatilo se iião effectuar 
o registo, a rnnstituir.%o dd dole não procluz effeito ein 
relaqáo a tcrcciros ( artt  949 " $ S " n 5 e 951 " ) ,  sen- 
do neceesnrio interpretar o drt 11Ji " ein harmonia coin 
esta doutririu 
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Os hei-is iiliii~obilruritis d o t a r ~  não podem ser yres- 
criptos duiarite o niatrirticinro rins tcrrricis do artigo 551 
Os iiicibiliarlos podrm prescrever, mas responde o nia- 
rido pelo seu valor (art 1159.") 

O regimen dotal lerrri~ila com a dissolri~%n do iilãtri- 
monio por morte ou anniillação. r ,  dada a sepai.apào 
jzdicial de pessoas c bens, e, eiii certos casos, a siriipled 
sepai,ar.ão juUic,ia! de Iieiis, a dote tciu de SAI. restituido 
5 mulher (art 1166 O), mas os beiis dotoes coiiservarn, 
c01110 sereinos, a incsina natureza de iiralieiiaveis c: irn- 
presa iptivers 

Dada a drssolaqão tlo ii~atriinonicj poi i!ioi le de uin 
dos t:oiijuges, o dotr seri. restituido d ii>ullicr ou  a s c ~ i s  
hei cleiros coino clilaesrper outros beris que rlircitninênte 
I h ~ s  p~rt,encerern (ai t 13 56 "j ,  isto é, os beiis piuyi ios 
e a sua irieapzu lios adcluiridos, observando-se a rcs- 
peito dos bens prciprros as ineamas regras que acerca 
Cld restituição dos  bciis dotaes (a1t 11G5°), e a respeito 
dos adqiiiridos as iuesiilas repixs que ilo regirneri da 
cciilim~111ti2o tle beiis 

O nia~,ido, o 1 1  os seus Iierdi:iros, nWo serão iespijrisa- 
vcis pela rcstitiiip%o dos bciis clotaes ou proprios da 
iiirilher se ebses beiis se pcrilei-eni por accitlrnte yrie 
Ihes nRo eeja imputavel jart 1167 "1 Sr fizerem p a ~ l c  
do dotc bciis ii~in.~nhiliarios, serão restituidos, logo que 
st.jaul pedidos: irias us bens i i~obi l iar io~,  qiie fizercni 
paite do mesuio dotc, so podeili se1 exigidos pussurlo 
uin aiiiio depois da dissoIujùn do inutrinio:lro ou de 
legalmetite se eiicLc:t.riar n separai:ãci, esceptuatlos os 
inoveis qiie o ii~ancio cori5er.r ar em seu poder! os yuaes 
devem sei iintiiecliataiaeule iestliuilios (art 1133 " e 8 
unico) 

A inullier ou os seus herde~ros podciu, todavia, exigir 



os juros legaes das sorriui:is que 3 rnaiido oii os seus 
herdeiros dctnorem c111 scn pocler (ar t 1 159." 

Se o dote coriristir eir: i~sirt'i-iriicto, cennos, fúros ou 
quinhões, a restituicão far-se-ila cor11 a entrega dos res- 
pectrvos titulos logo cmre se dê a disrolrição ou a sepa- 
ratão, cessaildo o rnnrido ou os seus Iierdeiros de fruir 
ou receber a s  prestacões jart. 1160" e 9 uriic:o) 

Se o dote cc)iisislir erri dividas aclrvds. resporidei2 o 
rrr#~rido ~ C I B S  (~uuiitiab I . C C C ~ I ~ L L S ,  e pela iii i~ioitatic~;~ 
ddcluellas que se perileretn, ou acliareui pre~crlptas por 
sua culpa ou ilegligeacia Quanto ás deoiais, satisfará 
ciu restttuir os tit~iloç que t i ~ e i  eiii ?eu poder (nrt 1 IG1 j 

Os frtietos pciideritcs, e o3 reildiiuci~tos cle quaesquer 
I J ~ L I S  clotaes, serao pnrtilhddos corn o iiiarido e a iunlher 
ou srus lierdeiros. etli piopo:s&o do tetnpo qiie tiver 
durado o matriiiiotiio no ulii:no aotlo (a.tt i l ; i S u )  

O inai-ido, ou 'seus Iierileiios, têein direito de seieni 
pagos, pela niiilliei ou poi seus Iiercleit os: das beinfei- 
toi ias necessarias e uteis, m,tu s6 iia iii~pc~i taiicid do 
valor ;tcresci<io :to teiiipo cla restit~ircão As beliifeito- 
rras voluptuarias FÓ podeni ser lei-antadas pelo niarrcin 
oti pelos seus hercleiros. 110s termos do artigo >Mo 
(nrt l i 6 3  ") 

As despesas e eilcargos ordinai ios (30s Isetis dofdes i'op~i- 
tam-se coinpensados coiii os rendimeritos (10s niesnios bens 

VT - D ( I , ~  r d » c i ~ f i r : s  orzl ic r : s ~ i o ~ r i t i o s  dá. \,irrios qric ilas 
c.oiivcriçócs ~ L ~ I ~ C I I I I ~ L . I ~ I ( : F  11Zo xú r~odt: ~ L ' ~ C I . I ~ I I I I ~ I . - H (  o 
rcgimcn de bens no ricit.iimoii:o, iilas ,yuc podem esti- 
pular-se doações ori deixas, pelas qunes sc di3 a. trai-is- 
ferenem dos bens de u t i ~  eonjnge para o outro, imme- 
diatalliente ou por rilor,te 

L' assi111 que o esposo po~:le dotar a iiiull~er coiii bens 
que ltie pertençam e cluc iicatão seiido proprlos rla 
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riiiilliei~, riiir esta. póde fazer doação d e  p i t e  de seu3 
beiib :iri rsliiiso. iliir ( ~ i i a l < [ i i ~  icic1lles p6i1~: estil>~llai- (j11~, 
por sua ii~orle; o uuti,o ficuiá usufr~~cluario rlcs todos os 
xeus 1)eiis u i i  de parlc delles il esins ctoações ou ricixas 
:ippl icain-se oe pr iiicipios da. inotlic.iosiílade d a s  i loac~õ~s ' ,  
podeiiil(i ser i ~ ~ v o p d n . ~  (i11 r edrr~~ilns  pai. irioHTi:iosi~laile 
(ai I. I I(;? c )  Est,io ~i i je i  t.ns, pnr8in, a i i n i  i~cgirrie:~ espe- 
ei,il, ji prlu que iespeita ao seii objecto, J &  pelo yue 
respeita 5s carians poi ijiie porlera ser- annulladss (art, 
2l i . l")  

Quant.0 ao ol>jrcto, as  do~qóes  eiiti-e esposados podern 
ahraiiger beiis futuros E' assitri que rios ai-tisos 1170 " 
e 1171 " se pievltleili ds l~gpcrtl~eses (!e a$ dwapúes sereoi 
de bens presenies e deteri-riinados c de  parte ou dn to- 
talidade da lieranpa. pi~trceituaiiilo-se iliie, sc a d u C l ~ ã o  
for de beiis presentes e deteimiiiados, sal& irrcvo~avcl, 
ainda que o dnnataiio ve~itia n failcccr priiiieiro que o 
doador, ;e outia cousa ~i , io  foi esiipulaifa; e cli~c, si: 
fGt de parte ou da  totaIid,ide da hviaii~u, iiào ~rorlcrií o 
doaclnr revogar ou prejudica1 a doaqtto, dispondo por 
titulo gratuito dos heiis doados 

O clir~itn ;i ilii.icão rlr? parte ou da totaliclade da be- 
r-aiipa.; s q a  oii i-iãa se,]a iecil)roco, não é transinissrvel 
aos herdeiros rlo donatario, falleceiido este primeiro que 
o (loador (ai-t I i 72 n j  

Pelo qiie I ~ spe i ta  As (:alisas tle aiiriullni;ão, as doa(ões 
aiiteiiupcines iiáo pode~ri ser ailliulladas (ai t 1169 "1 

1 o Poi ialts de ncceitac;ão el;l.websa; 
2 "  Por çuperveilieriria de fillios, 
2'  ['o; caiisa i i ~  iiigiz.tií!i~ 

V1 1 - Ikrh tEon~õr,b j i ltn.s por t e ~ w ~ r o  aos ~*qpo.s.ndos. 
Pdile c i i ~ . i l q ~ ~ c ~  dis!;oi- ~ i n  ftiror 110s fistui,os esposos. <)LI 

de alguul clelies, cle 1j'~rt.e dos seus beria ou de Lodos, 



em t ida o11 por iriorte, comtanlci que o faça i10 yruprio 
coritraclo aritrnapeial, ou etn eucriplura p~iblica sepa- 
iada, salvo o que se  acha ordenado acerca das doaçócs 
inoffieiosas '(art. 1 i73 ") Podem, pois? as  doapões feitas 
por lerceiros aos esposados abrdoger beiis futuros 

E náo 6 esla a uiirca espeçialidade [ias doavões que 
sejaiii feitas poi teilceiro para ca.narnerito 

Assim, pelo qilc r.espcita d acceitapZo dcllns, precei- 
tua-se (ai L. 11 '76 ") que, se essas doações iorelr~ Ieitas 
no cont,ract.o dnteiiupcla.l, serdo i1alidas sein de?eiidencia 
de acceitação expressa dos donùtarios: acceitaçao que é 
iiecessaria c111 a i id  o se,larn feifas eru a c t o s  scpara- 
dos 

Pelo que respeita á leversão deltiriliiiia-se (arl 1 lli'7.0) 
que, posto que taea doações sejam feltas ein favor dos 
csposos. ou  de algum dellcs, apiovcitai-50 aos BIltos 
que proceclwein do inestno casdinento, aiiida que CI dona- 
tnrio ou donatarios fallccaiii primciro que o doarlor, e que 
tão scirtieiite cadric:arão, se o doador solirei iver a totlns OS 

descenrlentes dos donatni'los Nas doaçóer feitas ein 
favor de esposados eriteiide-se pois estipulada a rever- 
são. nas  cur~diqfies rerei.iiias 

Q~iarito á revogação dessas dua.qóes, só 11ode111 ser 
revogadas ou retliizidas por iiioFtir:os:dude, náo o po- 
dcndo ser por suptirlciiiencIa de filhos i ~ c i ~ i  por iiigra- 
tidão (artt  I&::'' 1 2 "  2 : '  e l&i9 ). 

VTiT-Das doa@es e tz t i~ :  casndos O mai'ido e a iiiu- 
Iher poclern fazer cntre si doaqões dos sciis bciis, asslm 
por arto mire  ~ ~ i v o s ,  ccinio ein tealaiuento (art 1178 $) 
A s  d o a ~ õ e s  em v~cla seráo rcguIadas coilforinc o que é 
ordeiiarlo no capitulo das donçóes, e as doações por 
r~ioi.te c:onforme o cpre se diapõe i10 titulo dos testa- 
Irientos (art. 11'79."). 
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Os c:onjuges rião podem fazer doapões uin ao outro 
no iuesirio e ui~ico açlo jart 1160 O )  

-4s donc;óes etitie c.otijuges poditin ser rer70gadae, Iirre- 
incnte e a todo o teitipo pelos doadores, não preçisat~do 
a iniilher para esse effeito cle ser aiictorizada pelo inn- 
rldo, ou por decreto judicial (art 1 I&I " e 1"). 

il ~ e \ o g a ~ á o  dere ser expressa (art I l S 1  " $ 9 O) 

.As d o a ~ 6 e ~  feitas ei?trct casados r180 sao vevogareis 
por suliet&iiiençi~ de filhos. rnas podelu se] reduzidas 
por iilofficiosidade (art 11XS " i  

0 s  bens doados tomar80 a nstarezn rle pioprios do 
dona.tariu, sqa  cluctl for o c,oritrncto nnt~rnripc.io1 jnit. 
1183 ";I 

1X - D ~ s p o s ~ ~ õ & s  gspecmes pelo p i e  i .rq~esta a o  rsgLniP?z 
dc Bans no ~llntrs~~zon.zo e ris r7ooç?e?: pzm~zdo os coy.crgos 
tanlcnnz dsjcsredcnks de clnte? LOI nzah ~JILO?&LO Sob a epl- 
giaplic Dns seyultdms I L L I ~ ~ L C I . ~ ~  a qual não é csacta, pois 
que a s  disposic»eb a que rwpeilu tarilu se applicani as  
seguntlas conio ás  posteriores (art. I23CJ "1, foram corisi- 
gnadaa no codigo alguii-ias disposiqões (ar1 t. 1233 "-15299.") 
que leeiii 1)or ijiri piincipal clefendei. os  ~ilteresses dos 
iiesr:eiiclerites de t i i a t ~ i 1 ~ 1 ~ 1 n 1 ~  atiterior 

B1gi:mas dessas disposições teein suscitaclo graves dii- 
vida:: na iiossa jiirispi-iidelicra (I) 1,iinit.ai-nns-hcinos ;t 
ei-iui~crai a.s dlsposiqOes, expondo a nossa opinião 

A viirva que c1111ser contiabir novas nupcias, antes 
de tciciii ifecorrirlo t r ~ s ~ n i o s  dias drlmis d a  iiiorte do 
inar~clo, será obrigada n faze; ~er i f i ca r  st! está ou riáo 

i,') Vpja-se a Reuis i~c  clc legzslaçíro e rle jz~rzsl~~udencza, P O ~  35 9 
pag 563 



ALGUMAS XG(X?IES bOBRE O TiIREITO DE FANILI.4 

gi-avida (art 1-35 " )  A viuva riue casar, dcsobedecerido 
C ~ O  tylie fic,a dispoulo no ait.igo precederite, pertlerá lodos 
os lucros nupclaes, que por lei ou cotirelilc,ão teriha re- 
celiiilti, o u  h q a  de receber ~ to i  parLe r10 ruaiido driterioi, 
os quaes liassai áo aos legitiiilos Ileideiros cleIle, e o 
segundo niai,iclo iião poderá coi-I tesl;ii. a. silo ~ F L ~ R I - I I I ~ ~ ~ ~ ~ F :  

i-elativainenie a.o filha que nascer passnclos ce i~ lo  e oi- 
teiita dias depois do seu cris,iliiento, salvo, corritudo, o 
direito do filho para reclaiuar, se  assim lhe con\lei., 
a puterriidade do iriaritio aiiterior, poderrdo pi-or~~í-Ia 
(ar1 113$,") 

O v a r i o  oii a iirnlhar, que cont.ralur ilupciaç: teiido 
fillios nil oiitros dcsrentlei~t,es siiccessivels de nntei ior 
mntriinonio, i190 poderk, etilquai~to elles rureul ~I I 'US ,  

coliimuiitcar com u o~lilrci uoryugt! iuais do que n teiga 
parte dos beils que L~vei. ao letripo do casaineato, ou 
que adquiiir depois por doa@o ou  hcranqa de seus 
asceiideiites ou de outros p a r r n t c ~  (nrt 1835.") 

Os bc,ns, quc o dicta va150 ou  iilullicr h a ~ a  adquirido 
ou venha a adrpirir, comri Iiei (lairo legitiiuaiio, dos 
filhos d c  qualiluei dos inatriiiioi~rn~, e qiie esles huu- 
vesseui òcidndo dc scu falleciclo pae ou mãe, pei-teucerito 
eiil proprredade aos irinãos geruianos dos filhos falIeci- 
dos, e o pa~? o a  n iãe só leiá o ~ t s i i i r ~ ~ l o  ( art  1YS6 " 1. 

A viiiva qiie corifrahii iiirpcias depors de completar 
ciilcoei~ta ailiios, n á o  poder2 a l l ~ e a r  por titulo algriiii: 
desde o dia e m  que tiq;~ cunti~aliiclo niatriii~olilio, a pro- 
priedade das duns tcrqas partes dos bens mencionados 
rio artigo 1933 ", ciriquanto tirei hl!ios i: rlp.scei~cleo tes 
que os possalii haver (ait  125% ?J 

O varão, ou a. mulher c3in fillioç de anterioi inatri- 
~ i ~ r i i o ,  ( jue casar COLII Lic?ss-a (pie os iiáo Lerilia, ~jlosu- 
lurr-se-ha casado? não lia\ crido coiil encão eiil cuiili ;LI io, 
segundo o costtiine do ieiilo (nit i238 "} 

X-Dos e f f ~ z t n s  da sej)n.rne&o do pessoas em reTaçGo 
aos bens. Decretada a separacão de pessoas, procede-se 
a partilha, como se  o casamento estivesse dissolvido, 
excepto no caso de ndillter~u da muIhcr (artt 1310" e 

u r i i ~ o  e 11 1 3  .") 

Os bens dotaes, que deterri ser  entregues á mulher 
(art IlliT?"] 1150 perdem esta quallidade, continuando a 
ser ~na.lienaveis, porque os conjuges não ficam auctori- 
zaílos a exercer aritecipadarnente direitos deyendei~tes 
da drsçoluyão do ii~atritnonio jãrt 1617.") 

O corijuge: quc (ISr c~iuso d separaqáo, p e r d ~ r á  tudo 
o que houvci r e c ~ h r d o  do outro conjugc, ou que outrem, 
por consrderaqáo deste, lhe Iiouver dado ou promettido 
(art 1313 ") Esta d i spos i~ão  respe'ita ás doaqóes entre 
esposados, Pntre casados, c feitas por telceiro aos ~ $ 0 -  

sados oii caautlos, e nrto aos bens que, erii virtude d o  
rcgiiiieri e3tlpulad0, se liourereln comliluri~eatio. 

Os corijugts porlein dispor I i~rer i ier~te  dos bcns nio- 
biliario., que depois da separdçao pertencerem d cada 
uril delles, salvo, pelo que respeita 5s drsposições a 
lilulo gratuito, o direito dos Lieri3eiros legitrrnarios (art 
1216 ) Pelo que respeita aos b ~ i ~ s  inimohiliarios, a drs- 
posicão entre vivos dos quc ficarem pertencerdo a cada 
um dos conjuges depois ciu scparagão depende do con- 
sciitiiiici-ito de arrilos, podencln ser judic~nlrnente sup- 
prido o daquclte que, sem justo rriotivo, o reciisar, o u  
que por auscilcia oi i  itiiped~inento o 1130 possa. prestar 
(art. 1316.') Esta drsl~osiqão n%o é applicavel á expio- 
priafio por utilidade publica 

A sepriraqão de bens em nada prejurlica os  direitos ante- 
riornierile adquirrdos pelo;: credoles d o  casal (art 2214..0). 

6 

YI - Ua s i ~ l ~ p l c s  sepnj nç6o juclzczccl de ben.~  A mulher 
casada, qner sem comniihdo dc bens, cltier com ella, 



yue se acb:ir em perigo manifesto de perder u que fiir 
seu pela má administraç?io d o  marido, poderá ieqiierer 
a separaqão de bens (art  1919 " j. 4 simples separacá0 
judicial de bens tem por uriico fim transferir para a 
iniilher a arliiiiii~stração dos bens euja propi leciade lhe 
pertence e que peIa má administrayão do n1,trido este- 
jam ein maiirfesto pei igo dc perda, tornando-se usuliu 
necessarias duas con,licóes para que a mulher possa 
requerer essa separação a )  perigo inanifesto rlc pcrder 
os  bens que lhe perteiicem, 71) que esse pcrigo rcsulte 
d a  in i  administraqão do tiiarido 

Como a separiipão de bens não púde ia~er-se por 
convenção dos  conjuges (art 199'7 9, cklariia-se jrrd~.çtal. 
sendo .~tilgada pelo juiz de direito (ai t  1293 u " ) o e ~ ~  111- 

terr7enção d o  coriselho de f ~ i n i l i a  

d mulher pVde requerer a separação de bens se,ja 
qual ffor u regiilieri de bens estipulado, quando se veri- 
fiquem as condrções que a essa aeparaqi?~ tiãci di~.eito; 
mas, para deterniinar os  bens sobre que púde recair. a 
~eparação ,  necessarro 6 ter eru visla o tegimen 

Assim, se a niulhsr for casada segundo o costuine do 
rernÒ, a. separaqão só podcr5 reearr i-obre os  bens que 
tiver trazido para o casal ou  que d e p o ~ s  lhe houressern 
adsrndo, e na  tncação dos que tiver adquirido eonjtin- 
ctamente com o marido (art J2lO.O). Se a mulher for 
casada segundo o regitnen doial, oii por outra especie 
de  separacão de bens. só se a d m ~ t t i r á  a separaqáo ju- 
dicial sendo os bens dotaes nu separados s u s c e p t i ~ ~ e ~ s  
de  deteriorar,ão, e não se  acha.ndo a restitiiição do  dote 
snf f~~ie i~ te inen te  assegiirada. pai- algiiiii dos inodos esta- 
belecidos no aitrgo I fj!) " {art 1'2dl."; 

Commuiireaiido-se o doiniuio e posbe, no reginieii d o  
costuiile do ieino, dos bens que os conjiiges tragam pala 

para o casal, não se couiprehende o inutivo pur  que a 
sepnracão não recae sobre a i-oeacão desses bens;  e, 
podendo liauer bens cornniuns no regmen da separdçáo 
e rio cIoIa1, talu13em se nus  aIjgkira clc difücil justificação 
qur  a mulher 1130 lenha direitu a que lhe seja entregue 
rt meação riesses beris 

O s  effeitos puc deriram da separação c o ~ s i s t e m :  1)  
em por tertno á cainniunhã.0 dcsdr' a apresei~taçàn do 
rcyueitrneiito ein jurzr! para a separa@, se esta vier a 
e8eituar-se (ai't 1222 O ) ) ,  8) eni ser erilregue á mulher a 
adin~nrsliaqão dos seus hens ( ~ r t .  1213."), 3) ein os beris 
separados ficarem sendu proprios dd mulher, excepto 
os  dotacs, que conservaráo a mcsma natureza (arl 1994 "1. 

A separação dc bens náo csnnera a mulhcr de con- 
tribuir para a s  dcçpêsas do casal com o s  rendimentos 
dos seils bens ein proporçã.~ dos scris h.avcrcs (a r t  1286 ") 

Pura coili terceii os, a separação prodirz effe1t.0~ dcsde 
a pubIicaçáo do pririielio annriucio para a cita$Fio dos 
uppoentes (art 1%8D e eod de prvc crvil, ai-t 482" 
5 3.9, consistindo esses effeitps em a s  divrcirts coritrahi- 
das  pelo marido depois do arlriuncio não poderem 
recair sobre os bens da  liiulher que forein separados 
por cffeito da  sentcnsa ( a r t  1295" % 2 9). 

Os credores, que se pódcui oppor á separação, são 
ns crei!ores especiaes de qualr>ic-r dos conjugcs (arti- 
go 14328'), pois os credores cominuns rião podeu  ser 
lesados pelo facto da separaqgo 

A s r p u r a y ã . ~  jiidic:iul de bens p6de scr arinullada por 
conrenç80 entre o s  coiljuges, comtanto qiie essa con- 
venyão seja celebrada por esci-iptiira ori auto publico 
( a r t  1929 O )  ou  por terrno 110s autos da acção (cod. de 
proc: civil, ait .  483.7 Eni cjualquer dos casos, a con- 
ienção leiri de ser homologada por s e n t e ~ i ~ a  do juiz 



proferida no processo da a c ~ ã o ,  e só  prod~izlrá efEcitos 
para com terceiros depois de devidnrnente anouneiada 
(drt 1329" e cod de  pi-oc rivii, art $83 ' )  ([; 

5 - Do poder pn.t~i'na.1 

I -- il;oçfir,s yr.tzc~s Poder paternal é, segundo o nr- 
trgo tBi" d o  r ~ o s ~ o  cotirgo, o conipleso de dircitos que 
coinpetem aos paes, rjuiiiito á regeacia e protecção das 
pessoas dos filhòs meriores e á adiainistracáo dos seus 
bens I.2sta noçao iiãu póde, poi,éin, cousider~ar-se 
i lgorusa 

Não sz.ndo o podei paternal estahelecrdo eiii favor 
dos paes, Irias no iiitcreose dos Glhos, a quèm a lei 
confere os  direitos adequados á esPcilçã.o das obrigri- 
qiies qrie sobre elles i~npendeui, a idéa de obrigação e 
não ;t dc direltu 6 q u e  tra.duz o curiee~to fundiiment~l  
da rnstituiqão 

A dcfii~ição seria portanto mais rigorosa se eni vez de 
dizer cnrxiplexo rle direitos, dissesse coiriplcso de 
obrrgab0es 

O poder patcrnal deriva do  farto da procreação 
legalinei~tc reconhecido E como este rccon heci mentu 
póde dar-se p ~ l o  casanientn e pela yer f~ l l i a~ão ,  temos o 
pocler paternal - ud sol31 e 0 s  filhos legitimas e 1egltiil;a- 
dos ;  bj sobre os HIiios perfithadol;. O codigo traia do 
poder pat.er.na1 r ~ u  famrlia lepitiinaiiiente coostilu~da nas 
secynes 7 ' e 8 du 11L~ilo li;, nnquella d o  poder pater- 

(l) Aleni dos cams eu1 que podc haver it FeparaqBo .1adrcial de 
bens segundo o drr-posto ~ i o  cod civil, ha o especrbcado no arlr- 
go 10 o do codigo com uercial 
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i-ial n a  eonstaricia dn rnatrimonio? F! nesta do poder 
paternal dcpois de dissolvido o inatriinonio por morte 
diini dos conjuges. Do poder paternal eru re1qZo aos 
filhos iIl.epitinioç occiipa-se o codigo iia seccão I).* 

Segrirreruos a rirdein do codigo 

11 - Do podei. pntenzul wa cwtpftrn.cia do .mcr ti-zszo?zzo. 
Na fainiliri. legitimninente constituida e na constancia do 
nlatrioionio o poder patci-na1 pcrtcnce ainboa os paes; 
nias, para evitar contiadicções c nianlcr a unidadc ria fa- 
inilia, é investido o pae da auctoridade de chefe e é a elle 
que res$eita pl~oyriatiienle o exercicio do poder paternal, 
prevdlecerido a sua boritade erri caso de drvergeu~ia ar- 
tigos 138 ", 1061 " e 1185 ') 

No caso da  ausencia o11 dc rlualqucr impedimento . 
pbpsico ou Icgal pcrtcnce 5 mãe o excrcIcio desse 
poder {ait 139 O) 

O s  dirertos e obrtgações que formam o conterído do 
patrio pocler e de que o codiço se nccilpa nos arti- 
gos 1/40 c a 15.3." divideni-se eiu dois grupos ou eate- 
gorias 
I> Direitos e obrigapões respeitantes ás pessoas dos 

filhos, 
8) Direitos e obrigações relativos aos bens 

As obr iga~óes  que. competem aos paes qrianto aos 
filhos menores sáo 

Alimelita-los, educá-los: ~nstrui-10s e dar-lhes oc- 
ctrpar;Uu conveiirente, cor~fornie as suas  posses e eotsdo 
ou condição e haveres, devendo ser respeitada pelo 
consclho de famiiia a rontade dos pses a respeito d a  
profiss60 do filho, se nisso não reconhecer graves in- 
convenientes (artl 1401', e 834 h 9.") 

h) Dirigr-los e vigrá-10s. 
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B saticqão relatri~a a esta obrigacão acha-se consi- 
gnada no a r t  2379.", sendo os paes responsaveis par 
qualquer darnno praticado pelos fillios. ercepto se pro- 
valem que não Eiouve Lia sua parte culpa ou negligeri- 
cia 

A estas obrigações corrcspondern, como não podia 
delxar de ser, direitos que lêein por firn assegurar a 
sua execnçko. 

a)  Além da sonsideraçáo c respeito q i ~ c  todos os G- 
lhos deveu  aos paes, os filhos rrieriores eno obrigados a 
criinprir os seus preceitos em tudo o yuc não seja illi- 
cito jart. 149 '). 

bi Os paes podem requerer no juiz cornpetcntc para 
que lhes sclain eillrcgucs os fillios que por qualquei. 
modn os h o i i ~ c r r m  abandonado (cod. de pioe criT art 
667 O). 

e) No caso de desobediencia e de  incorrigibrlidade, 
os paes podein requerer á auctorrdade jutiicial para que 
esta faqa racolhei o nienor varão em unia casa de cor- 
recqão, para isso tlestirlada, na s  terras em que a hnii- 
ver, peIo tempo que lhe parecer justo, não excedendo a 
trint,a d ~ a s  (art. 1430 $ irnico e cod. de proc. c iv,  art 
668 O ,  5 2."). 

Qilanto ás garantias destrnadas a assegura! u cuin- 
priirieuto das o b r ~ ~ a q õ e s  que incuiriliem nos paes wla- 
tirarnenle Ls pessnas dos filhos menores, a Ici nùo 
sujeita a cautela alquina preveiitiva n poder dos  paes 
quanto aos filhos rnenores, mas deterrniria que, em 
ca.so ile abuso, os paes poderáo ser punidos em eorifor- 
rnidade do cod pen. e inhihidos de reger a pessoa e 
bens dos filhos, a recliieiiinerllo dos pa iwtes  ou do 
rriiriisterio piihlieo, aquelles como representantes dos 
 rit ter esses da  failiilia e este da  sociedade 

E' ao conselbo de familia que compete deliberar so- 
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bre a pi.ot:edencia da  a r g u i ~ % ~  (eod. dc proc c~v.,  ar1 
e38 O )  

O cni i~elho de familia deve ser organizado nos ter- 
mos do a r t  207 " do c,or.i. civ ? trias, se fGr espeoial- 
rriente arguido um dos paes! será corn?oslo de dois 
parei~tes do arg~riclo e Ireu de outra Iinha Na falta dc 
parci~tcs do arguido, nomeará este dois vogaes, e na  
faltd de !iaieiiles tla outra Iinha. o requerente nomeará 
dois rogaes, e o terceii-o sera nomeado pelo juiz (eod. 
de proc civ, art. 457 "I 

Sendo a argiricán julgatia proc:t?rlente e um dos paes 
~ril-iikii<lo (le I . R ~ P ~  a pcssoa e os bens do rnenor, será 
dado a. eetc tutor por noroea$áo do cori.;elho de farriilia 
(cod c i ~ ,  art. l&l $ unrco e cod do proc. c i v ,  art. 
440.") ( I )  

9 )  Pelo que respeita aos direitos e obtigafbes dos 
paes rlirant,o aos bens dos filhos menores, Iracta o co- 
digo doa segainles aseuniytos 

o.) De qiie bens t ê m  os pncs a propi-iedade e o 
~isujkueto: só o usufructo, srí it adniirilstração e nem o 
usufrne,to uein a adrriinisti.a~ão ; 

4) Quaes são os encargos do usuiructo, 
c) Qriando lermina o usufriicio! 
cZ) Qiic obrignq8es teein os pacs como adruinistradores 

dos bens dos Bllios; 
aj Como se resolvem os coiiflictos de interesses entre 

paes c filhos, 

('1 O codigo crvil falla, 110 artigo c~tado, em twtor ou admwa& 
bl-acZ@~- e o codrgo de processo crvil 60 em t.tclol Este e m a s  cor- 
reto,  porque a 11lhibic;ão do puder paternal resprila talito as peo- 
soas como aos bens do menor. nxo sc~ido permiitido separar cssàa 
f~lncçües, como o ~ridicn a reditcçzo do art 141 o 



f) Quando devem ser enlrcgues os I?ens aos filhos. 
CG) 'I'cmcis, pois, einquanto aos bens quatro categorias 
1) 0 s  bens de (IIIF: OS paes teerri a pr'oprzedadri e o 

.~tsufi.ztct.o sno os que os filhos adquirein erriqualito 
estão em companhra dos pnes, coin o emprego de ineios 
ou c a p i t n c ~  pertencentes aos mesmos paes (ar1 144') 
Os en(:argos do poder paternal c! o serem os bena adqui- 
ridos peIos filhos coni meios fornmidos pelos psrs, jiis- 
tificam essa disposigáo Conio incitamento ao trabalho 
e para poderem premiar a aeiividade dos filhos, é con- 
cedida aos paes a faculdade de os  remunerar dailtlo- 
lhes alguma parte dos bcns, disposiqão que lsetita. esstts 
rernurieracijes d a  col1ação (art 2093 "1, porque, qiia.ridn 
assim não tosse, era conipletairiet~te iilutil, pois que o 
corligo não pi ohibe cjue os pncs faqrim doacUes aos filhos 
8) Os bens de que os paew tertn síi o trsi,tfr.ucto são 

os que os filhos adquirem pelo seu traballiu, induslria 
ou recursos propr~os, ou por qualquer titulo gi-at~i to 
(art. 145.") 

O codigo conferiu a propriedade d'esses bens 8.0s 

filhos, em virtude de os paes nãu  havrreiii concorrido 
directamente para a sua  aclc~uisiqão, e d& a estes o usu- 
fructo, attentos o s  onus clué sobrc ellcs pesam. 

3) O s  paes só teem a o.iZ~~l.z~?~wf)-a~&o dos bens doddos 
ou  deixados com exrlus&o d u  t<.s,~tf~+z.~r,to dos pnes, e dos 
bens provenientes de silccessão de que  os paes Coreiii 
eselurdou por caiim cle indignidade Não devia o legis- 
lador restringir, p o ~ s  que iiisso não ii.iterrs.a a ordeni 
piil-~lrca, as Iiberalidades etn f a ~ o r  dos Gltios, rlerri uo 
filhos deviain soffrer com netos crimiiioscis ou indignos 
praticados pelos paes Esla mesma consideia~áo Ievon 
o lcgisíador a declarar que o conltlgc!l cjijc! não I'Gr iie- 
clarado indigno, não perderá u usufructo dos betjs do 
filho (art. 146). 

4) Não pertence aos paes nem o ~.tszcfrmlv ncrn a. 
n f i ~ ~ r ~ , ~ n r s t ~ a ~ & o  

1 " Bris bens qiie 05 filhos arlquireiii por seu trabalho, 
vivendo sobre si coiri perinissRo dos paps, 
9" Dos bens que adquirein pelas armas, leltrnb ou 

artes Iiberaes, vivam ou náo cin coiiipanhia dos paes, 
3 "  Dos que fi~rerri legados ou doados aos filhos oom 

exchrsão da adii~inistraçãn dos paes (art 147."). *Justo 
é que, tendo os filhos economia sepnr~rla ,  usufruain os 
beris que adyurrem pelo seli Irabalho: e poderia ali? 
justificar-se clrir: tivesse111 o usnfructo dos que  adquirem 
por titulo gratuito, pois nesse caso desappareceu no 
todo o u  tilu parte os erji:ai.g:.ot' do  podei- paterrral O 
usufructo dos bciis ,zdquiridos pelas riirilas: Icttras ou 
artes Iiberaes é um salutar e justo preiliro Kas doriqões 
e deixas deu-se, como era de jiistiça, coinpleta I~berda- 
de aos seus auctcires eiri berieticio tios í i l l io~ 

b) O usufructo legal que coinpetc aos paes sobrc os  
bens dos filhos 111enores estd intimainerite coiioexo com 
o patrio poder, clsvt.riilo ns par? applicar n rendiinepto 
dos bctis decerlt~ suste[ltaqã.o (10s filhos, confor~ne a 
sua cdueaçáo e os  scus h a v ~ r c s ,  e á administração dos 
bens, pertencendo-lbes o que esceda esses encargos 
(a r l  I 4 8  O )  

As obrigações do pae iisufructuario sso as mesrnas 
do usufruetu~~rio crn geral, cxceptuzndo n csur,ão (ILIF, 
nIi?gueiii devendo ter uiais irrteresse ila consei.vação e 
auginento do patrrinoriio doe fiLlios do que os paes, 
este3 só exeepcronalinentc sno obiipados n prestar 

Passando o pae a aeg~iridaa iliipoias, tem de p ~ e s t a r  
caução (art 141jU 8 unico), e tamhcm póde ser i~hriga- 
do a prestá-la se se verificarew cuniulativamerite os 
seguintes requisitos. 
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1) Que os bens sejain rnnbiliar~cis; 
2) Que sejam de constder;irsl iiriportancix, 
3) Que se julgue necessaria a cauçno-artigo 151." e 

todigo de pro(-esso c r ~ d  artigo 51%" 
c) O direito de iinilfructo t e r m ~ n a :  
I) Pela emancipacão ou riialor~dade do filho, 

. '9) Se a mãe passar a scgundas nupcias; 
3) Se o pae ou x mãe, por morte do outro conjiige, 

ngo promover iiivetitarIo rlenttu tio prazo estabelecrdo 
tro artigo 156." 

6) Pcla rennncia (art. 149.") ( I ) .  

d )  Os pes, como adininistradores dos beris dos filhos, 
rijo podeili alicnii-los, hg-pothecá-los, ou obrigá-los por 
c~ualcrucr outra  iúrnia, exccpto rio caso de urgente neces- 
sidade e nos termos ilo artigo J 5 O '  do codigo civil e 
057 " do codigo de p:ocrsso civil 

Os paes não e20 obrigaclus a dar contas da sua ge- 
rcncia, salvo coni rclnqão aos I)erls de que foreni rrieros 
adniiti~st,radore~ Estas contas eão tomadas pelo jiiiz 
respecl~vo, de quatro  em quatro sonos 

e) Sc entre os paes e os  filhos mrnorcs se levantareni 
conflictos de interebees, cuja rcsoluç3o dependa da au- 
ctoridade pillilica, s c r i  darlo ao filho, por riomeacáo do 
juiz cumpetente, Ltitoi especial (art 153.") 

f )  Os paes devcm cntrcgar a seus filhos, logo que se 

A dispoaicão rio artigo 149 o ri " 8 esta rerugaùa Os 
unicos effertiis das penas s,?o os que ca :ii:huri coiisiglados rios 
uillgc~s 74 ' e segiiiiites do corligo pnlial, eiitre os rlutins se nSo 
encontra o dd inhihição da poder pnt,eriral 

cmancrpem ou cheguem á maroridade, torlos os b ~ i ~ s  r 
rendrmerifos quc Ihcs pertcncerciu (art 154.") 

O pse só é obngado a restitr~lr n valoi- (10s b ~ n s  
moveis do filho, quando telilia coricorrldo p u a  a perda 
d'ess~s bens Qiiando elles tenhain siclo coilsumidos 
em uso que fosse coirirnuin aos filhos, não tem de os 
r ~ ~ t i t l l i r .  p o r q 1 1 ~  T.P>,S 8210 do~n?nn peivl, e tambem não é 
obrigado a isso yuai~do percpaiii por caso forttiito, por- 
que ca .5~  nsiriu pi esta t 

Isto posto, passamos a tratar do 

I11 -- Poder pcr.tenznl d~ssola~dn o i na f i i n zo~z~a  O codigo 
só trata ila primeira parte da  d~ssolucãri do mat. r~n20nlo 
por ~rlorte de urii dos coryuges A s  disposiqões relat~vas 
ao poder paternal, no caso cle annullacão ilo inatrinio- 
nio ou de scparagno judicial de pcssnns, e bem, ncharri- 
se consignadas lios artigos 1U93n. 109bn, 1207 ', n * 3 "  
e 1212" 

Dissolvido o niutrinioiriio por inorle de  uni  ilos con- 
juges, o que sobrevive contintía a exercer o poder pa 
ternal, devendo confortnar-se com a s  d~sposicões dos 
artigos 136.0 e sscgiiintes jart 155 ') 

Quando seja o paa que sobrevrva, exerce o poder 
paternal sem que a niãe lhe possa iinpor Ilmifafões al- 
guiilas 

Quaurlo ~ o b r c ~ i v a  a mze, o codigo 1120 periiiitte quc 
beja ptivnda do poder paternal. mas o pae p0de suleitS- 
Ia, uo euercicin cl'este poder, a rim consellio de pessoas 
nonicadas por ellc. 

O legisIsdo~,, delerrniriaildo que o poder paternal de- 
via sci- exercido pela niãe depriis de disso2rido o nia- 
Lrii~ioiiio. foi eolicrentc e justo. coIt,erejzle, porque eu] 
face dos principias consignados nos artigos 137 ,'-I39 
o poder paternal couipete, durailte a. coilstancia do ma- 
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trinionio, a ambos os ronjuges? exercendo-o a máe lia 
falta ou irri~>cdiuicnto do p,ie; ~ t t s t o ,  porquc wrra urna 
verdadeira cruelddde prrkai a mãe de cuiclar de seus 
fillios, coiifiaiidn-os a i rn i  estranho, sendo certo que 
ninguctii inais do que eIla deve ter interesse e zelo pelo 
bem delles 

A faculdade concedida ao pae de riorriear, sem riumcro 
firo, coosellieiros rliie dirijam a riiáe no exercicio do 
poder paternal, lia quem prctcnda justificá-Ia pela con- 
eideiacáo de que o pae, conhecendo a. capacidade da 
mullier como administra doi:^, devc ter o direito de de- 
feridcr os  interesses dos GItios, iiitli~:xndo cliiem previna 
os  erros ~ I I R  ella possa praticar 

Esta faculdade, porérri, a l t r~buida ao pac, tcrri, prati- 
cariicnte, limitadissicio alcance 

Se a inãe for. hvni intcncloii~ida. dconsclhar-sc-ha com 
Iiessoos prudentes e amigas, sempre que tenha de rea- 
11zar algum aeto rrlaiivo 5 pessoa o11 bcils do filho, que 
assuma unia certa impotlancia Se foi. mal i~itencio- 
nada, riso serão os coriselheiros nomeados peIo pae 
que eríitarão que ella realize os seus caprichos, vrsto 
que náo e ncrri j~odia sci obrigada a seguir o parcccr 
delIes 

E' verdndc que o Icgislndor consignou no codrgo (art. 
161 O e cod. de pr.oc. c lv,  art 767 O) a disposição de que 
a mãe que, eiu prejuizo dos filhos, deixar de seguir o 
parecer du coosellieiro iiomcado pclo pae, púdt. ser ~uhr -  
bida pelo conselho de familia, a requerii~~eiito do dito 
consellic~i.o, do cur adoi dos orpl~ãus, riu de yiidyuei 
parenie, do exercrcio do poder patri,nal. Esta disposi- 
ção, poréiii, só dci a nm estranho a faculdilclc de rcque- 
Ter a interdicção do poder paternal, [luarido os conse- 
lheiros não sejam parentes d e n t ~ o  do 10" grau, e faz 
intervir rio procksso o curador. dus orphãos erri vcz do 

agpilte do ministerio publico, pois yue, em tudo o niais, 
subsisteri1 a s  riornlas geraes [elatiias á inhrbiç%o do 
poclrr paternal (I) 

O pae só póde nomear conseI11~iros eni teslamento e 
ilào póde nomeai quem nXo reuna as  coildicões neces- 
sarias para ser tutor ( a r t l  159" e 160.') 

Passa.rido a rrlãe a. segtiiidas nupcias perde, cor~io 12 
r;iicos, o usufrricto dos bens dos fi!hos: e pei cle tambeiil 
a adiriinistraçáo desses bens, se o cor~sellio de fiiiriilla 
riao resolvei que ella continue a ser administradora. 
Ncsfe caso, será obtigiida ri dar a caução que o mcsino 
eor~sell-io julgai riecessaria, se este rrão ieaolver dispeci- 
si-Ia (art 168 "!. 

A disposi~i.o que prrvn a riiáe biriirl-ia da adinrnistia- 
$.%o dos bens do filho póde justificar-se, attenclcndo a 
que o m ~ r i d o  é « ddt~iidlstrado~ dos bens d u  casal 

Inhihidd da acliiiiiiistracão cios brils: a mãe  continíta 
a esei-cei o poder patrruul pelo que respeita á pessoa 
do filho, devendo o consellio de faiiiilia arbitrar-lhc as  
~iiesailas coiiieiirriites, que teeiri de ser-llie entregues 
pelo administradoi- dos bens, cuja norneaqão peiteilce 
rio couselho de fatoil~a (art 163 ", 5 tinieu) 

O riiaiido, caso a mulher biiiuba seja mantida na 
adiuii~islracão di-ia bem rio íiIfio, é solidxriauierlte res- 
poiisavel com elIa pelos predurzos que iesultarem da 
sua gcr~?riua, poderríio assim ecr um ai1 oiitro chaniado 
a prestai cniitas e pedir-se tarnbei-ri a urii ou oiitro a 
totalidarie dos prejurzos (art 163.") 

( I )  O codigu fala em p? e ~ u a ~ o  sem detpruiludr ss ciliisas, que 
laiilo porleui ser  x riia. fe. ou a negligciicia, como a ignorahcia ou 
circumstaiic.in~ fortuitas A o  tnnselbo de familia compete a aprc- 
ciuç%o dessas causas, deveuòo decidir em iiitnriouia com ellas 



Se a rriáe lornar a criviuvar, recobrará o usufructo o 
ladniinistracão rlos bens do filho, se desta tiver sido prr- 
vnda (art 164 ") 

IV - Do y d d w  y~ztor?tu Z ein cciso do seput*nvio y~adrcocr.1 
de pessoas e bens dos c o n ~ i ~ y s s  e da aniz.uZlaçfio do casa- 
~ner~lo. Decretada a separação ~udicral de pessoas c 
bens dos corijuges, o eoi~selho de faniilia, na falta de 
accordo dos coiijuges (cod dc proc. C I V  , artl 462 " e 
46.5.') proverá acerca dos filhos, que poderão ficar en- 
tiegues ao ciiidado de iim dos conjugcs ou de terceiros, 
inas o outro conjuge, 110 pr~i11eiro caso, e ainbos tilltis, 
rio segrincici, nao ficam privados dos direitos nem de;- 
oneracios das obrigações que lhes ~rrcurriherr~ eiri ludo 
quc iião se opposer ao desempenho do encargo que fica 
pesarido espetiialniriit~ sobre o ciutro corijuge (iirtt 165 " 
e 1818 O j .  

Terri, pois, os pries rle contribiiir para as rlespesas 
coiri os filhos e de relar pelos seus rnieresses, e d u c a ~ ã o  
r. c01lot:aqão Em caso de d~rergencia, quando se trate 
de emancipação ou de Iiceiiqa para o casanriento, é a 
vontade do prlc que prcvaleec, erriboru o fill.io I iya sido 
entregue a o  curtiado da mãe 

A inesind doulriria é applicabel erri cdso de ariullaçwo 
c10 matninonio. quando os conjuges tenham estado d e -  
boa r& (cod de proc crv , art. &?!! *). 

T - -  fio podw pnter~ial dos jillzos zllegtf~tntos Deriuan- 
do o poder paternal do iacto dn procreaçIo legalmente 
r~coiihecido. ficam sujeitos a elle 1120 só os  filhos lrgi- 
tiirios e legitrinailc;:i, luas tarnkrrin os perfilliados 

O ieçislador uão suje~tou, porém, ao poder pulcrnal 
o filho perfilIiado, quando este o tenha sido por sen- 

tença judicial e os  paes hajam contestado a pa1crrird:ide 
ou niateriliduilc de q utL Ioraiu jridicialriieiite convenci- 
dos, porque essa eontesta@o rerela a falta de affecto 
pelo fillio, con~tituinilo lima grave ~)resumpç&o de quc 
sste não scríi bein tratado pclos pae,s (ai t 166') 

0 s  paes perfillidiltes gosain dos mesmos direitos e 
estão sujeitos ds mcstkias ubiignq6es que coiistitueui o 
podei paferiial n;t constaiicia tlo uiatrinioilio, excepto 
pelo que tesprita ao usufructo dos bens dos filhos, que 
lhes não pertence. prucuraiidci assrrrl o legislador' rião 
só evitar a const i tui~ão das faniilias iliegitimas, mas 
taiuhein que os pacq rcaliscm a petíilhaçao c0111 iiit~iilo 
lucralivo (art i ciíi ") 

R'o caso íIe os  paes haverem coi~testaíIo a sua pater- 
nidadc, os rueriores ficani su.lc~tos á iulela especial oi - 
ganizada. para os filho& .rrpurios, os cluaea, embririi a 
paternidade ou m~tcrn idade  tcoliam sido provsclas nos 
terrnos da lei, não ticai11 suje~tos ao poder paternal, por 
isso yiic Iegnlinei-ilc suo eslraritins á Faui~Iia (artt ICin.", 
136." I66 O, rinico] 

V1 - Dcr suspcr~s&o o lerv~o do poder p<ctornnE A suq- 
pensão do poder paternal póde ser motix-ada (art l6S'). 

1 )  r1e13.iiicnpncidride dos pnes judic.ialincntc declarada, 
8) Pela ausericia dos paes, no; terruos do arL!go 88 " ( '1. 
i )  .4 incapacidade dos paes póde resultar de demea- 

cia, surdo~uutismo e prodrgalidacic 
A demencia, judlcialineiite recoill-iec~da, produz neees- 

sarinaicrite a susperisão do poder patci.na1 relaiivâmente 

( ' I  No artigo 16s 11 '' 3 falla-se em condemndção que involra 
intcrdicção 1cinpor.aiiii do poilpr paleiiiiil Segiiridu i> i:oiligo pe- 
iiai de IX3ti; artigo 'i4 w eeg~i~ntes. náo se perde nem suspeude o 
poder paternal em virt~ide àe condemudção criminal 
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ao conjiige dotnente, e, yiiando o outro c:onjiige não 
seja rivo o11 capaz, os filhos menores ficarao aiijeitos 2 
mesma lulela (jus o pae 

O surdo-mudo só é privado do podcr paternal, quando 
seja incapaz de o exercer, e, nesle caso, fica sujelfo á s  
mesmas disposiqões que o d~tnente.  6 

O prodlgo sO perde o poder paternal quarito 5 admi- 
i ~ i s t r a ~ á o  dos hens do filho, mas 1150 qua i~ to  á. sria pessoa. 

Segundo o a r t i ~ o  169 h s  paes conservam. o seu 
direito ao usufructo dos beris dos fillios inetlures ~ i o  
caso de suspetisáo do podpr paternal por de~uer~cia ,  
í I ispos~qãoque deve applicar-se por allalogia ao s~irtlo- 
rnudu, quando seja ~ucliciãlirierite deelarailo iricapax de 
exercer n patrio rioder, poryile nern um nem outro 
têetn responsabll~dade alguiriu nos Puçtus de que resulta 
a suspensão do padcr paternal  

9)  No caso dc ausei-ieia., procrdo-sc a inventario c a 
partillia dos bens do casal, que são divididos pelos fi- 
lhos e pelo conjuge p t ~ s e n t e  <:onfnrine o <:oiiiracto de 
cas;cmeiito (art 822 C), pei-tenecnilo a este o poder pater- 
nal Se tlvcr f,~llecido: ou se se  der a ausencia simullailea 
nu successira, os filhos inenores ficarão sujcitos a tutela 

O poder paterna1 tcriiiina (art 170 O ) .  

CC) FOI. n i o ~ t e  dos paes ou dos Gfl~os; 
13) Pela emaiicipaqão ou niaioridade d'estes 

Quando o pae seja coiiderriiiado e o curnpriinerito da 
prna seja ~ncoinpativel com o ercerricio do poder pater- 
nal. proceder-se-ha rorno se o pae estrvesse auselitr: (I) 

1') O artlgo 170 o 11 " 2 o es l i  rrvugado ~ i u r i l i ~ c  O aclii;tl eudigo 
peiial nAo admitte penas perp~tuas, nem ha, conio r imus ,  pPiias 
que rnvoham a interdic(;ão do poder pakeiual 

I. - ihb@es yerues. Em s e p i d a  a.o poder paternal 
lratou o Ieglslador, no cap 3." do tit 9". da tutela dos 
filhos Iegiiirnos c iIlepitlrnos, que 6 a iustiluipão por 
yuc sc  srippre a falla ou iiupediiuenlo dos paes 

Alrm da  tutela dos Iilhos Icgitimos e iilegitimo~, ha. a 
lirtela dos Uemcutcs F: dos surdo-mudos, cIe qiie o co- 
digo se oecupa, respectivameute, nos titulos I0 o P 21." 

Compr~ihriidc~ndo todos estes rasos, podernos definir 
tzateln - a 111silti1iy5.ci por que se S L ~ P ~ P  a i~lcapaciciadc 
dos ~ndivrduos que. por falta de idade ori pelo seu e,s- 
tado nienini ou pliysicol iiáo podem reger a sua pessoa 
e adininist.rar os  seus bens 

Teiido a tutcla por fiiri a reyirese~itação dos incapazes 
nos actos da i lda civil e na administra~ão dos seus , 
beos, e devendo a sociedade protecção a esses incapa- 
zes, revesle o caractcr de ~ ~ U ~ Z Z G S  ~ I ~ B Z E C ~ ~ I I P ,  isto 6, de 
instituir,ão de ordem publica, r180 podendo nlnguelii 
escusar-se do cxercIcio da funcr,âo tutelar, clua,odo eon- 
feiida por. rriaiitlatu Iega.1, euceplo nos casos em que a 
lei a d m r t t ~  essa escusa jait iS'i y). 

Na organização da Lcdela o legislador distiilguiu cntrc 
os filhos leg~tiinos e perfilliados, espiinos, expostos ou 
abiii~doiiados, e de pessoas miseraveis 

Tralerrios eni pnmeiro lugar 

I1 -Da  buteln dos fil1to.s legzfzi?zos. A tutela dos fillios 
legrtimos corripóe-se das seguirites eiitidades: lutor, pro- 
tutor, curador, coiisellios de farnilia e coriselho tle tutela 
(artt. 187.: e 226.9). 
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a) Tutor A eutidade rriais iniportante é a do t .u t»~ e, 
nttendendo só a. ella, o nosso Iegislaclor dividl~i a tutela 
em Zeg~trlrz.a,, te.s$a~zcnf~~~.'m e dat &c@. 

C) tutor festairirrntarro tanto pódc s ~ i  iloinearlo cm tes- 
tamento couio ein acto uutbeiilico eritre-rrrkos jart 1% "1 
O legisladoi-, porém, debigna-o ùssitii: não só porqrie a. 
i~omeação sc faz ordinnriamcnte por tcstnmciito, mas 
airida porque sU produz efle1L.o por ~riorte clos paes, ein- 
hora seja feita eiii acto entre-vir,os 

A lei corifcra a faculdarlc de nomear tutor ao pae, 
faculdade rle que elle s ó  piide iisai. clriar(lo a luã~! seja 
fd!lecicla ou se ache iilhiblda de exercer o poder pater- 
lia], porque, caso assim náo succeda, não ha tutela, 
ruas o exercicio do podei. paleriial 

A mãe tem igualniente o direito de nomear tutor aos 
filtios nieriores, quando o pae seja fallecido ou se ache 
rriliibido de exerii.er o podei. pa.ternal 

Os asccndetitcz do segundo grau e seguintes i130 po- 
d e i ~  rioiiiear tutor lestametltar~o aos iieuceiideritesi. arilda 
qile sejam seils fi~tores. 

-4 norneaqão de tutor leita pelo pae nui-ica lein de ser 
confirmada e a feita pela mãe. só está sujeita a. confir- 
iiiaqão, qunildo clla tctiha passado a scgundas nupcins 
t: liumele lulor o uiarrdo (ar 1 193 " $ ~iuieoj. 

O legislador confiou no anior maternal, abrindo, po- 
rém, t ~ m a  CxcepçEo qric bein p6dc justifiqar-sc, atten- 
@lendo á influencia que o iuai.ido pode ter exercido so- 
bre a inulher e ao aiitagotiisiuo de interesses que póde 
dar-se entre aqirelle e o merinr. 

A tiriela 6 d~atlriada a supprir O tiutlei paterilal, que 
tanto póde ser exercido pela mãe coino pelo pae depois 
de dissolvido o matriinonio 

Qirnndo, pois, se notnear lulor pelo ~nipediinento de 

qualquer delles, e est.e itnpedimento cesse? caduca a 
nomeaqão feita (art 196." ) 

O cocligo aclmitte 110 artigo 19T.O que qualquer pcs- 
soa que náo seja o pae ou a iilae nomeie tutor ao filho 
ioenor, quando pe verrfirjiiem coi~~iii~etarnerite as segiiin- 
tss aondigões 

De~xar i10 ineiioi' tierailqa uu legaclo mais rralioso 
que o patriiuonio d'estc , 

b)  Trrein fallecido os paes; 
b) Xão Elaver tutor nniirieado por elles 
Qiiaiido se verificjue a 1 ' eor~diçno, o iiidrviclilo ier-e- 

la. tanta. aTEerqSo no mcrior, quc o Iegisludol presume 
que elle tenha c) mnioi. e-ciupulo ria escolha tlo 111tor 
Ainda  assim, iião seiido de srippôr que hala amor coin- 
paravel ao dos paes, essa iloriieação só póde dai-se 
cluancio se verifir~ueili as duas ultiiiias condiçúes, e fica 
ein todo o caso depciicl~nte ria coilririnapSo do conselho 
de EamiIia 

O tutor testamcrrtatio pcíde escanxr-se da. t.i~tela, qilari- 
do esse encargo não llie seja iiiiliosto por Iei (ai-t 932 O )  

Desde que? l~uiSin? it rtcceite, te111 de deseiu1)enliar as 
sims funcqões diirriilte o tempo d a  menoridade. ou iiil.eiL 
dicçao 

Tukla legzi.iwra. é. a ricferida eiii rrirtude da disposrçâo 
da Ir:] aos parelites dos filhos iegitimos, yuai-ido os paes 
não iioiiieaieui tutor ou este se escusar, riiipossibihtar 
ou morrer (art. l!)g." j. 

Os parcntes a rjuein a Ici attnbue o oilris ria tiitela 
sáo 
i) O avó paterno ; 
2)  O ar6 matei9rio ; 
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3) Os mais ascendentes, preferindo set-nlire os pater- 
nos em cgualdode de graus, (4) 

4.) Os irmãos varões, sendo preferidos os gerrnnnos 
aos consanguiticos e este? aos ulerluos, e ,  em cada 
uma destas classes: os de rnaior idade, 

5) Os irmãos do pae e da mãe, prcfctindo sempre os 
di~ liilha patcri-ia, cxccpto sciido nicnos idolicos (atl. BOO(."). 

Corno se vê: o codlgo prefere a linha paterna á ma- 
teriia em igualdade de grau, e! em igualdade da linha 
e grau, O parente mais velho ao mais aoco 

Elu r e l a ~ ã o  aos tio:; dispõe a lei que os da linha pa- 
terna serãu pre'ieilctos aos da malet ria e os lriais vellios 
aos mais L ~ U V O S ,  C ] U ~ ~ I ~ L ~ U  iião se,la~u nlerlw idoneus 
Quem teiu de julgar dessa idoiieidade é o coriselbo de 
i'arn~lia, a queiii perteiicc a con6rmação do tutor. legiii- 
mo. i~r:lativsmci~te a aseendeiites e aos ir~mZos, n ~ 0 1 1 -  

selho de fatnilia só póde deixai de seguir a ordeni 
iridicada pelii legrslador. quando o pareril.e, a qnem 
pertence o eilcargo da I.iil.sla, iião seja a bsoliita~~ierite 
idoneo para o exercer 

Os tutoies Icgitimos szo obrigados a scrvlr duraute 
todo o tcmpo da menoridadr, salvo sc houver parentcs 
no mesrno grau e corn idoneidude para a tutela, caso 
em que se Iaz a suliistitu~~ão durls pelos outros, de tres 
enr f res anrios (ar 1 901 .O,) 

O çodigo attendeu, para defe~i r  a tutela legitima, as 
estreitas rclaçõcs clo pareiitesco er~t rc  o tutelado e a 
pessoa a quem E ricferidn. a tiiteln: e ainda, eni regra, 

á orderii da successão, sendo por isso que o encargii 
pesa só sobre uiii, cluando ná.o liaja ciutros pai-ei1t.e~ 
que estqam nas rriesmas C O L ~ ~ I ~ ~ R S  ( L ) .  

T?!ielri. cratavn 6 a defericla pelo coi~sellio de fainrl~a, e 
só lem logar na falta clt! tutor testamentnr~o ou legi- 
timo (art 9íNP0) 

d o  passo cjtie, r~lal.ivameril+: 5 tiilela legrtima. o con- 
selho de f a ~ n i l i ~  s6 tein de verificar se o cliainadu pela 
J ~ I  pn.ra n exercer 15 idoneo, na tutela datir-a 6 clle quem 
escolfie o tiit.or, podendo a. ooiueaqão recair sobrc ijual- 
quer individuo que idoaeo para des~iiiperihar esse 
cargo (art 203 O).  

Ainda assim, os individuos qué azo  syrtrn parentes 
do i-rienor só sáo ohrrgudos a acccitar o encargo, yriaiido 
náo liaja parentes dentro do decimo grau coi~l  ido11~1- 
ilade pdra elle, (:orno se ~ I ~ ~ P I ' F :  (ia d1spos1~50 coi-isigilada 
no artigo 209 " 

COL~IO O tutor d;itlvo n 2 o  se aclia est,rsil;rmr.ril,e Irgado 
pelos rinculos de sangue 8 0  tutelado e póde 1-120 ter. 

direito a succeder-lhe, a lei só lhe iiiipóe esse encargo 
durante tres annos, ao Bru dos quaes yóde pedir a sua 
subsbtuigão {art 204 O ) .  

b) Yrot~ctor O u r o l ~ t o r  é: sempre uomeado pelo 
conselho de fainil~a e, quanclo n tutor sejn parenle do 
rneuur. essa i~orncztqáo não póde recair sobre parente 
da mesma linha, salvo sc ror rrmZo gcrmano, tendo a 

( ' i  As palavras enr. l-'qaAa sectu, que se lêem rio codigo, sdo 
uma reduiidùiicia Eutre os asceiideiites cnmpieheridem-se a s  mu- 
lheres, iino sú pijique d letra d , ~  lei as não exclue, nias pelo drs- 
posto ilo arfigo 234 o u a 3 0 

(I) Di~emos  que n Icgislador attendeu, em r?-ra, a ordein rla 
succeseão, porque essa ordeni não foi observada relntivamcnlc aos 
$lhos dos rrm,íon do meiior que, preferiritlo na success9o legitima 
jart 1669 i 11 3 o )  aos irmãos do pae do ruerioi; 1120 foram todavia 
chaua.dns a t u t ~ I a  ley~linia  



lcl por fim evitar qur: o protiitor, cni i e z  ile vigiar a 
admruistração do tutoi- sr coilluic c-oiu P ~ ~ I J  riii p i ~ j u i z o  
do menor. Quando não lidja parentes senão em uma 
d a s  linhas, o prot i~tor  será nomeado dentre os  estia- 
nlios (artt. 205" P 206 *] 

c) ConseZl~o de ~ O , ) I L ~ Z L C G  O cunsell~o de fairiil~a coiri- 
põe-se dos cinco parentes mais proxirnos clos menores, 
que tesrdam dentro da jur isdic~áo do juizo :rio rlircn- 
iarlo, tiee da linha paterna e dois da  liilha malerna, 
prefeilrido nt.. nia.is velhos ein rgiralclade de grau 

Quando só haja pa1ent.e~ ein uma das linllcls, o s  ou- 
lros irogaes serão noiueados dentre airiigcs rios paes dos 
lilerroles? eoin a diffeiença de que, neste eriso. ai i jds  que 
a Iinha onde bù parentes s q a  a inater ait, subministraiá 
ires vogires 0s irniãos gertnaiios e os rnaiiclos das 
i ~ m ã s  geriilanas podrm ser todos membros do c,onselho 
de fnmiIis, embora sejam eiri iluinero siilirrior J. cinco: 
e, sr forinarein 1111ll1e1.o par, sei,$ c:haiii;idri i-ria.is uni 
pare:~te (a i t  907.') 

Se ris parentcs qiic rcs;dciii no j:uzo do ril~rcntario 
náo foiein em iiurtiero sufEcienle para a forliiacão do 
conselho de familia serko chamadas pessoas que tenliaiii 
tido relaqões ile aniizarle ccit~i os  pass í!o uietior, e: ria 
f ~ 1 1 í ~  delIas, pessoas cle problilacle (ai t 208.") 

0s parentes que r.esiilireiri eill diversa ~urisdiçqão. 
comtanto que 11n0 residam crn logar t30 :tfsstndo que, 
pela difficuldade dc meios de comniuuicapão, não pos- 
sam assistir Rs ieui~ióes, poiieiu, rlnerendo, fazei parte 
d o  conselho cle farniIia (art YO9")  

A iiullidade resiiltante de a no~neacùo dos cogaes do 
c o ~ ~ s e l h o  de: fauill~a riáo se fuzei pela ordem eriunciùda. 
póde ser sanada pelos Iriburiaes, se não houver dolo 
ou prejuizo para o s  inenorcs (arl. 907.0 g 4"j. 

Qiieiii presirle ao conselho de familia. sem ~ o t o ,  é o 
jiiiz de direito, e rlcvem assi::tir 5s sessúe': do conselho, 
tendo só voto consul t i~o;  OS cuiadoies tios o7pbãos e 
os  tutores (artt 915 o e 916 O )  Os protulores têem o 
direito Cie assistir 6s sessões, inas c ã o  t$em coto (nit 
859',) O tutelatlo maior de 14 annos, estando na eo- 
marca,  deve ser cnn~?ocn.do para n conselho de fniiirlia, 
a qt10 ,em o direito de a.asi.stir (art !?i?" e COCI do pl'or. 
eivi1, ar1 7i.2 o 5 4 O j  

O coriselt~o de fainilia riáo pVcle Puacciurrai. coin iue- 
nos (Ir ires memhros e as tlet~isões sáo torriadas pai. 

ntaiarra ahso1iii.a dt: votos dos vngars ~ ? I . C E C . ~ I ~ C S  (artt. 
21y0 e 2109) 

Nenhum 1-ogal do conselho de fainilia póde ~ o t a r  sobre 
neyocios eiu que elle ou o s  seus aseeriderites, descen- 
dentes o11 consorte tenham iiiteiesse proliirio e ~ p p o s t o  
nos dos inenores, nem assistir ás deliberaqõcs sobre 
esses negocios; irias podem ser ouvidos, se o conselllo 
asslrtl o iritrrider (a.i-t 218 O) 

d) Czti~coturss tlou olyh( ios  Eii! Lisl~ion e iio Porto 
h a  curadores geraes dos o r l~hãos .  i ~ a s  outras comarcas 
clo reino exercem essas fuiiccóes os  respeetii~os deleza- 
dos do procurador regio (art 920°) 

c) Coiisolho de fufakn, Este cnnsnlho 6 ac t i~a l i r i~n te  
composto do J I I I Z  de direito da. roinarco e de dois stlh- 
stitutus tleilt! pela oideiii da Lua riorile;tgiio, lia falta ou  
in-ipeci~mrrito d u  jl.11~ ile (li I.PI[C), pelri si~lislilirt.o q i l e  ra1.1- 
rer  exercelido a s  siias f i ~ n c ~ ã e s  e pelos dois iiiiinedratos 
(art BBG" e $ $ Q eriscr dc "3 rlc rudrpo dc 1890, a l i  13 "). 

Deteiminadae as entlclades cliie coinpóeiil a tutela, 
rejamos agora cluaes a s  suas attribui$óes 
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É o tutor quem está mais directamerite incumb~do de 
defender e prot.eger o inenor, pertenceudo-lhe a repre- 
sentaqáo do mesmo mcnor e 3 regericia d a  sua  pessoa 
e adrziiriisLi~ac;áo dos seus tieris, cter~tro rlos liinrtrs fixa- 
dos pela lei e fielas rleliheracões clo coliselbo de fam~lia  
(art. 243."). 

Quarito d rcgcncia da. pessoa do menor, é giailde a 
compct.cnein. c111e n lcg~slador attrihuiu ao conselho de 
faniilia, atteata a iruporlaricrti. deste assiiiiipto não só 
relativamente á familia. mas tnillbeln á sociedaclc E' 
assim que, corrigetiiido ao tutor prover j. cdiica;ão e 
sustento do menor, pki tence ao conselho de familia dcter- 
minar o oEcio ou  profissão yiie este ha dc scguri c as 
dcsp8sas que porlcm fazer-se (artt, 9% n " 7 " e 235 O 

n: 2 I') 
O menor deve ao tutor respeito e ohecliencia, seiri o 

que rião poderia cstc eiimprIr as srias obrigaqões Quando 
o menor seja inrorngivel, o tutor deve pedir auctoriza- 
ção ao eonscIho de falnilia para o fiiii clesignado iio 
artigo 143 jartt S2S" 11 l i "  e 143 ' a.'; 3."). 

Pelo qiie iespeita aos  bens, o tutor deve proceder ria 
atlrriinistracão delles com todo o cuidado e rliligencis 
para que o meilor r~ão  soffra prejuizos, sendo respon- 
savel por todos os cjue por dolo, culpa o11 negl~gericla 
clLusar no pupillo (ar t 242 'j 

Os  actos ruais rmportaiites relativos á sd~i~inis tração 
dos hens necessilarri dc aue,torizaqão clo coiisellio de 
fdmilra, como se vê dos n O";." e I &  ' do artigo "43 
comkiinados com oc: n'"Oo? 11 [I, 1 3 O  e 1 7 O  do ar- 
tigo 824.". 

O protntoi é a peùson encarregada pela lei de, eni 
todos os casos de tirtela, sustciitar e defender especiul- 
merite os direitos do Ilieilor., iliiando estejam em oppo- 

si@o com os do tutor ,  de vigiar a adin~iiistraçáo deste, 
levando ao conhec~mento do curador e do conselho de 
f:a.riiilia tiitJo r~irantn lhe pai eça prcjudicinl á pessoa ou 
aos iriteresses do meno1 ; dv assistir ao inveri!ario e á 
venda dos bcns do menor, e iIe promover a coni-oc,afão 
do conselho de familia nos casos de abandono ou 
vacailcia dc tuteIa e cni todos aquelles cru que deve 
dar-se a exc1usã.o ori a r e m o ~ % o  do t.iitor (a.rt 958"). 

-40 eonsellio de h ~ i i i l ~ a  coiiipete a tleIiber.apão sohrc 
os  assuiiiptos Liiais lrriport,autes relativos ti pessoa e bens 
do menor, nos termos indicados no a.i.tigci 284,". 

Os curadores dos orpl-iáos teem a seu cargo velar 
pelos dircitos c interesses dos menores, deveildo ser 
ouvidos eru ludo o qiie respeita a esses direltos e inle- 

'resees (art,. 880 h 221 u ,  

O coridcllio tJi: fiitt:la I. o tr~l)iinal destinado a conhe- 
cer dos reearsos interpostos do conselho de familia 
(art 2% ") 

111 - Tutela dos filhos par-filhados h tutela dos filhos 
perfilhados regc-se pelas inesmas disposiqóes qilo a til- 
tcla. dos filhos lrçrtimos, sal~as as modificações consi- 
gnadas 110 codigo rios artigos 976'' c 873 \ que são a s  
seguintes para os filhos perfilhados n ã o  ha. tutela legr- 
tinin, ha. só a testarrierltaria e a dat iva,  o conselho de 
farrill~a é substiluido por uni  conselho composto de 
cinco vizinhos, que o juiz (10s arphãos nomeará dentre 
os amigos do pap  or i  da mlte que houver reconhecido 
o filho rrierior , se o pae ou mãe, que houver perfilbado 
o filho illegitrrno, lhe houver nomeado tutor? esta no- 
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meayão terá cffcito, ainda q u e  o filho venha a ser reco- 
nireeido pelo outro progenrtor 

I V - Ta.teln dos ~ 7 1 ~ 0 s  espzciros. Pia tuteld dos fillios 

espurios ha tres entidades. o tutor, o J U I Z  e o curador 
dos orphãos 

O tutor póde ser norueado pclo pae ou mãe do filllo 
e s ~ u r i o  menor por acto nntre vivos ou em testamento, 
nos casos ern que sáo oLrigados a dar-lhe alimentos, 
isto é, quando o facto da maternidade ori pa t~rn idade  
l i rer  sido provado em processo civrl o u  criminal. con- 
trovertido entre scus paes o u  out,ras partes, ou quando 
tenha sido provado judiciairiiente o estuljro violento oii 
 apto, coineidírido a epnca. da  concepção, nos terinos do 
artigo 103 ", com a epoclia do facto criminoso (artt 319" 
e 136.") 

Xa falta do par o i i  dn iriáe o tutor é iioineado pelo 
respectivo juiz dos  orphãos, qt ie para isso escolherá 
pessoa idnnea, cabendo po tutor, quando os paes ne- 
nhuns irieios tenham deslrnado para os  alrulentos do 
filho. promovcr coritra os paes ou seus ]lerdeiros, e coin 
assistencia dos curadores dos orpiiãos, a s  acções ooin- 
petentes (artt. 880" e 831 ") 

Qriantio o pae ou a máe do menor fallecerem ineol- 
-\elites, este será i ~ l o  por exposto ou abaadonado, e 
observar-sc-ha acerca da  siia tirlela o mesmo que o ço- 
digo dispUe para os cxpostos ou abandonados i u r l  0283 O;. 

Na tutela dos filhos espurios escrce o JUIZ  todas as 
attribuicões do conselho da fnmilia, e a s  do protutor 
são exercrdas pelo curador dos orphãos Das (1~c:isões do 
j ~ i i z  ha reeiirso para a KeIação do d~slricto (art. 888 "). 

V - TgtteElr dos e~pO.5t08 e aba ndo~zados Por expos fos 
ou a,hnndo?zndos iutende-se, segundo o codigo: os  6Ihos 

cujos paes sáo desconhecidos, e a elIes são equiparados. 
ctu paitc, pelo que respeita 6 tulela, os filhos riienortbs 
t3e pesHoas trllsera\>eis, que por inorte, nirariçada idade, 
ou ~nolestia doa Iiaes, ou, por yualquer outro motivo 
justificado, não podercrii ser alimcntados c protegidos 
por elles ou por seus respeclii;os parelites (ar3  284." 
e 294 O j  

Na Icgisln~ão adininistrativa, em que s~ encuntratn 
principalincnte as disposieóes respeitdntcs a estes me- 
nores, por ISSO ruestno que a Liitela cleIles é confiada 
ás respectivas niuniriipal~dades (cod administr , appro- 
vado por lei de 4 de Luaro de 1896, art. 50 ", ri." P5 "1, 
não é admitiida a classificação feita pelo codigo r:ivil ( I )  

Segundo essa lcpislacáo, hu menores expostos, aFnn- 
do~ucdos e desval~~dos, que se defiiieiu deste tnodo. 

Ii:xposton sãn os tiIhos de paes iní:ngnitos que ns des- 
ampararam 

Aúnndonrcdos são os filhos de paes dcsconhccidos 
que desappareçeraili, não deixaildo quem velasse por 
clles 

Dssonllrlos sSo as cicanyas que, por morte, p-isZo, t3e- 
grerlo, ou avanqacfá idade, ou molestia gravc de scus 
paes, não podérecn ser alimeritadas por eIles, ou n&o 
trvereili parentes que as adrnlnistrern (Rrg para o ser- 
~ i ~ o  dos  P X ~ O S ~ . O S  e inenores rlesvalidos ou abaildonados, 
approvado por decreto de 5 de janeiro de 1888) 

É, coino ,já uuLánlos, is cairiaras ruunicipaes que com- 
pete a adirrrnistração destes expostos atd 4 idade de 
18 arinos, tendo de ronforrnar-se com as disposições 

( Em Coimbra e rio Porto os expostos on ahsrido~ados estão 
a calpo diia corrirnissôcE. dibtric\at?o Codigu adrriiilisf~atlvo, artigo 
4 5 5 . 0  e decreto ile 6 de agosto de 1892, ar1 13 o 
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Legaes contidas na legislação administrativa e no co- 
digo civil / 

O conselho de beneficencia pupilar, a que se referem 
os artigos "25."-289." ainda não foi creado, pertencendo 
ás cainaras murircipaes a einancipação dos expostos ou 
abandonados, excepto em Coimbra e rio Porto. 
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